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v  Vós,  minta  (JilecUi  palrai,  dedico  o  presen!*1 
ir,  'ialho.  ISin_.ucm  mais  do  que  Vós  tem  o  direito 
de  t,'  '  ;ir  dt  seus  filhos  lodo  o  concurso  que  cada 
uru  possa  dar  para  o  melhoramento,  progresso,  c 
fcljicidude  da  Nação .  Esta  não  morre,  no  entanto 
qu|e  as  gera ções  se  Tão  succedendo  com  a  rapidez 
do!  tempo;  as  idéas  permanecem  vivas  nas  que 
sol  revim ,  e  produzem  afinal  o  seu  desejado  ef- 
JW‘  ).  Dcve-se  no  presente  preparar  o  futuro,  para 
qu  este  não  sorprelienda  dolorosamcnte  os  vin¬ 
do  rros,  e  talvez  a  própria  geração  ac l uai. 

/  escr  avidão  è  um  dos  maiores  males  que  ora 
pé-i  sobre  Vós.  Cumpre  examinar  de  perlo  as 
qüi  dões  que  ella  suggere ,  e  alacal-a  com  pru- 
der  cia,  mas  francamente  e  com  energia,  para  que 
ces  em  as  illusõcs,  e  não  durmão  os  Brasileiros  o 
sor  mo  da  iiidiíVerença,  o  da  confiança  infantil, 
so>  re  o  vulcão  e  o  abysmo,  crcados  pelo  elemento 
:  d  da  nossa  sociedade. 

’  eponho  no  Vosso  Altar  a  minha  mesquinha 
ofi*  enda. 
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AO  LEITOR. 


A  magna  questão  da  escravidão  no  nosso  paiz 
em  me  prcoccupado  o  espirito ,  como  me  parece 
que  deve  ler  prcoccupado  o  de  todo  o  homem 
ijcnsador,  e  verdadeíramente  amigo  do  Brasil. 

;  Propuz-me,  portanto,  a  concorrer  também  com 

Ís  minhas  debeis  forças  para  a  obra  grandiosa  da 
egeneração  do  nosso  estado  social.  Pião  o  po¬ 
dendo  fazer  de  outra  fórma,  por  me  faltarem  os 
elementos ,  apenas  o  posso  fazer  publicando  o 
rueto  dc  minhas  investigações  e  estudo. 

Antes  de  nos  embrenharmos  na  delicada  e  espi- 
ihosa  questão  da  emancipação,  cumpria  conhecer 
Direito  actual  sobre  os  escravos.  —  Pião  era 
odifíerenlc  lambem  ter  noticia  da  historia  da 
acravidão  entre  nós,  quèr  em  relação  aos  Indi- 
enas,  quér  cm  relação  aos  Africanos. 

Este  Opusculo  (pois  não  á  senão  um  Ensaie)  é, 
orlanto,  naturalmente  dividido  cm  tres  partes. 
íSa  primeira  terá  o  leitor  syslematicamente  cx- 
ta  a  doutrina  de  nosso  Direito  sobre  os  escravos 
ibertos;  preenchida  assim  uma  grande  lacuna 
nossa  li tteralura  jurídica.— E’  trabalho  de  in- 
a  resse  eutilidade  actual,  e  ainda  emquanto  durar 
escravidão  no  Império. 


Na  segunda,  ><•  tratara  riu  escravidão  rins  Indí¬ 
genas  desde  a  descoberta  até  sua  abolição,  assim 
como  da  caleche sc  dos  mesmos . 

Na  terceira,  da  dos  Africanos,  debaixo  do  ponto 
de  vista  histórico,  philosophico,  social  c  econoj- 
tnico;  couseguin  temente  da  eíTervesccnle  e  pal-l 
pitante  questão  da  exliucção  da  escravidão  em 
nossa  patria. 

A  primeira  é  a  que  ora  vê  a  luz  da  publicidade. 
As  outras  lhe  succederáõ  cm  occasião  opportuna. 
Circunstancias  publicas  e  nOtdriasaconselhão  re¬ 
serva  c  prudência.  Para  que  unia  idea  germinei 
c  fruetifique,  é  preciso  Jançal-a,  como  a  semente, 
em  estação  apropriada . 

Se  desta  fôrma  conseguir  ser  útil  aos  meus  con¬ 
cidadãos,  ao  meu  paiz,  darei  por  bem  empregadas 
as  vigílias  dispensadas,  restando-me  sempre  em 
qualquer  caso  a  tranquillidade  de  minha  cons  ¬ 
ciência,  e  a  satisfação  intima  de  desejar  o  hem  ; 
o  melhor  prêmio  de  que  na  terra  se  possa  gozar 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Selem  hm  de  <866. 
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O  ESCRAVO  ANTE  AS  I.EIS  POSITIVAS. — E  O  LIBERTO. 


PIIBAHIIULO 

A  matéria  deste  Titulo  e  Parte  1  .a  constituo  por 
si  só  objeclo  digno  de  um  tratado.  Tão  importante 
é  cila;  tão  vasto  o  campo  a  percorrer.  Muito  ruais, 
porque  nossas  leis  são  escassas  e  como  que  fugi¬ 
tivas  a  tal  respeito,  principalmenle  nas  infinitas 
relações  eiveis  que  ligão  os  escravos  e  os  senhores 
entre  si  e  com  terceiros,  nas  questões  cardcaes  de 
estado  de  liberdade  ou  escravidão,  e  em  tantas 
outras  que  emergem  conslanleinenle.  Mas  nós  nos 
circumscrevereinos  no  quadro  correspondente  ao 
plano  deste  nosso  trabalho,  procurando  todavia 
fazel-o  por  fórma,  que  ao  menos  os  princípios 
fundamentaes  o  de  maior  frequência  prática  sejão 
consignados  de  um  modo  claro  e  melhodico.  O 
desenvolvimento  ficará  ao  estudo  e  gosto  de  cada 
um.  O  assumpto  ó  quasi  inexgotavcl. 


CAPITULO  l 


O  ESCRAVO  ANTE  A  LEI  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA. 

§  1." 

ü  nosso  Pacto  Funda  mental,  nem  lei  alguma 
contempla  o  escravo  no  numero  dos  cidadãos , 
ainda  quando  nascido  no  Império,  pura  qualquer 
etíeilo  em  relação  &  vida  social,  política  ou  pu¬ 
blica.  Apenas  os  libertos,  quando  cidadãos  bra¬ 
sileiros,  gozão  de  certos  direitos  políticos  e  podem 
exercer  alguns  cargos  públicos,  como  diremos  (I). 

Desde  que  o  homem  é  reduzido  á  condição  de 
cousa,  sujeito  ao  poder  c  domínio  ou  propriedade 
de  um  outro,  é  havido  por  morto,  privado  de 
todos  os  direitos,  e  não  tem  representação  alguma, 
como  já  havia  decidido  o  Direito  Romano  (2).  Não 
póde,  portanto,  pretender  direitos  políticos,  di¬ 
reitos  da  cidade,  na  phrase  do  Povo  Rei  (3);  nem 
exercer  cargos  públicos  (i) :  o  que  se  acha  expres- 


(1)  V*  Cap.  desta  Parte  i,a 

Paulo,  L,  3.a§  1.&  Dig,  de  cap*  luiiiut.  IV,  5— Scrvile  capui 
imllnni  jus  habet Ulp.  L.  32  Dig*  de  ireg.  Jtir  L,  17.— Quod 
aiiinel  ad  Jus  Civilc,  servi  pro  nullis  habeulut1 UTp*  L.  20y  cod 
— serviiulem  mortalHaU  fere  compara  mus. 

W  Jum  cmtaHs ,  que  se  perdido  pela  capiiis  minuíio  media, 
e  implielLameme  Lambam  peia  maxima;  sendo  que  todavia 
neníitima  era  applieavel  ao  escravo  por  n&o  ter  direito  algum, 
flL  3*  51°  tfg.Cik). 

t-í.  Paulo,  L.  173  Dig.  de  reg*  jur.  L,  17— In  liis  qure  oiiteiiim 
per  liberas  íieri  personas  leges  desideram,  servus  iiUerverilrc 
liou  potesi ;  l,.  uU#  IJIg.  eod— servus  rcipublfcm  catisl  nljcssc  iiou 


-  3 


samenle  consignado  em  varias  leis  patrias  antigas, 
e  é  ainda  de  nosso  Direito  actual,  como  princípios 
incontestáveis,  embora  eílas  reconheção  ser  este 
um  dos  grandes  males  resultantes  da  escravidão (3), 

Tal  é  a  extensão  dessa  incapacidade,  que,  entre 
nós,  nem  são  os  escravos  admiltidos  a  servir  com 
praça  uo  exercito  e  marinha  (6). 

Nem  tão  pouco  a  exercer  cargos  Ecclcsiasticos, 
quér  de  natureza  mixta,  quaes  os  de  1'aroclio  e 
outros,  quér  de  natureza  puramente  espiritual;  no 
que  vai  deaecordo  a  Lei  Canônica  com  a  Lei  Civil  (7). 


potes  t— v.  Pothicr  PattdecUc  L-  5fl  tit,  17  n,°*  e  97,  tom. 
pag,  17*  —  Os  servi  publici,  ciasse  favorecida  ,  podião  exercer 
alguns,  como  o  de  tabèlt tones,  c  gozavão  de  cenos  direitos 
(Fresquct,  Droit  Rom,  L.  Cap.  in  fine)  * 

(5)  Àlv,  da  1°  dc  Abril  de  1680;  Decr-  de  20  de  Dezembro  de 
1693 ;  Àlv*  dc  lí*  de  Janeiro  de  1773— nas  palavras— E  conside¬ 
rando  a  grande  indecência  qm  as  ditas  escravidões  inferem  aos 
meus  vassallos,  as  confusões  e  odios  que  entre  elles  causa  a,  e 
as  prejuízos  que  rcsultíio  aa  Estado  de  ler  tantos  vassallos  bal¬ 
dados  e  imiteis,  quan  tos  são  aqneilus  miseráveis  que  a  sua  infeliz 
condição  faz  incapazes  para  os  adidas  públicos,  para  u  com- 
mereio,  para  a  agricultura,  e  para  os  irados  e  e entradas  de 
tortas  as  especícs* .  * 

fi  Av*  de  2»  de  Janeiro  de  1811,  Cotl.  >'ab*;—lleperL*  de  Cunha 
Matos,  v*  escravos Repert-  do  Dr.  Furtado,  v*  escravas;  Circ. 
u<°  305  de  27  de  Dezembro  de  iMtio.  E  imiuijieras  decisões,  mesmo 
moderníssimas  { 1803— Diário  Oficial)  mandando  restituir  aos 
sdfliorbs  escravos  recrutados  ou  apresentadas  voluntariamente, 
quér  para  u  exercito,  quér  para  n  marinha, 

(7)  A  escravidão  coustituc  irregularídadé  para  serem  confe¬ 
ridas  as  Ordem  Can,  20,  dist-  51,  DcercL  Gap,  de  servis  nem 
ordinaudis :  —  Abbade  Pierrot,  bkL  de  ilieulogr,  mor.  Paris 
1840  v,  tiSélavage,  irrégularllé Abbadc  André,  Cours  de  Droit 
Canon,  Paris  1850,  v.  esc! ave  j— Padre  Monte  de  Araújo  (Conde 
de  traja,  lilspo  do  Rio  de  Janeira)  Coiup*  de  Thcplug.  Mor-,  e 
Dir,  EccJes.i  Irregularidade  que,  em  regra,  também  compro 
hende  o  liberto  (C*  si  quis  7,  du  dísU  51 . 


AqueUa  regra  tem  sido  invariavelmente  seguida 
entre  todos  os  povos  antigos  e  modernos,  em 
cujo  seio  se  introduzio  a  escravidão— exclusão  dos 
escraoos  da  communhão  política,  dos  cargos  pú¬ 
blicos,  do  exercício  de  qualquer  direito  de  seme¬ 
lhante  ordem,  de  qualquer  participarão  da  sobe¬ 
rania  nacional  e  do  poder  publico. 

A  evidencia  destas  proposições  dispensa  maior 
desenvolvimento,  quér  na  parte  histórica,  qtiér 
na  parle  jurídica  (8). 

CAPITULO  11. 


O  ESCRAVO  ANTE  A  LEI  CRIMINAL  (PENAL  E  DE  PU Ü CESSO) 
E  POLICIAL. 

§  2.° 

Se  remontarmos  ao  Direito  Uomauo  antigo,  alii 
veremos  sanecionuda  a  extrema  consequência  da 
latitude  do  direito  dc  propriedade  constituído 
sobre  o  escravo,  quando,  conferindo-se  ao  senhor, 
além  do  jus  dominii,  o  jus  poteslatis  (9),  se  lhe 
deu  a  faculdade  de  dispor  do  escravo  como  bem 
lhe  aprouvesse,  de  mullratal-o  c  até  ma  tal -o  impu- 
nemeute  (jus  vil m  et  nccis ),  do  mesmo  modo. que  o 


(8)  V.j  em  desenvolvimento,  o  magnifico  trabalho  de  Wallon 
—HisL  dc  Pcsclavage  daus  ranliqujté— 3  vol.  Paris  1847 ;  obra 
coroada  pelo  Jnsiiüito  dc  França. 

{9)  Savigny,  DroitRom*  irad.  por  Guenoux>  perfcilamcnte  os 
distingue  (tom.  1.*  §  33} ;  Harezol,  DroU  Prive  des  homalns,  trad. 
por  Peitai,  1832  £  70 Mackeldey,  Manuel  de  Droit  Uom.  %  133. 


poderia  lazer  com  um  animal  que  lhe  pertencesse, 
ou  outro  qualquer  objeclo  de  seu  dominio  (10). 

Entre  outros  povos,  porém,  isto  não  sc  dava; 
v.  g.,  os  Judeos,  cujas  leis  ao  contrario  erão 
allamentc  protectoras  dos  escruvos,  e  1'avoraveis 
ás  manumissões,  como  teremos  occasião  de  ver 
em  lugar  ruais  opportuno  (II). 

Mas  aquella  extensão  dos  direitos  do  senhor 
1'orão  na  própria  Roma  restringidos.  A  Lei  Cor- 
nelia — de  Siccariis — punia  com  as  penas  do  ho¬ 
micídio  aquelle  que  inalasse  de  proposito  (dolo) 
um  escravo  alheio(!2).  Antonino  rio  ampliou  esta 
disposição,  applicaudo  a  mesma  pena  ao  senhor 
que  sem  justo  motivo  (sinc  causd)  matasse  o  seu 
proprio  escravo  (13).  Ainda  mais;  permitlio  que 
o  escravo,  por  sevícias  ou  por  ollénsas  ao  pudor  e 
á  honestidade,  pudesse  recorrer  á  Autoridade  a  fim 
de  obrigar  o  senhor  a  vcndel-o  bonis  conditio- 
nibus,  e  sem  que  mais  voltasse  ao  dito  senhor  ( 1 4). 


10)  Guio,  Gomil! .  I  5  32;  L.  1.*  §  l.°  Dig.  de  liis  qui  sui  vcl 
alien.  jur.  I,  6— Naiti  apuil  oiuiies  geutes  auiniadvertere  pos- 
suimis  dominis  in  servos  vil»  necisqué  poleslaleiu  fuisse. 

(11  Cap.  3.°,  Sce.  3.*,  aris.  I.°,  2.°  e  3.°  desta  Parte  I.* 

(12)  Ulp.  L.  23  Ç  0  Dig.  ad  legem  Aqull.  IX,  2. 

(13  Gaio,  Com.  I  §  53;  L.  l.a  $  2.°  Dig.  ad  legem  Corn.  de 
Slçcar.  XLVIll,  8;— L.  1.»  5  2.*  Dig.  de  bis  qui  sui,  ele.— Scd  hoc 
leinpore,  nullis  bominibus,  qui  sub  império  Humano  sunt,  licel 
supra  modum  ct  sinc  cansà  legibus  cognila  in  servos  suos  scevirc. 
Nam  cx  constitutiune  Divi  Antonini,  qui  sinc  causà  servum  suum 
occidcrit,  non  minus  jpuniri  Jubeiur,  quam  qui  alienum  servum 
oeciderit. 

(14)  Ulp.  L.  l.â  $5  l.o  c  8.o  Dig.  de  oficio  praèféçti  urbi;—Inst. 
J.  S  2.o  (I,  8  de  bis  qui  sui  ve!  alien.  jur.— Si  intolerabilis  videatur 
sevitia  dominorum,  eugantur  servos  suos  bonis  condiliouibus 
veudere;  L.  2  a  Dig.  eod— Si  (lominus  in  servos  scevierit,  vel  ad 
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,1á  Adriano  havia  punido  a  matrona  Umbricia 
por  sevícias  contra  os  seus  escravos  (15). 

Chegou-se  mesmo  a  prohibir  pela  lei  Petronia, 
que  uns  referem  a  Augusto,  outros  a  Píero  (16), 
que  os  escravos  fossem  mandados  pelos  senhores 
ao  combale  das  féras ;  e  até  que  fossem  ven¬ 
didos  para  esse  fim,  sob  penas  contra  o  ven¬ 
dedor  e  comprador,  segimdo  unia  lei  de  Marco 
Aurélio  (17). 

Só  restava  aos  senhores  o  direito  de  castigar, 
com  tanto  que  sem  crueldade,  e  que,  caso  se  se¬ 
guisse  a  morte,  não  se  pudesse  attribuir  á  intenção 
de  o  fazer  por  esse  meio  (18);  prohibmdo-se-lhes, 
porém,  usar  de  certos  instrumentos  ou  modos 
para  castigar  por  serem  só  proprios  de  bár¬ 
baros  (19). 


mipudiciiium»  turpcimiuc  vioiatíonem  coinpellaL . .  domino  mm 
i Mores L  ué  anxilium  contra  seevUiam,  vel  ramern,  vel  inlolera- 
Lnlem  injuriam  dercegetur.,.  ideoque  coguosee..,  m*  sí  durius 
tfliàm  ffitiuum  esi,  vel  infami  injuria  aJTecios  eognoverb,  veiiíri 
jul>e,  itã  ut  iii  potestatein  dorainl  11011  revcrUM ur. 

(15!  Ulp.  L,  2.*  Big*  de  lits  qiti  sui.,  etc* 

(16}  V.  Champuguv,  les  Cesars  WaUon,  já  cit*  —  Caquerav 
— I/esclavagc  chcz  los  ráíinaíns— Paris  IStií. 

(17)  Marciano  L.  12  Dig*  de  eonlrah-  em  pi.  XVI II,  1  >iu- 
úesüno  L.  11 1%  I ü  e 2.°  Dtg.  ml  Leg.  Cornei.  de  siccar.  XLYttl,  8. 

(18)  L*  de  Àniouiuu  já  ciL;— CoUB^nlino  m  Cod.  Theudos. 
L.  IX  Ul  12;— L.  ulk  Cod.  J.  de  cmcudaL  servo r  IX,  li^si 
virgis  a  tu  loris  domiims  servnm  atllixcrlt,  auL  cusindiíe  causa  íu 
vincula  conjcccril:  die rum  dlslinclionc  si  ve  inLerpieialiOnc  su- 
lílatà,  nulJum  cri  minis  meunu  servo  mortuo  sus  lineal.  Nec  vero 
imntoderatc  suo  jure  utatiir ;  sed  tinie  reus  homicidíí  siu.  * 

J 19)  L.  nn,  Cod.  rit.—  Corno  sqào,  pedras,  dardos*  fogo,  ve¬ 
neno,  ele. 
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§  3.° 

Nossas  leis  antigas  e  modernas  tem  formal- 
mento  negado,  c  negão  aos  senhores  o  direito 
de  vida  e  morte  sobre  os  escravos ;  e  apenas  lhes 
dão  a  faculdade  de  os  castigar  moderadamente, 
como  os  pais  aos  filhos,  e  os  mestres  aos  disci- 
pulos  (20).  Se  o  castigo  não  ò  moderado,  ha  ex¬ 
cesso  que  a  lei  pune,  como  se  o  olfendido  não 
fôra  escravo;  c  com  justa  razão  (21). 

As  sevícias,  lambem  por  nosso  direito,  auto- 
rizão  o  escravo  a  requerer  que  o  senhor  o  ven¬ 
da  (22).  E  neste  caso,  bem  como  no  de  quererem 
os  senhores  vendcl-os  por  vingança,  podia  a 
Irmandade  de  S.  Benedicto  compral-os  para  li¬ 
bertar,  se  fossem  irmãos  (23). 


20)  Ord.  L.  5.°  til.  3G  $  l.°;  Reperl.  das  Ord.  v.  castigar 
pôde uota  ad  verba  o  senhor  ao  escravo ;  Cod.  Crim.  art.  14 
$  G.°,  Av.  de  lt  de  Novembro  de  1835.  Podia,  porém,  e  pode  o 
senhor  prender  o  escravo  por  castigo ,  sem  iucorrer  em  crime 
de  cárcere  privado  Ord.  L.  5.°  lil.  85  %  4.°;  Repert.  cit.  v. 
senhores 'podem  prender...;  Corrêa  Tcllcs,  Acc.  notas  49  a  51); 
mas  sem  excesso,  moderadamente  ( Mello  Freire,  Dir.  Crim. 
Tit.  4.o  $  11). 

(21)  LL.  Romanas  cit.;— Cod.  Crim.  art.  14  §  G.°— E’  preciso 
que,  além  de  moderado ,  não  seja  o  castigo  contrario  ás  leis 
em  vigor  (cit.  art.  14  5  G),  como  queimar  o  escravo,  feril-o 
com  punhal,  precipital-o  uo  mar,  oflendel-o  euifini  por  modos 
semelhantes. 

(22)  Repert.  das  Ord.  cit.  supra  Prov.  em  Res.  de  Consulta 
de  20  de  Março  de  1689;— Circ.  n  °  263  de  23  de  Novembro  de 
1852.— Sem  que  se  lhe  possa  oppòr  o  priucipio  do  art.  179  $  22 
da  Const.  do  Imp.,  que  não  é  applicavcl  senão  ás  questões  de 
propriedade  exclusivamenle  laes. 

23  Provis.  de  27  de  Novembro  de  1779. 


Se  ha  receio  fundado  de  que  o  senhor  mallrnle 
o  escravo,  póde  ser  obrigado  a  assignar  termo 

de  segurança  (2i). 

E  até,  sobre  ta!  assumpto,  forão  as  Câmaras 
Municipaes  incumbidas  dc  participar  aos  Con¬ 
celhos  Geraes  de  Província  os  máos  tratamen¬ 
tos  e  actos  de  crueldade  que  sc  praticassem 
com  os  escravos,  indicando  os  meios  de  pre- 
venil-os  (25). 

8  4-* 

Entre  os  Romanos,  os  delinquentes  escravos 
erão  punidos  de  modo  mais  severo  do  que  os 
homens  livres,  em  alguns  casos,  como  se  lô  em 
varias  leis ;  especial  mente  nos  delidos  contra  os 
senhores  (26). 

A  pena  de  açoites  só  se  applicava,  em  regra, 
aos  escravos  (27);  e  não  ao  homem  livre  (28), 
mesmo  quando  liherlo  condicionalmente  (29). 


(2#  Cire.  cít.  n  °  2íi3  tlrs  1832 ;  CõíL  do  Proc.  Crim.  urL  123, 

(2SJ  L.  tio  i,°  íle  Outubro  de  1828  arL  S9.— Àjácit,  Provk,  de 
2Ó  de  Março  de  iOHS  até  mandava  ijue  sobre  este  objecto  se 
tirassem  devassas  aiimialineiite,  e  se  admíttissem  denuncias, 

(2®j  Maéer-  L,  ío  Big.  de  pconis  XÉrVIll,  Itl ClamL  Salimi. 
L.  iü  |  3.^  cod ;  Callistr,  L.  2H  £  Ifi  eod  ;  e  outras,  —Majores  nostri 
íj  omni  supplieio  sevorms  servos  qiíàm  i  iberos  j)imtenmL — 
Aiiter  enim  pumantur  in  iisdem  fadnorlbus  servi  íjuàm  Itberl . 

i27}  l,  10  Dig,  de  poeuís, 

(28}  L.  ciu ;  c  varias  co-relativas. 

(29)  Siamliber.— Autonino  Pio  na  L,  9*  §  tiU,  Dig,  de  peenjs 
XLVnit  lé*  AiHerionncutòHle  era  sujeito  aos  açoites  e  ás  outras 
penas,  como  os  escravos  ÍL*  20  Dig.  de  stalulíb,  XL,  7].— V. 
Cap,  3,°  Sccç,  3,a  ari .  7,*  desta  Parte  1  .* 
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Quanto  á  imposição  da  pena,  olhava-se  uo  estado 
do  delinquente  na  occasião  do  delicio,  para  ser 
punido  como  livre  ou  como  escravo,  sem  que 
ao  primeiro  prejudicasse  a  mudança  posterior, 
nem  ao  segundo  aproveitasse  nmanumissão  (30). 
Esta  ultima  parte  foi  alterada  em  favor  do  escravo 
mariumitlido  depois  do  delicto  (31). 

O  senhor  conservava  o  domínio  sobre  o  escravo, 
qtiér  fosse  este  condcmnado  á  pena  perpetua  ou 
temporada,  quér  absolvido  mesmo  em  causa 
capital  sem  que  o  senhor  o  defendesse  (32) :  ex- 
cepto  aquellc  que  pela  condemnação  era  feilo 
servo  du  pena  (33). 


(30)  ÜJp.  L.  1,J  Dig.  cie  pomis  XLV11Í,  10,— Quoliens  de  de¬ 
licio  tfiueríüir,  placa  ít  itou  èam  pnennm  siibire  quem  debere, 
quatn  condi  Lio  cjus  admittit  ev  tempore  quo  sen  temia  de  eo 
ferluc;  s e c 3  eurn,  quam  sqsLiuereL,  si  eu  tem  p ore  esset  seu  temia  m 
passiie,  qumn  deliquisset. 

[3ij  Arg*  di;statuliber Patüo  L.  ulu  Dig.  Si  ex  nox.  causa 
II,  fl;  Nov.  115,  í3í  ;  ílolhofredo  nola  5fi,  em  com  menta  rio  á 
L.  1.J  Dig  dc  pum ís  cit*,  úh— pttniUtr. . .  imo  ut  liber. 

32  L.  8  |  ull,  Dig,  de  pceoíl^-síve  iu  perpetua  vincula  fucrii 
daumaLus  servas,  slve  iu  lentporalia,  ejus  r  emane  t,  cujus  fuerít, 
anteqnam  damimreUfF ;  —  D.  10  pr*  cod  ; —  servas —  ílageUis 
c;i'&us  ilonimu  reddi  jubelurj—  L.  28  5  4.°,  L.  38  %  í.°  eod.;  — 
L,  1.»  iu  ÍIqc  God,  qui  dou  possunLad  HbertaL  perven.  VI lf  12; 
L.  U  §  1*  Dig,  qui  ei  a  qutb.  mamim.  XL,  9;—L.  13  Dig.  de 
stat.  bom.  I,  5— Servas  in  causa  capim  Li,  foriumo  judicio  a  do¬ 
mino  commissus,  etsí  fuerit  absolutas,  mm  Ik  liber.— Não  se 
Liiilia  por  abandonado  pro  derelieio) ;  caso  em  qtie  se  poderia 
haver  por  livre  íL.  ult.  Dig.  pro  derelicto,  c  outras)* 

(33  Não  se  mandava  restituir  ao  senhor,  ainda  que  fosse 
perdoado  pelo  Príncipe  (G.  8.n  £  12  Dig.  de  poenífi),  O  que  não 
tem  applieação  alguma  entre  mis,  por  não  haver  servidão  ià 
pena ;  a  qual,  mesmo  entre  os  Romanos,  foi  abolida  por  Valen- 
ttiiiano  e  Jusiiníano. 
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O  escravo  era  sujeito  a  interrogatório  sob  tor¬ 
tura  (qumtio),  quér  fosse  clle  accusado  réo  dc 
algum  crime  (34),  quér  fosse  chamado  como  tes¬ 
temunha  (3o),  quér  aceusasse  elld,  sobretudo  o 
senhor,  nos  casos  excepcionaes  em  que  o  podia 
fazer  (36).— ■ Com  mais  rigor  ainda  sc  procedia 
em  semelhante  modo  de  descobrir  a  verdade,  e 
em  punir  de  morte  os  escravos,  quando  se  levan¬ 
ta  vão  contra  estes  as  mais  leves  suspeitas  em 
casos  de  assassinato,  morte,  e  até  de  suicídio 
dos  senhores,— não  só  quanto  aos  que  estivessem 
em  sua  companhia,  ou  vivessem  debaixo  do  mes¬ 
mo  tecto,  mas  também  quanto  aos  que  houvessem 
fugido,  não  tivessem  accudido  em  defesa  do  se¬ 
nhor,  em  seu  soccorro,  não  houvessem  até  impe¬ 
dido  que  elle  se  suicidasse  (37). 

Esses  rigores  forão-se  moderando  com  o  pro¬ 
gresso  da  jurisprudência,  e  sobretudo  com  a  in¬ 
fluencia  do  Christianismo  (38). 

Augusto  e  Adriano  modificarão  as  leis  da  tor¬ 
tura  (quwstio)  não  a  pèrmiítindo,  mesmo  quanto 
aos  escravos,  senão  em  falta  de  outras  provas  (39). 


[U]  Papín.  L.  1)  Dig.  de  calumníat,  IV,  1 Ulp.  L.  27  Dig,  ad 
legem  Juliam  dc  adulier*  XLVIIIj  '6  7  $  3  Djg,  dejumdict. 

II.  i- 

(33)  Arcadio  L.  21  §  2.°  Díg.  dè  test*  XXII,  3  ;—e  outras* 

(3Gj  Gomo  dissemos  acima,— v.  Caquéray  pag.  Jü, 

(37}  Senatus-Goasultò  Silaniano,  promulgado  por  Augusto. 
~Uíp.  L.  l.a  pr,  a||  22,  27,28,  31  Dig*  de  S.  C*  Süan.  XXIX, 
5  ;  Modest,  L*  20  eod. 

(38)  Wallou  já  cít*;  — Troplong,  Influcncc  du  Cbristtanísmc 
sur  le  Droit  Civil  des  Romains Chatea iibri and,  Le  géníe  du 
Ghristianísme* 

(39)  Ulp*  e  Paul*  Dig.  de  quccsiion  ;  Cod*  de  Diocleciano  L*  IX  ; 
— LL.  1 *  c  outras  do  Cod.  J*  de  quoDStíon  IX,  41. 
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Valcnliniano,  Graciano  e  Theodosio  ainda  exigirão 
que  o  accusador  se  obrigasse  á  pena  de  Talião 
antes  de  os  submetter  u  ella,  respondendo  pelo 
sen  valor  ou  pelo  damno  causado  (40).  Constantino 
prohibio  marcar  no  rosto  os  condemnados,  inclu¬ 
sive  os  escravos  (41). 

§  5.® 

Nossas  leis  antigas  dão  noticia  de  disposições 
excepcionaes  a  respeito  dos  escravos,  já  appli- 
cando-lhes  açoites,  já  a  tortura  para  fazerem  de¬ 
clarações  (42),  já  marcas  de  ferro  quente  (43),  já 
a  mutilação  de  alguma  parte  do  corpo  (44),  já  em 
excesso  a  pena  de  morte  (45),  já  penas  cruéis. 

As  torturas,  marcas  de  ferro  quente,  penas 
cruéis  e  outros  actos  semelhantes,  só  proprios 
de  barbaros,  forão  absolutamenle  prohibidos,  e 


(40)  Cod.  Theodos.  L.  14  L.  IX  tit.  1.®  L.  ia  Cod.  J.  de  accu- 
satloa  IX,  2. 

(41)  Cod.  Theodos.  1.  2  L.  IX  tit.  40;  L.  17 Cod.  J.  de  poenis 
—  IX,  47  —  t]uo  fácies  quai  ad  simllitudiiiem  pulchritudinis 
ccelcstis  cst  figuram,  minimê  maculetur. 

(42)  .Ord.  L.  3.°  tit.  02  %  l.°— Vesligios  da  legislação  Romana. 

(43)  V.  Provís.  de  3  de  Abril  de  1720,  Alv.  de  3  dc  Março  de 
1741 —  Marca  vão  não  só  como  ptna,  mas  uiudu  como  signal  para 
mais  facilmente  serem  reconhecidos,  -á  semelhança  do  que  se 
pratica  nos  unimaes ! 

(Ai)  Ord.  L.  3.°  tit.  41,  e  outras. 

(43)  Verdadeira  legislação  Draconiana  era,  cm  geral,  a  da 
Ord.  L.  3.°—  Excesso  que  redobrava  contra  os  escravos;  v.  g., 
o  escravo  que  trouxesse  arcabuz  (anua  dc  fogo)  menor  dc  4 
palmos  era  punido  dc  morte ! 


desde  logo,  pela  Constituição  do  império  promul¬ 
gada  em  1824  (4G). 

A  pena  de  açoites  igual  raerde  aln  foi  abolida  (47). 

3  C.° 

Mas,  quanto  a  esta,  sempre  sc  entendeu— salvo 
quanto  aos  escravos  (48);  razão  por  quo  noCodigo 
Penal  u  encontramos  só  upplicadauos  escravos  (49), 
como  era  já  auleriormente  (5ü),  e  o  tom  sido  em 
leis  posteriores  (51). 

As  Gamaras  Municipacs  e  Assem  bléas  Provinciais 
não  a  podem  decretar  ou  impor,  nem  ade  palma- 
toadas  (52). 

Foi,  igual  mente,  declarado  (pie  o  Juiz  de  Paz 
não  póde  mandar  açoitar  escravo  alheio  sem  lia- 
vel-o  devidamente  processado  com  audiência  do 
senhor  (53). 


(40)  An.  17»  5  19. 

(47)  Ari,  179  %  19;  Av.  283  de  2(1  de  Juulio  de  IWia. 

(tS)  V.  Annolaroes  ao  Codigo  Criminal  Brasileiro  pulo  Br* 
Thumaz  Alves  Junior.  i8üí. 

(49}  Art.  GO,  113* —  X  L.  de  21  de  Janeiro  de  1735  prolubío 
puuir  eom  açoites  os  negros  e  mulatos  iivves,  e  ordenou  que 
com  elles  se  ober valsem  as  leis  do  Uomo* 

(ÍSO)  OwL  L.  1>  LU.  GÍS  §  24,  L,  a.«  lit.  it ,  Üt.  íiü  §  2.*,  tU.  HG 
|  3.°,  L.  cil-  de  1755,  e  outras* 

(«1}  L*  de  10  de  Junho  de  1805. 

IÜ2)  Só  as  de  multa  e  prisão  na  forma  do  arl.  72  da L.  do  l,0 
de  Outubro  de  1828  (Av-  300  de  21  de  Julho  de  iitòO,  n.  :>í  de 
30  de  Janeiro,  3 34  de  5  dc  Junho,  468  de  17  de  Outubro  ác  4851 
ns.  10  de  12  de  Janeiro,  59.de  14  de  Fevereiro  de  18U2,  e  outros* 

(53j  Av*  de  40  de  Junho  de  1837. —  Cuja  doutrina  se  deve 
entender  geral ,  c  portanto  upplieavel  a  qualquer  outra  Au¬ 
toridade  . 
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Porém  semelhante  pena  não  é  applicavel  ao 
liberto ,  ainda  quando  o  seja  condicionalmente 
ou  denominado  pelos  Romanos  slatuliber;-  odiosa, 
aviltante  e  in fumante  (54),  cila  só  deve  applicur- 
se  nos  termos  slrictos  da  lei  (55),  isto  é,  ao  escravo 
emqmnto  escraoo  (DG).  0  mesmo  devemos  enten¬ 
der  ácerca  da  coudemiiação  de  trazer  ferro,  de 
que  trata  o  art.  Gd  do  nosso  Codigo  Penal.  Este 
mesmo  artigo  da  lei,  mandando  entregar  o  esemvo 
a  seu  senhor,  presume  que  o  condemnado  foi, 
é,  e  permanece  escravo.  0  liberto,  porém,  evi- 
den temente  o  deixou  de  ser ;  e  o  slatuliber  já  não 
é  própria  e  rigorosamente  escravo  (57). 

0  Juiz  deve  determinar  na  sentença  o  numero 
de  açoites  da  condemnação  (58),  não  podendo 
o  escravo  levar  mais  de  50  por  dia  ;  assim  como 
o  tempo  c  maneira  de  trazer  o  ferro  (59).  Este 
arbítrio  deve  ser  exercido  cotn  toda  a  prudência 
e  humanidade,  de  modo  que  não  exceda  uma 
justa  punição,  e  degenere  em  pena  mais  grave 
do  que  a  lei  assim  quiz  impor,  como  seria  se  o 


$$)  a iv.  de  lo  cie  Julho  de  iras  §  í2* 

(tio)  Odiosa  restringcmlsi.  —  Demais,  em  maioria  crimhial,  a 
interpretação  ó  sempre  reslrteliva,  e  iavoravel  ao  réo. 

;íiíí  Como  aliás-  já  havia  sitio  decidido  entre  os  Rotuauus  m 
L.  lí  l>ig-  deqiiiesLíOit,  ;e  L.  IttDig.  de  pceoís*— Y-  Revista 
tio  Instituto  dos  Advogados  Brasileiros,  tom.  2.u  N\  t  Parte  i.a 

$7)  V.  Gap.  3  °  8éfe&.  arl.  ‘1*  desta  Parle  i.a 

iíiS)  Parece  que  não  pòde  exceder  a  200 ;  e  eiu  todo  caso, 
ouvido  o  jui/.u  medico  ita  execução*  (piro.  3ítô  de  10  de  Junho 
de  ISftp. 

3U;  God.  Crim.  art-  tio* 
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castigo  fosse  tal  que  deite  proviesse  ou  pudesse 
provir  a  morle  (CO). 

Segumlo  a  regra  geral  do  art.  60  do  Cod.  Penal, 
o  escravo  que  incorrer  etn  pena  que  não  seja  a 
capital  (de  morte)  ou  de  galés  (61),  deve  neces¬ 
sariamente  ser  condemnado  na  de  açoites  e  de 
trazer  ferro  por  commutação  ,nu  sentença  res¬ 
pectiva  (62). 

A  commutação  de  galés  temporárias  em  prisão 
com  trabalho,  segundo  o  art.  31 1  do  cit.  Cod.  não 
é,  porém,  extensiva  aos  escravos,  ainda  que  haja 
no  lugar  Casa  de  Correção  (63) ;  continuando  pois 
nas  galés  (64). 

Mas  se  o  delinquente  é  escrava,  ou  menor  de 
21  aunos,  ou  maior  de  60,  deve  a  seu  respeito 
observar-se  o  disposto  no  art.  46  do  Cod.  Penul?  Pa¬ 
rece  que  sim,  por  ser  disposição  geral  e  commura, 
extensiva  a  todos  os  criminosos,  como  o  são  todas 
as  outras  disposições  que  não  soffrêrão  expressa 
modificação  quanto  aos  escravos  (66). — E  por  ser 


[tidj  V.  Dr.  Thomaz  Alves,  Àmiot.  ao  Cod*  Crim.  liras.— Os 
Tríbunaes  do  Império  assim  tem  procedido,  modificando  mesmo 
em  alguns  casos  as  sentenças  dos  Juizes  inferiores,  e  reeom- 
uiemlando  moderação.  O  Governo  Lambem  o  Ua  expressa  mente 
feíto»  sobretudo  na  Ciro.  n.  3G3  de  10  de  Junho  de  1861. 

(Oi;  Emquanto  a  Assemblêa  Geral  níio  resolve  outra  cousa» 
devo  o  escravo  soltrer  a  pena  de  galês  sem  que  o  Juiz  a  possa 
eommutar  eni  açoites.  [Av.  de  3  de  Fevereiro  de  1836)* 

(4l2i  Av.  n,  3ü  de  0  de  Março  de  1830  ao  quesito  3.°—  Sem  que 
possio  ser  coimiintadas  pelo  Juiz  em  prisão  perpetua.  [Av.  210 
dc  24  de  Abríi  de  1866). 

[63)  Av.  de  22  de  Julho  e  O  de  Agosto  de  iO>—  no  Addíiam. 
á  CgIL 

(6í)  Av.  cit.  de  0  de  Agosto  de  1830. 

[65'  V.  adiante  §  10  e  nota  93. 


escravo,  deverá  ser-lhe  esla  nova  pena  caraixiu- 
lada  na  forma  do  art.  60  ?  Penso  que  não  ;  por¬ 
que  não  se  verifica  rigorosamente  a  hypothese 
do  cit.  art.  60,  visto  como  a  pena  originaria  é 
de  galés,  de  que  os  escravos  são  passíveis,  e  a 
commutação  do  art.  45  é  um  favor  deferido  ao 
sexo  e  á  idade,  que  portanto  não  deve  degenerar 
cm  mal  e  prejuizo  seu  (66).— A  que  época  se  deve 
allendcr  para  a  commulação  de  que  trata  o  §  2.° 
do  cit.  art.  45?  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
por  maioria  de  votos  decidio  que  á  data  do  de¬ 
licio  e  não  á  do  julgamento  (67). 

Quando  á  pena  principal  se  adjecla  a  de  multa, 
a  commutação  em  açoites  comprehendc  todas, 
porque  a  multa  é  verdadeira  pena  (68) ;  e  o  senhor 
do  escravo  não  está  obrigado  a  pagal-a  (69),  como 
aliás  o  é  quanto  á  indemnização  ou  satisfação  do 


T)6I  v.  nota  73.  Interpretação  restrièlLva.—  O  Av.  n.  219  de 
24  de  Maio  de  1BÜ3,  pa receado  contrario,  todavia  não  deeidio 
a  duvida. 

(67)  Àcc.  de  ís  dc  Abrí]  de  1863  em  o  processo  n.  1838,  vindo 
de  Pouso  Alegre,  rcccorreme  Cândido  Lopes  dc  Oliveira,  ree- 
corrida  a  Justiça*— Mas  parece  que  se  não  pode  estabelecer 
como  absoluta  semelhante  doutrina;  porque  a  intenção  do 
legislador  é  que  não  seja  passível  da  pena  de  gales,  em  razão 
da  Idade,  o  menor  de  21  anãos  e  o  maior  de  00:  devendo-se, 
pois,  olhar  não  exclusiva  mente  para  a  época  ou  data  do  delicto, 
mas  igualmemc  para  a  da  condcmnação,  a  ílm  de  se  applicar  o 
que  for  mais  favorável  ao  réo,  segundo  uma  regra  conhecida 
e  recebida  de  Direito  Criminai. 

(68)  Av,  109  de  13  de  Abril  de  i m. 

(69)  Av*  cit.  de  18&5,  em  contrario  a  duas  decisões,  de  7  de 
Novembro  de  1834  e  17  de  Fevereiro  dc  1855,  do  Juiz  de  Direito 
Crime  da  1  a  Vara  desta  Gdrté,  e  á  Ord,  de  12  de  Janeiro  de  I8$i, 
que  declarou  obrigado  o  senhor  pela  pena  pecuniária  imposta 
ao  escravo. 
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delicio  e  ás  cus  las  do  processo  (70),  carceragetn, 
comedorias  e  outras  despezas  (71). 

Pouco  imporia  que  o  escravo  seja  da  fiação; 
nem  poj'  isso  ó  isento  da  pena  de  açoites,  por¬ 
que  nenhuma  lei  faz  semelhante  distineção,  como 
foi  julgado  na  Relação  desta  Eôríe  (72). 

Escravos  que,  tendo  incorrido  cm  pena  de  ga¬ 
lés,  obtém  por  aclo  do  Poder  Moderador  a  corn- 
mutaçâoem  outra,  embora  de  prisão  com  trabalho 
ou  Jsimples,  não  podem  ser  condemnados  u  açoites 
por  nova  commutuçâo  judicial  (73) 

§  7.* 

Especialmenle,  nos  delidos  contra  o  senhor  ou 
pessoa  de  sua  familia  (s.  c.,  mulher,  descendentes, 
ou  ascenrlenles)  que  em  sua  companhia  morar, 
contra  administrador,  feitor,  e  suas  mulheres  que 
com  elles  viverem,  rege,  quanto  á  penalidade, 
a  lei  excepcional  de  10  de  Junho  de  1835  art.  I." 
(7í).  Razões  extraordinárias  de  ordem  publica,  de 


(70)  Cod  •  Penal  arl.  28$  1.®;  Av.  cit .  de  1885. 

(71)  lííem;  arg,  dos  arls.  1#4,  1.17  do  frcn\  ou  ncu.  de  31  dr 
Janeiro  de  18P2. 

(72)  D  r  *  TI  i  oma?,  Al  ves  cíL,  L  o  m ,  t  *  pa  g .  021 . 

(73)  Av*  110  íln  A«  de  Jmilio  de  ifUMl  —  flogrn  que  parcée 
dever-se entender  geral ;  eappücaveí  portanto  em  muros  casos, 
v.  £*,  ijnando  a  pena  de  galés  é  cominuiadii  por  virtude  do 
disposto  no  art*  43  do  Cod*  Penal,  V.  nota  fifí  . 

(14)  Que  diz.  o  seguinte:— Serão  punidos  eom  a  pena  de  morte 
os  escravos  ou  escravas,  que  matarem  por  qualquer  maneira 
que  seja,  propinarem  veneno,  ferirem  graveincute*  ou  fizerem 
qualquer  outra  grave  nfFVnsa  physica,  a  sen  senhor,  a  sua 
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segurança  dos  cidadãos  e  famílias,  sobretudo  agrí¬ 
colas,  fizerão  expedir  semelhante  lei,  derogatoria 
do  Codigo  Criminal  nessa  parte  (75). 

Será  justificável  o  delicto  se  o  escravo  malar 
ou  ferir  o  senhor,  feitor,  administrador,  etc.  era 
defesa  própria  ?  Parece  cjue  sim,  ex  vi  do  disposto 
no  Codigo  Criminal  na  parle  geral,  não  alterada 
pela  cit.  lei.  0  que  se  deve  entender  igualmenle 
de quaesquer outros  motivosque  isentem  de  culpa, 
assim  como  que  a  aggravem  ou  allenuem  (76). 

§  8.« 

Sendo  homicídio  commeltido  nas  fronteiras  do 
Império,  deve  o  julgamento  ser  pelo  Juiz  de  Di¬ 
reito?  Deve-se  applicar  a  lei  commurn  ou  a  espe¬ 
cial  de  1835?— O  Juiz  de  Direito  é  o  competente, 
sem  dislineção,  se  o  escravo  commelleu  o  delicto 
contra  o  senhor  ou  contra  estranho,  e  observado 
o  processo  especial ;  pois  que  a  lei  que  deu-lhe 
essa  attribuição  não  fez  dislineção  alguma,  e  nem 


mulher,  a  descendentes  ou  ascendentes  que  em  sua  companhia 
morarem,  a  administrador,  feitor,  e  ás  suas  mulheres  que  com 
elles  viverem .  Se  o  ferimento  ou  oíTcusa  physica  forem  leves, 
a  pena  será  de  açoites,  á  proporção  das  circumstaucias  mais 
ou  menos  Agravantes  * 

[73)  Os  elementos  uaturaes  e  perpetues,  originados  da  escra¬ 
vidão,  cxacerbàrâo-se  com  a  crise  revolucionaria  de  1831  que 
abalou  profunda  mente  a  nossa  sociedade*  Dahíos  factos  graves, 
que  exigirão  as  providencias  exeepeionaes  c  de  rigor  que  se 
tomàrlo  pura  de  bei  lar  e  subjugar  o  inimigo  domestico  —  o 
escravo, 

(7C]  V.  giOe  nota  93  seguintes. 
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o  Regulamento  respectivo  (77).  Mas  a  penalidade 
deve  ser  a  que  se  acha  consignada  nas  leis  para 
os  casos  occurrenles,  commims,  ou  especiaes  (78). 

jj  9.° 

Do  facto  criminoso  do  escravo  resulta  para  o 
senhor  a  obrigação  de  indemnizar  o  damno  ao 
oífendido  (79) ;  mas  sómenle  até  o  valor  do  mesmo 
escravo  (80).  Não  póde  ser  pedida  senão  por  acção 
civel  (81),  que  prescreve  em  trinta  annos  (82).  E' 
a  acção  noxal  dos  Romanos,  e  já  conhecida  do 
nosso  Direito  (83). 

Mas  se  o  escravo  morre,  se  é  condemnado  cm 
pena  capital  ou  perpetua,  se  o  senhor  o  entrega, 
fica  liberado  ?  Parece  não  haver  questão  na  ultima 
hypolhesc,  como  aliás  dispunha  o  Direito  Romano 
e  a  nossa  lei  anterior  (84);  caso  em  que,  rece¬ 
bido  pelo  oífendido  o  escravo  ou  o  seu  produclo, 
tem-se  preenchido  a  satisfação,  como  quer  a 


(77)  L.  de  2,de  Julho  de  1850,  e  lieg-  iu  707  de  9  cie 

Outubro  do  mesmo  anuo. 

(78)  Por  conseguinte  a  da  L.  cíu  de  1833,  se  se  der  o  caso  delia. 

(79)  Cod.  Ciiiit ., arl.  28  §  l.“ 

■*0)  Idem, 

{81]  L.  de  3  de  Dezembro  de  1811  arl*  GB,  cjue  derogoti  o  arl.  31 
do  Cod.  Crlm.,  e  o  aru  2Gí)  |  do  CofK  Pmc.  Crím, 

(82}  L-  ciu  de  4841  arK  30. 

:83)  Dig.de  noxal.  adiou.  i\t  4»*-»Onh  L.  5.*  ül.  80  s  ; 
Mello  Freire,  Dir.  Crim.  tit.  7.°  §  7,»;  Corrêa  Tellcs,  Aec. 
§  437. 

(84)  Noxie  dedíiío  —  Ord.  L,  5.ú  eii,$  Grtl,  Man.  h.  ül. 
fiSpr.—Vp  nota  supra. 


lei  (8a).  Algumas  duvidas,  uorám.  se  podem  le¬ 
vantar  nas  outras  hypotheses ;  porquanto,  sendo 
o  falíecimeiilo  um  successo  fatal,  c  os  outros  factos 
consequências  ou  eífeitosda  condemnação,  todavia 
o  oílendido  nenhuma  indemnização  receberia,  se 
o  senhor  não  fosse  obrigado,  o  que  parece  oppôr- 
sc  ao  determinado  no  Cod.  Crim.  arts.  21  e  se¬ 
guintes,  e  mesmo  no  art.  28,  que  declara  o  senhor 
subsidiariamenle  responsável,  embora  seja  esta 
responsabilidade  limitada  ao  valor  do  escravo,  e 
não  á  pessoa  deste.  Na  indemnização  do  damno, 
trata-se  principalmeríte  da  reparação  do  mal  cau¬ 
sado  ao  oflendido,  a  qual  deve  ser  a  mais  com¬ 
pleta  que  ser  possa,  independente  da  punição  e 
mesmo  da  criminalidade  (86).  Parece-nos,  porém, 
que  ainda  em  taes  casos  o  senhor  não  fica  obri¬ 
gado,  sobretudo  se  tem  feito  abandono  do  escravo ; 
porque  seria  iniquo,  como  se  decide  cm  varias  leis 
Romanas,  que,  além  de  perder  o  escravo,  pagasse 
ao  oifendido  quantia  igual  ao  valor  do  mesmo, 
quando  já  semelhante  valor  elle  não  conserva  (87). 

O  escravo,  segundo  o  Dir.  Bom.,  (içava  obrigado 
pelo  delicio,  e  esta  obrigação  o  acompanhava 
mesmo  depois  de  liberto,  ainda  quando  slalu- 
liber  (88),  embora  o  senhor  lambem  continuasse 


iSõ  Cod.  Crim.  art,  28 §1.* 

(8l>j  Cud.  ciU  arts»  li,  22,  30,  31*—  V*  Dr.  Tlionmz  Alves  dl. 
ao  aíl.  28  |  i*°;  nr.  Olegarlo  na  ttcvisla  Jurídica— 1885  pag.  383. 

(87]  A  razão  c  o  espirito  do  arL.28  1 Cod-  Crim,  conduzem 
a  esLa  conclusão,  —  V.  Consolidação  das  Leis  Civis  Brasileiras 

2.3  edição  isos — nota  5  ao  ari.  807. 

{88}  Ulp.  L.  li  Big.  de  oldig,  etaei.  XL1V,  7 — Servi  ex  deitais 
quideni  ubligantur,  et  si  uiauuiniUantur ,  ohligati  rcmaneiit ; 
L.  S.a  f>i g.  de  uo*.  acl.;  L.  20  pr.  Í>ijí*ilç  sialiilib-  X.L,  7;  L*  l*1 2 
Cod.  anservus..  ,<  iv,  li. 
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obrigado  solidariamente  (89).  O  senhor,  porém, 
nenhum  direito  linha  a  pedir  indemnização  ao 
escravo,  depois  de  liberto,  por  factos  do  tempo 
anterior  (90). 

Se  o  escravo  culpado,  entregue  pelo  senhor, 
apresentava  o  seu  valor,  íicava  livre  (91). 

§  10. 

Em  relação  ao  processo,  devemos  observar  que 
não  ha  entre  nós  autoridades,  juizes,  ou  tribunaes 
especiaes,  que  conbeção  dos  delictos  commeltidos 
pelos  escravos.  São  processados,  pronunciados  e 
julgados,  conforme  os  delictos  e  lugares,  como 
os  outros  delinquentes  livres  ou  libertos,  salvo 


(89}  Clp,  L,  gl,c  Dig.  de  nox.  acL  — Sivc  manmrpserit . 

domiiius  tenetur;— L.  6.“  má— sed  ei  ipse  servu|  maiuimíssus 
tenetur;— Inst.  j.  L»  4,®  tit.  8.°  de  nox*  a cL— Esta  responsa¬ 
bilidade  do  senlior  pelo  escravo,  depois  de  liberto,  não  peide  ser 
aceita  no  nosso  Direito ;  porquanto,  segundo  o  arL  28  do  Çod. 
Criro.,  ella  é  apenas  subsidiaria;  por  modo  que,  dando-se  a 
acção  directa  contra  o  causador  do  dam  no,  se  elle  [liberto  ou 
sLatuliber)  não  puder  pagar  a  indetnnisaçào,  dcver-lbe-ha  ser 
commutaüa  a  sua  importância  cm  prisão  na  fornia  geral  do  art» 
32  Cod ,  Grim*  e  Ay,  Gire»  n.°  183  de  18  de  Outubro  de  1834.  (V» 
contra  este  Aviso  a  Consol*  das  Leis  Civis  brasil»  2,*  edição  nota 
4  ao  art.  799)» 

(90)  Gaio,  Com.  IV  §78í-*lnst.  J.  %  0.°  de  nox»  acL  —  Si  servus 
domino  noxiam  eommjserit,  aciio  nulla  nascttur,  Ideoque....  si 

servus —  manumissus  fuerit,  neque  cum  ipso _ agípotesi;— 

L.  6,°  Cod*  an  servus —  IV,  14— cx  autecedentibus  post  datam 
liberta  tem  eos  nuiia  ralío  jurís  a  dominis  quondam  conveuiri 
paiitur. 

fíM)  InsL  i»  1  3.°  de  nox.  a  CL—  SIn  nu  tem  dammim  ei  cui 
d  ed  i  tu  s  es  t  (se  rv  u  s)  resa  re  ier  iL  q  u  se  si  t  a  p  ee  u  ui  a,  auiplí  o  P  roeto  ri  s 
itivito  domino  mumumtleUir. 


modificações  de  que  Iralarcmos  (92).  São,  portanto, 
applicaveis,  em  regra,  aos  escravos  os  princípios 
geraes  do  Direito  Penal  e  do  Processo  Criminal  (93). 

E  quanto  ao  habeas-corpus,  é-lhe  extensivo  este 
remédio  extraordinário?  Entendo  que  sim,  desde 
que  seja  requerido  por  um  cidadão  brasileiro  (94). 


92;  V*  CoíL  do  Proe.  Crim.;  L*  dc  10  de  Junho  dc  1833  ;  L. 
de  3  de  Dezembro  dc  1841;  Reg*  dc  31  dc  Janeiro  de  18S2;  e 
outras  disposições, 

93  São- lhes  por  conseguinLe  applicaveis  os  princípios  sobre 
a  isenção  de  imputabilidade  (Cod.  Crim,  ans*  3.ü  e  10.°),  ainda 
nos  casos  espeeuiesda  L.  dc  10  de  Junho  de  1833  Av\  n **>  190 
de  17  de  Julho  de  1832),  sobre  a  justificação  do  delicio  fÇod.  cít* 
arl.  14),  sobre  a  nggravaçfm  ou  aUenuação  da  criminai  idade 
(Cud.  cil.  a  ris.  13,  13, 17, 18, 19  e  20  ;  L.  dc  10  de  Junho  de  1833), 
sobre  a  imposição  das  penas  c  sua  execução  (Cod.  cit,  arls,  33 
a  64)  com  a  res fricção  do  art.  00.— Do  mesmo  modo,  em  relação 
ao  processo*  De  sorLe  que  se  devem  nesie  observar  todas  as 
fu rmal idades,  que  cm  geral  exigem  as  Íeis,  quer  na  formarão 
da  culpa,  quer  no  julgamento,  adniU  Llndo-sc  mesmo  a  dfifeza 
fundada  em  prescripçâo,  livrarem-se  soltos  mediante  fiança, 
usarem  de  todos  os  recursos  Cod.  Prqc;  Crim.,  L.  de  3  dc  De¬ 
zembro  de  18Ü ,  Reg*  de  3J  de  Janeiro  de  1842};  salvas  as  dis¬ 
posições  especlaes  (L.  dc  10  de  Junho  de  1833,  L.  cil*  de  1841 
art.  80,  Reg.  dl.  de  1812  art,  301  .  E  assim,  para  a  imposição 
da  pena  de  morte,  mesmo  no  caso  da  L.  de  10  de  Junho  de  1833, 
não  hasta  a  simples  confissão  do  escravo  (Cod-  Proe*  art*  91, 
Avs.  de  8  de  OuLiibro  de  1819,14  de  Fevereiro  de  1831);  ainda 
para  a  imposição  dessa  pena,  quando  por  Juiz  col  lectivo.  são 
necessários  pelo  menos  dous  terços  dos  volos  sobre  o  facto  prin¬ 
cipal  e  sobre  cada  uma  das  drcumstaucias  que  a  lei  exige  para 
que  seja  el la  imposta  e  das  constitutivas  do  delicio  (L*  ciU  dc 
1811  art*  66,  Reg.  de  1842  arl.  383,  Av.  cit.  de  1831}.  Em  caso 
dc  empale,  mesmo  sobre  o  gráo  de  pena.  deve  seguir-se  a  parle 
majs  favorável  au  reo  tvoto  dc  Minerva. “Decreto  dc  22  de  Agosto 
de  1833  ã  ResoL  de  9  de  Novembro  de  1830  ar f*  3.n,  L.  cit.  de 
1811  arL  06}* 

(34)  Consl.  art*  179  Sg  8.°  a  10.°,  Cod.  fio  Proc.  Crim.  arl*  3ío* 
E  assim  o  tem  emondido  a  Relação  desta  Corte  (V.  Acc*  de  19 
de  Agosto  de  1804  em  pelição  de  fmbcçts-corpwt  n.°  120,  no  Dinrfo 
Offtciiú  de  20  do  mesmo, , 


§  II. 


Mas  devemos  a Ue mi er  ás  cxcepçõcs  e  modifica¬ 
ções  de  Direito  em  relação  aos  escravos.  Assim  : 

4,*  O  escravo  não  é  admittido  a  dar  queixa 
por  si;  mas  por  intermédio  de  seu  senhor  (9a), 
ou  do  Promotor  Publico,  ou  de  qualquer  do  povo 
(se  o  senhor  o  não  faz),  como  pessoa  miserável  (96). 

2. "  Não  pôde  dar  denuncia  contra  o  senhor  (97). 

3. °  Não  pó  de  ser  testemunha  jurada,  e  apenas 
informante  (98). 

i.°  Quando  réo  ou  accusado,  deve-so-lhe  no¬ 
mear  defensor  ou  curador  pelo  Juiz  do  processo, 
se  »  senhor  se  não  presta  a  isso  como  seu  cu¬ 
rador  nato  (99). 

6.°  Que  nos  crimes  da  Lei  de  19  de  Junho  de 
1835,  assim  como  no  dc  insurreição  e  quaesquer 


(TO  Cíldi  Cri»].  ari.  72;  Av.  ;ariri,l  de 27  riu  Abril  riu  18S3. 

(06)  Cod.  do  Prot%  cit.  ari,  73,-0  Av*  c'U*  dc  1833,  c  n,°  377 
de  30  de  Agosto  de  1803  (que  deíiuio  o  termo  miserável  deste 
arl.  73)  parecem  oppor-se.  Mas,  se  u  senhor  uâo  der  a  queixa, 
e  visto  se  nau  admiitir  a  íuzel-o  o  escravo  dírcclumenie  por  si  sík 
deverá  ficar  impune  o  de  lie  lo,  podendo  ser  culpado  o  proprío 
senhor?  Repugna  que  assim  seja;  cabendo  cu  ião  a  salutar  pro¬ 
videncia  do  arl.  73  du,  quando  o  caso  não  fòr  dc  aeeiisaçuo  por 
denuncia,  ou  procedimento  oftidal  da  Auihoridade.  Miserável,  cm 
Direito,  uao  c  só  o  pobre;  è  lambem  lodo  aquotle  que,  por  sua 
condição  especial,  qual  o  escravo,  peias  círmmslancias  ãr  soa 
posição,  se  reputa  digno  do  favor  e  auxilio  da  LeL 

(97)  Cod,  Proe.  cii,  arl.  75  %  2^ 

(98)  Cod,  Troe.  arl.  89.—  Esc  fòr  contra  u  senhor,  Ika  deJbaíxo 
da  protecção  da  Auilioridade  a  l Ui  de  evitai'  que  o  senhor  o 
sevieie  (Av*  n.°2G3  de  1852— podendo  mesmo  ser  este  obrigado 
a  ass i g n  n  r  le r mo  d e  se g u ran ça }  * 

(90)  Arg,  da  Ord.  h*  3.°  til,  íí  ffl.0;  Cod-  Proe*  Crritu  arb. 
07,  08.  Wt  ií2  c  203*  tf  tui  «  a  pratica  dc  julgar. 
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oulros  em  que  caiba  a  pena  de  morte,  não  ha 
recurso  algum,  mesmo  o  de  revista  (100). 

6."  Que  em  ta  es  casos  pôde  ser  extraordinaria¬ 
mente  convocada  sessão  do  Jury  para  o  julga¬ 
mento  (101). 


lüO;  L.  eii.  tiú  1835  aru  4.°,  L.  dê  3  de  Dezembro  de  íSíi 
art.  8o,  Reg.  de  31  de  Janeiro  dc  1812  art.  3ül,  Circ.  2i>í  de  27 
de  Novembro  de  1832  sobre  Rcsol.  de  Gons.  do  Conselho  de 
Estado  pleno.— Essa  disposição  refere-se  ião  somente  ao  caso 
de  conde  mu  ação ,  ou  Lambem  ao  de  absolvição?  Os  Tribimaes 
do  Império  se  tem  pronunciado  por  ambas  as  opiniões;  de  sorle 
que,  fundado  no  relatório  apresentado  peio  Presidente  do  Su¬ 
premo  Tribunal  de  Justiça,  o  Governo  submgllcu  a  duvida  ao 
Corpo  Legislativo  para  a  resolver  V.  Relát.  do  MUk  da  JusL 
de  180 ü) ♦  Parece  todavia  mais  aceílavcl  a  doutrina  que  entende 
em  sentido  lato  a  disposição,  não  só  porque,  Lendo-a  o  art.  8t) 
cit.  consignado  não  fez  disLincção  alguma,  c  seria  redundante 
se  qiiízesse  reprodíiilr  apenas  o  que  já  estava  na  L.  de  1835, 
como  porque  assim  se  collige  da  discussão  nas  Gamaras  e  sobre¬ 
tudo  no  Senado  por  essa  oecasião,  cé  de  hermenêutica  criminal 
que  a  lei  peual  se  ejuendâ,  em  caso  de  duvida,  a  favor  do  réo.— 
Também  nd  caso  em  que  o  julgamento  seja  de  Juiz  singular, 
qual  o  de  homicídio  ou  roubo  nas  fronteiras  do  Império  de  que 
trata  a  L.  de  ±  de  Julho  de  1850?  Os  Tribo uaes  iguatuiciue  se 
adulo  divididos  em  opiniões  opposias.  E  ainda  ul  Li  mamente  por 
Ace,  de  23  de  Agosto  de  18G5  em  processo  n.°  iSlOO*  vindo  de 
Hagé,  a  Relação  desta  Cõrte  decldlo,  por  maioria  apenáí  de  unt 
voto,  não  conhecer  do  recurso.  Em  outros  Lem  tomado  conhe¬ 
cimento.— à  que  época  se  deve  referir  para  negar-se  o  recurso, 
á  da  perpclração  do  delicio,  ã  da  pronuncia,  ou  ã  da  eondeui- 
JiftÇâo  ?  E'  duvida ;  parecendo  prevalecer  a  doutrina  de  que  basta 
quee  dúlkto  possa  ser  punível  de  morte,  porque  a  lei  refere-se 
ao  crime  enãoá  pem  importa;  e  assim  sc  tem  julgado  na  Re¬ 
lação  desta  Corte*  (V.  àcc,  da  Rei.  da  Cõrte  do  de  Setembro 
de  1865  em  o  processou.0  5iü3),  Apezar  dc  que  é  mais  racional 
que  tsto  se  L  ire  a  limpo  pelo  plena  no  do  processo,  por  scr  exac- 
lameme  oacto  em  que  lie  a  demonstrado  se  o  facto  criminoso  é 
tal,  que  incorra  o  deliu  quem  e  na  pruhibiçQo  de  recursos ;  e  assim 
foi  Julgado  na  Rei.  desta  Cõrte  por  Àcc,  de  2í  de  Abril  de  18116 
no  processo  n.°fí32í, 

íOí  I..  deiode  Junho  de  i833  nrl.2,0;  Cod,  Proc.Crim,art.31flt 


7,u  Que,  todavia,  se  a  coudemiiação  íor  em  pena 
capital  (morte),  não  se  deve  esta  executar  sem 
se  decidir  o  recurso  de  graça  ao  Poder  Mode¬ 
rador  (102). 


§  12. 

Esta  legislação  excepcional  contra  o  escravo , 
sobretudo  em  relação  ao  senhor,  a  appHcação  da 
pena  de  açoites,  o  abuso  da  de  morte,  a  inter- 
dicção  de  recursos,  carecem  de  reforma.  Nem 
estão  de  accordo  com  os  princípios  da  sciencia, 
nem  esse  excesso  de  rigor  tem  produzido  os 
cíTcitos  que  delle  se  espcravão.  A  historia  e  a 
estatística  criminal  do  Império  tem  continuado  a 
registrar  os  mesmos  delidos.  E  só  melhorará,  á 
proporção  que  os  costumes  so  forem  modificando 
em  bem  do  mísero  escravo,  tornando-lhe  mais 
sup portável  ou  meuos  intolerável  o  capliyeiro,  e 
linaimeule  abolindo-se  a  escravidão.  Esta  mancha 
negra  da  nossa  sociedade  estendeu-se  á  legisla¬ 
ção,  e  denegrio  algumas  de  suas  paginas,  quando 


(102)  li*  cie  11  lie  Setembro  de  183$,'  Doer,  de  í)  de  Março  de 
1137,  Reg.  de  31  de  Janeiro  de  lHfc2  arl.  SOÍ,  ilegs,  n.01  80 í  de 
íili,  1203  de  1833,1310  de  2  de  Janeiro  de  1851,  1458  delí  de 
Uoiubro  de  1851  urU  e  seguí it tes,  Av.  de  *27  de  Outubro  de 
1857  —Suspende  sempre  a  execução  da  pena  u  LU  ma  (Consl.  arl* 
it>l  §8.°,  L*  cii*  de  1825  arL  1*°,  Av*  de  17  de  Fevereiro  de  1812, 
de  ti  de  Novembro  de  1852,  Av*  deO  de  Novembro  de  itítii?.)— 
Ainda  a  bem  de  escravo  deve  ser  reme  L  tido  cx-ofticio,  em  tal 
caso,  na  rúmia  geral  [Av.  ciu  de  1857)*—  Au  te  riu  riu  eu  te,  o  Decr. 
de  li  de  Abril  de  1921),  mandado  observar  pelo  Av,  de  20  de 
Fevereiro  de  1834  ordenava  que  se  executasse  logo  a  sentença, 
sem  que  tosse  permiuido  nem  mesmo  o  recurso  de  graça  J 


—  3o  — 

sem  isto  o  nosso  Codigo  Penal  t*  um  dos  mais 
perfeitos  dos  tempos  modernos  (103). 

,V  abolição  da  pena  de  morte,  não  sómente  em 
matéria  política  (1  Oi),  mas  absolutamente,  é  uma 
idéa  que  jú  tem  passado  do  domínio  da  sciencia 
para  a  legislação  dc  diversos  estados  contem¬ 
porâneos  ( 1 05),  e  que  tende  a  propagar-se.  Entre 
nós  mesmo  essa  questão  se  agita  (106).  E  este 
movimento  não  póde  deixar  de  ser  favorável 
lambem  ao  escravo  (107). 

Ainda  quando  cila  se  conserve  na  legislação 
até  que  possa  ser  abolida  (questão  esta  de  summa 
gravidade),  um  melhoramento  poderá  ser  desde 


(i03j  V*  Conselheiro  Fcrruo,  Thmríado  Direito  Penal  f&lT,— 
E  até  mereceu  o  nosso  Codigo  traduzido  em  francez  por 
Victor  Foucher* 

104)  Feliz  meu  te  a  antiga  barbara  legislação  que  nos  regia  foi 
revogada;  tal  pena  não  sc  acha  apptkada  entre  nós  em  matéria 
política  (V.  OuiscoU —  De  la  pelne  úú  mort). 

(103  V.  Silva  Ferrão  etL.;  Thomaz  Alves  jãcil.;  Bonueville, 
AmélioraUon  dc  iu  loi  crimioelle,  1864 ;  Miiiennaycr  —  De  ta 
pCUiie  oh  lAort— trad  .  por  Ecven— Paris  1863. 

106  Como  veremos  adianta  nota  seguinte 

{107]  O  Poder  Moderador  iem  procurado  corrigir  esse  rigor 
da  lei*  Ainda  lia  pouco,  de  20  réos  conilemnaáos  á  morte  e  cuja 
pena  foi  commmuda  em  galés  perpeluas,  21  erào  escravos  (Decr. 
de  14  de  Abril  de  í  8(53— no  Diário  Offkial  de  ÍISy*-^Na  Camnra 
dos  Deputados  foi  oflerecído  um  projecto  abolindo  a  pena  de 
morte.— O  Visconde  de  Jeiiuiíinhonha  em  Maio  de  iStií  oífereceu 
um  no  Senado  contendo  reforma  de  algumas  disposições  do 
Codigo  Penal,  e  da  L.  de  Í0  de  Junho  de  itfa5;  o  qual  fot  apoiado 
e  mandado  imprimir  pata  entrar  na  ordem  dos  trabalhos.— No 
Hei*  do  Min.  da  JusL  de  1803  se  lé  que  o  Governo,  sem  cogitar 
já  da  abolição  dessa  pena,  todavia  reprova  a  publicidade  da 
execução  na  praça  publica. -Essa  pena  seria  letra  morta  na  lei, 
se  mio  houvesse  criminoso  que  se  prestasse  a  dar-lhe  execução, 
visto  cnmo  não  lemos  de  nfflMn. J  l  ecutor  da  alta  juxtiça, 
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já  introduzido;  cm  gera),  exigir-se  a  unanimidade 
de  votos  para  a  imposição  dc  semelhante  pena, 
não  só  no  Jüízo  de  1."  instancia,  mas  tambcm 
nos  de  2.“,  aos  quaes  devferião  continuar  a  subir 
os  processos  por  via  de  recurso  cx-o/Jicin ;  e  cm 
especial,  a  revogação  dá  Lei  de  10  de  Junho  de 
)835(10S). 

Quanto  á  pena  de  açoites,  entendo  que  deve 
ser  riscada  das  nossas  leis  penaes,  por  anachro- 
nica,  desigual,  improfícua  para  uns,  excessiva 
para  outros,  immornl,  òflfensiva  dó  pudor,  senão 
do  propiro  escravo  oü  escrava,  ao  menos  e  com 
certeza  do  da  sociedade,  barbara  emfim,  podendo 
conduzir  á  morte,  contra  a  manifesta  intenção  do 
legislador  (109).  Se  a  pena  de  galés  é  applicavél 
ao  escravo,  se  o  são  igual  men  te  as  de  prisão 
nos  casos  não  definidos  no  art.  60  do  Cod.  Crim. 
e  em  leis  especiacs,  no  de  commiitação  por  vir- 


(104%  A  unanimidade  rta  votação  sobre  ü  facto  e  cada  tuna  da s 
suas  cireunislandas  para  a  imposição  ú ti  pena  de  morte  era  já 
de  nosso  Direito  uo  art.  332  ilo  'Cod*  Proc.  Çrim.—Fot  altera ilo 
isLo  eus  relação  aos  escravos  nos  casos  da  L*  de  JO  dv  Junho 
de  1833,  que  exigio  apenas  os  dons  Lerços ;  disposição  que  foi 
gencralisada  pela  f<.  de  3  de  Dezembro  de  1841  art.  0<J.  —  o 
projecLo  acima  referido  do  Visconde  de  Jequitinhonha  contem 
disposições  benignas,  e  melhoramento  m»  rigor  contra  os  es¬ 
cravos. 

[109)  V.  Retal,  já  ciL  do  Mia.  da  Just.  do  1833  {Conselheiro 
F.  J .  Furífffío),  que  se  declara  contra  esta  pena,  e  pede  provi¬ 
dencias  ao  Corpo  Legislativo  t  referindo-se  c  apoiando-se  ua 
opíuiáo  dos  médicos  da  Casa  dc  Corrceção  da  Corte,  os  quaes 
(sobretudo  o  Dr.  Luiz  Carlos  da  Ftmse -a)  fundados  em  uma 
expcrlencia  de  mais  de  20  ânuos  a  qualifica  o  morte  com  martyrio. 
— Já  uo  Rei.  do  Alui.  da  Just.  de  1837  a  questão  se  aventou.— 
E  no  projecto  offerecído  ao  Senado  cm  1803  pelo  Visconde  de 
Jequitinhonha  algumas  providencias  se  to  mão. 
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tudo  du  art.  la  Co  d.  ciU  e  quando  impostas 
por  co  mm  ll  La  não  do  Poder  Moderador,  qual  a  razão 
por  que  se  não  hão  de  converLer  em  regra  essas 
excepoões ,  abolindo  eompletamente  os  açoites  ? 
Feliz  meu  te  as  idéas  actuaes  tendem  a  esta  im¬ 
portante  ehumanitaria  reforma,  partindo  dopro- 
prio  Governo  do  paiz  (110). 

O  mesmo  diremos  da  pena  de  trazer  ferro,  de 
que  trata  o  Cod.  Crim.  art.  60  (1 1 1). 

Quanto  aos  7'ccursos,  é  exorbitante  de  todos  os 
princípios  de  justiça  que  contra  o  escravo  con- 
demnado,  nos  casos  especiaes  da  Lei  de  lü  de 
Junho  e  outros,  subsista  a  primeira  e  única  de¬ 
cisão,  sem  lhe  ser  facultada  a  revisão  do  pro¬ 
cesso,  quando  ta!  condemnação  pódc  ser  injusta, 
como  infelizmente  se  tem  vêrilicado  em  muitos 
casos  (112).  Por  outro  lado.  também  a  justiça 
publica  fica  desarmada  para  fazer  punir  um  ver¬ 
dadeiro  delinquente  absolvido  cm  taes  circums- 
tancias,  se  se  entender  (como  parece  melhor  e 
por  vezes  se  tem  julgado)  que  a  prohibição  do 
art.  80  da  Lei  de  0  do  Dezembro  de  184 1  com- 
prehende  o  caso  de  absolvição  (113). 

Ainda  algumas  observações. 


1 10)  v.  mua  aiiiocçdcnte.—O  Nr.  Thomaz  Alves  nas  suas— 
A  ir notações — [i roeu ra  escusar  esta  pena* 

1111  SítoiiiLuiüvas  as  razOes*— Ü  ferro  degrada  e  avilta,  além 
de  morülicar  c  causar  mal ;  restos  de  luirbarisniü, 

(11*2)  Se  no  caso  da  L  .  dè  2  rlc  Julho  de  1850  o  seu  Rcg.  8e  0 
dc.  Outubro  do  dito  anuo  cabe  reeurso  ao  escravo,  é  «[ueslão . 
V*  iio la  Iík>. 

113  v,  fteluL  ciu  de  c  Proj.  referido* 


Em  relação  á  lei  penai,  o  escravo,  suje ilu  do 
delieto  ou  agente  delle,  não  é  cousa,  é  pessoa 
na  accepção  lata  do  termo  (1 14),  é  um  ente  hu¬ 
mano,  urn  liomem  emfim,  igual  pela  natureza  aos 
outros  homens  livres  seus  semelhantes.  Responde, 
portanto,  pessoal  e  directainente  pelos  delidos 
quecomraettã ;  o  que  sempre  foi  sem  questão  (i !  •>) . 
Objcclo  fio  delicio,  porém,  ou  paciente,  cumpre 
distinguir,  ü  mal  de  que  ellu  pessoalmente  possa 
ser  victima  não  constilue  o  crime  de  damno,  e 
sim  offensaphy&ica,  para  ser  punido  como  tal  (l  I  (S), 
embora,;  o  oflensor  fique  sujeito  a  indemnizar  o 
senhor  ;  nesta  ultima  parte,  a  questão  é  de  pro¬ 
priedade,  mas  na  outra  é  de  personalidade. 

Isto,  porém,  não  quer  dizer  que  o  escravo,  eni- 
quanbo  proprietlade,  não  dê  lugar  ao  crime,  v.  g., 
de  furto.  Ão  contrario,  desde  que  elíc  não  é  o 
offendido  em  sua  pessoa,  e  sim  cxclusivameüte 
o  senhor  na  sua  propriedade,  o  crime  já  não  é 


114}  In  senorum  personà— diz  a  L,  10  pr.  Dig,  desumis* 

(lliS)  Como  já  vimos  }  punindo-se  a(ts  os  escravos  mais  severa- 
mentedo  que  as  pessoas  livres* 

1 15)  A  el  assi  II  cação  do  ar  L  2tíÔ  Co  d+  C  ri  m .  u  à o  seria  a  appli  e  a  ve  I , 
pois  que  este  artigo  sú  se  leferje  á  destruição  ou  damnifteação  de 
cousa  alheia,  propría  e  rigoiosameote  tal  pela  natureza  e  nos 
termos  do  art.  258,  mas  por  modo  algum  ã  destruição  do  escraro 
(morte— arls.  192  a  195),  ou  daawilkação  do  mesmo  (oflonsas 
pliysicas— Irts;  201  a206)*— igual  mente  eiUen  demos  que  procedem 
a  favor  do  escravo  contra  o  seu  oflensor  as  disposições,  v.  gm,  üoh 
a  ris.  210  e  seguintes,  250,  c  outros  do  Cod.  Penai.  A  triste  e 
mesquinha  condição  a  que  é  rei  Hm  da  a  escrava  não  a  deve 
degradar  ante  a  sociedade,  ao  ponto  de  negar-sc-Iljc  a  üesaí- 
Jroiita  e  reparação  pela  oITeusa  á  virgindade,  á  honesjtftlade,  uu 
pela  violência  libidinosa ;  nem  tão  pouco  aos  escravos  peba  in-» 
iracrào  da  iideluiadc  conjugal. 


sciiiiu  em  felaçàu  ;i  este,  e  portanto  unicamente 
contra  a  propriedade.  Assim  o  furto  de  escravos 
nem  é  simples  furto,  é  pela  lei  qualificado  roubo 
(m)  ;  vender  ou  alienar  como  proprio  o  escravo 
alheio,  é  csSélUomio  (H8) ;  e  assim  em  outros  casos 
sèinelhaníes  (1 19). 

§  1.1. 

Ha  ainda  a  notar-se  que  niuguem  deve  acoulur 
escravos  fugidos,  sob  puna  de  sei'  punido  desde 
que  haja  fraude  ou  scieneia  da  parte  do  quem  os 
occulla  ( 1 20).  Em  todas  as  épocas  e  entre  todos  os 
povos,  assim  tem  sido.  O  Direito  Romano  contém 
disposições  terminantes  a  respeito  dos  escravos 
fugiâps  (  1 21).  E  a  nossa  legislação  antiga  enumera 
não  poucas  (122). 


117;  L.  ilt;  Ui  tlu  Outubro  tlu  1837,  Av.  307  de  8  de  Julkode  1803. 

ns  Cuil.  Crim.  arl.  2fM. 

(110  V.  vender  ou  alienar  o  estrravn  cspedalmentc  liypo- 
ihecado  é  cstdlíomua  ;Cod,  til.  arl.  âdi . 

!3f>;  fcod.  ciL  arl.  2fiO,  L.  CtU  dc  ISU7,  Av.  dU  ilC  IN63. 

121  Leis  romanas  mandávân  ale»  que  se  llies  cortasse  um 
p&iMt  certos  rasas  (L.  3.a  CoiL  de  fugll*  VI,  li;  e  etii  outros 
cru  costume  marear  com  signaes  ou  letras.— Quem  as  ucctüUvu 
sdenLoincnié,  cru  criminoso  de  furto  (tflp.  L.  1.*  Dig.  de  fugit* 
XI,  i — Is,  quí  fugilivum  cdavít,  fur  cst).— Us  errunes  crão  eijni- 
parati  os  aos  fugitivos  [L.  t.a  $  íS."  Dig.  mnt-Fttgilivuin  acdpe, 
d  si  quis  eiTüsil..  Mas  ufio  crüu  fugitivos  os  ü  Mios  tias  escravas 
lugídas  cud— FiigíLivi  autem  nppcllatitmc,  e\  fagiLiva  na  tutu  ooti 
Cüiitineri).— Ei  ão  pti u idos  os  escravos  fugidos  ■  c  ctmi  mais  rigor, 
se  prücctUüo  corno  livres  (L.  2  "  Dig.  cod— sud  si  pro  libero  se 
gesserml,  gravms  euereerí  solou th  Esta  legislarão  foi  modificada, 
sobretudo  na  parte  criminal  Noy-  Jíli),— Uutras  provitl cudas  se 
eneoulrãu,  priitcipa) mente  no  Dig.  \l,  lU.  l.V'  Cml.  I„  VI, 
lil.  1 .  os  pci!  iács— ijf  fayitivi.i. 

1-2Í)  V.Onl,  l„  3.»  Ute.  lií,  (53,  70  :  sunrto  digno  rtu  noior-sc 
i|Uo  ;i  Ortl,  dt  lil,  153  punia  ouui  u  «suraviilãu  u  Jutlco  <m  alouro 
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Entre  nus  fui  frequente  desde  tempos  antigos, 
e  ainda  hoje  sc  reproduz,  o  facto  de  abandonarem 
os  escravos  a  casa  dos  senhores  e  internarem- 
se  peias  matas  ou  sertões,  eximindo-se  assim  de 
facto  ao  capliveiro,  embora  sujeitos  A  vida  pre¬ 
cária  o  cheia  de  privações,  contrariedades  e  pe¬ 
rigos  que  ahi  pudessem  ou  possão  levar.  Essas 
reuniões  ibrão  denominadas  quilombos  ou  nto- 
cambos ;  e  os  escravos  assim  fugidos  ( fossem  cm 
grande  ou  pequeno  numero  )  quilombolas  ou  ra- 
Ihambolcts  (123).  No  Brasil  tem  sido  isto  fácil  aos 
escravos  cm  razão  de  sua  extensão  territorial  e 
densas  malas,  eómquanlo  procurem  elles  sempre 
a  proximidade  dos  povoados  para  poderem  prover 
ás  suas  necessidades,  ainda  por  via  do  latrocínio. 
E’  alheio  do  nosso  proposito  aclual  dar  noticia 
mais  minuciosa ;  é,  porém ,  por  demais  notável 
o  quilombo  dos  Pahwres,  para  que  deixemos  de 
mencional-o  (42fc). 


que  i.euduztsse  para  Eor»  do  Remo  escravos  altk&ms, — Xcni  valia 
au  escravo  a  hnmuuidudc  ou  usylo  da  Igreja,  como  se  ve  da 
Uv.  Io  lil,  i  .deduzida  da  L,  4.*  Coih  de  bis  qui  ad 
E  ceies.  cmifugv  I,  12;— Pu— Se  o  escravo  (ainda  que  seja  ClirisiÚo 
fujíir  a  seu  senhor  para  a  Igreja,  acouiumlo-se  a  dia,  por  se 
livrar  do  capliveiro,  em  que  está,  não  será  por  ei  ia  defendido, 
raas  será  por  forra  lira  do  delia.  K  defendeu  do-se  elk\  m 
de  sua  tirada  sc  lhe  seguir  a  mune,  pur  de  outra  maneira 
o  itíto  puderem  tirar,  uão  haverá  seu  senhor,  ou  quem  assim 
o  Urar  (sciulo  seu  criado,  ou  fazeudu-o  por  seu  mandado)  pena 
alguma. 

{123)  Calfmmboía  sc  !r,  entre  euirus,  no  Alv.  de  3  de  Março  de 
17íl;  quilombolas  ua  Provis.  de  ti  de  Man; o  do  mesmo  anuo,  c 
em  outras.— Era  reputado  quilombo,  dcs$e  que  se  acliavfio  reu¬ 
nidos  cinco  escravos  ( P royis .  eiL  de  6  de  M a rço  d e  17 4 í ) . 

I2í  Mais  Keiaíbíidameiile  trataremos  deste  assumpto  em  lugar 
aprupriado  v.  Parte  3.tt  desta  obra  . 
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As  leis  providenciarão  a  tal  respeito,  creando 
mesmo  o  cargo  de  capitães  do  mato,  a  que  se 
deu  Regimento  (123) ;  instituindo  prêmios,  man¬ 
dando  que  as  Autoridades  tivessem  muito  a  peito 
este  objeclo  pelos  graves  inconvenientes  que  dahi 
vinhão  á  ordem  publica,  c  paz  das  famílias  (126). 
Chegou-se  ao  extremo  ignominoso  e  barbaro  de 
fazer-lhes  impor  com  ferro  quente  a  marca  F  pela 
1 vez,  e  corlar-se-lhes  uma  orelha  pela  2.a,  logo 
que  apprehendidos,  por  simples  mandado  do  Juiz 
sem  processo  algum,  mesmo  antes  de  entrarem 
para  a  cadeia  (127). 

Isto  foi  não  só  implícita,  mas  expressamenle 
revogado  pulas  leis  modernas,  que  tomarão  outras 
providencias  (128). 


128)  Em  lT2í. 

i*2fi  V.  Alv.  de  10  do  Março  do  1682  (sobre  os  Palmares] ;  Onl. 
do  21  de  Setembro  de  KW.)  que  declarou  isento  de  criminalidade 
n  lioniicldio  em  os  fugidos  ou  quilomholas,  quando  se  tratasse 
do  appreliendel-os,  excepto  se  houvesse  culpa  manifesta  ;  Provls. 
de  12  üe  Janeiro  do  1710,  approvaudo  o  prêmio  que  era  costume 
pagar-se  por  cada  escravo  apprehcndido  cm  diversas  Capitanias  ; 
Provls.  cit.  dc  3  de  Março  do  1741;  Provis.  do  6  de  Março  deste 
mesmo  anuo,  recomendando  os  prêmios,  a  observância  do  Regim. 
cit.  dos  Capitães  do  inato  de  1724,  a  O  rd.  eit.  de  1699,  e  dando 
outras  providencias. — O  Alv.  de  3  de  Maio  de  1703,  e  varias  outras 
Leis  t ratão  dos  escravos  fugidos,  que  são  reputados  do  evento ; 
destes  fallaremos adiante  (Cap.  3  ° Secç.  2.a  arl.  4.° desta  Parte  1>) 

127  Alv.  de  3  dc  Março  de  1711  (V.  I>r.  João  da  Silva  Lisboa 
no  Jornal  rio  Timnn ,  !>r.  Ccsar  Augusto  Marques  nos  Apon- 
tantrntos  para  o  Diccionnrio  historico....  ilo Maranhão).  —  Bar¬ 
baridade  semelhante  se  praticava  entre  os  Romanos  (V.  nota  121  . 
— E  ainda  se  lò  em  legislações  modernas  de  nações  Européas, 
v.  g.  no  Codigó  Negro  para  as  colouins  Francezas,  que  no  arl.  38 
punia  pela  1.*  vez  com  a  marca  de  (lar  de  liz  nas  costas,  pela 
2.®  com  a  mutilação  de  um  pé,  e  pela  3.®  com  a  morte ! 

(128)  A  Coust.  art.  176  §  19  abolio  desde  logo  (1821)  as  penas 
crucií,  torturas  e  mnivns  de  ferro  quente.— Entre  outras  pro- 
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Outro  perigo  maior  resulta  da  escravidão  para 
o  Estado  b  ordem  publica ;  e  exigia  providencia 
excepcional  ( 120).  Em  lorlos  os  paizes,  em  que 
este  cancro  se  tem  introduzido,  o  escravo  não  é 
só  reputado  um  i nimigo  domestico  (130),  m as  ain da 
um  inimigo  publico,  prompto  sempre  a  rebellar- 
sc,  alcvantar-se  (131)  Para  não  ir  mais  longe, 
nem  accumular  factos,  a  própria  Homa  nos  mi¬ 
nistra  o  exemplo  estrondoso  da  guerra  deSparlíico. 

Entre  nós,  levantamentos,  insurreições  de  es¬ 
cravos  se  tem  dado,  pode-se  dizer,  desde  que, 
para  desgraça  de  nossa  patria,  a  escravidão  foi 


vidências,  hn  a  da  L*  de  15  de  Outubro  de  1827  uri.  5."  % 
que  tncumtdo  aos  Juizes  de  Paz  a  destruirão  dos  quilombos, 
atlríbuição  que  aluda  eouservão  segundo  aL.de  3  de  Dezembro 
de  Ifiti  arL  01,  Reg.de  31  de  Janeiro  de  LSí2  art.  íSH  §  3.°,  sem 
prejuízo  duque  cabe  ás  Au  Lo  rida  des  PoUciacs  em  virtude  da  ge¬ 
neralidade  de  suas  aUribuições  para  mu  nu  tenção  da  segurança 
e  tranquilUdade  publica ;  e  sobre  o  modo  de  procederem  lê-se 
no  llcgim*  tic  28  de  Março  de  1828  arís*  (5o  a  (58. 

(120)  Providencias  policia  es  se  tem  tomado  diversas,— Os  es¬ 
cravos  não  podem  viajar  pur  mar  ou  por  terra  sem  passaporte 
(CotL  Proc*  Crini*  aru  HN,  L.  de  3  de  Dez*  de  íHU  art  12,  IVeg* 
de  31  de  Janeiro  de  1812  ari*  70  3  ainda  que  vão  em  companhia 
iios  senhores  ou  amos  irteÜ),  salvos  os  casos  exeeptuadbs  no 
U eg*  ciL  de  iHí2  art, 08,  Bem  como  andarem  rdra  de  certas  borâB 
tia  rua  sem  resalva  dos  senhores*  Contra  os  chamados  capoeiras, 
igualmcutc,  fazendo-os  prender  e  punir  correccioitalmeu te,  para 
evitar-se  a  repetição  de  suas  correrias. 

(130)  Como  reconhecerão  os  juriscmisulius  Romanos  [Caio, 
li  piano,  Modfístíno,  e  outros),  es  plica  udo  as  leis  excep  cio  mies 
de  que.  acima  fa liámos,  e  procurando  assim  jus til ieal-us* 

U31)  Consequência  do  Direito  das  Gentes  (segundo  as  ideas 
díUfiielles  tempos),  que  reduzia  ao  captiveiro  o  inimigo  hostis)* 
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iiella  introduziria.  Os  índios  derão  sempre  muito 
trabalho  aos  povos  e  aos  Governos  na  lula  em 
que  constantemente  vivêrão  para  se  eximirem  á 
oppressàO}  ao  captiveirô  em  que  os  trouxerão; 
alé  que  a  lei  decretou  a  sua  victoria,  e  !ivrou-o$  do 
tlagelío  dos  seus  perseguidores  e  algozes  (139). 
Os  escravos,  descendentes  da  raça  Africana,  que 
ainda  conservamos,  hão  por  vezes  tentado  (1 33), 
e  ainda  tentão,  já  por  deliberação  própria,  já  por 
instigações  de  estranhos,  quér  em  crises  de  con- 
ílielos  inlornacionaes,  quér  intestinas  (134);  é  o 
volcão  que  ameaça  constantemcntc  a  sociedade,  è  a 
mina  prompla  a  fazer  explosão  á  menor  centelha. 

O  Cori.  Crim.  art.  H3,  prevendo  esse  crime, 
de  mui  Lo  maior  gravidade,  pune-o  com  penas  ex- 
cepcionaes  (133). 


*32  v.  Parte  desta  obra. 

< 1 33  Em  varias  províncias  do  Império,  e  em  rtr ve rsaà  épocas. 
A  I ifóto ri n  criminal  do  paiz  tem  registrado  Insurreições  í|uasi 
continuas  dc  escravos-  E*  tuna  das  funestas  consequências  dessa 
perindosissiina  instituição  denominada  escravidão. 

(134)  V.  aluda  ultimam etiLe  os  Itelau  do  Min.  da  Just  de  1865 

e  I  m. 

:i33  Que di/ o  seguinte:  Jutgar-se-ha  comino Uí do  este  crime 
'insurreição),  reunindo-se  vinte  ou  mais  escravos  para  haverem 
a  liberdade  por  meio  dn  força;— Penas :  aos  cabeças,  de  morie 
no  grão  máximo,  pies  perpetuas  no  medio,  e  por  15  aunos  uo 
mínimo;  aos  mais,  açoites  .—Cabeça  define-se  no  Av.  78  de  15 
de  Julho  de  18V2  synonímo  de  autor,  segundo  oari.  4. 13 do  Cod- 
Crim,  Mas  parece  questionável  esta  interpretação  pela  maior 
comprebensão  que  a  definição  de  autores  do  ht'l.  í.°  do  Cod. 
assim  dã,  quando  o  legislador  qui/ restringlba  ao  principal  ou 
jiríneípííw  autores,  mpielle  que  S\tó|  fM  o  píifttn,  é  a  rida ,  o 
chefe  èniíhit  ;  mesmo  pela  redacção  especial  —  am  caheç&s—aos 
mais,  em  lugar  de  mtorm  c  eómplices,  se  rpiíz  provavelmente 
indicar  urna  determinação  excepcional. 

5 
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§  M. 

Por  outro  ludo,  protege  o  homem  livre,  casti¬ 
gando  aquelle  que  o  reduzir  ou  tentar  reduzir  ú 
escravidão  (1 36),  incumbindo  ás  Autoridades  pro¬ 
cederem  mesmo  ex-oflicio  por  ser  de  accusação 
publica  semelhante  delicio  (137). 

CAPITULO  III. 

0  ESCRAVO  ANTE  A  LEI  CIVIL,  E  FISCAL. 

SECÇÃO  i,*—  GENEFIÁI.IltADES. 

Art.  i.— Origem  da  escravidão. 

§  17. 

A  escravidão  antiga  achava  sua  escusa  no  di¬ 
reito  do  vencedor  em  guerras  inlcrnacionaes. 


(136)  Cod,  Orini*  art.  17Ü,— Applicavcl  aos  que  mLroduzão  no 
Império  Africanos  ou  qiiaesquei1  outros  como  escravos  (Port.  de 
21  de  Maio  de  4831,  L.  do  7  deNov.  de  .1831,  L*  de  I  do  Se¬ 
tembro  de  1830)* 

(137)  Cod.  Proc*  Crini.  art.  37  |  l.%  Av.  de  10  de  Julho  dc 
1831,  Regi  de  31  de  Janeiro  de  1842  arts.  221  o  222.  —  Quanto  ao 
trafico  de  escravos,  igualmente  oé;  o  pruvídeociou-se  na  L.  de 
7  de  Novembro  de  1831 ,  segundo  o  processo  com m  um  uo  re¬ 
gi  imm  anterior  á  dc  1830  (L.  de  3  de  De/.,  de  1841  art*  17  |l.a 
ift  fine,  Reg*  de  31  de  Janeiro  dc  1812  art-  211  {  l.°  in  fne* 
Av,  n,  SS  de  20  dc  Mato  de  1847),  c  boje  segundo  processo  es¬ 
pecial  na  Auditoria  de  Marinha  (L.  de  4  de  Setembro  de  1830, 
Reg,  708  de  14  de  Outubro  dc  1830 ,  731  de  li  de  Novembro  dito, 
Av;  de  2  de  Janeiro  de  1831 Dec.  n.  ti  dciS  de  Jitnbo  de  ím). 
Mas ,  extiticto  o  trafico,  como  se  acha,  esta  matéria  tem  apenas 
um  interesse  historico ,  c  sobre  cila  diremos  em  ou  iro  lugar 
( v.  Parte  3.a  desta  O  fira) . 


Foi  (pretendem)  um  progresso  no  direito  das  gentes 
da  antiguidade  conservar  a  vida  ao  prisioneiro 
inimigo,  a  quem  se  julgava  ter  direito  de  matar, 
sujeilando-o  em  compensação  ao  capliveiro  e  cio- 
minio  do  veneedor  (138).  Este  mesmo  fundamento 
foi  mais  tarde  formalmente  reprovado  pelo  pró¬ 
prio  legislador,  que  não  só  qualiíicou  a  escravidão 
de  contraria  á  natureza  (contra  naturam),  mas  de 
introduzida  pela  ferocidade  dos  inimigos  {/ero- 
citate  hostium),  como  se  lê  em  vários  pareceres  dos 
Jurisconsultos  Romanos  c  em  leis  Imperiaes  (139). 

§  18. 

Introduzida  a  escravidão  entre  os  Povos  desde  a 
mais  remota  antiguidade  (1-40)  por  diversos  fun¬ 
damentos,  dos  quaes  todavia  a  guerra  foi  o  prin¬ 
cipal,  e  existindo  ellu  infeliz  mente  também  em 
a  nossa  sociedade,  embora  sem  causa  que  a  possa 
escusar  (Hl),  resta  saber  qual  o  direito  que  rege 


(138)  Florem.  L.  1  gf  1,"  e  2.°  Dtg.  de  stau  hom.  I ,  ÍS;  Inst. 

J.  e  3,*  de  jur.  person,  1,3  —  Scrvllus  csi  eonsliluls©  juris 

genitam.  Servi  et  eo  appellaii  swu ,  t[tiod  iiuperaiom  eapiivos 
vcnderc,  ac  per  Itoc  ãerwre ,  iice  oecidcre  solenL— Omros  de- 
rtvâo dôjerarttdo  (.Mello  Freire,  Dir*  Civ.  L*  2.®  Ut.  %  3.°) 
Dos  prisioneiros  os  pertencentes  como  escravos  ao  Estado  erão 
vendidos  (em  Roma)  coronà. 

(139)  liui,  de  J.  |  2  *  dejur*  persou. ;  L*  $  i»  Dig.  de 
siau  hoiB.  ;  Llp,  L,  M  I>tg,  de  jusL  ei  jure  I,  1  —  Citmjttre 
naturall  oiimes  lifoeri  nascerenlur.—  L.  im*  Cod,  J.  de  S,  C* 
Claudiano  toll.  VIL ,  2í, 

(140)  Assyrios  ,  Egypcios ,  Judeos,  Gregos,  Romanos. —V. 
Wallon  já  cíl, 

{141)  Mello  Freire,  Dir,  Civ.  L.  S*  tit.  M  5  12.  —  O  Com- 
mercio  licito,  c  illieUo  (Lralko  ou  contrabando)  dos  escravos 
Africanos,  fonte  originaria  da  escravidão  que  no  Brasil  existe, 
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us  relações  dos  escravos  entre  si,  com  seus  se¬ 
nhores,  e  com  terceiros,  quanto  aos  direitos  e 
obrigações  civis  e  naluraes,  verdadeiro  Dédalo, 
em  que  a  própria  legislação  Romana  (  a  fonte  ruais 
abundante  e  rica  de  disposições  a  respeito)  tantas 
vezes  fluctuou  eontradictoria  e  incerta,  rompendo 
quasi  sempre  contra  as  regras  geraes.  Por  modo 
que  se  pode  dizer  que  as  leis  que  regem  essas  re¬ 
lações  são  todas  de  cxcepção  ao  Direito  Civil 
Commurn  (142). 

Art.  li.—  Modos  áe  ser  escravo. 

§  19. 

Os  Romanos,  no  Direito  antigo,  re conheci ão  por 
modoslegitimos(lí3)  de  cahirem  escravidão  :  1  .°a 
guerra,  com  Lauto  que  do  direito  das  gentes  (  I  44) ; 
2.°  deixar  algum  cidadão  de  se  inscrever  no 
censo  lustral,  a  que  se  procedia  em  todos  os 


não  ã  título  hnliil ,  como  não  o  é  qualquer,  de  mluzír  a  cáp- 
Üveiro  u  nosso  semelhante;  mas  nem  ao  menos  podo  sor  es¬ 
cusada  pela  apparente  humanidade  do  capLlveiro  peoveuíç^te 
da  guerra*  Disto  trataremos  na  Parle  Xa  desta  Obra, 

{I43j  Gomo  teremos  oecasiãu  de  ver  na  quasi  general  idade  dos 
casos* 

( I43J  Difciao  clles:  Servi  aui  naseuuiur  aul  líuntj  'uascnniuv 
ex  aneillls  nos  tris  ;  iinut  aut  juregeittíinn,  id  est,  ex  captivltale. 
aut  jure  cívili  [íust.  §4^  de  jur.  persdlft  l,  3), 

(144j  Mareiau.  L*  3.*  |l*a  Dig*  destaLliom.  lT  S;  ínsl.  ã.  § 
4/°  cit.  —  Os  aprisionados  por  piratas  ou  salteadores"  itüo  crãu 
própria  mente  escravos ,  embora  de  farto  fossem  conserva  tios 
in  svhitütc.  {V\[\i  Ij.  24  Dig.  de  capLiv  XLIX  j  t );  bem  assim 
uão  era  o  escravos  os  prisioneiros  em  guerra  civil  (Hp*  L.  2i 
%  iéfoti).  : 
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quincjuenmos ;  era  vendido  como  escrevo  publico 
{Hl});  3.°  o  roubo  um  flagrante;  o  ladrão  ()ur 
mmifestus)  era  açoitado  e  entregue  como  escravo 
ao  oiTendido  (146);  4.°  a  insolvabilidade  do  de¬ 
vedor; 'podia  este  ser  vendido  para  1’óra (Iram 
Tiberim),  como  escravo,  pelo  credor  *(147) ;  o.° 
deixar-sc  alguém  vender  como  escravo  contra  a 
prohibição  da  lei  (148),  aflm  de  fraudar  o  com¬ 
prador;  verilioando-se,  porém,  a  idade  maior  de 
20  annos,  e  outras  muitas  clausulas,  sem  as  quaes 
não  calda  em  escravidão  (149);  6."  entreter  mulher 
livre  relações  illicilas  ou  contubemiuni  com  es¬ 
cravo  ;  e  advertida  Ires  vezes  pelo  senhor  deste, 
não  abandonasse  taes  relações  (150);  7.°  a  ser- 


(143}  UIjl  5  ti  tít  íl  &eg.  —  fncmsus  era  denominado.—  Em 
compensação  ,  a  iuserípção  ,  de  consentimento  do  senhor ,  im¬ 
portava  a  mamimíssão  ao  estravo» 
flW)  Leg.  XII  tabu!.  «*■  ;  —  Gaio,  Com.  III  t  %  180» 

(147)  Leg.  XII  talml.  3." 

£148)  L*  37  Dtp»  üc  liberal.  üfilisà  XL  ,  12  —  ConveutIo  priva  ta 
ncque  semitíi  quemquam ,  teeque  liberlum  alicnjus  lacere  po- 
lesu— í  LL*  Ò,  10,  2iT  30,  30  CoiL  de  liberal  causà  VII ,  10. 

ftltf)  Senaius-Cons.  Clàatíano  —  i*B  parle.  —  Ufp.  L.  7.»  pr. 
e  I»  2,  3  nig*  de  líber,  causa  ;  Marciano  L.  3  g  i  11  ig.  de  siaL 
lioiu.  I,  3;  Inst.  ,l.  %i  âe  jur.  persoift;  LI»  1,3,8  DIg:  Quibus 
ad  libertai  proclam.  mm  llcet  XL,  13.  —  Disposição  ampliada 
no  caso  de  Ua ver  recebido  alguni  escra vo  dinheiro  ou  paga  para 
figurar  de  escravo  doado ,  constituído  cm  dote,  ou  em  penhor, 
(Paulo  L.  23  §  2  Uig.  de  líber,  causa). 

(130)  Senalus-Cons.  Glaiidiano  —  porte.  —  FatiL  Senten. 
Liv.  2.°  ül  21  A.  tio  muHeriims  qua^  se  servis  alíenísjanxerunt, 
vel  ad  S.  C.  Glaudiamiui ;  Ulp,  í  11  lit.  H  Regr. ;  Gaio,  Com. 
1  S3  Oi,  100*—  ü’  claro  que ,  se  o  senhor  consentia,  a  mulher 
continuava  como  livre,  oos  iilhoserão  livres  e  Ingênuos:  ex- 
eeplo  su  o  senhor  estipulava  quo  os  li í  lios  Ulc  perteucerião  como 
provenientes  de  seu  escravo  (Caio  Com.  I  g  84);  u  ijue  Lodavia 
foi  proliibfdo  por  Adriano  e  Jus  tinia  no. 
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vidão  da  pena,  em  que  incorrião  os  condemnados 
à  pena  de  morte  ou  últimos  supplicios ;  ficção  da 
lei  Poreia  para  que  o  cidadão  Romano,  que  aluis 
como  tal  não  podia  ser  açoitado  nem  soffrer  a 
pena  de  morte,  pudesse  sofFrel-a(lot);  8.°  o  nas¬ 
cimento;  pelo  qual  o  filho  da  escrava,  seguindo 
a  sorte  do  ventre,  era  escravo  (152) ;  9.u  a  ingra¬ 
tidão  do  liberto ;  dada  a  qual,  e  obtida  sentença, 
era  elledcnovo  reduzido  ao  antigo  captiveiro  (153). 

Alguns  desses  modos  forão  cahindo  em  desuso, 
outros  forão  expressamente  abolidos  em  diversas 
datas,  e  sobretudo  por  .Tustiniano,  o  grande  refor¬ 
mador  da  legislação  Romana,  o  propugnador  mais 
acérrimo  da  causa  da  liberdade  (loí-). 

Adriano  já  havia  probibiclo,  por  iniqua  e  con¬ 
traria  á  belleza  do  Direito,  a  convenção  pela  qual 
os  11  lhos  de  mulher  livre  pudessem  ser  escravos 
do  senhor  do  pai  (155).  Justiniano  abolio  intei¬ 
ramente  a  2.a  parle  do  S.  C.  Claudiano,  deixando 
apenas  ao  senhor  o  direito  de  castigar  o  escravo 
que  entretivesse  relações  com  mulher  livre  (156). 


(131)  iDSt.  J.  |  3,®  quib.  mod.  i,  12 ;  —  8 l.°  ilc  capit.  diminui. 
I,  10. 

(132)  cctso  L.  19  Dig.  dc  Slal.  Iiom.  I.  8;  — L.  8.*  S  2.°  ,  I.. 
21  Dig,  eod ;  L .  0  Dig.  (te  deCUIfOQ.  L  ,  2. 

(183)  inst.  J.  5 1.°  de  cap.  diminui  1, 10,  —  Constam! no  e  Titeo- 
dosio  nas  LL.  2  e  4  Coii.  .1.  de  llberlis  el  cor.  liber  VI ,  7. 

(131)  E  de  cpie  fe?.  padrSo  de  gloria  do  seu  reinado.  —  Kov. 
7SCap.  4.«  Jiobis  aulem  ojíUL  studium  subsisiere  libertalcs  aupie 
valore,  et  in  nosirá  llurere  et  nugerl  rcpubllcà. 

(133)  Gaio,  Com.  I,  |  81  —  Posten  Divus  Adriauus  initjniiale 
rei  et  inelegantii  juris  molus ,  restitnit  jurls  gemiam  regulam, 
ut  eúm  ipsa  mulier  libem  perimi  nent ,  llbernm  pnriat. 

(ISO)  Inst.  J.  1 1.°  (In  SUCCCSS.  subi.  III  ,12;  Cod.  J.  L.  VII, 
lit.  21  de  S.  Claud.  lo  1  lendo  —  Conservou  a  i.»,  o  caso  de 
venda  ad  prcthim  partiéipandum . 
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Foi  ainda  Justimano  quem  ubolio  delinitivamcnte 
a  escravidão  da  pena  (lü7).  Leão  o  sabio  revo¬ 
gou  a  1.®  parle  do  S.  C.  Claudiano,  limitando-se 
a  fazer  punir  por  outra  fórraa  os  culpados  (Iü8). 

§  20. 

Este  progresso  em  semelhante  matéria  augmen- 
lou  com  a  civilização  moderna  e  espirito  do  Chris- 
tianismo.  De  sorte  que  o  prisioneiro  nas  guerras, 
v.  g.,  deixou  de  ser  reduzido  á  escravidão;  a 
guerra  não  se  reputou  mais  uma  1’onlc  legitima, 
como  de  algum  modo  já  o  havia  reconhecido  o 
grande  Justiniano  na  L.  un.  Cod.  de  S.  C.  Claud. 
toll.,  attribuindo  semelhante  principio  á  feroci¬ 
dade  dos  inimigos  (159). 


fí  7)  Nov,  22  cap*  8.°  —  Xeque  mim  mjuamus  jios  formam 
liberam  In  sevvileni  statum  ,  quí  eiínm  dudum  servicnUiim  ma- 
uumissores  esse  fôsiíhavimus.—  valeruiniano  já  o  havia  decre¬ 
tado  na  L+  8  Cod,  Theod.  de  puenís. 

(158)  Hov,  m. 

{139]  O  que  era  ainda  questionado  e  disputado  cm  épocas 
anteriores  é  hoje  universa) mente  recebido  como  princípios  In¬ 
concussos,  havendo  mesmo  as  grandes  potências  da  Ihiropa 
conseguido  exterminai:  o  captiveíro  a  que  os  Argelinos  e  outros 
reduziSo  os  que  apprehemiiüo,— ATío  ha  direito  de  matar  o  pri¬ 
sioneiro ,  nem  de  a  reduzir  á  escravidão  (Grocio,  de  jur.  hei  li 
ac  pac.  Liv.  cap,  ;  —  PuiTeudorf,  de  jur*  natur,  ct  gçnt; 
—Hein,  Rccil,  L.  I.»  Ül(*3*°|  82;— Mello  Freire,  Dh\  Civ,  L*  2,“ 
ti l  l.“  §§  tí  c  7 Montésqufeu,  Esprit  des  Loís,  Liv.  Igj-Va.Ltel, 
Oroit  des  Cens  L.  3*°  §§  i8i,  132:  —  Klúber,  Droit  des  Geus 
3  219;— Martens,  Prceis  du  Droit  des  Gens;— WLieaton,  EJements 
of  internacional  baw,  **  parí fcliap.  2;-Caücliy,  Droit  Maritlmc 
InLenmlkmnl,  Paris  1802,  tom*  i*  pag.  283,  288,  tom.  2,°pag*  20 
c  171,  ohm  coroada  peia  Academia  tias  Sciençtas  moraes  epo- 
Ntícas  de  França),— V*  Av*  385  de  25  de  Dezembro  de  iSí>3. 
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§  21. 

A  nossa  legislação  antiga  dá  idéa,  porém,  de 
que  inimigos  erão  reduzidos  a  captiveiro  (ItíO); 
taes  como  os  Mouros  ou  infiéis  nas  guerras  com 
Ctiristãos,  e  em  represália  do  captiveiro  a  que 
eiles  reduzião  os  prisioneiros  Glmstãos  (1  <M);  Pem 
como  dá  noticia  de  escravos  brancos,  e  havidos 
cm  mais  estimação  do  que  os  negros  (102). 

Faz  ainda  menção  de  servidão  da  pena,  c  dc 
perda  da  liberdade  (103). 

Mas  nada  disto  tem  hoje  upplicação,  mesmo  em 
nosso  Direito  actual. 

§22. 

De  sorte  que,  embora  insustentável  a  escravidão 
que  entre  nós  existe  e  se  mantém  (Kit),  por  não 


(HWjj  OnL  Air.  L,  2*® üt* íp.f  seguintes ;  Orné-Fil.  LiL  11 
§  í  A  lit.  83  I  4Í^  li L.  83,  LiL  88  §  lí».— O  Alv,  tio  1,*  de  .1  unho  do 
mi,  porém,  proJiIhio  ter  esernvos  Mouros ;  o  rpic  prova  que 
ellcs  eásliüo  o  crao  tolerados  aLé  essa  época, 

(ífil)  Coelho  da  Rocha,  tlísi.  da  Leg.  de  Portuga I  $  T20 :  Melfo 
Freire,  BIr.  Civ.  L.  2.°  til,  i.ú  nota  ;  JLobao  a  Mello  eii.; 
Alexandre  llereulaoo,  Hisl.  de  íoruigaU— Sobre  a  dos  Índios, 
diremos  na  Parte  desta  Obra. 

(162)  Como  se  vè  dc  leis  amiqumimus,  e  do  Codigo  dos  Visi- 
godos  j  c  ainda  na  Ord.  FÍJ.  L.  3.°  lii.  iG§  2.°,  til.  2?  §  J.°,  LU,  íí2 
pr.  e  |  2.°,  e  em  outras. 

i,ni33  Ord,  L.  5.*  Lit.  81  ^  fi.%  L.2."  di.  2G  ^  28.  Vestígios  tia 
maxiifift  capit.  deniiitut.  dos  Romanos.  Não  se  podem  entender 
senão  em  um  sentido  figurado»  como  expUcãu  os  Juriseunsuiios 
íV.  Mello  eíL  §  11;  Consolidação  das  Leis  Civis  do  Brasil,  pelo  Dr. 
Augusto  Teixeira  dc  Frcxinsj ;  morte  civil,  ria  expressão  do  Di¬ 
reito  moderno. 

(ífiíj  Mello  Freire,  Dir.  Civ,  L*2*  lit.  I.41  ^  12 —serví  nígrí  in 
Rrasilia....  [oienumir;  sedqaujuro  eUítuIu  me  peniUis  igno¬ 
rar  u  la  teor. 


—  41 


provir  senão  da  lonte  a  mais  reprovada  (quai  a 
violência  dc  haverem  arrancado  os  miseráveis  Afri¬ 
canos  ás  suas  terras,  e  reduzido  por  lucro  e  qu¬ 
itanda  a  escravos),  tolerado  o  CacLo  pelas  leis  em 
razão  dc  ordem  publica,  sò  resta  por  nosso  Di¬ 
reito  actual  o  nascimento  como  fonte  de  escra¬ 
vidão  (105). 


§  23. 

O  principio  regulador  é  qne — parlas  sequiiur 
ventrem  — ,  como  dispunha  o  Dir.  Romano  (106). 
Por  fôrma  que— o  filho  da  escrava  nasce  escravo—; 
pouco  importando  que  o  pai  seja  livre  ou  es¬ 
cravo  (107). 


§  24. 

Mas  a  que  época  se  deve  atteuder  para  esse 
fim ?  á  da  concepção,  ú  do  nascimento,  á  do  tempo 
da  gestação?— O  Direito  Romano  vacillou  qor  muito 
tempo.  A  principio  olhou-se  á  data  do  nascimento ; 
de  sorte  que  cra  livre  ou  escravo  o  filho,  con- 


[103)  Da  revogação  da  Uberdade  ou  alforria  por  ingratidão»  um 
dos  modos  do  calilr  em  escravidão  por  Direito  Civil ,  tratarei 
adiante,  Secç-  art*  2. 11 —  Uo  trafico  de  escravos,  abolido  entre 
nós  de  direito  e  de  facto*  na  Parlo 3,*  desta  obra. 

fiGí>]  Àlv.  de  10  de  Março  de  1GS2  $  L0,  L,  de  6  de  Junho  de 
11$ s  |  â.%  Àlv,  de  16  de  Janeiro  de  1773.  —  Mello  Freire  ciL  § 

(IDT)  Padre  tire  meu  —  Universo  Jurídico  —  Lishoa  174#  — 
Trat.  J.°  tiu  4.°  |  2.®  n.  1.— Mas  leremos  oceasulo  de  ver  que 
este  princípio  soflVe  limitações,  seguindo  então  o  íilho  a  condição 
do  pai ;  e  cm  casos  diversos  dc  emancipação  forçada  ou  legal 
(Yich  a  sèpuíhie  Serç,  3.n  aris.  2.u  e.3.°)* 
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forme  a  mài  o  era  também  nessa  época  (168).  De- 
cidio-se  mais  tarde  que,  se  a  mài  era  livre  ao 
tempo  da  concepção,  o  íillio  o  devia  igualmenle 
ser,  ainda  que  ao  do  nascimento  fosse  ella  es¬ 
crava  (169).  Por  ultimo,  que,  ainda  que  ella  fosse 
escrava  ao  tempo  da  concepção  c  do  parto,  o 
filho  seria  livre,  se  a  mài  durante  a  gestação  foi 
livre  (170). 

Conseguinlemenle  devemos  assentar  como  regra 
a  seguir  entre  nós — que,  sc  a  màié  livre  em  qual¬ 
quer  tempo,  desde  a  concepção  atè  o  parlo,  o  filho 
nasce  livre  e  ingênuo,  ainda  que  ella  em  qual¬ 
quer  dessas  épocas  seja  ou  fosse  escrava  (M\). 

Esta  doutrina  é  de  Direito  subsidiário,  de  boa 
razão,  e  perfeitamenle  de  accordo  com  o  espirito 
c  disposições  geraes  de  nosso  Direito  cm  seme¬ 
lhante  matéria;  c  aceita  pelos  nossos  Praxislas. 


Casos  ha,  porém,  em  que,  não  obstante  escrava 
a  mãi  durante  todo  esse  tempo,  e  em  que  portanto 


(I6S)  G;iio  Com.  I,  §  80 ;  —  Ulp.  Kegr.  til.  8.' $10;  Celso  L.10 
Dig.  dc  stat.  hom.  í,  3. 

(1459)  Marciano  L.  3  §  2  Dig.  dc  stat.  hom.  I,  o;  —  Inst.  J.  pi\ 
dc  ingenuis  I,  4  —  Si  libera  concepcrit ,  deíudc  aiicilla  factu 
paríat,  placuit  eum  ,  qui  nascitur,  liberum  nasci;  quia  non 
debcl  calamitas  nialiis  ci  nocere,  qui  in  ventre  cst. 

(170)  Inst.  cit.;  Marciano  cit.;  L.5.a$3Dig.  dc6tat.  hom.— 
Media  têmpora  libertati  prodesse,  uoa  cliam  uocerc  possunt.  — 
SuíHccrc  ci,  qui  in  ventre  cst,  liberam  malrem  vcl  incdio  tempore 
habuisse. 

(171)  Padre  Drcmeu  cit.  trat.  l.°  lit.  4.°  §  2.°  n.°  2  v.  Disse¬ 
mos,  etc.;  —  Rorges  Carneiro,  Dlr.  Civ.  L.  1.°  lit.  3  §  33  n.°2. 


ilevtVra  o  ílltio  nascer  oscravu,  cite  é  todavia  livre 
e  ingênuo*—  Tal  é,  v.  g.  o  de  ser  seu  pui  o  proprio 
senhor  de  tal  escrava,  A  Urd.  L.  i.°  Tit.  92  pr. 
assim  se  deve  entender  nas  palavras  finaes  —  sc  por 
morte  de  seu  pai  ficar  forro  — ;  porque  repugna 
ao  Direito  .Natural  que  alguém  possua  como  seu 
captivo  seu  proprio  íillio  (172),  nem  as  nossas 
leis  isto  permillem  desde  que  negão  o  direito 
de  vendel-os,  e  implicitamente  o  domiuio  (173), 
nem  já  o  consentia  o  Direilo  Romano,  desde  Dio- 
clcciano,  prohibindo  vender  os  filhos  e  negando 
propriedade  sobre  elles  (174). 


(175;  L*3,*C<hI'  Comtn.  de  manumis-  VII,  13;  Nov-  78cap.  3,* 
—  rape cnimítuííiLcí  cum  putaLurus  criL..*  proprios..*.  filios 
ex  suo  natos  semíne,  adhue  relínquerc  scrvlitiros*  —  Arouca  á 
l*.  5*a  |  L°  Dig,  desiat*  ho!tt<;  —  IleperL  dasOrd.  v.  Giho  na- 
loràl  do  peão  e  do  escrava  sua,  nota  b,  com  vários  DD.  v.  sí  fucrii 
cs  anciíla  propriã,  lacílé  líber  talem  a  Lege  consequitur*  —  E 
assim  decidio  unaním emente  o  [nstituio  dos  Advogados  Brasi¬ 
leiros  em  sessão  de  22  dc  Junho  do  anno  dc  1850*  —  A  dístíneção 
fnão  haver  o  pai  disposto  ilelle  alô  sua  morto]  que  faz  o  Padre 
Brcmco  no  sou  Universo  Juridico  cit-  l  %°  u.°  2  v.  Esta.  con- 
diuão,  ctc,  d  ínacci  lavei  por  contraria  á  Philosnphia  do  Direilo,  e 
aos  princípios  correlativos  do  nosso  direito  na  matéria,  assim 
como  ao  espirito  do  século  c  ao  progresso  da  clvilfcação  ciiristã. 
iguahncnte não  è  aceitavcl  a  restricção  qne  faz  a  Ctrosol*  das 
Leis  Civis  2.3  edição  pag.  127  in  Jine,  quando  exige  o  reconhe¬ 
cimento  do  pai  por  eseríplura  publica  ou  testamento  ;  porque 
amplia  a  Lei  do  2  de  Setembro  de  J8í7  a  casos  de  que  cila  não 
cogitou* 

(173}  Mclto  Freire.  Bir,  Cív*  L.2.°  tit*  J  7 fi —  itunquam  npud 
nos  receptum  fuiU,*  *  jus  vemindandi  Tiheros,  ctínm  necessita  te 
cogenlc;  imo  expresse  probibiliini  elstlem  Ícgíbus*. * ,  Seria 
mesmo  evimè  de  reduzir  ã  escravidão  pessoa  livre  iCod.  Crim, 
artj  i7*r, 

il7*'  Inst.  J.  |  7  dc  uoxaL  action  IV,  8.  Quis  eniin  paiiatur 
ülium  smnn  etmaxime  filiam,  tn  noxani  altt  d  are  ,  in  servos 
taultimmmlb  jioxhEcs  acttones  esse  pt oponcudas :  —  l  .  io  God.  dc 


Esta  oxcepçãò  procodo  eviden  temente  lambem 
em  toda  a  ordem  dos  dcscondenUss  (175). 

Assim  como  se  devo  ampliar  a  outros  casos, 
como  scjão  descendentes  por  aflmidade,  ascen¬ 
dentes  consanguíneos  oü  affins,  cotlateracs  conlie- 
cidamente  laes  sobretudo  proxiraos-( irmãos  vrg.), 
conjuge  (176). 

A  cr .  m.—E$l<ido.~['aiinlia, 
g  26. 

O  escravo  subordinado  ao  poder  (po testas)  do 
sentior,  e  além  disto  equiparado  ás  cousas  por 
lima  ficção  da  lei  etnquanlo  sujeito  ao  dnmino 


pãtriít  pouisL  VII I,  47,,**  pat  ribas —  liberlalcm  o  ripeis  itqu 
Hceicl;  —  L*  i,a  Qod.  de  palribl  ijui  Mios  stips  distras  l\%  43,— 
Líbcros  a  parítatibus  ncqu#  jeudHionts  neíjuc  domitUmis  titulo* 
neque  pí^iorísjure,  uui  alio  quoübot  iiiodo^  uec  sub  prartQ&iu 
Jgnoranifce  aedpieulis  ín  aüitm  inmsfern  pusse,  manffmíssimi 
jims  est*—  Cünsianlhaü,  porém,  pcrmHtio  n  venda  dos  reeeut- 
nasddos  {ffcntfufaoírnta)  em  caso  de  extrema  pobreza  dos  pais; 
mns  não  íieavão  cs^avo^  projinipnenU;  ditos  (L*  CihL  eod;  ; 
sõ  teve  em  vista  que  não  fossoip  abandoiiados  e  'mortesseiu  ap 
desamparo*  Isto  mesmo  í'oi  revogado  por  Juslimaiio  (V.  Sow  153 
eap.  1*° ;  GoihulVedo  â  L.  cit*)* 

[17$  Mesmo  porque  na  expressão  íiheri M  ccímprctóítsdejii  Lodos 
os  descendentes  (L-  220  liijç..  de  verbor  sigtiljfc.  L,  10J.— Becísão 
unanime  do  lusL,  dos  Adv.  Bras.  em  sessão  de  13  de  Outubro 
de  im. 

(176;  Arg,  do  %  3*°  TrisL  J*  quíb*  ex  euus.  manutnjl.  I,  0  (tVesífflet, 
líroit  Rom.  pag.  Í02e  103)*  —  Paulo,  seuteri*  L.  2.°  lit*  *Ii  A*  5  lis 
{a  mãi  não  pode  ficar  escrava  dc  seu  filho),  J  13  (nem  a  patroa  do 
seu  liberto),— V*  adiante,  e  Sece,  (3.y  uri,  3.n;  decisões  do  ínst. 
dosAdv*  Pias,  em  sessões  delo  tle  [Setembro  e  13  de  Oulubft) 
de  mu. 


de  outrem,  constituído  assim  objcclo  de  proprie¬ 
dade,  não  Icm  personalidade,  estado  ( 177).  E’  pois 
privado  de  toda  a  capacidade  civil  (178). 


§  27. 

Mas  o  proprio  Direito  Romano,  com  quanto  a 
principio  désse  ao  senhor  toda  a  latitude  no  exer¬ 
cício  desse  direito  ató  ao  ponto  extremo  de  poder 
impunemenlc  aniquilar  essa  propriedade — es¬ 
cravo  — ,  restringio  successivamente  tal  exercício, 
reconhecendo  assim  que  no  escravo  havia  outra 
cousa  mais  do  que  um  objeclo  de  propriedade, 
que  elle  não  cra  rigorosamente  uma  cousa  como  os 
irracionaes,  que  no  escravo  havia  um \komcm  (170), 
uma  pessoa  mesmo (180). —  INa  distribuição  das  ma¬ 
térias  do  Direito,  os  Jurisconsultos  e  o  proprio 


Í177)  lüst.  J.  de  Jur.  person.  I,  3;  5  4.°  de  capit.  deminul.  I, 
16  — Niilluin  capul  liabel;  nullum  personam  babel.  v.  Maebcldey, 
Droit  Hum.  §  f*2t  c  nota  1.  —  Tal  ê  a  regra,  que  todavia  leremos 
occasião  de  ver  que  na  applicação  sotíria  e  soíTVe  notáveis  mo¬ 
dificações. 

(!78)  Conseguintemente  privado  de  todos  os  direitos  eivís  c 
fnbibldo  de  exercer  actos  da  vida  civil,  ser  testemnnlia  fOrd. 
Liv.  3.°  lit.  50,  L.  4.°  tit.  83  pr.),  fazer  testamento  (Ord.  L.  4.° 
til.  81  J  4.°),  contractos  (Alv.  de  16  de  Janeiro  dci773),  herdar 
(Ord.  L.  4.°  tit.  02  pr.),  ser  tutor  (Ord.  L.  4  °  tit.  102  §  l.°),  ctc.  — 
Mais  detalhadamente  o  diremos. 

(170)  ílnmo  alimus  se  lê  na  L.  54  §  4  °l)ig.  de  acq.  rer.  dom., 
o  m  outras,  por  synonfmo  de  scrvus,  cm  contraposição  a  fibtr 
hnmo ;  Ulp.  na  L.  4.*  Dig,  de  just.  ct  jur.  I>  i;  — Dig.  de 
(edil.  edi. 

(180)  ScrviUs  prrsona,  diz  Gaio  Com.  II  5  06,  e  se  lê  nas  Insl. 
J.  pr.  de  stip.  servor.  III,  17;  in  pkttonam  semitom  Ulp.  L.  22 
Dig.  de  reg.  jur.  L,  17 :  —  in  porsonà  semi  Paulo  L.  215  I)1g.  de 
verbor.  signif.  L,  16 :  —  senilis persona —  Nov.  22  Gap.  11 


Imperador  Jusliniano  dividirão  as  pessoas  em  libres 
c  escrauos  ( summa  divisio  ),  reconhecendo  que 
a  respeito  destes  huvião  disposições  que  não  po- 
dião  ser  remctüdas  para  os  títulos  ou  Parto  —  Das 
cousas  (de  jure  rerum),  e  devião  necessariamente 
caber  á  Parle — Da#  pessoas  (De  jure  persouarum), 
como  se  leem  Gaio,  e  outros  (161). —  E'  digno  ainda 
denotar-se  que,  em  muitos  aclos  se  devia  ter,  para 
cíTeitos  civis,  em  atteneão  no  escrayo  a  sua  qua¬ 
lidade  de  homem ,  de  sêr  intêMfjcnte,  e  livre  (182), 

§  28. 

E’  essencial  e  da  maior  importância  ir  fir¬ 
mando  estas  idéas;  porquanto  teremos  occasião  de 
ver  que,  cm  innuraeros  casos  se  fazem  excepeões 
is  regras  e  lois  geraes  da  propriedade  (183)  por 
inconciliáveis  com  os  direitos  ou  deveres  do  ho~ 
mcm-cscravo,  com  os  princípios  de  humanidade, 
e  naluraes.  E  assim  veremos  que  ó,  de  um  lado, 
errônea  a  opinião  daquelles  que,  espiritas  fortes, 
aindá  que  poucos,  pretendem  entre  nós  applicar 


{í.8ij  Com  .  I  $9.*;  Inst.  J.  pr,  dejur.  perdoa.  í,  3. 

(182)  V.  g.j  nos  delidos  L.  ií  Dig.  de  obligat.  ei  act.;  —  uos 
legados  (iüãeg&tl&pêPjtona servi  speelaiur)  l'i\  do  Vaticano  $7o;  — 
na  posse  L.  i.n  |  Díg.  de  acqmr.  posses.  XTJ.  2, 

(183  Reduzido  fictiçiammte  o  homem  a  olfjccto  ác  propriedade 
íle  outro  homem t  èra  forçoso  appücar-lfie  nestas  relações  as  leis 
que  regulfio  as  questões  de  propriedade;  Mas,  como  elle  não  è 
por  naturcx a  c  realmente  objecto  de  domínio,  e  sim  uní  eme 
humano,  com  direitos  c  deveres,  aquellas  leis  llie  não  são  appli- 
caveis  em  toda  a  sua  extensão  e  rigor ;  eüas  soífrem  modificações 
constantes  c  quasi  sempre  profundas  em  favor  do  homem,  assim 
espoliado  da  sua  liberdade,  da  sua  personalidade,  e  degradado 
á  essa  upsera  condição  pelo  arbítrio  da  lei  positiva. 


cega  meu  tc  e  sem  critério  ao  escravo  Iodas  as  dis¬ 
posições  geraes  sobre  a  propriedade,  bem  como, 
de  outro  lado,  não  o  6  menos  a  daquelles  que, 
levados  pela  extrema  bondade  do  seu  coração, 
deixãu  dc  applicar  as  que  devem  sêl-o;  apezar 
de  que,  em  tal  matéria,  é  menos  censurável  o 
procedimento  dos  últimos.  —  Em  todas  as  questões, 
sobretudo  e  com  especialidade  nas  que  se  re¬ 
ferem  ao  estado  de  livre  ou  escravo,  deve-se 
temperar  com  a  maior  equidade  possível  o  rigor 
das  leis  geraes,  sem  todavia  oflender  um  direito 
certo,  liquido,  e  incontestável  de  propriedade, 
resguardaudo-o  tanto  quanto  sej  a  compatível  com 
a  garantia  c  favor  á  liberdade.  N  es  ta  conciliação 
está  toda  a  diíDculdude  (184). 

§  2ít. 

0  Direito  Romano  já  havia  reconhecido  e  fir¬ 
mado  o  principio  de  que  — o  escraoo  não  linha 
nem  tem  família  (185);  entre  escravos  não  havia, 
em  regra,  casamento,  apenas  contubernium  (186), 


(iSí;  Devcndo-se,  porém,  ter  sempre  cm  lembrança  que  na 
eoHísão  da  Uberdade  e  da  propriedade,  prevalece  sempre  a  liber¬ 
dade,  como  diremos  adtaiue  (V*  art.  7.°;  e  Sec-  4.®)- 

{iSSJ  Em  accepçâo  própria  e  stricta .  —  Na  accepçfio  laia,  o 
escravo  fazia  parte  da  família  do  senhor,  como  entre  osJudeos 
e  por  tal  fôrma,  que,  liberto,  tornava  o  seu  appellido,  c  o  patrono 
era  reputado  seu  aguado,  com  direitos  áté  tíô  succcssüo,  e  entre 
um  e  outro  se  dava  obrigação  de  alimentos,  e  outros  direitos» — 
Por  Direito  Natural  elle  a  tem* 

(186)  União  que  a  lei  reconhecia,  pois  que  não  admittia  nos 
escravos  o  eojwm&íuwt.  A  copula  acctdental  não  era  tida  em  con¬ 
sideração  j  não  se  dizia  por  isso  haver  coMfuôemmm,  e  sim  for - 
mcalio*  —  V,  Moritlot,  De  la  condidou  des  cnlans  nès  hors 
aiariagc*  —  Paris  lKDtS- 


união  natural  ou  do  facto;  nem  parentesco,  nem 
poder  marital,  ou  palrio  (187). 

Mas  nisto  mesmo  a  lei  abria  excepeõest  Sc  li¬ 
bertos  pretcmlião  casar,  o  parentesco  em  cerlos 
grãos  impedia  (488).  O  cpictbi  ampliado  á  alliança 
natural  acima  referida  (489). 

Outras  leis  ainda  reconhceifio  esse  parentesco, 
e  o  respeita  vão  mesmo  para  efíeilos  civis,  v.  g.  de 
se  não  separarem  os  filhos  dos  pais,  os  maridos  das 
mulheres,  os  irmãos  (190);  assim  como  cm  relação 
a  outros  aclos  em  bem  da  familia  servil  (10 1). 

Leão,  o  sabío,  introduzio  a  mais  importante  re¬ 
forma,  mantendo  indissolúveis  os  casamentos 
entre  escravo  e  pessoa  livre,  e  mesmo  de  escravos 
entre  si  quando  algum  viesse  a  ser  liberto  (492). 

§  30  . 

EnLre  nós,  infelizmcntc,  os  escravos  vivem  em 
uniões  ii lid tas,  por  via  de  regra,  tanto  os  do 


(187)  Pntilu  L.  10  §  3.»  Ili".  de  grudihus  XXXVIIf,  10.- Ail 
leges  senil  cs  cogiiíiLLoiies  íion  periineiu. 

(18SJ  Pompom  L.  H*  !>ig*  de  ri  tu  ailpljár.  XXft,  2;  — Paulo 
L,  lí  I  %ú  LHg.  COd, 

(180)  Inst.  ,1.  §  to  de  imptfls  I,  ÍO ;  —  Paulo  L>  li  %  SM  Díg.  de 
rltu  mipthr. 

(100)  Constanihto*  Cod,  Tlicod.  I,.  1.*  do  L,  2.*>  tiu  23;  Cod. 
J,  L  ü  couiqk  *  •  mm  lamik  erciscunáaí  qulim  com.  clíviil*  111, 
38*—  Quis  emm  ferat  1  iberos  a  parcutibus,  a  fralcjíius  sorores,  a 
viris  conjuges  separar!  ?  —  ülp.  L*  33  Dig*  de  oediU  cdict.  XXI,  k 

(I9lj  Ir*  41  §  2.*  Dig-  de  tfigau  3.°  XXXII,  1;  —  L  -  12  J  1°  fiig. 
Úciuslruct.  et  instrum.  legal,  XXXIII,  1 ;  —  InsL  j.  dn  scrvtJi 
eogoalionc  III,  7;  ülp,  h,  m  üíg.  de  úDdil,  edtek 

(192)  Cunsk  H)Ü  c  1 01  * 
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serviço  urbano  como  os  do  rural ;  entregues;  por 
conseguinte,  á  lei  da  natureza  ou  á  devassidão. 
Em  algumas  partes,  é  verdade  confessar,  sobre¬ 
tudo  entre  os  lavradores,  não  é  raro  verem-se 
famílias  de  escravos,  marido,  mulher,  íilhoS'. 

A  Igreja,  ante  a  qual  todos  são  iguacs  (193), 
sancciona  e  legitima  esses  matrimônios  (194), 
embora  por  séculos  fosse  a  escravidão  impedi¬ 
mento  dirimente  do  casamento  (193).  - 

0  Direito  Civil,  porém,  quast  nenhuns  eíleitos, 
em  regra,  lhes  dá  (196),  com  quanto  reconheça  o 


{103}  Como  em  conformidade  tio  doutrina  tle  Christo  (V.  S.  Lu¬ 
cas  IV,  18,  10  o  pregou  oo  Universo  o  Apostolo  S*  Paulo  'ad 
Gai.  lll,  28).  —  Non  est  servus,  neqne  liber* . .  *  omnes  cnim  vos 
unuin  es Us  ín  Christo  Jcsu* 

(íOí)  Ainda  que  coiiirahidos  contra  vontade  dos  senhores ;  e  con¬ 
seguiu  tem  ente  a  sua  indissolubilidade,  na  forma  geral  do  Direito 
Canoníco  L.  Lc  Cap.  1 0  Decret.  de  conjugio  scrvcmim,  —  Sane 
javta  verhum  ApostaÜ,  sicni  Ín  Christo  Jcsu  neque  libernequeser- 
vtis  est  a  Sacra  mentis  Eeclesim  rcmoveudtis,  lia  ncc  servos  matri¬ 
monia  debeut  nullalenus  prohiberi :  etsi  contra  dicciHí  bus  üomí- 
nis  et  imitis  conlracta  fuerint,  nuTla  ratione  sunt  prujuer  hoc 
dissolvenda.  Debita  tumen  et  eousueta  servitia  nou  minus  debent 
propriis  dommis  exhíberi* —  A  escravidão  não  é  por  si  impedi¬ 
mento  ao  casamento,  csim  o  erm  de  estado  da  pessoa,  quãndo 
um  livre  casa  com  escravo  ignorando  que  o  c  (S*  Thomé  — 
Condi  lio  serviuuis  ignora  ta  matrimoniam1  impedit,  noa  auiem 
servitus  ipsa  ;  nüo  assim,  se  um  escravo  casa  com  escravo,  pen¬ 
sando  casar  com  pessoa  livro»  o  casamento  é  válido  (V*  Abbada 
André — Gours  de  Droit  Canon*  Parts  Í8o9.  V*  mtpêchemens, 
êsetwto}' 

(103)  S*  Basilio,  EpisC  a  Amphiloqno,  Can.  íO.  —  Ate  o  sé¬ 
culo  XII,  ill  t  Borges  Carneiro,  Dir,  Civ.  b*  t*  CL  ii  £  toi  n.?.  3íL 

(10fi  Todavia  o  senhor  não  pode  vendar  ou  alienar  o  escravo 
de  modo  que  elle  não  possa  fazer  vida  matrimonial  (L*  4,*  Cap,  Ia 
Decrct.  cit*;  —  Padre  Premeu,  Univ,  JiiÉ.J  trnLl. 6  til.  7*>  f  6* 
resol.  IO,  com  Cardoso  e  Gabriel  Pereira);  restricção  resultante 
du  matrimonio,  perfdiamente  justa,  humana  echrístã.— V^Cons-» 

7 


facto  e  o  sanccidnc  implicitamente  pela  recepção 
das  leis  da  Igreja  (191).  Conlinuão  marido,  mulher 
c  filhos  a  ser  propriedade  do  senhor  (198). 

As  modificações  mais  importantes,  quanto  a 
esses  e  fiei  tos,  só  podem  dar-se,  quando  sobrevem 
alforria  voluntária  ou  legal,  como  teremos  occa- 
siâo  dc  ver,  c  já  o  prevenimos  acima.  O  conjuge 
liberto  poderia  resgatar  a  liberdade  da  família 
(mulher  e  filhos),  c  assim  adquirir  Lodos  os  direitos 
respectivos  ern  sua  plenitude  (t99). 

Art.  rv .  —  Proprie  l á, de.  —  Pcculi o . 

§  3f. 

O  escravo  nada  adquiria,  nem  adquire ,  para 
si;  tudo  para  o  senhor .  Tal  era  o  principio  do  Di¬ 
reito  Romano  (200);  fossem  direitos  rcacs,  des- 


fituição  (In  Arcebispado  da  tlrihia  arls.  313  e  30  í ;  Consol?  das  Leis 
cit.  nou  3  no  art.  —  Não  ha  commiinhão  de  bens,  se  um  dos 
conjuges  c  escravo  (Rep>  dasOrd,  V,  marido  c  mulher  são  meei¬ 
ros  nota  ã  limitação 2.1  ;  Consoh  jã  cit.  nola  t  no  art,  III). 

(107;  V.  espedalmctúe  ALv.  de  12  de  Sei.  dciSOí,  L.  de  ifide 
Junho  de  1G<>3,  Deei\  dc  3  de  Novembro  de  1776,  e  L*  de  3  de  No¬ 
vembro  de  1S27. 

(103)  Todavia  jà  o  Dir-  Rom.  Novo  havia  procurado  conservar 
unida  a  família  servil,  prohibmdo  separar  os  seus  membros, 
como  vimos :  o  que  deve  ser  aceito  entre  nós. 

(199)  Const.  100  e  101  do  Leno  o  Subío-—  Se  o  livre  se  sujeitava 
á  servidão,  acompanhando  a  mulher  e  fílbos,  por  morte  do  se¬ 
nhor  íicuvãu  de  direito  livres  lodos  [Const.  cil.).* 

(200)  Gaio  Com,  II  $  87,  lll  §  157;  Inst-  J.  5  30  por  qtias 
person.  cniq.  Mquir.  II,  9 ;  %  i.°  de  his  qui  sui  ycI  nlíeií.  Jur.  í,  8. 
Qüodcuüiqiie  persemim  adquiriuir,  id  domino  adquiri tur.Setf" 
vus  cnim  niltil  suitm  babere  potest, 


membruçoes  propriedade,  CTcdilqs,  legados, 
herança,  posse,  ainda  que  sem  sciencia  e  çoosen- 
ti mento  do  senhor  (201). 

§  32. 

Entre  nós  tem  sido  recebida  c  praticada  aqafella 
regra,  sem  qtie  todavia  sc  hâjão  admiltido  todos 
os  modos  de  acqmsição  sanccionados  poraqitelle 
direito,  já  porque  alguns  são  fundados  em  subti¬ 
lezas  e  razões  peculiares  do  povo  Romano,  c  por¬ 
tanto  inapplicaveis  ao  nosso  estado,  já  porque 
outros  são  exorbitantes  e  contrários  a  princípios 
de  nossa  legislação  c  direito  consuetiídinario(202); 
lermos  cm  que  lacs  leis  Romanas  não  podem 
ser  adoptudas  como  direito  subsidiário. 

§  33. 

Ror  cxccpeüo,  porém,  adquiria  o  escravo  para 


(20 1)  ináR  J.  J  eu.  qui  sul  v|1,  dfç.— TObis  ncqnirítui-  iiuoil 

servi  vestri  nanciseuntun  si  ve.  qnU  slipulentur,  vei  ex  dotfãiione, 
vcl  ex  lega lo,  vel  cx  qualibel  ntití  causa  acq  liranl;  boc  cnbfi 
vobis  IgnoranÜbtis  ct  íuvUís  olmmit;  —  L.  32  IHg.  de  nequir, 
rer.  dom.—  etiam  invitfs  vobís  per  servos  vestros  ac  quiri  iur  pene 
ex  omníbus  caiisls.  —  Gasos,  porém,  iiavííi  em  que  o  consenti¬ 
mento  do  senhor  era  necessário  {L.  6.*  pr.  líig.  de  aequir. 
h:eredit.)— V.  ainda  sobra  aqueila  regra  varias  outras  íeis  (L .  2* 
Dig.  pro  empu  XL1, 5;  L-  Co  d*  de  JegnU  VI,  3#;;  Caqucray 

já  çit.  pag.  27  a  34. 

(202)  V*  g.  a  herança,  o  legado  :  sc  deixados  a  escravos,  mo 
os  adquire  o  senhor,  tem-se  por  não  e  se  ri  p  tos  ou  nulios*  Br  a 
ficção  própria  da  legislação  Romana,  instituição  particular  desse 
Direito* 
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si  em  vários  casoS';  v.  g.  legado  de  alimentos  (2U3), 
o  pecúlio  (204). 

Pecúlio  tli/.-se  tudo  aqui  lio  que  ao  escravo  cra 
permiUido,  do  consentimento  expresso  ou  Lucilo 
do  senhor,  administrar,  usulVuir,  c  ganhar,  ainda 
que  sobre  parte  do  patrimônio  do  próprio  se¬ 
nhor  (203). 

Mas,  em  regra,  era-lhe  prohibi  do  dispôr  (20  G); 
exeepto  o  escravo  publico  ou  da  Nação,  que  podia 
por  testamento  dispôr  de  metade  do  pecúlio  (207), 
direito  que  foi  uo  Império  do  Oriento  ampliado 
por  lei  de  Leão  o  Sabio,  que  concedeu  aos*  es¬ 
cravos  do  domínio  Imperial  a  faculdade  tle  dis¬ 
porem  livremente  em  vida  ou  por  morte  de  todo 
o  seu  pecúlio  (208). 


(203)  L.  3.»  Dig.  de  liis  qilffi  pru  DOE)  scrlpl,  li:ib.  XXXIV,  fj ; 
L.  li  Dig.  dealíin.  legal.  XXXIÜ,  í*  Contra  a  regra  gera)  que 
proliil.ií a  legados  e  heranças  aos  escravos  ,  como  incapazes  dc 
adquirirem,  enaquanlo  escravos  (L.  2i  Dig*  de  aquir*  vel  oinltL 
lueretiiL— ;  L*  l.«Díg,  Ue  Jj.ered  iusiit*  — ;  L.  4-a  CkL  Comni.  de 
saccess.  Vi,  59;  L.  Cod.  dc  legal*  VI,  37),  e  exigia  que  fossem 
iifocriosj  vale  a  do  a  disposição  que  assim  se  fizesse  se  físse  com 
cua  condição  (L.  21  Dig.  de  .conditjon.  lus-iltuL— ). 

[20  í)  Dig.  L.  XV  Ut.  í«ÚG  pecúlio. 

(295)  PüsílJa  peeuuia;  qnod  servus  dotnini  permissu  separnlmu 
a  ratlonlbus  domitiicís  habel  —  Ulp,  L.  5  §§  3.°  e  4.°  Dig.  de 
pcculío  XV,  1  * 

(206)  Codl  Hcrrnòg.  Ml  .  XVI—  Ncc....  servem  peculUim  suuin 
posse  dislrahere*—  Mas  de  consentimento  do  sèqlior,  mesmo 
tácito,  o  podia  fazer  (L.  53  üig*  cod;  L.  um  Cod.  de  pecúlio 
ejus  qui  libcrlaL  VII,  23;— c  outras  leis;  * 

(207)  Ulp.  RCg«  fr.  10  tít.  20. 

[203)  Consl.  38— plcnam  ipsis  admiitíslramlanim  rerum  suarmii 
polestalem  facio.  Ex  hoc  ita  jue  tempore  in  omnem  posleri  latem 
imperaloris  servi  rerum  suaruin  rèverft  donddi  sumo  ;  ila  sane, 
lUsivüSaol  siui,  sive  a?groti  raortem  immiucre  puteut,  de  rebus 
suispro  arbítrio  siaiuendi  potèstnte  noa  privenfciir;  iioque ser¬ 
vil  liiis  ironiúe  ox  rerum  qua*  posscdmnl  domínio  expéííantur. 


A  legislação  Romana  fornece  ncslc  assumpto 
copia  preciosa  do  subsidio  ao  nosso  direito  (§09); 

§  34. 

Entre  nós,  nenhuma  lei  garante  ao  escravo  o 
pecúlio;  c  menos  a  livre  disposição  sobretudo 
por  neto  de  ultima  vontade,  nem  a  successão, 
ainda  quando  seja  escravo  da  Nação  (210). 

Se  os  senhores  lolerão  que,  em  vida  ou  mesmo 
causâ  moftis,  o  faeôo,  à  um  faclo,  que  lodavia 
deve  ser  respeitado  (31 1). 

No  entanto  conviria  que  algumas  providencias 
sc  tomassem,  sobretudo  em  ordem  a  facilitar  por 
esse  meio  as  mauumissS.es  e  o  csldbelecinumLü  dos 
que  se  libertassem  (212). 

Os  nossos  Prasistas  referem  mesmo  como  aceitos 
ou  aceitáveis  alguns  princípios  a  esse  respeito. 
Alguns  casos  de  pecúlio  dos  escravos  se  achão 


(â09)  Sobretudo  o  UL  l.°  L.  S.Y  do  se  oecujja  especial  - 

mente  do  objcelo* 

(210  Av.  u.»  10  cie  13  dc  Fevereiro  de  l&fí),  fundado  naOrd. 
L.  4.°  liL  8ü  §  1.<J  que  Inhibe  o  escravo  de  fazer  testamento,  e  na 
do  tit*  02  pr.  que  lhe  nega  o  direito  de  sueeessuo;  sustentado 
pelo  Av.  de  O  de  Junho  de  1860  (diário  Ojficiul  n*  UU  - 

(21  Ji  Coma  acontecia  entre  os  Romanos,  onde  a  tolerância 
chegava  ó  permissão  de  disLnbmrcm  os  escravos  entre  os  seus 
(dfomtfrfícoj)  o  pecúlio,  inetóio  em  forma  t  es  lamentaria  (Gotho- 
frctlo  ú  L.  í  Dig.  de  manumis,,  á  CüdsL  38  ciL 

(212  Esla  idea  já  tem  sido  apresentada  em  algumas  nrrniorlãs 
sobre  n  escravidão,  publicadas  catre  àds,  corno  sejão  de  José 
Bónifacío  de  An  d  rada  c  Silva  no  projeein  que  devera  ser  sub- 
metado  íi  ConsLiLuiote  Brasileira  (eocre  impresso  desde  então), 
do  Dr*  Caetano  Alberto  Soares  (impressa  etn  1847,  e  de  novo  na 
ftcv,  do  lu$u  dos  Advog  Uras.  de  1832  lom.  l,u  pag.  193  , 


assim  compendiados  cm  o  fui  verso  Jurídico  do 
Padre  Bremeu  (213),  quaes  são,  v.  g. :  1.*  o  de 
ajuste  com  o  proprio  senhor,  pelo  qual  fosse  o 
escravo  obrigado  a  dar-lhe  um  certo  jornal;  o 
excesso  seria  do  escravo;  2.®  se  o  senhor  expressa 
ou  tacitamente  convém  em  que  o  escravo  adquira 
para  si  alguma  cousa;  3.*  sc  alguma  cousa  fòr 
doada  ou  legada  ao  escravo  com  clausula  expressa 
ou  tacila  de  que  seja  exclusivamenle  sua,  e  não 
do  senhor,  á  semelhança  do  que  dispõe  o  direito 
acerca  dos  filhos  sujeitos  ao  pátrio  poder  mesmo 
quanto  ao  usufruclo,  e  ern  outros  casos  anatogos; 
não  obstante  a  opinião  contraria,  que  entende 
nulla  tal  clausula ;  l.°  sc  o  escravo  augmenlar  o 
seu  pecúlio  ou  naturalmenle  ou  indusírialmeate; 
5.*  se  ao  escravo  fòr  dada  ou  legada  alguma  cousa 
cm  attençSò  ao  proprio  escravo  e  não  ao  senhor; 
0."  se  o  escravo,  poupando  os  seus  alimentos,  os 
converte  em  valores  ou  bens ;  7.°  se  ao  escravo 
se  manda  pagar  alguma  indemnização  por  alguma 
oílensa  recebida;  se  pelo  senhor,  a  sua  impor¬ 
tância  pertence  ao  escravo;  se  por  extranho,  di¬ 
vergem,  com  quanto  se  deva  decidir  que  pertence 
ao  escravo. 

Reccnlcmentc  o  Governo  tem  tomado  algumas 
medidas  naquelle  intuito.  E’  assim  que  hoje  é 
penniüido  aos  escravos  entrarem,  de  consenti¬ 
mento  dos  senhores,  para  o— Seguro  Mutuo  de 
Vidas — ,  criado  nesta  Còrle  (2lt).  Bem  como  a 


(2131  Trai.  1."  lit.  8.°  $  2.n— A  Coiisol.  das  Leis  Uras.  cil.  nela  I 
no  art.  42  diz: — Os  escravos  são  inbabeis  para  adquirir.  Tolera-se 
todavia  em  nossos  Costumes  que  possuão  dinheiro  c  bens  moveis. 

-li)  Dccr.  h.®  3283  de  13  de  Juulio  dc  iSlli  arl.  01. 


respeito  dos  escravos  da  Nação  a  serviço  na  fa- 
briea  de  ferro  de  S.  João  do  Ipanema  cm  S.  Paulo, 
na  da  polvora  na  Eslrella  (Rio  de  Janeiro),  no  Ar¬ 
senal  dc  guerra  da  Curte,  sc  dispôz  favoravelmente 
em  diversas  ínslrucções,  arhilrando-se-lhes  sa¬ 
lários,  eonstituindo-se-lhes  assim  um  pecúlio,  cujo 
destino  principal  é  a  própria  emancipação  dos 
que  se  fizerem  dignos  (213). 

Não  è  raro,  sobretudo  no  campo,  ver  entre 
nós  cultivarem  escravos  para  si  terras  nas  fa¬ 
zendas  dos  senhores,  de  consentimento  destes; 
fazem  seus  lodos  os  fruetos,  que  são  seu  pecú¬ 
lio. — Mesmo  nas  cidades  c  povoados  alguns  per- 
mittem  que  os  seus  escravos  trabalhem  como 
livres,  dando-lhes  porém  um  certo  jornal  j  o  ex¬ 
cesso  é  seu  pecúlio;— c  que  até  vi  vão  em  casas 
que  não  as  dos  senhores,  com  mais  liberdade  (216.) 

§  33. 

Entre  os  Romanos,  enconlravão-so  com  fre¬ 
quência  no  pecúlio  do  escravo  alguns  outros  es¬ 
cravos,  que  crão  denominados  v icarii  para  dis- 
tinguil-os  dos  ordinarii :  o  que  fazia  ainda  muito 
mais  complicadas  as  relações  respectivas  dos 
mesmos  entre  si,  com  os  senhores,  e  com  ter¬ 
ceiros  (2 17).  Isto,  porém,  nenhuma  applicação 
tem  lido  no  Brasil  (218.) 


Inslr,  c  Àv.  de  13  de  Junho  de  18&S,  Inslr.  dc  30  de  Junho 
do  mesmo  anno. 

(216)  A  Ord.  L *  th.  TO  pr.  o  prülifbia,  sob  penas. 

(217)  Wailonjá  cH. 

1218)  Eu  tive  occasiüo  de  ver  em  uns  autos  uma  cana  de  liber¬ 
dade  em  que  uma  liberta  alforriando  um  seu  escravo  lhe  impo?,  a 


Aíit.  v.—  Obrigações 


H 


.  rrf- 


§  3C*. 


Ern,  c  é  a  regra,  —  que,  por  Direito  Civil,  o 
escravo  nem  se  obriga  nem  obriga  ao  senhor  ou 
terceiros  (  210).  A' em,  mesmo  depois  de  Ufferto,  res¬ 
ponde  pelos  ar  los  praticados  emijitanlo  escravo 
(220.) 

§  37. 

Mas  estos  princípios  soflnãò,  c  soflrem  excep- 
rões  e  modificações. 

Quanto  ao  direito  Natural,  a  lei  reconltccia 
que  o  escravo  contrahe  obrigações,  assim  como 
adquire  direitos  por  virtude  de  contractos,  quasi 


-ábrlgaçao  de  iraballiar  paro  tfm  fillio  da  mesma,  que  afiiilàjazta 
cm  escravidão  du  seu  patrnuo.  lie  sorte  que,  acccdcnttò  o  senhor, 
esses  serviços  ou  seu  produetò  seVído  pecúlio  desse  esernvo ;  o, 
o  que  è  mais  singular,  o  liberto  serviria  ou  trabalharia  para  o 
escravo  l 

(2tíi)  rtp.  L, 22  Dig,  tio  reg,  jur.  L,  17  —  Ui  persotiam  senilem 
mil  la  cadit  obJjgatío ;  —  L.  14  Dig,  do  oblig.  et  aeL  XUYt  7.— K.v 
eorUractibiis  aitlctn  civiliter  quideni  uon  oblíganmr ,  se  d  natu¬ 
ral  iter  obtiganlur  ei  obliganl;  —  L,  U  Ilig,  dc  pecut .  —  Xcc 
scívus  quiilquam  deberc  potest,  nee  servo  poiest  deberi.—  V, 
A I  v .  dc  10  dc  Janeiro  de  1773—  v.  Incapazes* para  o  coumiercio, 
para  a  agricultura,  e  para  os  Irados  e  contractos  de  iodas  as 
espeeies, 

@20)  L.2tfj7»i|b  dc  liberai. (legt  XXXIV,  3.— Xemo  ex  ser¬ 
vi  tutfs  ac  tu  post  Ijbmalem  lenetur;  -  Putiío«  L,  lífi  Dlg.  dereg. 
jur,  L,  17  —  Quod  quis,  dum  se  mis  est,  ‘Cgíi,  proJlccru  libero 
laciu  liou  |ioLiiSt  í  —  Jj.  2, 11  c  outras  ColL  uu  sorvus  pro  suo 
facto  IV,  H, 


contractos,  delidos,  equasi  delidos (221 )'.  Porém 
negava;  por  via  de  regra,  ucrão  para  os  fazer 
valer  pessoal  mente,  quér  a  seu  lavor,  quér  conlra 
elle(222).  Em  alguns  casos  todavia,  isto  se  modifi¬ 
cava.  Assim : 

l.°  em  relação  ao  pecúlio,  o  escravo  era  con¬ 
siderado  como  pessoa  livre,  mesmo  para  com  o 
senhor;  e,  segundo  o  Direito  Pretorio,  podia  la¬ 
zer  valer  os  seus  direitos,  regulando-se  as  divi¬ 
das  entre  senhor  e  escravo  na  fôrma  ordinário 
ou  geral  (223).  Ainda  mais,  liberto  podia  fazêl-os 
valer  pelos  cíTeitos  civis,  embora  a  obrigação 
fosse  natural  (224). —  O  senhor,  igualmcnle,  po¬ 
dia  pela  obrigação  natural  conlruhida  pelo  es¬ 
cravo  fazer  valer  indireclamentc  contra  o  mesmo, 
(piando  liberto,  os  seus  eflbilos  (22->);  c  se  a 
obrigação  era  conlrnhida  para  obter  a  alforria, 
uma  lei  de  Alexandre  Severo  dava  ao  senhor  a 
acção  iti  factum  (226). 


(221)  L.  13  Dig.  de  cond.  indeb.  XII,  G.— Naturaliter  diam 
sçrvus  obligatur;  —  L.  li  Dig.  tio  oblig.  et  acu  XLIV,  7— ex 
contractibüs.. ..  Raluraliter  obligaiHur  et  oblignnt;  ex  delictis 
obligantur,  cl,  si  nianumilaoltir,  obligntl  remanent.— v.  Savigny, 
Droit  Rom.,  Droit  des  obligaiions  ;  —  Mnehelard  ,  Obligaiions 
nulurcllcs ;  —  Marcsol,  por  Pellat,  Droit  prive  des  Romnins. 

(222)  L.  107  Dig.  de  reg.  jur. —  cum  servo  milla  actioest.— 
Nem  mesmo  com  o  senhor  —  L.  7.a  Dig.  de  leg.  Cornei,  de 
falsis. —  V.  adiante  art.  G.°  desta  i.»  Secçào. 

(223)  Tompon.  L. 40  §2.°  Dig.  dc  pecúlio  XV.  4.—  Kx  c/j usi 
civili  compulandum  esl. 

(221)  Ulp.  L.  11  Dig.  cit.  deoblig.  et  act ;  L.  32  Dig.  de  so- 
lulion  XI. VI,  3. 

>223)  Idcm. 

(226)  L.  3.»  Cod.  an  servus  IV,  11 ;  —  derogatnria  da  1..  17  Dig. 
de  negol.  gest.,  que  a  negava. 


H 


2. *  Ainda,  nas  relações  com  o  senhor,  embora 
o  escravo  o  não  pudesse  demandar  em  Juizo  (227), 
por  cxcepção  o  podia  fazer  exira-ordinem  para 
obter  sua  manumissão,  ajustada,  convencionada, 
ou  por  outros  modos  commcllida  ao  senhor  ou 
por  este  promettida  (228). 

3. °  Nas  relações  com  terceiros,  era  a  regra  que 
o  senhor  não  era  responsável  pelos  contractos  ou 
quasi-conlraetos  do  escravo;  este,  porém,  con¬ 
traída  obrigação  natural  (229).  Mas  o  Direito  Pre¬ 
tório,  e  mais  tarde  o  Direito  Civil,  modificou  isto, 
dispondo  o  seguinte;  t.°  que,  quando  o  escravo 
obrasse  cm  qualidade  de  mandatario  do  senhor, 
ou  mesmo  como  gestor  mas  approvado  ou  rati¬ 
ficado  o  acto,  fosse  o  senhor  obrigado  pela  to¬ 
talidade;  comprehcndendo-sc  nesta  disposição  os 
mandatos  cspeciaes,  como  de  preposto  á  nave¬ 
gação,  ao  commcrcio  (230) ;  2.°,  que  o  fosse  igual¬ 
mente,  quando  do  acto  do  escravo  viesse  pro¬ 
veito  ao  senhor  (231);  3.*  que,  cm  relação  ao 
pecúlio,  o  senhor  fosse  obrigado  dentro  das  forças 
do  mesmo  (232);  4."  que  ainda  nessas  relações 


(227)  Marciano,  L.  7.a  Dig.  ilc  Lcg.  Corn.  XLVIII,  10.—  Nullo 
inotlo  servi  cum  tloininis  suis  consistcre  possunt. 

(228;  Ilermog.  L.  «3  Dig.  de  Judie.  V,8;  —  Pompon.  I..  41 
Dig.  de  tldelcom.  liberto.  XI,,  5. 

(229/  V.  LL.  e  esc riptores  supracitados* 

|330)  Acções  quod  jussu,  cxcrcÀtoria ,  instilaria.— Ulp.  L.  1.* 
Dig.  quod  jussu  XV,  1;  —Gaio  Com.  IV  5  71;  Dig.Liv.  XIV,  1  e  3; 
Inst.  J.  ||  1,  2,  8  quod  cuin  co  qui  in  alienã  potestate  IV,  7; 
Cod.  Liv.  IV,  23,  26. 

(231)  Acção  dc  í/t  rem  verso.  L.  i.a  e  3.u  Dig.  dc  in  rom  verso  XV, 
3,  Inst.  J.  |  4.°  quod  cura  co,  IV,  7. 

(232)  Acção  de  pecúlio.  Dig.  de  pecúlio  l,iv.  XV,  1  e.2.  —  De 
pecúlio  tenus,  ou  iutra  vires  peculii. 


entro  terceiros,  senhor,  e  escravo  quanto  ao  pe¬ 
cúlio,  no  caso  cm  que  fosse  esle  empregado  no 
commcrcio,  se  desse  acção  entre  os  credores  e 
o  senhor  para  seu  pagamento  (233);  3  •  que  contra 
os  terceiros  podia  o  senhor  intentar  diversas 
acções,  já  para  fazer  valer  os  seus  direitos  do- 
minicaes  (234),  já  pelas  aequisições  provenientes 
dos  escravos  como  instrumentos  delias,  e  pelos 
factos  e  obrigações  que  conlrahtsse  obrigando-o 
(233),  já  por  delictos  contra  os  seus  escravos  (230), 
já  por  corrompel-os  (237),  e  acoutar  os  fugidos 
(238);  G.°  que  nos  delictos  do  esqravo  contra 
terceiros,  embora  fosse  elle  obrigado  natural- 
mente  e  esta  obrigação  o  acompanhasse  mesmo 
depois  de  liberto  (239),  o  senhor  ficava  todavia 
sujeito  a  pagar  o  clamno  (2101. 

§  38. 

Entre  nós,  muitas  destas  relações  aí  iula  se  obser- 
vão  de  tacto;  e  assim  muitas  dessas  regras  do 


{233)  Acção  tributaria. —  Dlg.  L\w  XIV,  tít.  ;  —  ínsL.  J. 
|$  3  eS  4|;Uoil  cum  ca  I  V,  7. 

23  í  V.  adiante  Sccç.  2*  arls,  1.°  c 
:233J  Como  dissemos  anterior  mente. 

(2361  Lçx  Aípiüia.— 1%.  Liv.  IX  Ut.  2,fl  ;  lust*  J .  Uv,  TV  li t.  3**; 
V.  Cap*  2,°  desta  H*  Parte. 
i237)  Dc  servo  corrupto . —  Díg.  Uv,  XI  Lit.  3.® 

(238)  De  fugi  li  vis.—  Dlg.  L,  XI  LU.  2.° 

(230)  L.  i\  D[g,  deobligau  claci.;  Cod.  L.íAan  servus  pro 
suo  facto  posi  mamnnissíaneiu  imteatur  IV,  ií.— V*  Gap.  2,°  desta 
i*1  Pnrlc. 

'210}  pe  noxalitous  acMojrtbusi^ Dig.  Uv.  i í t -  í,"  Insf.  J , 
I  .  TV  tu,  8.n—  \\  Gap .  2  des  la  J  ■  ftuie, 


—  ao  — 


Direito  Romano  tem  toda  a  applieurào,  pro.scin- 
dindo  porém  sempre  do  que  era  inslil ui cão  pe¬ 
culiar  daqucllo  povo,  assim  como  dê-* suas  sub¬ 
tilezas.  ■ 

A  matéria  tão  complicada  e  intrincada  dos 
pecúlios  dos  escravos  não  nos  atormenta.  Será 
raro  o  caso  em  que  alguma  questão  se  mova  em 
Juizo  a  tal  respeito,  atlenla  a  constituição  "da 
escravidão  no  nosso  paiz,  e  as  restricçõcs  que 
os  nossos  costumes,  e  organização  social  quanto 
ao  elemento  servil,  tem  introduzido. 

Todavia,  quanto  a  outros  factos,  o  mesmo  se 
não  pó-do  dizer.  Não  ó  pouco  frequente,  por  exem¬ 
plo,  ver  escravos  ■  encarregados  pelos  senhores 
de  exercerem  actos  pelos  mesmos,  como  seus 
propostos,  feitores,  administradores,  e  semelhan¬ 
tes.  De  modo  que,  em  taes  casos,  aquelias  dis¬ 
posições  poderão  ser  applicaveis. 

As  questões  mais  frequentes,  entre  nós,  sfio  as 
quo  se  referem  ao  estado  de  livre  ou  cscraco ; 
c  (iasquaesnos  occuparemos  em  lugar  oppor limo. 

Art.  ví. — lis  lar  cm  ãuizo. —  Testemunhar. 

§  39. 

Em  matéria  criminal,  já  o  dissemos  cm  outro 
lugar  (211).— A  lei  penniUia  que  pudesse  o  es¬ 
cravo,  maior  de  2o  a  imos,  allegar  defeza  pelo 
réo  ausente  (242). 


i2í)j  V.  Caji.  l.n  rttMia  1.'  pjjrle. 
2SSJ  OiiL  L*  lU,  7.'  ;5^' 


—  (51  — 


§  40. 

Em  matéria  civil,  o  Dircilo  Romano  negava , 
cm  regra,  ao  escravo  o  direito  de  figurar  cm  Juí¬ 
zo —  stare  ia  jure  vel  in  judicio  (243),  mesmo 
contra  o  senhor  (244). 

Todavia,  cm  alguns  casos  Ibe  era  isto  permil- 
lido,  e  sobretudo  quando  tratasse  dc  sua  liber¬ 
dade,  quér  cm  relação  ao  senhor,  quér  cm  re¬ 
lação  a  terceiros  (245);  quando,  igual  mente,  o 
senhor  o  scviciava,  e  elle  pedia  ser  vendido  iiomV 
conditionibus  (246). — Os  Juizes  vinhão  em  auxi¬ 
lio  do  escravo  cxtra-onlincm,  segundo  a  expressão 
dos  Jurisconsultos  (247). 

O  escravo  não  podia  ser  testemunha  (248).  Ex- 
cepto:  1.»  se  era  tido  goralmenle  por  livre;  o 
ado  não  era  nullo  (249);  2.*  quando  a  verdade 


243}  GaioL.  107  Uig.  reg.  jur*  L,  17— Gum  servo  nulla  actio 
est.  —  Como  autor,  st>  com  autoridade  do  senhor  (L.  45  1 1°  Dig- 
dc  judie. ;  L.  32  Dig,  de  regi  jur, ;  L.  6,*  Cod»  dc  judie.)*  Como 
réo>  nem  assim  (L.  6.*  Cod.  ciL;  L.  2.°  Cod.  dc  accusaU  cl 
iiiscripC). 

{244}  Marciano  L*  7.»  Utg.  dc  lug.  Cornei,  dc  fals.  —  NnUo 
modo  servi  cum  doiniuis  suis  cousistere  possuiu. 

$43}  L.  53  Dig.  de  judie*  V,  1;  L.  7*fl  Dig.  ad  Leg*  Cornei- 
de  falsis. 

{2ítv  V.  supra  Gap.  2.°  desta  L»  Parte  J  2.*  c  nota  14. 

(247;  Caqueray  jà  cit. 

{2ítr  LL.  8,Jc  li.*»  Cod.  de  Lestib.  IV,  20;  Const.  49  de  Lcào 
o  Sabfo» 

(2W  Inst.  J*  1 7.°  detestam.  II,  10  —  Esta  Lei  falia  cspccioj- 
meuLe  do  testamento*  e  confirma  as  decisões  de  Admito,  Severo, 
e  Àitloiiiuu. 


se  não  podia  descobrir  por  outro  modo  (23b); 
3,°  quando  submettido  á  tortura,  nos  casos  em 
que  cr  a  permiti  ido  (25 t). 

§  41. 

Os  mesmos  princípios,  abstracção  feita  do  que 
era  peculiar  aos  Romanos,  são  applicaveis  entre 
nós. — o  escravo  não  póde  estar  em  Juizo;  excc- 
pto:  1.°  nas  causas  espiriluaes,  v.  g.  sobre  ma¬ 
trimonio  ;  2.°  nas  concernentes  á  sua  liberdade ; 
3/  nas  que  forem  de  evidente  interesse  publico 
(252). — Igualmenlo  não  pode  ser  testemunha,  ex- 
cepto :  1*  se  é  havido  geralmenle  por  homem 
livre;  2.*  sc  a  verdade  se  não  póde  provar  de 
outro  modo;  3,°  como  informante  (253)* 


í2oOi  L.  7.»  Dig.  de  lesUb.;  L.  8.a  |  0  CocL  de  repuffls  V,17. 

(2o i)  V*  o  que  dissemos  supra  Gap,  2/>  f  ■i.(1 

(232)  V*  Pereira  e  Souza,  proe.  civ.  $  Í2  u.°  10,  |  W  u*°  G  ;  — 
Padre  Brcmcu, Univ.  JurhJL  trai.  i> tit.  7.° §  OresoL  12, 13,  lí , 
Souza  Pinto  proc.  civ*  Bras.  $g  7S  c  92, 

(233)  Ord,  L.  3,°  tiU  86  §  3.»  v,  0  escravo  não  póde  ser  teste¬ 
munha,  nem  será  perguntado  geral  mente  em  feito  algum,  salvo 
nos  casos  por  Direito  especial mente  determinados  ;  —  Ord .  L. 
lit.Sopr.  v.  nem  o  escravo.— Aquclla  Ord.  reconhece  que  ha 
exeepções*  A  do  L.  LÍL83  jir.  consigna  ei  pressa  mente  o  caso 
de  ser  reputado  livre  o  escravo  para  não  amnillar  o  acto,  pois  peto 
erro  comrnum  cm  que  todos  com  ellc  estavão f  era  tido  por  livre ,  U 
Cod*  do  Proc*  Crim,  art.  89  consigna  ade  ser  informanfà*  E  os 
Pnmstas  o  ensiuào;  assim  como  que  é  admíssivct  o  testemunho 
do  escravo  quando  dão  ha  outro  modo  dé  se  descobrir  u  verdade 
iV.  Pereira  c  Souza  dt.  nota  177), 


Ajit.  mi.— Ucgras  <lc  interpretação.— Favor  á 
liberdade. 

§  42. 

Partindo  da  idéa  capital  de  que  o  escravo  é 
lambem  um  homem,  uma  pessoa,  os  Jurisconsultos 
Romanos,  c  as  próprias  leis  pronunciárão  sempre 
c  reçommendúrâo  todo  o  favor  c  equidade  a  maior 
possível  na  applieaçuo  do  Direito.  Começárão  elles 
mesmos  por  desconhecer  a  legitimidade  da  escra¬ 
vidão,  definindo  ser  contra  a  natureza  {2"> i),  visto 
como  por  Direito  .Natural  lodos  nascem  livres,  lodos 
são  iguaes  (233).  15  cohercn temente  estabelecerão 
princípios,  axiomáticos  se  pódc  dizer,  cm  favor  da 
liberdade,  embora  rompessem  as  regras  geraes  do 
Direi  to . — Apon  la  remos  algu  ns . 

A  liberdade  é  cousa  sera  preço,  isto  é,  que  se 
não  póde  comprar,  nem  avaliar  cm  dinheiro  (256). 

Piada  ha  mais  digno  de  favor  do  que  a  liber¬ 
dade  (257). 

A  bem  da  liberdade  muitas  cousas  se  deter- 
minão  contra  o  rigor  do  Direito  (238). 


(23tJ  Goutra  naluram.  FloronU  L.  4  %  1.®  Dig.  sLaL  bom. 
inst*  J.  J  2.*  de  jür.  person. 

(233J  Onincs  llbcri  nasccrentur-  Tnst*  J.  pr,  de  libertín  -  It  & ;  — 
ouiíics  íequales  suai.  Utp*  L.  4.*  Dig.  de  just,  et  jui*.  1, 1. 

(2ofí)  Libertas  pccimíft  lui  noa  potest,  nec  repara  ri  (emi}  potest, 

—  Glp.  L.  lJ  1 2  Dig.  de  statulib*;  —  libertas  iitiesümabiHs  res  est 

—  Paulo  L.  too  Dig.  de  rcg.  jür,;  —  i 1 1 ílp i Ln  ícitimatio  est  I i bô r- 
ta  Lis.  Paulo  L.  176  cod- 

(237)  Libertas  omnibus  rebus  favorabilior  ésl .  —  Gaio  L.  122 
Dig.  Ue  reg.  jur.  L,  17. 

pífi)  Multa  contra  júris  ngoreni  pro  liberLaLc  simt  constituía 

—  L*  2í  §  10  Itig.  de  iifieiís  libertai.;  Tnst.  &  í.°  de  donat. 


C4  — 


0  lavor  da  liberdade  muitas  vezes  exprime  a 
idea  mais  benigna  (259). 

Sempre  que  a  interpretação  é  duvidosa,  deve 
dccidir-sc  a  favor  da  liberdade  (260). 

No  que  fòr  obscuro  se  deve  favorecer  a  Uber¬ 
dade  (261). 

Nas  questões  de  liberdade  deve  ser  preferido 
o  escriplo  mais  favorável  a  cila,  quando  mesmo 
não  seja  o  mais  moderno  (202). 

Em  igualdade  de  votos,  de vc-sc  julgar  a  favor 
da  liberdade  (2G3). 

Do  mesmo  modo,  quando  as  testemunhas  forem 
contrarias  e  favoráveis  cm  numero  igual  (264) . 

MO  pòde  a  liberdade  ser  julgada  por  árbitros, 
e  sim  por  Juizes  de  maior  categoria  (203). 

No  conílicto  de  um  inlcressc  pecuniário  c  da 
liberdade,  prevalece  esta  (266). 


(Üfti)  Favor  IibcrtíUls  sa^pe  bòtiigniorcs  senteruias  exprimí  l  — 
h-  3^4  tiii.  Díg.  ad  Lcg. FalcúL 

(SCO)  Quoüüs  d  utiía  imcrpretatio  Jibmntis  est7  sminílum  lí¬ 
ber  ta  tem  respondendum  uriL^ —  Pompon*  L»  20  derêg*  jur. 

í2fiti  In  obscorÃ  vüluriUilc....  favemhim  est  libcrlaii  — Fatil. 
L.  ITíí  Dig.  cod. 

(2621  In  libcrtatibíis  levíssima  scripiura  spcctauda  est  — L.3.* 
Díg,  ilc  manum*  —  v*  Pothicr,  Pand. 

Í2C3i  Lege  Jíiaia— Pelronià,  si  dissonantes  pares  jutlicum  cx is- 
tant  scntenlue,  pro  libem  tc  proíiiintiarf  jasstiii  —  L.  2*t  í>ig.  de 
mau  mis. 

(264)  Scd  et  si  testes,  non  díspari  numero,  tam  pro  libertam 
quãm  contra  liberta  tem  Uixcrini,  pro  liberta  te  prommtiaiidiim 
esse  constltutimi  est  —  L.  eit.  § 

(2tía)  Favor  liberLUis  est  ut  majores  judiecs  liabero  debeai  — 
L,  3â  £  7*9  Dig,  de  reeepL.  IV,  8;  V,  Polhicr,  Paud. 

{âtifi}  InsL  J.  $  t.ü  do  GO  cui  llbertat.  enus.  iilt  12  — seiaiii 
fomnipdo  pecuniário  prudVrcndnni  osse  libertai  is  causam. 


A  sentença  á  favor  da  liberdade  ú  irrevo¬ 
gável  (2<i7). 

Ainda  outras  decisões  se  encontrão  espalhadas 
e  appltcadas  no  extenso  Corpo  de  Direito  Ro¬ 
mano,  que  seria  enfadonho  estar  a  compilar. 
O  que  fica  referido  dá  idea  sutis ludoriu;  e  melhor 
o  espirito  que  presidio  ás  reformas,  sobretudo 
de  Jusliniiiuo,  e  nus  quues  cotibc  grande  parte 
e  gloria  ao  Christíunismo  (SÍfei. 

§  VI. 

.Nossas  leis  Inio  cousiantemeiile  roeotnmeiidado, 
desde  tempos  antigos,  iodo  o  favor  à  liberdade. 
A  liei  autorizava  mesmo  u  desapropriação  de  um 
escravo  Mouro  pura  trocar  por  um  Lhristúoeap- 
lívò  em  poder  dos  Infiéis;  e  cm  iliese  reconhece 
que— mtítffifs  cousas  são  constituídas  em  favor  da 
liberdade  contra  as  regras  gerdes  de  Direito  f269J. 
Ilcconhcce  igualmente,  em  principio,  que  a  es¬ 
cravidão  é  contraria  á  lei  natural  (210):—  Que 
são  mais  fortes  c  de  maior  consideração  as  ra¬ 
zões  que  ha  a  furor  da  liberdade,  do  que  as 
que  podem  fazer  justo  o  eaptireiro  {211): — Que 


•M7i  Scinel  pro  libertais  «Metam  scntentünn  rcetractari  no» 
opporiet  —  I,.  21  tiig.  de  dui.  mal. 

(MS;  Troplong  —  Iiifliiencc  itu  ChisÜatiisnie  sur  Ie  Droii  Civil 
des  Romains;  Watloii,  Hisl.  de  1' esc  la  vago  dam  runtiquité  Cliii- 
tcaubmnd,  Genie  du  Cbristiauísmc. 

(2íl9;  Ord.  L.  t.9  til.  ii  |  i.»  —  a  Ord.  L.  í.9  art.  Gt  a  bem  da 
liberdade  mantem  a  fiança  prestada  per  mulher,  rnntru  a  regra 
geral  do  S,  c.  Velleiano,  pela  mesma  recebido  tt  que  também 
era  consignado  no  Dir.  Rom. 

ni‘d* íj-  i2.  v.  captietfro,  qn«  contra  a  natureta . 

'370  I.  do  1,“  dè  Abril  de  luso, 
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(t  Uberdade  é  de  Direito  Aaturul  (212)  : — Que  a 
■praza ineuffíbtà  aos  que  requerem  contra-a  Uberdade, 
•porque  a  seu  favor  está  a  presuinprão  pleníssima  de 
Direito  (213)  :  -  Que  nus  questões  de  Uberdade  nào 
ha  a! rada,  quer  dizer,  nào  h;i  yalor  que  inliiha 
de  interpur  lodos  os  recursos  a  seu  favoíi  (57  i  . 

Outras  ainda  se  lèom  nit  varias  leis  e  deci¬ 
sões  i  ?7o  i. 

SEp;ÍO  2*a  —  QIESTÕES  YJLIlIAS  SiHUtC  IvSCIt-A  VlE»Í«l  - 

ÀitT.  i. — Direitos  Ühminieáest. 


Por  issn  que  o  escravo  c  reputado  musa,  su¬ 
jeito  ao  doininio  (domirtiuni)  de  seu  seflhur,  é 
por  ficção  da  lei  subordinado  ás  regrai  gera  es 
da  propriedade.  Emquaulo  homein  ou  pessoa  (ac- 
cepcãn  lata),  é  sujeito  ao  -poder  do  mesmo  (po- 
testasi  com  suas  respectivas  copseqpcncias. — Em 
todos  os  paizes  assim  tem  sido.  E  os  Romano* 
nos  fornetíem  mna  abundante  fonte  de  detemii- 
nações  a  respeito  ç57i>;-. 


■272  Alv.  de  3:>  tlc  Julho  de  1009. 

273  Alv*  ílG  iü  üe  Marro  tlc  ÍA82..J  L*  dc  f»  lieJtLtihc  de  J75ÍS  j  9*° 

?274i  Àlv.deiíi  de  Janeiro  de  17, 79  — Se  fôr,  ftorétii,  contra  a 
GMíía\idao  a  sontti&t;uf  c  a  favor  da  libml^ííe,  refuta  a  iíçaduj  e 
ilá-se  vaiot1  Alv*  ciL;  Cônsul.  das  Leis  liras.  2.*  edição  nota  i 
íto  arL  42  . 

;2T.J;  Cütuo  veremos.—  Além  das  subsídios  do  bh\  Ho  mana* 

^  (270*  Úominhon  o  potesiti*  erüo  e  suo  as  fontes  úm  direitos  do 
senhor.— o  nír.  UomM  pÒ#mT  reconhecia  a  existência  de  itnr 
islado  de  escravidaü  sem  senhor  —  stirru.t  tim  donttno  — ,  n41t* 
fofprofundaín  ?níe  mo  Hüra-fi*.  sobretudo  pola  frsfhtovfto  de  Juá- 
Líüíanu. 


—  07  — 


u  seiihui'  leni  u  direito  de  auferir  do  escravo 
tudo  o  proveito  possiveí,  Mo  é,  evigir  us  seus 
serviços  gisuluilanieiile  pelo  modo  c  maucim  que 
mais  lhe  convenha  {2771. 

1  m  compensação,  corre-lhe  a  obrigação,  de  ali¬ 
mentar,  veslir,  curar  do  escravo,  não  se  devendo 
jamais  esquecer  de  que  nelle  ha  um  ente  hu¬ 
mano  (278). 

Não  pôde,  todavia,  o  senhor  exigir  do  escravo 
actos  criminosos,  LHicitps,  imnioracs  '27'.) . 

§  i«- 

Ihilrc  os  escravos,  quanto  á  sua  condição,  não 
lia  dillerença  (280).  Mas,  quanto  aos  serviços, 
grande  era  c  ó  a  sua  variedade  ( 281 ). 


’27T!  E  coronario  ncccssario  da  pro|H*ieilucle  constituída  sabre 
u  escravo *—  Mas  ainda  aqui  é  prohibido  abusar  das  forcas,  di> 
da  idade,  do  sexo  do  escravo,  expiado  servidos  exces¬ 
sivos,  Incompatíveis,  etc,  —  São  tia  primeira  iiíUiiçãu  estes  prin- 
eipiosj  dispeasào  desenvolvimento. 

278  E*  laiubcru  tsio  de  intuição*  —  E  por  Bir.  Hom.,  se  o 
senhor  negava,  cm  certos  casos,  alimentos  ao  escravo  poif  incapaz 
de  serviço,  se  não  cuidava  detle  por  enfermo,  tinha-se  por  aban¬ 
donado,  e  o  escravo  ficava  livre,— A  Ord.  E.  3.^  lit.  09,  suscitada 
pela  Prow  de  29de  Abril  de  1719,  obrigava  mesmo  o  senhor  a  fazer 
biiptizar  não  só  os  escravos  vindos  de  Guiné  c  da  Cosia  df África, 
mas  ainda  os  que  em  casa  nascessem,  sob  penas  severas  i  cxcopto 
comia  vontade  dos  escravos,  como  foi  explicado  na  C.  ll.  do  i.* 
dc  Dezembro  de  1098*—  Hoje  íica  isto  à  consciência. 

[279  As  leís  civis  e  crimina  cs  assim  dispõem,  em  geral.— lí  em 
o  temor  reverenciai  do  escravo  para  o  senhor  o  isenta  de  culpa* 
,280)  Xmer  servos  uiiUa  difiereiuia.—  Tnst-  J.  I  S.°  de  jur. 
persoit.  I,  3;— Mareia  tio  L,  8.*  pr.  Dig.  destat.  houi. 

í“28lj  In  ministeriis  cor  um  muUiplex  —  (idein).  —  V.  Code  dc 
ruumamté  por  Féliee  v,  esclave,  eselavage;  WaHtrà  já  cíej 
Mello  Freire  Dir.  Ciw  L«  Ut.  1 ü  íine. 


—  fis  — 


Mas  isLo  não  quer  dizer  que,  absoluUnaepte 
fai lundu,  desde  a  liberdade  plena  até  esse  extremo 
de  sua  negarão,  não  possão  haver  modificações. 
Ü  proprio  Dir.  Itoin,  antigo  o  reconhecia  (382),  o 
Dir.  Iiom.  novo  alentou  o  colou  ado,  transirão  para 
a  emancipação  dos  escravos  (283) :  o  Direito  feudal 
a  servidão  da  gleba,  os  servos  udscriptirios  (284). 

Prescindindo,  porém,  desta  digressão  que  para 
nós  não  tem  interesse  immediuLo,  aqucllo  prin- 
cipio  geral  devo  ser  recebido  como  llicse.  Ardo 
a  lei  estão  todos  cm  pó  de  igualdade  cmquanlo 
escravos  fSSo). 


Pelo  direito  de  propriedade ,  que  nelles  tem , 
pôde  o  senhor  alugal-os,  emprestai-os,  vendel-os 
dal-os,  alienal-os,  legal- os,  constituil-os  em  pe- 
nlior  ou  hypotheca,  dispor  dos  seus  serviços,  des¬ 
membrar  da  nua  propriedade  o  usofrueto,  exercer 
emfim  todos  os  direitos  legítimos  de  verdadeiro 
dono  ou  proprietário  (28*5). 

Póde,  igual  mime,  impor  nos  contractos  ou  nos 
aetos  de  ultima  vontade,  assim  como  aceitar. 


;2S2i  Scrvvntm  loco,  qmis^excraws .  Taes  erào  os  ÍmIÍYíUiígs 
in  mittuípio,  os  ncjcij  v<  addicti,  os  ndetnpti, 

[283)  V.  Gulzüt,  IlisL.  de  Ia  Civilbaiion  eu  Fruticu  ct  cn  Europa 
■1331 ;  —sobretudo  ;i  7*^  lição  no  tom,  3,°*  desenvolvimento  do 
trabalho  de  Savlguy  sobre  o  cobnado  Romana, 

(284)  v.  Yaõçski  —  Dc  FabolHíon  de  reschvage  atictun  ao 
moyen-âgé,  et  de  sa  transformation  en  serví lude  de  glebe^ 
Euris— lBift. 

(288)  Mello  dt 

28A  Savi^in  hir.  íUmntoiu.  I  * 


—  G9  — 


Iodas  as  condições  c  clausulas  admissíveis  qiianlo 
aos  bens  cm  geral ;  salvas  as  cxoòpçõcs  dc  Di¬ 
reito  cspcciaes  á  propriedade —  escravo  —  (287). 

Como  propriedade  pódc  o  escravo  ser  objccto 
dc  seguro  (238). 

§  18. 

No  nosso  Direito  aclu.il ,  a  venda  dç  escravo, 
troca,  c  dação  i»  solulinn,  por  preço  excedente 
a  200$l)00,  deve  ser  csscncialmenlc  feita  por  cs- 
eriplnra  publica,  pena  de  nullidade  do  contracto 
(2S9).—  E  é  sujeita  ao  sello  proporcional ( '290 ) , 
e  ao  imposto  (291  . —  A  cscriplura  pódc  scr  la- 


(237  Como  já  temos  visto,  e  continuaremos  a  ver. 

288  A  proldbiçâo  tio  seguro  de  vidas,  de  que  trata  o  Cod.  Com. 
art.  08D  só  se  refere  ás  pessoas  livres  2/J.  Destes  seguros  de 
escravos  temos  exemplo  entre  nós,  sem  que  todavia  as  Com¬ 
panhias  liajão  tomado  a  si  a  responsabilidade  quando  o  fulleci- 
mento  do  escravo  provier  dc  sevieias  dos  senhores  (V.  Decr.  e. 
Kstat.  1118  de  5  de  Agosto  de  18’ii  art.  i.°;  u.°  1009  de  7  de 
Novembro  de  1886  ârt.  l.°) 

(289)  L.  n.°  iiíO  dc  27  de  Setembro  de  1800 art.  12  $  7.°;  IU*g. 
it.«  2099  de  28  de  Novembro  dc  1800.  Em  todo  o  Império  (Circ. 
219  de  17  de  Maio,  e  Av.  220  de  18  Maio  de  1801) .—Quanto  á  legis- 
laçáo  anterior,  c  que  ainda  rege  as  vendas  não  excedentes  a 
200$,  menos  quanto  ao  imposto  e  multa,  V.  Manual  do  1‘roeu 
radór  dos  Feitos,  por  mim  publicado  em  1839;  o  Ueg.  cit.  de 
1800  art.  i.°,  que  faculta  escriplo  particular. 

(200)  Ueg.  de  20  de  Dezembro  de  1800.— Sob  penas,  alérn  da 
revalidação. 

(291)  A  meia  siza  do  Àlv.  de  3  de  Juuho  de  1S09  foi  substituída 
para  o  Município  neutro  pelo  imposto  de  40$  por  cabeça  (L. 
n  0  1110  de  27  de  Setembro  de  1800  art.  12  §  7.°;  Rcg»  cit-  de 
1800}.— Nas  proviueias  é  renda  provincial  (V.  dito  Manual).  Mas 
onde  sc  lizer  a  cscriplura,  ahi  deverá  ser  pago  o  imposto,  c 
recolhido  como  geral  ou  provincial  Arg.  do  art.  3.n  do  Reg- 


—  7rt  — 


vradàmdislmclamcitlc  porTtibclHão,  por  Escrivão 
do  liiveí,  ou  pelo  Escrivão  do  Juizo  do  faz  (  2 í)i-, 
independente  dc  distribuirão « "293). 


A  hyputhcca  do  escravos  não  pôde  hoje  rc- 
cahLr  senão  sobre  os  que  perlenccrem  «  estabe¬ 
lecimentos  agríèokis,  cora  tanlo  ejue  sejào  espe¬ 
cificados  no  con Irado,  c  só  eoiijuuclamenle  com 
tacs  itnmoveis  como  acccssorios  destes,  do  mesmo 
modo  cpio  os  auimacs  (294). 

Ü  penhor,  ao  ponlrario,  que  o  Cod.  de  Cora. 
art.  273  havia prohibido  que  se  constituísse  sobre 
escravos,  quando  mercanlü,  foi  iudisliuclameute 
permiuido  (2‘Jj). 

A  hypolbcca  deve  scr  feita  essencialmcnlc 
por  escriplura  publica,  e  devidamente  registra¬ 
da  (29ti), 


cil.;  Av*  n.°  2iCi  dc  1382  A  falia  du  pagameulo  da  síza  impor¬ 
tava  o  imporia  nu)  lidado  lieg.  dl.  art*  (J.°  %%  2*°  e-i.0,  iirts*  7.°, 
;  mas  dependente  do  acção  (Corrêa  ToIJes,  Àce.  nola  198  a  * 
Ha  mu  lia,  pela  falia  de  pagamento,  do  10  a  30  por  cento  (L,  til . 
art*  11 1  'S*  Rcg*  cit*  art*  *M) 

(292)  L*  n*fi  IH9  dc  2!  de  Setembro  de  1861  arL  L*  |  2.*n.  3* 

1293}  Lei  CÍL;  líccr*  2838  do  12  dc  Outubro  dc  18G1 ;  Av,  de  11 
de  Setembro  de  1883* 

(29 1)  L.  n*°  1237  dc2í  dc  Setembro  dc  1SG1  art-  2.°  1 l*° ;  Reg* 
n.°  3133  dc  2(i  de  Abril  dc  1888  art.  líQ$2**— OsíMlios  dai  escravas, 
que  sobre  vierem,  ncomp:mIrio  a  sorte  das  mais  (como  as  crias 
dos  díiiniacs !) ;  a  hvpoilíeca  os  comprcliemle  ?L*  cit*  art.  4.* 
Cit.  art.  142 

£93  L.  dl,  art.  2*°§  12,  art*  6.®  £  8.° ;  Rcg.  cit*  a  ri*  203* 

(236)  L.  çit*  art*  L*  l  O.'1,  art.  9.*1  pr,;  R'*g*  ar!,  116  ;  3  %  135. 


—  71  — 

<i  pfiilsnr  dos  que  purUmnvrüni  :i  CsLítbHeei- 
mentos  agrivolus,  mm  a  eiausiil.i  Gônúiluli,  deve 
ser  triuiscripjto ;  ou  rcgbtrmlu  237;. 


§  "ai. 

A  dnação  i ii ter  ricos,  para  ser  válida,  deve 
ser  feita  por  cscripUmi  publica  e  insinuada,  nos 
rasos  em  que  isto  è  exigido  por  Direito  (898).  E* 
siijidta  a  seílo  proporcional  (299) ;  c  a  insinuarão 
nu  imposto  respectivo  (:í()0 ). 

Se  IV'» r  atusil  morfis,  deve  constar  dó  escripto 
cuirv  rinro  Icslcinunbiis  (30’i ).  Mas  á  isenta  de  in¬ 
sinuarão,  e  tio  respccltvo  imposto  (302).  Equi¬ 
parada  ,  porém  ,  a  legado,  é  sujeita  á  taxa  res¬ 
pectiva,  quaridose  verificar  póla  morte  do  doador 
(303).  Se  se  transfero  logo  n  dominio,  ou  se  o 


(?,IT  L.  cit.  art.  6.p  5  fi.” ;  Ucg  -  ai  t.  200. 

rMH  O  rd.  r,  1,MiL  19,  tít*  02*  Atv.  de  Híde  Setembro  dc  184  S, 
V.  Mandai  da  Procurador  dos  FcÜosJâ  cil. 

;-m  pg .  II  *  2713  da  2íi  de  Dezembro  de  1800. 

'300)  L.  n.  213  de  30  de  Novembro  de  184  i  an.  21  U\h*  5  43.— V. 
Manual  eíi Sc  a  doação  ê  dos  serviços  do  escravo  ou  usofiucto, 
vitalício,  computa-se  sobre  o  total  dc  to  ,%mos  (Av.  $2  de  23  de 
Kev*  de  1865) .—Se,  porém,  o  escravo  è  libertado,  embora  com 
esse  cu  cargo  dc  serviços,  não  lia  direitos  a  cobrar,  nem  itisi- 
Tiuaçao,  mnii  necessidade  de  escritura  publica  (V.  Av.  ík  110 
de  i«tt,  Cire*  n.  im  dc  1830  iab.  observ* O.»;  arg*  do  Av.  de 
27  de  Abril  de  1833;, 

301}  Corrêa  Telles,  Manual  do  Tabclliáa  5  171,  fundado  na 
L*  de  mort.  caus.  dou, 

. 302  Hcsút*  de  10  dc  Outubro  dc  1803. 

(303)  Itçg.  íié  2709  dc  13  dc  Dezembro  de  imo  art,  3.°;  salvas  as 
excejiçòcs  de  ftírcho. 


tiuiui-jr  ivuiiin  ut  au  d  irei  tu  de  a  revugar  ad  nu- 
fim,  ticixíi  de  bei1  causa 

§  «I. 

0  escrava  como  propriedade  passa  por  suçcessSo 
ou  por  testamento,  dj  mesmo  modo  que  os  oulros 
ocits  do  dofimlo  senhor  (303).  E  os  impostos  sobre 
as  licraiicas  e  legados  Ides  são  extensivos  da 
mesma  manei r a  (  30G ) . 


.  Como  propriedade  é  ainda  o  escravo  sujeito  a 
ser  sequestrado,  embargado  ou  arrostado,  penho¬ 
rado,  depositado,  arrematado,  adjudicado  (337 ); 
correndo  sobre  cllo  lodos  os  Lermos  sem  aUenÇão 
mais  tio  que  á  propriedade  no  mesmo  consti¬ 
tuída  (308).  A  arremata  çftò  é  feita  em  lias  ta 


(301}  Gorría'Tcllcs,  Manual  cit.  í  170:  Plg.  rort.  luro.  a."  art. 
123, 1G0, 102 ;  fundado  nas  L.  27  e  í2  Ui;,',  de  muft.  eaits.  (lon. 

(303)  Saviguy,  Rir,  Roni.  tom.  1,°  3  57* 

(306}  Reg.  de  13  do  Dezembro  de  1SD0  [sobre  a  laxa  on  decima  * 
Se  c  arrecadada  a  herança,  e  lia  babil  ilação,  os  direitos  desta  com- 
preheudem  os  eseravm-j  {Reg.  de  de  13  Junho  de  1830  .—V,  Ma¬ 
nual  do  Proc.  dos  Feitos  já  cü.— À  obrigação  de  servir,  adjeela 
ú  alforria,  não  altera  a  condição  de  liberto;  e  não  sujeita  ao 
im  ii  os  tu  (w.  de  27  de  Abril  de  18ü3?* 

(307)  Como  semoventes  (Grd,  L.  3. o  tit,  80,  L.  de  20  de  Junho 
de  1774,  Decr.  o*  737  de  iSjQ;  Souza  Pinto,  Prüc,  Civ.  Bm.; 
Consol.  das  LdsBras.  nota  1  ao  art*  42)* 
t308i  As  arrematações  e  adjudicações  sá  o  sujeitas  ao  imposto 
respectivo  ou  meia  siza  (Alv,  jà  cii.  de  1800,  Ueg,  já  cit.  de  1860)  s 
— excejHo  se  para  liberdade  (Reg.  cit.  art.  i*u  ^  1,°).  A-Ssim  como 
ao  sello  proporcional  (Reg.  de  2(5  de  Dezembro  de  18Í50) ;  excepto 
também  se  a  furor  da  liberdade  (Reg,  rít.  art.  17,  20\ 


publica  (309 );  e,  nos  negoeius  mercantis,  póde 
sèl-o  em  leilão  (310 ), 


§  53. 

Ainda  mais,  nas  Cidades  e  Villas  é  lançado 
sobre  os  escravos  como  propriedade  um  imposto, 
denominado  tara,  qnc,  sendo  a  principio  de 
1S000  por  cabeça  maior  de  l  í  antios,  hoje  é  de 
*,$000(311). 

S  oi 

A  respeito  da  venda  íh>s  escravos,  os  Romanos 
admillirão,  bem  como  sobre  a  dos  animaes,  a 
acção  rcdhibituriü,  e  a  quanti  minoris  ou  cesti- 
maioria,  das  quues  a  primeira  prescrevia  em  ti 
luezes,  e  a  segunda  em  um  amio(312). 


i3UU;  Ord.  cit-  til.  «5,  L.  CÍti  ilc  ITÍi,  Dcci'.  clt.  de  18SÜ.-V. 
noiu  seguinte» 

,310  Cod.  doCouu  art.  70,  802;  ileg.  n.  737  úe  ISSO  arls.  287, 
358;  Üeer.  n.  2165  cie  17  de  Setembro  de  1859;  e  outras  dispo- 
sifões.  O  projecto  iu  39  de  1802,  vinde  do  Senado  (onde  foi  apre¬ 
sentado  pelo  seu  autor  o  Senador  Sil  veira  da  MoLia)  pura  a  Cu¬ 
maru  temporária,  pruhibe  a  venda  em  leilão  ou  hasta  publica,  r 
toma  outras  providencias.  Mas  foi  adiado  tia  %*  discussão,  e 
remetüdo  ú  Couimissão  de  JustU;u  Civil  (V.  Jornal  do  Commerdo 
de  9  de  Maio  de  18G3,  pag.  1  col-  S.a,* 

311  j  Li  de  21  de  Uni.  de  1843  art- 11  combinada  com  u  L.  u.  881 
de  183G.— O  escravo  Torro  ou  Hbeno,  embora  com  clausula  de 
servir  a  alguém,  não  está  sujeito  (Ord.  n.  321  de  1857 ;  Av*  374  de 
13  Agosto  1803;.  V.  Manual  do  Proc.  dos  Feitos  já  cit» 

(312)  Dig*  deicdlHUo  edicto  Liv.  Wl  LU.  1.  ;  Cod*  de  uídiJUüs 
aeUuuibus  Liv.  IV  tiL  38— L.  2*a  Eieniiu  rcdbihitoriani  actlonem 
sex  meu  si  um  tcmpoiibus,  vel  quanto  ntíuoris  anuo  coucludi  t 
iiiuiiifesti  Júris  est¬ 


ia 


listas  acçGes  [jussúruo  para  as  nossas  leis,  e 
se  uehão  cm  vigor,  nos  termos  da  Onl.Liv.  4,° 
Til.  17,  com  as  mesmas  presoripções  (313). 


313>  ESsns  leis  nomanas,  Conics  iln  nossa,  ministrflo  desen- 
volvitnenios  c  subsídios  preciosos  nesta  ma  teria,  nossa  Ord. 
cit.  diz  o  seguinte:— pr.  Qualquer  pessoa  que  comprar  algum 
seravo  doente  de  tal  enfermidade,  que  lhe  tolha  servir-se  dcllfe; 
o  poderá  eugeitar  a  quem  Ufo  vendeu,  provando  que  já  eva 
doeule  etu  seu  poder  da  tal  evd entudade,  conuamo  que  cite  ao 
vendedor  denlro  de  seis  mezes  do  día,  que  o  s  era  vo  lhe  fúr 
entregue.— %  '2  "v.  Porém,  ainda  que  por  o  seravo  ler  qualquer 
vido  de  animo  (que  não  seja  de  fugitivo)  e  o  vendedor  o  calar 
não  possa  o  comprador  engeiial-o ;  poderá  todavia  pedir  o  que 
menos  vai  por  causa  do  tal  vicio,  pediudo-o  porém  dentro  de 
um  anno  contado,  no  modo  acima  dito.—t  3.*  Se  o  seravo  tiver 
eommeilídü  algum  delicio,  pelo  qual,  sendo-lhe  provadoi  me¬ 
reça  pena  de  morte,  e  ainda  não  íor  livre  por  sentença,  e  o 
vendedor  ao  tempo  da  venda  o  pão  declarar,  poderá  o  com¬ 
prador  engcílal-o  dentro  do  seis  mezes,  copiados  da  maneira, 
que  acinm  dissemos.  —  E  o  mesmo  será,  se  o  seravo  üvesse 
tentado  malar-sé  por  si  mesmo  com  aborreci  mento  da  vida,  e 
sabendo-o  o  vendedor,  o  não  declarasse.— $  4.*  Se  o  vendedor 
allirmar  que  o  seravo,  que  vende,  sabe  alguma  arte,  ou  tem 
aiguip  habilidade,  assim  como  pintar,  esgrimir,  oll  que  é  cosi** 
nbêíro,  c  isto  não  sdmeôte  polo  louvar,  mas  polo  vender  por 
tal,  e  depois  sá  achar  que  não  sabia  a  tal  arte,  ou  não  Linha  a 
lai  habilidade,  poderá  o  comprador  cngèitál-o;  porém,  para  que 
o  não  possa  éàgeiiar,  bastará  que  o  seravo  saiba  da  dita  arte, 
ou  tenha  tal  habilidade  meainmeiitc.  E  nao  sc  requere  ser  con¬ 
sumado  imitiu  —  $  5iu  Se  o  seravo,  que  se  pode  engatar  por 
doente,  fáfléccr  em  p  oi  ler  do  comprador,  e  elle  provar  (pie 
íállccdu  da  doéiiçá,  que  linha  rui  poder  do  vendedor,  poderá 
pedir  que  lhe  lorue  o  preço,  que  por  eile  deu,  E  quando  se  o 
seravo  engeilar  por  fugitivo  [como  ar  ima  díssémos),  poderá  o 
comprador  pedir  o  preço,  que  por  ellcdeu,  posto  aude  fugido, 
comumto  que  possa  provar  que  em  poder  do  vendedor  tinha  o 
vicio  de  fugitivo.  E  dará  fiança  a  o  buscar,  pondo  nisso  toda 
a  diligencia  de  sua  parte,  c  a  o  entregar  au  vendedor,  vindo  a 
seu  poder. —1  G.ü  Engdiando  o  comprador  o  seravo  ao  ven^ 
ilefflr,  tomar-Ihü-lia,  e  o  vendedor  tornará  o  preço  e  a  sisaj 
que  o  comprador  pagour  ê  assl  0  que  tiver  dado  ao  Corretor» 


Devc-se  e  é  essencial  distinguir  o  vicio  de 
animo  do  physica,  os  defeitos  patentes  dos  occul- 
los  (3H). 

Se  havidos  por  doação,  não  tem  lugar  tacs 
acções;  mas  só  quando  por  qualquer  titulo  one¬ 
roso  de  transmissão  do  domínio  (31o). . 

Convém  ainda  observar  que,  vendidos  conjuncla- 
mente  bons  o  máos,  sãos  e  doentes  ,  nao  se  podem 
separar ;  bem  como  não  se  podem  separar  os  filhos 
dos  pais,  os  irmãos,  os  conjuges;  o  vendedor 


não  sendo  mais  que  u  ijuo  per  íHroiio  ou  Regíinaiuo  lhe  for 
devido*  E  assim  mais  pagará  o  vendedor  uo  comprador  as  des¬ 
pe  z  a  sf  que  llver*  feitas  m  cura  do  scravo,  quando  por  causa  da 
doença  o  engeiiar. 

(3ií)  Ord*  cit,— 3  I,°  E  sendo  a  doença  de  qualidade,  mi  em 
parte,  que  facilmente  se  deixe  conhecer,  ou  sc  o  vendedor  a 
manifosLar  a b  tempo  da  veada,  e  o  comprador  comprar  o  scravo 
èêm  embargo  disso  :  em  laes  casos  não  o  poderá  engolfar,  nem 
pedir  o  que  menos  valia  rio  preço,  que  por  elle  deu  por  causa 
da  tal  doença.  Porém,  sc  a  doença,  que  o  scravo  tiver,  ídr  ião 
leve,  que  lhe  não  impida  o  serviço,  e  o  vendedor  a  calar  ao 
icnipdda  venda,  não  poderá  o  comprador  engeitar  o  scravo,  nem 
pedir  o  que  menos  vai  por  causa  da  tal  doença*— $  2-°  Se  o 
scravo  li  ver  vicio  do  animo,  não  o  poderá  por  isso  o  comprador 
engeitar,  salvo  se  for  fugitivo,  ou  se  o  vendedor  ao  tempo  da 
venda  afllrmasso  que  o  scravo  não  linha  vicio  algum  certo,  assi 
como  se  dissesse  que  não  cru  bêbado,  nem  ladrão,  nem  jogador; 
porque,  achaudo-se  que  elle  linha  tal  vicio  ao  tempo  da  veuda, 
o  poderá  engeitar  o  comprador*  Pôde  porém  pedir  a  diftercuça 
aos  casos  em  que  não  pode  engqittr — v.  Porém . , .fcíÃ?  .v*  0* 
s cravos  se  não  podem  cugeiiar  por  qualquer  vicio  e  falta  do 
animo,  eotno  atrás  lie  declarado..* 

(3ií>,  Ord.  ciL — |  íh°  E  tmlas  ^s  cousas  acima  ditas  se  poderá ri 
engeitar  não  somente  quando  são  havidas  por  titulo  de  compra, 
mas  aluda  se  forem  havidas  por  troca,  ou  escaimbo,  ou  dadas 
em  pagamento,  ou  por  qualquer  ouLro  Ululo,  em  que  se  tras¬ 
passe  o  senhorio :  mas  oão  se  puderád  engeitar,  quando  forem 
havidas  por  titulo  de  doação* 


pode  oppôr-se,  c  rehavel-os  lodos  restituindo  o 
preço  ao  comprador  (310  ). 

E  quanto  aos  filhos  das  escravas  havidos  de- 
pois  da  compra  ?  Parece  consequente  que  clles 
acompanhem  as  mais;  aliás  viria  o  vendedor  a 
ser  lesado.,  locupletando-se  o  comprador  á  sim 
custa,  ficando  com  elles  gratijitamente  (:3n ). 

S  ao. 

Embora  o  escravo  fosse  objecto  venal,  sujeito 
a  preço  ou  valor,  todavia  os  Jurisconsultos,  por 
dignidade  humana,  decidiào  que  —  o  homem  não 
era  objecto  do  commercio  ( 31 8 ) ;  nem  denomi¬ 
na  vã  o  commerciantes  ( me.rcutorcx)  os  que  faziào 
profissão  dc  comprar  e  vender  escravos,,  e  sim 
mango iies  ou  cenalilarii  (31 11) ,  os  quacs  crão  mal 
vistos  na  sociedade  (320). 

Entre  nós,  podemos  igual  mente  dizer  que  o 
escravo,  como  homem  ,  não  é  objecto  de  com¬ 
mercio  ;  e  assim  se  deve  entender  o  nosso  Codigo 


3i<J)  UI))*  U  33  t>ig.  de  aiúíL  edieLu  XXI,  1;  Africano  L ,  M 
iHg,  eod Porapon,  L.  3ti  eod  j  Ülp.  L.  38  eod.  in  íine* 

(317)  K  assim  o  decide  Ulp*  na  L.  31  §  2.°  Iíig«  eod— Si  ancilta 
redhibeaUir,  et  qtiod  cx  eâ  post  vendiBOiiem  naiiim  erit,  rcddetur, 
sive  u mis  pariu s  sil,  sivcpIuiTs. 

(318)  Africano  L*  207  Dig.  de  verh.  sigu,  Lt  iíi— Mercis  appclla- 
lione  liomines  (serví)  non  comínen,  Mela  aii:  et  ob  eam  reni 
mungones  non  mercatores,  sed  vcnaliiiarios  appellari  alt;  et 
recic. 

(319)  L.  207  1>&;  eit. 

í320;  Paulo  L*  %  Lg  Uíg.  í\u  ardilit-  ediet.—  iiinii  id  genus 
hominitm  ad  tucrmn  polins  vel  turpiter  faeiemlum,  pmnius  esL 


Commcrcial  no  arl.  191  (321 ).—  Iguulmeule,  por 
honra  da  humanidade  c  da  nossa  civilisação,  os 
impropriamente  denominados  negociantes  de  es¬ 
cravos  ou  antes  traficantes  (lunganhão  ou  tango- 
mão')  são  mal  considerados  na  nossa  sociedade, 
c  peia  própria  classe  dos  verdadeira  mente  nego¬ 
ciantes  ou  commercianles ,  <|ue  os  repellem  do 
seu  grêmio  i  322 ). 


8  50. 

Entre  as  condições  c  clausulas,  que  o  senhor 
podia  estipular,  algumas  erão  notáveis.  As  con¬ 
dições  suspensivas  ou  resolutivas ,  casuaes,  po- 
lestalivas,  e  mistas,  assim  como  outras  clausulas 
de  Direito,  que  se  podião  adjeclar  aos  contractos 
sobre  a  propriedade,  eruo,  por  via  de  regra,  igual- 
mente  admissíveis  em  relação  aos  que  versassem 
sobre  os  escravos  ( 323 ). 

Mas  o  escravo  era  homem ;  o  senhor  podia  es- 
lipular  contra  ou  a  favor  do  mesmo. —  Assim, 
em  razão  de  sua  própria  segurança,  podia  o  se¬ 
nhor  exigir  que  o  comprador  lhe  não  consentisse 
residir  em  certo  lugar,  ou  que  o  levasse  pára 


321  a  expressão  tcmovtHtex  uellc  empregada  nâu  se  deve 
entender  tpie  auturííc  t>  contrario*  Se  as  leis  tofórüo  ainda  a 
escravidão,  todavia  não  lém  degradado  o  escravo  ao  ponto  de 
ser  perfeita  e  Inteiram  ente  igualado  aos  aniuiftes  ifracfonacs , 
e  de  cunslituil-o  efjeito  de  commerdv* 

Ç32ã)  Tal  ii  a  fnfçãò  aclual  da  nossa  sociedade.  Ita  mesmo  certo 
menospreço  para  taes  homens. 

3*23)  Consequência  da  licção  de  Dircuo  pela  ijual  o  escravo  é 
rmtsa  ou  propriedade  t  Varias  leis  o  eoirfírmão  :  e  a  regra  (çcVal  c 
de  iumieão* 


íora  da  cidade  ou  da  província;  a  lei  garantia  a 
observância  da  ebmsuln,  e  dava  ao  vendedor  o 
direito  de  rctiaver  o  escravo,  ou  pedir  a  pena 
quando  esta  fosse  estipulada,  no  caso  de  inobser¬ 
vância,  exceplo  se  o  'vendedor  relevasse  (334); 
em  falta  de  estipulação,  dava-se  a  acção  cx-ven- 
dilu  em  attenção  a  que  por  aquelle  facto  o  senbor 
tinha  vendido  o  escravo  por  preço  inferior' — 
O  vendedor  podia  estipular,  ao  contrário,  que  o 
escravo  não  fosse  mandado  para  fóra  pnr  caslhfo ; 
isto  se  deveria  observar (320).— O  vendedor  podia 
estipular  que  o  escravo  vendido  não  fosse  liber¬ 
tado  (ne  manumiltatur) ;  se  o  comprador  infringia, 
o  escravo  não  era  livre  (3&3).  —  Podia,  inversa- 
menle,  ajustar  que  o  escravo  vendido  fosse  liberto 
ou  lugo  ou  em  certo  prazo  (ut  manumiltatur) : 
devia  cumprir-se,  e  a  lei  mantinha  a  Uberdade 
(328).— Podia,  também,  dispor,  em  favor  da  hones* 


üJpHní  e  Uapiinatm— Lt.  i>  eo.*  mg,  desérv.  cxporl 
XV  111,7;  Patlio  L.  íl*  Dig.  cod ;  CiwL  J*  IL*  i  .*  e  2**  SÍ  scrv* 
export.  iv,  33, 

(323)  Sabino  seguido  por  Pupiuiimo— L.  §  Lü  e  L.T^Dlg 
de  serv*  expor t. 

(326)  Papfn.  Ir,  “♦*  Dig.  eod— Ser  videntar  inter  se  contraria 
esse.  Aíz  éllc  referlódo-se  a  decisão  finda  m>  caso  Inverso  supra 
référído,  por  parceercon Lradictorio , 

(327i  Cod*  J*  L,  S, a  Si  maudpimu  IV^t*  Negue  eniin  cuiulítiu 
■  |u.e  persomii  <yus  eoinesH,  ím  mu  tu  ri  Tacto  ejus  qiti  cà  lege  com¬ 
para  vi  t,  poiest* 

(320)  LL*  1,  3,  Ü,  0  Dig*  ipii  sitie  lUnoiun*  XL,  6$  Dlg*  de 

cotuis  euipL*  XVI II,  ti— L*  La  Cod  si  maueipium  IV,  37— 
Qüér  fosse  em  caso  de  venda  nu  transmissão  a  titulo  oneroso, 
ijucr  no  de  doação  ou  a  titulo  gramilu  (L.I.*  Cod*  cfL#)~plaeuÍl 
nousoium  ad  veuditus,  sed  õil nin  ad  dtmuios  cãm  Jégcin,  ut  ma 
iwmiúerciur,  pcriiucrè’ 


Lidaüc  da  escravo ,  tjiic  efla  xiào  fosse  prosti¬ 
tuída  (ne  prostitmtur);  se  se  infringia,  a  escrava 
ou  adquiriu  a  liberdade,  ainda  que  houvesse  lam¬ 
bem  a  clausula  de  reverter  ao  vendedor,  por 
favor  á  primeira  (329),  ou  voltava  ao  poder  do 
vendedor,  se  tal  se  ajustasse  simplesmente  (330) ; 
e  caso,  assim  voltando  a  este,  fosse  por  elle  pros¬ 
tituída,  era  declarada  livre,  e  ítomana  (331 ), 
perdendo  até  o  senhor  os  direitos  de  patrono 
i  332).  No  caso  de  semelhante  infracção,  se  alguma 
outra  pena  se  adjcclava,  o  vendedor  podia  re- 
clãimd-a,  não  obstante  ser  a  escrava  declarada 
livre ;  e,  em  falta,  podia  usar  da  acção,  cr- cea  dito 
em  al  tenção  ao  preço  do  estimação  (333). 


(329}  L.  I  a  Cod,  si  nianeip.  IV,  B7j  L*  tm*  £  4,°Cofl.  de  laltn* 
libert.  loll*  VII,  0;  Paulo  L,  !M  Dig*  de  serv*  export*  vel  si 
uianc*  XVI lí,  7— si  prior  Èla  veudidit  ut  prostiluta  libera  esset, 
posterior  ut  manas  injicere  ticêret,  potior  est  libertas,  quatn  luaiius 
iiijeclio.  Plane  si  prior  lex  mamis  Jiubeat  Injectionem,  posterior 
liberiaieni,  favorabilíiis  dicctur  liberam  fore,  ijuonüm  utraque 
canditíu  pro  manripío  udditur. 

'330)  Paidu  L.  50  Uig,  tlé eoulrali .  empL  XVIII,  1* 

{331)  L*  no*  %  Coíl,  de  latiu.  libert*  tulL— Si  quis  ancillam 
suam  sitli  htie  condí tíone  aliena  verií — ne  prostiluaivr—,  novus 
autem  doinifiiift  ímpià  merca  tio  ne  eauí  prostUueníüuu  trss-tí  ten- 
tavoril,  vel  si  prlsünus  domimis  tujeciiourin  mamts  in  tali  alie- 
iminue  (síbij  reserva veríl,  ct  cinn  ad  eum  Juerit  reversa,  apcilJain 
prosiituerit:  lllico  in  libertarem  Humanam  eriplattirr  et  qití  eam 
prostítnerit,  omnj  jure  patronatos  repeliam  r*  yiij  enim  jin  de- 
geuer  ct  impiuseonstitulusest**,  quoniododigmis  esivH  ancillam, 
vel  libertam  ram  lia  bera  ? 

(332)  h*  nu.  3  4*°  imd*  ciU 

{333}  Fapiu.  L,  d. a  pr.  Uig*  de  sery.  export.  XVI 11,  7— Si 
nc  proutitualur  exceptum  est,  nuüa  ratio  occurrit  car  pama 
peti  et  exigi  nem  debeat**.;  eteiiim  alias,  remota  qiioque  süpu- 
mtfone,  placiiÍL  cx  viwlilò  esse  aciíonem* 


ü  que  mais  complicava  os  diversos  contractos 
erão  as  clausulas  relativas  á  liberdade.  Mas  o 
Direito,  e  u  Jurisprudência,  rcsotvião,  em  geral, 
a  favor  desta. 

§  57 

Todas  essas,  c  outras  ep-retativas  disposições, 
tão  sensatas,  são,  por  via  de  regra,  aceitáveis  corno 
Direito  subsidiário  nosso. — Porém  ha  algumas 
excepções  ou  reslricçòes  a  fazer,  uo  que  diz  res¬ 
peito  á  Uberdade  principalmente,  como  leremos 
ocoasiâo  de  ver.  Desde  já  cumpro  consignar  que 
a  clausula—  ne  mammittatur—  não  deve  ser  re¬ 
cebida  (331),  reputando-se  conseguintemente  nulla 
ou  não  escripta;  porquanto  elta  se  resente  das 
subtilezas  dos  Romanos,  da  sua  organização  pecu¬ 
liar  e  própria,  e  se  oppõe  ao  espirito  geral  do 
nosso  Direito  actual,  é  oílénsiva  da  humanidade, 
da  lalitute  mesmo  do  direito  de  propriedade  qde 
passa  para  o  comprador,  contraria  ás  idéaa  chr is¬ 
lãs,  da  civilisação  moderna,  do  bem  publico 
cinfim  que  aconselha  e  exige  que  as  ma  nu  missões 
se  facilitem  c  multipliquem  em  Ordem  e  vista  de 
se  ir  extinguindo  o  gravíssimo  e  barbara  mui  du 
escravidão. 


(334/  Mesma  entra  as  Romanos'  essa  clausula  se  infringia  e 
todavia  a  liberdade  era  mantida  em  muitos  cuhos,  coma  sc  de- 
prebende,  entre  outras,  da  t, .  ü.tt  deserv»  export.  XVIlf, 
i—intt  libera  judie e tu  rr 


Art.  2.° — Condomínio. — Inquisições.— Filhos. 

§  o». 

Um  escravo  ou  vários  escravos  podem  pertencer  a 
dous  ou  mais  senhores  em  commum,  á  semelhança 
do  que  succede  coiu  os  bens  im moveis  ou  quaes- 
quer  outros. — Este  facto  importa  modilicaçào  nos 
direitos  de  cada  um  dos  coudotninos,  que  podem 
achar-se  em  fJollisüo  011  condido  no  seu  exercício ; 
o  qúe  succede  mais  frequente  meu  te  uas  inauu- 
missôes,  de  que  trataremos  cm  lugar  opportuno. 

>? 

UUjtnle  ao  serviço  do  escravo  commum,  se  nao 
é  possível  que  olle  o  preste  a  lodos  simulta¬ 
neamente,  ou  quando  não  esteja  em  serviço  com- 
mum,  cumpre  que  ou  seja  alugado  para  se  repartir 
o  preço,  se  não  chegarem  a  accordo  sobre  ven¬ 
derem  a  um  sò  d  entre  si  ou  a  terceiro,  ou  de 
trocarem  por  outros  bens  ou  que  aquelle 

dos  çondp  minos  que  se  sirva  do  escravo  ou  seja 
preferido,  pague  aos  outros  a  quota  razoa vel  de 
aluguel  correspondente  aos  seus  quinhões  f336). 


(333)  OnL  li.  i.°  lit.  üfi  $  3.®— Tendo  os  herdeiros  ou  compa- 
panhciros  alguma  cousa,  que  não  possão  entre  si  partir  sem 
danino,  assi  como  ífravff...  não  a  devem  partir,  mas  devem-na 
vender  a  cada  hum  deites,  mi  a  outro  alpiun,  qual  mais  qui¬ 
serem,  ou  per  seu  nprazimenlo  trocarão  com  nutras  cousas... 
lí  se  so  não  poderem  por  esta  maneira  avir,  arrendaS-a-liâo,  e 
partirá  ü  a  remia  entro  si. 

{Mfii  l.olm,  rW(M  jí  27H,  277. 
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§  CO. 

Os  filhos  das  escravas  é  claro  que  pertencem 
igualmenle  em  commum  a  lodos  (337). 

§  61. 

iSas  aequisições  que  lazião  os  senhores  por  in- 
lermedio  dos  escravos,  segundo  o  Direito  Romano, 
a  regra  era  que  adquirido  pro  por  tio  ne  dominicd 
(338) ;  e  presumia-se  adquirir  para  todos  os  con- 
dominos  (339): — excepto  quando  evidentemente 
a  acquisição  só  podia  aproveitar  a  um  (340),  ou 
quando  o  escravo  estipulava  nomea  da  mente  (no- 
minatim)  por  um  (341),  ou  quando  era  exclusiva¬ 
mente  por  um  encarregado  de  negocio  seu  pro- 
prio  e  não  commum  (342).  —  Doutrina  aceitavel 
entre  nós  (343). 


(137;  Parlus  setjiiilui'  ventrem. 

(338)  Cata  Com,  111,  |  187’  lust,  J.  %  3.°  de  slip.  serv.  lilt 
18;  ülp.  L.  lmm  Dig.  eod*  XLV,  3* 

{339)  Li  13  Ilig.  de  donat.  XXXIX,  5;  L.  37  Dig.  dc  acqulr. 
rer.  dom-  XLT,  1;  L.  H*  Dig.  de  stip.  serv,;  L,  tilt.  God.  per 
quas  personas  nobis  acipiiraiur,  IVt  27. 

£310)  ln$U  eii-i  Marcei.  L.  12  Díg.  doauctor*  tutor-  xxvi, 
H;  ulp.  L-  7,1  %  l.a  Dig.  de  Sllp.  serv. 

(341)  Gaio,  lusti,  e  Ulp.  já  eiu— Quando  estipulava  pm1  todos» 
Nomâtatímj  alguns  opina  vão  que  se  deveria  entenderam porütme 
virili  (por  cabeça)  -  Poinp*  L.  37  Dig,  de  sLip,  servor. 

(312)  LLi  Já  cil,  supra  e  outras  co-reluiivas, 

(313)  P.«  Brcincu  já  cit.Tra!.  1.°  tiU  7,rt  §  íb*  rcsol.  29. 


—  0,  — 


§  62. 

Na  indemnização  do  dainno  por  delicio  commet- 
tido  por  escravo  commum,  parece  coherente  que 
todos  respondão,  porém  segundo  unicamente  a 
quota  ou  valor  que  no  mesmo  tenha  cada  um  (344). 

§  63. 

Cada  condomino  pó  de  alienar  ou  dispôr  como 
quizer,  segundo  as  regras  geraes,  da  sua  quota 
no  escravo,  por  titulo  oneroso  ou  gratuito,  entre 
vivos  ou  de  ultima  vontade  (34a).  —  Os  impostos 
são  cobrados  na  mesma  proporção  (346). — A  hy- 
pothcca,  porém,  nos  casos  em  que  é  admissível 
hoje  sobre  escravos  (347),  não  póde  ser  constituída 
em  quotas  dos  mesmos,  por  ser  indivisível  o  ob- 
jecto  (348). 

Mas  nessa  alienação  ou  disposição  deve-se  ter 
era  vista  que,  importando  o  condomínio  de  algum 


(344)  Arg.  do  art«  28  %  t.°  do  CmL  Cri  riu  v.  até  o  valor  deste. ~ 
O  principio  da  solidariedade  consignado  no  arL  27  não  tem 
applicação  ao  caso* 

(343)  Vendai  troca,  dação  in  sotfhmii,  doação  inlcr  vivos  ou 
çausá  mor  tis,  herança,  legado,  è  outros  semelha  utes.  Póde 
mesmo  renunciar  a  sua  quota  em  liem  da  liberdade  do  escravo. 

(346)  lleia  siza  (hoje  imposto  fixo),  decima  ou  taxa  dc  legados 
ef heranças,  direitos  de  habilitação,  de  Insinuação,  e  outros  se» 
mclbantes.  Quanto  aos  impostos  que  sào  proporcionaes  aos 
valores  sobre  que  recahem,  é  evidente.  Quanto  aos  fixos  (siza 
v,  g.)  o  decidi  o  o  Av.  n.Q  371  de  13  de  3  unho  de  1801 . 

(347)  V,  L*  n.ú  1237  dc  24  de  Set.  de  IHdí  ari,  2*  &  i,°;  neg, 
3483  dç  IStííí  arL.  140(2  * 

,348)  L.  Cít.  ari.  4.*  I  8  °  ;  Reg.  cU.  ari.  242, 


—  U  — 


modo  recíprocas  reslríeções  e  modificações  no 
exercício  dos  direitos  de  cada  condomino,  não 
ptide  ser  tal,  que  nuUiflque  o  direito  dos  outros 
ou  o  seu  exercício  (3.19). — A  bem  da  liberdade, 
no  entanto,  á  lei  faz  oxcépçfio' (3oÒ). 

\ ar .  i ! ! . — Usofrurto.—A cquisiçties . — Fi I h és. 


§  Oi. 

O  senhor  pòde  desmembrar  danua  propriedade 
o  usofrueto,  e  dispor  de  um  e  de  outro,  em  vida 
nu  por  morte.  E'  mesmo  facto  frequente. 

$  65, 

O  usufructuario  linha,  por  Direito  Uormiuo,  o 
direi  lo  aos  serviços  e  a  todas  as  vantagens  que 
o  escravo  pudesse  prestar;  podia  até  alugal-o(3iU). 
Percebia,  portanto  os  serviços,  o  fruetos  civis, 
adquirindo  assim  ex  re  suâ  ou  ex  operis  ser  ri  (352). 


(m)  O  eSterckrio  do  dircilo  está  límiUdü  redproeainente , 
quanto  ao  uso,  disposição,  castigo  e  outros  dVuitos*  Mas  mo 
pôde  ir  ao  extremo  dc  extinguir  directa  ou  iudireçtamenie  o  di¬ 
reito  dos  condomiuos,  Muitas  leis  o  comprováo. 

(350)  V.  adiante  Seeç.  3,»  arl.  1."  deste  Gap, 

>33 1 )  Jusutmdi  et  frucndi>  e  nada  mais— Gaio  Com,  U  Ut, 
94;  liisL.  J  |  4.°  per  tjuas  person.  lf,  9;  L.  10  f  V,  G.  19  Dig,  de 
aequir,  m\  dom, 

',3325  Inst-  ciu  %  4.°  —  üft  iis  autem  servis  m  qniiias  lauLimi- 
modo  usiuiifnicíum  liaheiis*  fui  placiiit,  til  (fuidquid  ex  re  vcsLnt 
veí  ex  operis  suis  adquiram,  id  voMs  adjleLalur  :  quod  vero  extra 
eas  causas  consequtíü  suut *  id  atl  tloiidnuiii  proprictails  pnr- 
líueai. 


As  outras  acquisiçòes  erão  em  beneficio  cio  nú 
proprietário,  porque  o  escravo  não  é  destinado 
para  fazei-as  (353):  excepto  se  essas  aoquisições 
erão  em  contemplarão  do  usutrdpl.ua  ri  o  (33  i). 

Esta  matéria  segundo  a  legislação  Romana  cra 
muito  complicada,  nas  relações  de  usiifructunrio 
e  nú  proprietário,  de  dous  ou  mais  usufructuarios 
em  cotnruum,  e  com  o  proprio  escravo  cm  razão 
do  seu  pecúlio  (355). 

Ao  usufructuario  era  facultado  castigar  o  escravo 
m  o  dera  da  mente  (33fi) . 


§  Cfi. 

0  uso  ou  jus  uiendi  não  dava  direitos  tão  amplos, 
e  apenas  aos  serviços  (337). 

$  67. 

0  trabalho  ou  opero  sercorícm  participava  dc 
ambos,  comqiiaulo  tivesse  suas  differenças  (358). 


;3o3)  Idcm. 

(35  i  Ulp-  L.  21  Díp.  de  usuíV.  VII,  1  —  Si  servi  iLsiisfruetus 
sit  legulusy  quidquld  õper=\  stiii  nclqiiírlt  vel  cx  m  frurtuaríí,  á(i 
eitni  pmmel,  si  ve  siipuleiur,  síVé  ei  posses  sfo  fiieril  ira  ri  í  ta.  Sj 
vero  hercs  insiKiiius  sit,  vel  lega  mm  acceperii:  Labeo  dlsiuigaü 
rujus  grafiá  vel  bercs  instiljiUur,  vel  lega  tu  ru  acceperil. 

■3‘n  \\  otliicr,  Paod.;  íleiii,  idem, 

i3jü)  Ulp*  L,  23  l)ig.  eod  —  modjcam  quqguc  eastigaiíímem 
fruem  ano  eompeiere,—  Applieavel  entre  uòs,  ex  vi  tio  aru  tí 
§  Co  d.  timo* 

(35T)  Caqueray  já  cii.  pag.  censurando  o  exposto  nas  ipsl 
J*  |  2.°  per  f[uus  persoa.  JIl, 29. 

358)  ]>ig.  de  oper.  sn-vor*  VII,  7;  PapiiK  L.  ±*  0ig.  de  usu 
ei  tisuíV,  XXXUÍ,  2* 


0  possuidor  de  boa  fé  era  equiparado  uo  usu- 
fructuario ;  adquirindo,  portanto,  do  mesmo 
modo  ($69). 

g  09. 

No  caso  em  que  o  escravo  em  usnfruclo  com- 
metta  delicto,  responde  o  proprietário  ou  dono 
até  o  seu  valor  (300).— Mas,  se  fòr  o  escravo  o 
offendklo  ou  morto,  o  usufructuariõ  tem  direito 
á  indemnização  respectiva,  sem  prejuízo  dã  que 
fôr  devida  ao  mi  proprietário  (301). 

§  70. 

lima  grave  questão  sc  levanta  relativa  mente  aos 
lilhos  das  escravas  que  estão  em  usofrueto  a  alguém. 
A  quem  pertencem  ?  Foi  esta  velha  questão  longa- 
mente  debatida  entre  os  Jurisconsultos  Romanos, 
vacillando  Séevola  e  outros,  altribuindo-os  ora 
ao  usufructuariõ  como  íruetos  á  semelhança  das 


(3&li  1  nst.  J.  |  já  eü.;  sj  1 ]>er  (pias  pcrson*  Ití,  2í>  —  Idcin 
placet  et  do  oo  í[ui  n  vobis  íhiikí  íide  posáldcuir,  síve  is  liher  siL, 
si  ve  àlícmis  servus.  Quoti  enim  pbrnuít  ile  usufructuariõ,  tftéiii 
plaeeL  et  de  bcmai  lidei  possessôfo. 

í360)  Çod.  CriiD.  ai  L  2H  §  i.°—  Pode  abaudofl|1-o  á  iudemniza- 
efio,  sem  que  por  mo  sc  exiíngtia  n  usufrucio  (Dtp*  I-.J7  £ 
Diç,  Mc  usulr.  Yil,  1  —  Proprletarius  servum  lioxse  dedere 
poleril,  si  hoc  siiiè  dolo  maio  facial :  ípioniam  noxse  deditio  jure 
mm  perimir.  ísflinfriictum)* 

(361)  Cod.  Cihii.  arl*21  —  UIp.  L*i7§3,°  l>ig.  ^Sd  —  SI  qui 
servum  occideril,  mil  em  aelionem  exemplo  A  quilho  JYucltiàrio 
d  andam,  mimquam  dnbitavi. 


crias  dos  animaes,  ora  ao  nú  proprietário:  até 
que  prevaleceu  a  opinião  de  Bruto ,  que  cra  a 
segunda  (36  2). 

Esta  decisão  não  leve,  porém,  por  verdadeiro 
fundamento  a  razão  que  sc  lò  em  alguns  textos 
do  Direito  de  sc  não  deverem  considerar  fruclos 
os  filhos  das  escravas  por  isso  que  não  pôde  ser 
fruclo  o  homem,  para  quem  lodos  os  fruclos  forào 
creados  (363).  Mas  sim  a  que  se  lé  em  outro 
texto  (364),  que  o  usufrucluario  sú  pode  pretender 
os  fruclos  propriamente  ditos;  ora,  os  escravas  mio 
são  destinadas  para  dar  filhos,  o  só  para  traba- 
lhnr(365).  K'  uma  razão  de  dignidade  humana»  pela 
qual  repugna  igualar  a  mulher,  embora  escrava,  a 
uma  jumenta  ou  outro  animal  semelhante  (366). 

§  TI. 

E  se  a  escrava  é  dada  a  herdeiro  obrigado  á 
collaçáo,  devem  os  filhos  ser  trazidos  a  ella  do 


3ü2  lust.  J.  i  37  deilivis.  rcr.  II,  l;  1'lp.  titi  liip.  de  usulí. 
VI 1,  1  —  VeLus  ÍUÍL  r]  uas tio  —  an  partm  nd  frweiM/iríiim  pfr- 
tinent?— seiHlruti  seiiteniia  obliauit,  fmcUianutn  in  eo  locuut 
nouhabero:  ueque  etiim  in  fVuciu  houtiuis  Iiquio  esse  pütcsi; 
hm  ratiune,  nec  usuinlnicliim  i  n  eo  fruo  lundus  habebit. 

:i!jj  lust-  d L  3  37;  l?!p.  L.  tíKcil,;  GOÍO  L*  38  líig,  íle  USUl% 
—  EuMhesu erãii  equiparados  ás  crias  dos  animaes,  aliás  repu¬ 
tadas  fruclos  i,L.  68  1 1-°  Dig.  de  usufr.;  Iust.  J ,  3  37  dl.),  e  cemo 
laes,  a  litulo  de  aceèssão  natural  perienciào  ao  seübor  da$  m&is 
segundo  a  regra  —  partus  seqiiilur  veulreni . 

i3dí)  l  !p.  L.  27  Uig.  de  pcliU  ticYcdU.T,  IV  admirável  a 
aguüü/a  e  pli ilosopUia  do  grande  Jurisconsulto. 

'MB  Nua  tmoere  andllie  tjm  rei  çaiisá  conipai  anutr  uL  pariam. 

♦íflii)  Gotbofmlo nota  á  L.  27  ttig»  do pellt,  liernilit,;  Poibtor* 
PiHHl.j  —  Orlotnii  ás  lust.  dc  Jusi. 


nn‘smo  uio.d o  que  a  mài  ?—  E'  questão  melindrosa. 
Quanto  aos  nascidos  depois  do  foliai  mento  do 
doador,  não  ha  duvida  que  devem  sél-o  (3G7). 
Mas,  quanto  aos  nascidos  durante  a  vida  do 
mesmo,  mais  diíficil  é  a  solução.  Se  o  herdeito 
fosse  sim  pies  usuíVueluario  (oumo  pòdc  acontecer, 
segundo  os  termos  da  concessão),  seria  fora  de 
duvida  que  os  iilhos  das  escravas  deviàu  sor  tra¬ 
zidos  d  cuüação,  por  lho  não  pertencordm  (86%  Se 
porém,  elle*uãQ  é  simples  usuíVueluario,  pareço 
que,  Mo  obslanlu  haver  adquirido  o  domínio,  e 
poder  mesmo  alienar  (#9),  é  todavia  obrigado  a 
conferir  tamfiem  os  lílíios  das  escravas  como 
üceessorios  que  ncwnpanhúo  a  condição  e  sorte 
do  ventre  (Ü70);  a  doação,  em  lai  caso,  traz  couisigo 
a  clausula  implícita  da  sna  suspensão,  c  mesmo 
da  resolução  da  propriedade,  se  se  verificar  ua 
época  com pelcii fi'  queexeede  ais  torças  do  iloador 
e  offende  as  legitimas  dos  co-hc  rd  oiros  (Í17I). 


,;3U7;  OH.  I.,  5.“  Lil.  !!7. 

.‘líiH)  Ctmio  vimos,  fiist.  .í.  $  37  de  dlvh,  rer. 

’m  Oi  d,  L.  í.«  liu  S)7  $%  i*  c  ia;  IS(jvr  108  Cap,  U* 
ffijb  As  opiniões  se  ac  hão  dMíIttJas  no  nmm  1‘úru  e  Tríbumiòs 
a  rlísptítLo  da  questão.  íiti  mesni^  sugiii  por  muito  leippo  a  opi¬ 
nião  de  t|iití  so  não  devam  conferir  <>*  Jiifros  havidos  antes  du 
íalle  cimento  do  doador*  Mas  csLou  otmyóiicidu  hoje  de  que  é 
mais  ueertaüa  n  npmlnu  eònlrarla,  À.  lacíiSdade  de  alienar,  ênu- 
fttnda  ao  beneficiado,  nau  è  immntaUavd  com  a  obriga çftu  de 
conferir,  que  icmi  por  fim  especialíssimo  a  igualdade  dos  qiti- 
nhõ  g  hemlilarios  dos  ■dcseeniioiile.s»  herdeiros  forçados  ou  ne- 
eessn  rí  o  s ,  -  O  i  i  r  í  i  u;  t  •  u  o  ptrrt  mqn  lt  a  r  e  mli  rm  ie  m  áí  [ui  toda  a 
applieáeãu.  —  A  questão  acha-se  subrmutída  ao  Podar  Legislativo 
para  interpretar  auMieníieiimeme  a  Lei  (V.  Uefut.  (to  Ví,  da  ,K 
de  ismsj. 

:í71«  Ord.  L.  1ÍI.-U7,  Tanto  assim  que,  se  o  escravo  sujei  lo  a 
colhtçüo  fallecc  mesmo  em  vída  dn  doador,  cnutnrtose  que  pli- 


Quacs  os  i‘ Quilos  da  alforria  contViida  pelo 
jiú  proprietário,  e  pelo  usufmctuario,  veremos 
adiante  (372). 

àrt.  iv. —  Usucapião,  ou  prcscripçâo -  —  Reivindi¬ 
cação  c  outras  acções. — Arrecadação  de  escravos 
de  heranças  ou  bens  de  defuntos  c  ausentes,  vagos, 
do  evento. 

§  73. 

O  escravo,  como  propriedade,  é  sujeito  a  ser 
adquirido  por  usucapião  ou  prescripção,  desde 
que  nccedc  posse  titulada,  èra  boa  fé,  por  mais 
de  Ires  annos,  mansa  c  pacifica  (373). 

O  Direito  Humano  abria  oxccpção  a  respeito  do 
escravo  fugido,  porque  este  se  roubava  a  si  mesmo 
e  assim  lhe  obstava  a  má  /t?  (374);  cxccpto  se  alguém 
o  adquiria  c  possuía  por  mais  de  30  annos  (373). 


reecii  por  conta  tio  acervo,  e  uSo  tem  a  cila  porlanLo  o  seu  valor 
L,  £.a  1 Dig.  de  collütton,;  —  urg.  dá  O  rd.  cíl.  pr,  e  |1  n  c 
15;  ConsõL  das  Leis  Uras-  nula  f  ao  art.  120G,  ctttfla  2  in  Hae  üo 
arL  m&!  + 

(372;  V,  Sccç.  3.=»  arL  L°  deste  Cap*  3  ° 

[373)  Prcscrípção  elos  moveis  o  semoventes —Mello  Freire,  IMr. 
Cív*  L.  3.°  líl  í.°  |  5.° 

(37i)  Xo  escravo  fugido  conserva  o  senhor  a  posse  civil,  cm- 
quanto  eUe  não  é approhciidido  por  o  ulmo  (L.  1.*  Dig.  de  aequir, 
YdamUi.  posses)  h*  i^CoiL  deserv.  fugiL  VI,  1  —  Servam  fu- 
gitivum  sui  furtuin  lacere,  et  ideo  uon  liabere  loemn  nee  mu- 
espionem  nec  Lmgi  lempòris  prcQScripÜòneni,  máuifósium  est: 
na  servorum  fugi dfuuinJs  suis  exquàeurm|iineaus;\  fiai  dumnosru 

□75)  Prescripção  Umgimmi  tniiporis,  cm  a  qual  a  hon  fé  & 
título  se  presumem  (Mello  cit*  3 


Í2 
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§  74. 

ror  prescripção  ninguém  é  feito  escravo ;  por 
maior  que  soja  o  lapso  cio  tempo,  não  se  perde 
por  esse  facto  a  liberdade,  —  Esta,  porém,  sc 
adquire  por  prescripção.  (37G). 

§  7 ü. 

O  senhor  põde  fazer  valer  contra  o  possuidor 
ou  detentor  do  seu  escravo  todas  as  acções  que 
serião  e  são  competentes  a  respeito  da  demais 
propriedade,  v.  g.,  a  reivindicação  (377).—  Item 
como  contra  o  proprio  escravo  para  o  sujeitar 
ao  seu  poder  (378). 

§  7G. 

Como  objecto  de  propriedade,  pode  ainda  o 
escravo  ser  arrecadado,  na  fôrma  cias  disposições 
vigentes,  como  bem  do  evento,  vago,  ou  perten¬ 
cente  á  herança  dc  defuntos  e  ausentes  (379). 


rarrO)  Gomo  veremos  em  lugar  oppommo.  v.  Secç.  3,°  arl.  3^r 
e  Secç.  <La 

(377)  Savigny  — *  D íi\  Rom*  tom.  l.°  §33  — A  rcmndicath  d  a 
garantia  do  dominium ;  d  a  acção  real  * 

(378)  Idem,“  Do  mesmo  modo  que  aquclla  d  a  prmmora  do 
domínio,  esta  (uíhdicaíio  in  servitutem:)  o  é  do  poder  dominical 
{potestas}. 

(370)  y,  Rcg.  n.n  2;33  dc  15  de  Junho  dc  1830.— Manual  do 
Procurador  dos  Feitos  ja  ciu—  UcptiUi-sc  do  evento  o  escravo 
também  no  caso  cm  que,  recolhido  á  Gasa  de  Comoção  na  Cflrle, 
não  é  reclamado  dentro  do  pra/.o  designado  (Decr.  do  14  de 
Fevereiro  de  1887-) 
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§  77. 

Quanto  á  questão  prejudicial  de  escravidão , 
como  ella  se  prende  á  de  liberdade,  diremos  em 
occasião  mais  apropriada. 

SECÇÃO  3.1,— TERMINAÇÃO  do  cAFTivmo. 

Aivr.  l— Modos  dc  findar  o  caplivciro. 


§  78. 

A  escravidão  pódc  terminar;  4.’  pela  morte 
natural  do  escravo  (380);  2.“  pela  manumissão  ou 
alforria  (381);  3.°  por  disposição  da  lei  (382). 

§  79. 

Entre  osJudeos,  o  captiveiro  era  temporário; 
findava  para  os  nacionaes  no  anuo  sabbulico  (383), 


(380}  Job  Gap.  m  v*  10  —  Parvus  et  ma  gnus  ibisunl,  et  servtis 
liber  a  domino  suo*  —  Mors  omuia  sol  vil  (] Nov.  12  Gap.  201  —  Ma- 
rezol  por  Ptillut.  |  Ti.—  Uü  sorte  que,  se  fosse  possível  resuscitar, 
seria  como  livre  (Padre  Brcmeu.  Unlv,  dur.  Trai.  4^  til.  O.5  §  i,o 
n,°  1)  —  Xão  assím 7  a  pena;  nem  o  perdão,  mesmo  cia  de  morte; 
exeeplo  quando  servo  da  pena  {%  4.°,  c  notas  32  e  33} :  —  nem  a 
morte  civil f  porque  a  não  jióde  softrer  o  esc  raro,  eoiuü  jã  Lavia 
decidido  o  gir.  Uom.  na  líicoría  da  capíL  dem.  [§1.°  e  no  la  3). 

[381)  Insi.  J,  Uv.  I  lit,  3.c’  De  líberimís;  Dig.  de  mamimissío- 
nibus  XLj  i ;  Cod.  J.  Liv*  vii,  Lits.  1  a  (mantunissioaes).  —  V. 
o  art.  2.°  seguinte. 

(382;  Dlg.  XL  |  8  qui  slne  inaim missione  ad  libèr  talem  per* 
veniaut;  Dig.  XL,  13  quibus  ex  causisservi  pro  preemio  líber  ta  Leni 
aectpiunl.— Y;  o  seguinte  urL  3*° 

(383'  Êxodo  Gap,  21  v.  2  —  Si  emcEis  servum  Ilebroüum,  sex 
anuis  aerviüt  libi;  in  scpthuo  cgredieiur  liber  gralls.-^Deutc- 
íonomio  Cap.  13  y.  12. 


c  para  os  os  (rangei  r  os,  è  em  geral  para  todos,  uu 
jubilòo  (38i). 

Ileconhecião,  além  disto,  cnnio  legitimas  outras 
causas  para  se  obter  a  liberdade,  cjuér  por  acto 
do  senhor,  quér  por  virtude  da  Lei,  porex.:— 
unir-se  em  matrimonio  ou  tomar  por  concubina, 
mesmo  captiva  na  guerra  (385),  olfonder  o  senhor 
ao  escravo,  fazendo-lhe  perder  um  olho,  um  dente, 
ou  mutilando-o  por  modo  semelhante  (380) . 

S  80. 

Todos  os  povos,  antigos  e  modernos,  hão  con¬ 
sagrado  com  mais  ou  menos  latitude  a  faculdade 
de  extinguír-se  a  escravidão  por  manu missão  ou 
alforria,  e  por  disposição  da  lei.  Além  dos  .Tudeos, 
os  Gregos  sobretudo  os  Atbenienses,  os  Romanos, 
na  antiguidade,  nos  minislrão  exemplos  irrecu¬ 
sáveis;  c  nos  tempos  modernos,  todas  as  Nações 
Lhrislãs ,  cuja  legislação  se  foi  modificando  ,  a 
ponto  de  abolirem  a  escravidão,  c  até  mesmo  a 
servidão;  de  sorte  que,  hoje,  se  póde  asseverar 
que  efn  terras  de  Christãos  não  ha  escravidão 
senão  no  Brasil,  e  algumas  possessões  de  Portugal 
e  Hespáhha  (387). 


Lcviticu  Cají*  2ís  v.  10  SáncÜíiobisqiie  uiinuiu  quimpia- 
ge&imum.  ipse  est  eniuí  jubileus-  Heverteiur  iiumu  ad pusses- 
síujicjii  suam,  et  uausflLmqáe  redietad  familiam  pm tinam. 

1383;  I) o uLcroii o m íe  C íí jj .  21  v ,  1  i  a  lí  —  d [ mi ti es  ea  m  li b ét ain , 
nec  vendere  p  o  ter  is  pecuniâ- ..  - 

(38Gj  ExuduCap.  21  v.  20  c  27 _ dimiUcL  uos  íljjerospro  ocub/ 

quem  eruít* 

(387)  V.  Wnltou  já  eiu;  Augustiú  Coeliin  —  Abòlittóti  diè-Tcs* 
ria  vage  l\\m  1801  —  A  ÍUissiu  a  buliu  em  ÍSM  :i  seiYÍdàó.— A 


Prosei mliütlo,  porém,  deste  iiisLüiico  e  da  le¬ 
gislarão  respectiva,  remontemos  aos  Romanos,  de 
cujo  Direito  nos  leremos  de  soecorrer  muitas  vezes 
como  subsidiário  ao  nosso,  mas  bem  entendido, 
segundo  o  uso  moderno,  quando  conforme  á  boa 
razão,  ao  espirito  do  Direito  aclual,  ás  idéas  do 
século,  costumes  c  índole  da  Mâção  (388). 

§  81. 

1'elõ  Direi  lo  antigo  apenas  sc  podia,  cm  Roma, 
obter  a  liberdade  por  Ires  modos  solemnes,  a 
saber,  a  inscripção  no  censo,  u  vindicta,  o  tes¬ 
tamento  (389). 

Pelo  censo,  a  que  sc  procedia  de  cinco  em  cinco 
aimos  sobretudo  paia  a  estatística  da  população, 
se  o  escravo,  de  consentimento  do  senhor,  se 
inscrevia  como  cidadão  (390). 

Tela  vindicta ,  se  o  escravo  acompanhado  de 
seu  defensor  (adsertor  libertalis)  se  apresentava 
ante  o  magistrado,  c  o  defensor  reclamava  a  liber- 


ilolíanda  em  1862  á  escravidão  nas  eolonias.—  À  gigantesca  con¬ 
tenda  dte  sangue  uos  Estados-UniflOS  da  N ortc-Anièvleav  limugu- 
rada  cm  1851,  terminou  péla  derrota  do  Sul,  e  coiiscguiitlemeiUe 
pela  abolição,  —  A  llespanha  e  Portugal  ira  Lã o  do  assumpto 
quanto  ás  colmiios.—  E'  possível  que  o  Brasil  se  mantenha  em 
unidade  por  muito  tempo  em  relaeâo  a  semelhante  questão  ? 

(388)  Como  deddio  a  L.  de  18  de  Aposto  de  1TG0,  e  foi  explicado 
pelos  Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  de  28  dc  Agosto  de 
1772,— Teremos  o  cuidado  do  ir  fazendo  a  applicação  que  nos 
parecer  aceita vel  desse  Direito  ;  outros  farão  ú  mesmo  ;  o  pen¬ 
samento  é  livre,  c  esta  liberdade  deve  ser  respeitada, 

(389)  Gaio  Com*  1  ^  1T  ~  Si  uequo  ccnsu,  neque  vindicta,  nec 
tcsia mento  liber  faetus  «st,  noti  ést  liber  (Cicero,  Toptc.  2.°), 

:m  uip.  itcgt  tu. 


—  te  — 


datlu;  presente  o  senhor  o  nào  contradizendo, 
o  magistrada  o  declarava  livre ;  havia  a  ceremonia 
ou  formalidade  de  scr  locado  com  a  vara  (vin¬ 
dicta)  ou  pelo  defensor  ou  pelo  magistrado  (301). 

1’clo  testamento,  cjuando  era  nelle  deixado  livre 
pelo  senhor,  ou  instituído  herdeiro  ou  legatário 
mas  ao  mesmo  tempo  declarado  livre  (392). 

Era,  além  disso,  necessário  que  o  senhor  tivesse 
o  domínio  quirilario. — O  Direito  frelorio,  porém, 
salvava  de  facto  a  liberdade.  E  a  Lei  J  itnia-ISor- 
bana  modificou  aquclle  rigor  do  antigo  Direito, 
e  garantioas  manumissões,  declarando  que  fleavão 
lalinos  os  lilierios  por  modos  não  solcmncs  (393). 

Estes  modos  não  sole  umes  forào  introduzidos 
com  o  correr  dos  tempos.  lues  erão  :  ! .“  per  epis¬ 
tolam  (por  carta),  quando  o  senhor  declarava  por 
escripto  que  daya  a  liberdade:  nenhuma  forma¬ 
lidade  era  a  principio  exigida  (394);  2."  inler 
amicos,  isto  é,  mesmo  sem  escripto  algum,  e 
apenas  verbalmente  aute  testemunhas  (amicos)  cm 
numero  de  cinco (39o);  3  .a  per  convivíum,  quando  o 
senhor  udimUia  d  sua  mesa  ante  testemunhas  o 
escravo,  pois  á  mesa  só  podia  eslar  com  o  senhor 


(301)  Ulp.  cit.  5  7.° ,  Gaio  Com.  1Y  1  !G. 

(302)  Ulp.  cit.  7  a  9. 

(333)  Ulp.  Reg.  Ut.  IH. 

(394}  V.  UeÍQ.  Rccit.  L.  I.o  Lit.  3.°  1 101 ;  FrcsqncL  Droll  Rum .} 
Püihicr  PíiuíIccui11  ;  Ec|n.  Paad.;  Ortolnn  ás  IiisL —  Máís  Urdo 
Jusliníanó  exibia  que  a  caria  fosse  assignada  jior  cinco  tositaimi- 
idins,  pãta  nnüor  garaiiíía  da  verdade  a  favor  dos  llMds  c 
lambem  dos  seiiliures  (L.  um  %  í<°  CotL  de  Laiin*  libertai* 
toli.  Vir>'"tí)  * 

[Wi  L*  uu t  3  2,'>Cod+  J,  d*  kUin,  li feffH.  tüll*  VII,  IS. 


pessoa  livre  (390);  l-.°  per  nominal ionem ,  se  o 
udoplava,  ou  mesmo  tratava  por  filho  em  algum 
aeto  publico  (397);  3."  em  geral,  por  qualquer 
oulro  modo,  de  que  resultasse,  ainda  lacita  ou 
conjectural  mente,  scr  a  intenção  do  senhor  libertar 
o  escravo  (398). 

0  censo  ealiio  em  desuso  cm  Roma  desde  Ves- 
pasiano.  Mas  ConsLanlino,  imperador  christão, 
subslitttio  esse  motlo  pela  mammissão  solemne 
anle  a  Igreja  ( in  SS.  Ecdesiis),  como  já  era  cos¬ 
tume,  mediante  certas  formalidades,  de  consenti¬ 
mento  do  senhor,  reduzindo-se  a  escripto  era  que 
este  assignava  com  testemunhas  (399). 

A  vindicta  conservou-se,  porém  já  sem  as  for¬ 
malidades  antigas;  bastando  que  o  senhor  de¬ 
clarasse  ante  qualquer  magistrado  n  sua  vontade 
de  que  o  escravo  fosse  livre  (400). 

O  testamento  iguabnente,  dispensada  a  neces¬ 
sidade  de  expressa  e  directa  manumissão;  bas¬ 
tando,  pois,  tpie  o  senhor  o  lizcsse  de  modo  tácito 
ou  presumptivo  (401). 

A  maior  reforma  é  dc  Justhimno,  que  abolio 
absolutamente  a  djfferença  entre  dominio  quiri - 


(396}  PoUber  PantL  L.  $0  Lit.  L®  3  voL  2.® 

(397)  ImC  J*  1 12  de  adoption,  1, 2 ;  L.  nu.  |  10  Cod*  J*  dc laüti* 
liburh  toll.VII,0. 

(398)  rteln.  RcclL  gj  96,99,  103,—  V.  g.  consentir  que  o  es¬ 
cravo  se  apresentasse  em  publico  com  medalhas  e  distinclivos 
praprios  tios  íimoccnlcs  (Heia,  ciL) ;  entregar  ao  escravo  perante 
testemunhas,  eu  rasgar  note  estas;  o  titulo  de  dom  mio  sobre  o 
mesmo  (Caqneray.  dt.  pag.  7t ;  Pothicr  dl.)* 

pçiftj  LL.  e?.aCod*  J,  de  his  qulinSS.  Ecclcs.  I,  13. 

(SOO)  L.  23  t>ig.  de  mamimissis  vlQdictft  XL,  2. 

(iot)  coroo,  v.  ff.,  soo  instituísse  herdeiro,  legatário*  o  nomeasse 

tuior  ou  curador  —  lleln,  rit* ;  Pothicr  Paud, 


—  06 


iario  c  boiiitariü  (402),  o  consegui  uteimmlc  a  dís- 
tiuccão  clc  modos  solvniucs  e  não  solemucs  do 
ma  nu  missão  (403), 

Esta  distincção  tinha,  no  entanto,  importância 
real  entre  os  Romanos ;  porquanto  só  os  libertos 
por  modo  solernne  erão  eives  fornam  (404);  os 
outros  erão  latini  ou  lalini-juniani  (bei  Junia-Nor- 
báfflffl).— Os  dedililii,  paregrini  (L.  .Elia  Sentia)  erão 
os  libertos  que,  quando  escravos,  havíúo  sido 
açoitados,  ou  marcados  no  rosto,  ou  punidos  com 
alguma  ou  Ira  pena  infaman  te  ( 403} , — Havia  grande 
diírerençn  de  uns  para  os  outros,  sendo  os  fio- 
mani  ps  mais  favorecidos ;  logo  depois  os  lalini ; 
e  em  ultimo  lugar  os  dcditUn  ou  dcdnionm  nu¬ 
mero  (400). 


Í-Í02;  L .  jm ,  Cotl .  de  nu  do  juro  Quiri  i .  idg  *  VI 1 , 23 . 

(503)  Itist.  J.  §§  2.°  o  3.°  ele  iJbertmis  l,  5— Miiltis  aulem  mndls 
mumimissio  procediU  aut  cuim  ex  sacris  conslitütioáibus  íji 
sacrosanetis  Ecclesii^  atu  viMieU ,  aut  intér  atnicos,  aiil  per 
epistolam,  aut  per  testa  meu  Umi  ,  aul  aliam  quamlibct  ultimam 
volunlatcm,  Seii  et  atils  iviuHis  iffddis  Hberèás  servo  eompelere 
potest.*..  —  Cdür  J*  L.  Vií,  ti L  5  (dedediiitià  libèríáte  tolleml^, 
lit.  o.0  de  iatinà  libertale  loUendà ,  et  per  certos  modos  íii 
eivilatem  romauam  Iransfosib  Lit.  15  (eu  mm  unia  de  máptimjs-* 
sionibisjí 

(Í05)  Aos  capUrox  manumíUidns  pelo  Estado  lambem  se  con¬ 
cedia  esta  qualidade  (L.  %  3.°  0ig.  de  capttv.  XLTX,  15).— Os 

latini  podiào  iguatmonlo  adquirir  os  direitos  de  ài ves  romani  cm 
casos  espeeiaes. 

(403)  a  Lei  /Elia  Sentia  é  do  tempo  de  Augusto  (761),  a  Xorhana, 
de  Tiberio  (772),  segundo  a  opinião  mais  seguida.—  A  expressão 
deditü  designava  origina  riamente  os  inimigos  que  vencidos  se 
entregmâo  (ae  dedermtj  para  distinguil-os  dm  outros  apprclun-* 
didos  (mand  cnpt.i}* 

(506)  Hein*  Ilecit*;  Orlol.  áslriit»;  Savigny,  ÍJir.  Rom.—  Sd  os_ 
romani  gozavâo  de  todos  o|  direitos  civis  ,  com  poucas  rés 
tricçGes. 


—  07  — 


Mas  Jusliniano  aboli  o  lambem  Iodas  essas  dis- 
linceões  e  deu  a  lodos  igualdade  de  posição  como 
eives  romani  (407). 

Outras  muitas  reformas  ainda  introduzio  o  mes¬ 
mo  Imperador;  delias  daremos  noticia  nos  lugares 
apropriados. 


§  82. 

Do  que  tica  exposto  se  ííeve  concluir  que,  enlre 
nós  lambem,  não  ha  nem  deve  haver  diflferença 
essencial  nos  modos  de  manumissão. — Nem  lemos 
essa  variedade  de  libertos  (408),  de  que  dêmos 
noticia  em  relação  a  Roma  até  o  tempo  de  Jus- 
tiniano  (409). 

Por  qualquer  modo,  pois,  que  a  liberdade  seja 
conferida  ao  escravo,  soíemne  ou  não,  directa  ou 
indirectamente,  expressa  ou  tacitamente  ou  mesmo 
em  forma  conjectural  ou  presumida,  por  aclos 
enlre  vivos  ou  de  ultima  vontade,  por  escripto 
publico,  particular,  ou  ainda  sem  clles,  a  liber¬ 
dade  è  Iegil imamente  adquirida ;  e  o  escravo  assim 
liberto  entra  na  massa  geral  dos  cidadãos,  read¬ 
quirindo  a  sua  capacidade  civil  em  toda  a  ple¬ 
nitude,  como  os  demais  cidadãos  naciónaès,  ou 
estrangeiros  (410).—  Está  entendido  que,  quando 


flOTj  L.  im.  Cod-  cie  tfctlíL  jlbèrtat.  lolL;  L*  un*  Cod,  de  Jatin. 
libertat.  toll-;  L*  2.*  Cod*  Coimu,  de  mnmuniss*  —  Ampliawtam 
raagli  ci  vi  latem  noalram,  pitam  infuuendniti  esse  censemus. 

(4üS]  Mello  Freire,  D  ir*  Gív,  L,  2,°  tit.  i*n 
(4Ütf)  Mesmo  neste  tempo  os  dedititii  liayião  caliido  em  desuso 
(L.  im.  Cod» J*  de  dediUJíbertíU*  lolL  Víí,ít)* 

(410)  V,  (leíiK  Recit.  L.  i.«  tít,  S,°  §  113 :  Savlgfi;,  Drr.  Rom. 
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isto  dizemos,  é  cm  íhese,  cujo  desenvolvimento 
daremos  em  outros  lugares;  assim  como  quaes 
os  direitos  políticos  e  civis  dos  libertos,  e  suas 
relações  com  os  patronos. 

Os  modos  mais  comrauns  no  Brasil  são :  l,°a 
carita,  ainda  que  assignadà  sómente  pelo  senhor 
ou  por  outrem  a  seu  rogo,  independente  de  tes¬ 
temunhas  (411);  2,°  o  (estamento  ou  codicillo  (412) ; 
3.°  a  pia  bâpíistnâl  (413). 

Art.  ii Terminação  voluntária  da  escravidão. 

§  83. 

Por  acto  voluntário  do  senhor  póde  o  escravo 
ser  reslitnido  à  liberdade.  E’  o  que  se  diz  pro¬ 
priamente  manumissão  (manumissio),  alforria.— 
Póde  ser  entre  vivos  ou  por  morte  do  senhor; 
no  que  tem  este  ampla  faculdade,  em  geral,  a 
bem  da  liberdade,  protegida  pelas  leis  com  in- 
numeros  favores  (414). 


(ili)  A  carta  é  gorai  mente  registrada  nas  No  las  de  algum  la- 
bclliao  j  do  que  dão  fé  os  registros  respectivos. 

(412]  Os  registras  das  Provedorias  são  a  prova  viva  desta  as¬ 
serção. 

Os  livros  paroehiaes  dos  baptismos  o  confirmão.— O  bap¬ 
tismo  sé  por  si  não  liberta  j  é  necessário  acto  ou  declaração  do 
senhor  (arg.  da  Orá.  L.  ÍS,°  tit.  yo,  e  Prov.  de  2ii  de  Abril  de  1719). 

(414)  V*  sobretudo,  em  relação  á  matéria  deste  art.  a*0,— Poüiier 
PandeclífiL,  40— üe  manu iníssi ônibus*—  lom.  3.°  pag.  013  e  se¬ 
guintes,  6  L.  Bo — De  Regulis  júris.  tiu  17  Lom.  íL°  pag.  33  a  36 
—Veremos  que,  não  o  bs  La  me  laes  favores  á  causa  da  libcrdajfe 
ha  limitações  no  exercício  ou  faculdade  dc  maiiumitiír. 


—  90  — 


§  8*. 

Quanto  ao  modo  ou  fôrma ,  é  indifTerenlc,  como 
vimos.  Por  tal  maneira  que,  ainda  mesmo  em 
acto  solem ne,  qual  v.  g.  o  testamento,  se  este 
não  póde  valer  por  inobservância  dc  formalidades 
externas  ou  por  outros  motivos,  essa  nullidade 
não  ullccla  nem  prejudica  as  liberdades  nelte 
conferidas,  se  poderem  manter-se  por  algum  outro 
fundamento  (415).  Não  a  prejudica,  igualmenle, 
a  falia  de  escriptura  publica ;  Ioda  a  prova  é  ad¬ 
missível,  seja  qual  fòr  o  valor  pecuniário  (416). 

§  86. 

O  mesrno  já  se  não  pòdo  dizer,  quando  ha  nul¬ 
lidade  visceral  ou  radical,  que  alVeclc  o  acto,  quér 
entre  vivos,  quér  de  ultima  vontade.  Esse  vicio 
annulla,  em  regra,  as  liberdades,  por  se  deverem 
entender  não  conferidas  (417).  Taes  são  a  faisi- 


{113)  Como  se  lhe  fritar  alguma  solem uidarte,  ou  mesmo  uáo  se 
chegue  a  concluir  o  testamento,  segundo  refere  julgado  já  em 
lí#6  o  Padre  Bremeu  uo  seu— Uoí  verso  Jurídico— Trai  i,°  üi.  7* 
§G*resoL  24  ú%S;  o  que eiilre  nds  se  ha  Igualinentc  julgado, 
mesmo  uo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  (Acc.  de  de  Outubro 
de  1SG4,  uo  Correio  Mcrcantü  de  %%  dc  Novembro)—  V-  Pottiier, 
Paud.  L 40  tom,  Z*  pags.  630  e 631, 

(416)  Nenhuma  applicação  tem  ao  caso  das  ma  mi  missões  a 
Ord,  L,  3*tiu  í5d  (como  por  vezes  já  se  Leni  julgado  uos  Tri- 
btinaes  do  Império), 

(417)  Segundo  o  axioma  de  Dir.  Rom,,  polo  qual  conferida  a 
liberdade  era  iuauferlve! ;  devendo-se  eonseguímemcnle  entender 
que  náo  havia  sido  conferida  (L*  20  Cod.  de  liber*  e;ui$íl*  — 
Xihif  fUfit l 
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{liido,  o  erro  Substancial,  a  ausência  de  vontade, 
a  violência  ou  coacção,  a  incapacidade  no  mu- 
numissor,  e  outras  semelhantes  (418). 

Mas  ainda  aqui  a  Lei  favorece  us  liberdades. 
Assim,  posto  que  falso  o  titulo,  o  testamento,  por 
ex.,  se  o  herdeiro  ou  legatario  libertou  o  escravo, 
não  volta  este  ao  captiveiro ;  ba  apenas  lugar  a 
indemnização  (419);  se  o  erro  não  é  essencial, 


{118}  1%.  q|il  oi  a  Cjuib.  iiiiuiiiiii.  lilierí  tiou  íiaiii  XL,  0$ 
Dig*  QUib.ad  libertai.  pimlumure  nou  licct XL,  13-  —  Paulo  L. 
17  |  i.°  JHg,  qu  i  et  a  ijuib*  clL  ^  niiu  íiL  líber,  si  do- 

miimsne  a  mifaslratlbus  easügareLur,  dixit  esse  libe  rum,  sí  nou 
fui t  PCiiiiíiífí.s^oaivuiutlLeudií— L,  8.n  GOcL  dc  jm\  cl  EacL*  ignor.— , 
L,  ó,*  CotU  eoiK  eüm  nuitus  sU  errwàtix  confea^us;  L*  41  Cod* 
do  liberal.  cuiisà,  —  Pompoiiio  L.  20  big*  eud:— nou  videluí 
dumliií  voluniíHo  servus  io  libeviate  esse,  quem  dmmuus  i$ná- 
rassvt  fiuufjft  esse,  El  esl  boe  vertirn,  ls  euim  deinutn  voiun- 
igfe.  domíni  in  líbe^ple  esl ,  quí  pussessiuucm  liber  latis  ex 
vohmtatc  domíni  eonsequitur ;  Marciano  L*  0  üig.  (|ui  oL  a  quib* 
111o isemis  liber  liou  Críl,  qut  coegeHt  ul  cum  dumluus  maiiu- 
m-tttat,  et  íHo  pcrtcmlus  sedpslt  Uberiim  eurn  esse;  Paulo  L.  17 
üig.  eõd*— Si  privaius  cóatttài  a  popnlo  juanuínlsérit,  quamvís 
voUmtuLem  aceomodaverlt,  uimuinon  eritüber;  L.  3a*  Cod*  qtu 
mamrni,  nou  poss.  VI 1, 11 . 

(41.0)  Pnpiii,  h.  47’  líig*  de  maniim*  testam.  XL,  í .  —  Ou  mu  ex 
Tal  sis  CbilSpllís  per  error  em  libertas,  Hcel  nou  debita,  príésütà 
tameuab  Umredc  fuíssei,  vi  gin  li  solidos  a  singulis  bomrníbus  íxi- 
ferèjdos  esse  luoredi  Princeps  eousütuit.— Ííslã  Lei  do  Adriano 
foi  apptkada  por  Aiuouiiio  ao  caso  do  legatário,  como  sc  \è  na 
L.  %.4  Gmí-  de  fideieom*  liberL—  Quamvis  èòtUciUi,  quibus 
atunçúlo  dêfutíctic  íegaíus  esse  videris,  Mài  prmiuneiatl  sunt; 
tsimen,  si  ante  nroUuti  crhninfè  queestionem  justam  liber  Latem 
cs  a  legatario  consecuLii^  ™  posterior  cvenlus  nou  infirmai  ila 
datam  liberta  tem.  Plnnò ,  secundurii  !>iv*  Iladríani  coBSÜlu- 
tiouem,  daLur  heredí  viginli  aureonmi  repelido,— Ainda  no  tes¬ 
ta  men  lo  declarado  InoJHcioaro  ou  mesmo  falso,  quando  in  teres- 
sudo  filho  do  iestador—  L,  47  § 1.°  Dig*  de  niaiium.  testam*— Sed 
eisi  conditioms  impleudaí  gniüà  servum  íuâliuuns  mnmimíserib 
ac  poslea  lüius  de  iuoflIetuRo  agendo  icnuedl,  vel  lesiamcmum 
falsuni  iueril  prouimdaLum,  eonsequciis  cril  idem  in  hàc  specte 
fiei  i  quod  in  falsis  eodíeillis  eousliUiLom  tjst* 
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igual  mente  (4211) ;  se  o  senhor  ó  coagido,  não  pelo 
escravo,  nem  pelo  povo,  nas  manumissões  por 
inotlo  não  solcnme,  era  valida  a  mao omissão,  por 
Dir .  Ilom.  (421);  se  o  menor  incapaz  de  li  bei*  lar, 
excepto  por  justa  causa,  illudiu,  uetn  por  isto 
deixava  de  ser  valiosa  a  manu missão  (422). 

§  80. 

l'or  via  de  regra,  ninguém  pode  forrar  senão 
o  seu  proprio  escravo,  como  dispunha  já  o  Dir. 
Humano  (423),  e  se  lò  no  nosso  (424).  —  Mas,  a 
bem  da  liberdade,  em  alguns  casos  se  podia  pov 
uquelte  Direito  dispor  cm  favor  do  escravo  alheio, 
Liies  como :  1 se  o  escravo  é  vendido  com  a  clau- 


Paplu*  L*  47  ttig.  de  mamim.  lesiam . ;  Secvgla  L.  51  br* 

e*Hi< 

(42i|  L,  ll,a  5  2.°  Pig.  ijuod  metus  euiisõ;  —  Potliier,  Eamleeim 
h.  XU  Liu  l.°  «.*  VII— Pari  ter  liect  qufe  coucltis  mumimisii,  valtít 
luamimissUi ;  salvà  maumuissori  actione  qtuid  inetus  mmá  ad- 
versus  euui  a  quu  uoaiUttô  esU— Istu  nau  tem  uppltearilo  eu  Ire 
nós;  mesmo  porque  essa  dístiucçáo  de  modos  solem u cs  c uâo 
sulemues  nunca  fui  rect  bula ;  a  coaiçüo  amutlla  o  aeio  segundo 
as  regias  geraes  do  Direito. 

{•1*22}  L.  U.ft  |  l.°  Dig*  de  muiiimi.  vi iiclicla ;  —  L.  1 .*  tíofl-  de 
vimL...  nmimui»  VII,  l.—  Post  causam  a  judieibus  pro  batam  vi 
matuiiiusslòncm  seeutam,  uon  solei  s  tatus  lu  dubiutn  revocari , 
si  dlcaittur  falsa  demonstra  Lkme  libei  a  li, 

{123)  Modestino  L.  20  Uig.  fpii  ela  ipiib,  immuui.  liberi  noti 
iiunt ;  L.  4,*  Cod.  de  his  tpii  a  mm  domino  manuii).  suüt  Vil,  lth 
— Nemo  eniiu  ulienum  servuin.  quamvis  m  piopríinn  maiiuuuU:U, 
ad  Liberta  mm  perducere  potesl;—  L«  5.J  Üud*  eud-— V-  Poihier, 
Faiid.  1,.  ia  tom*  a,n  pags*  (i5o  a  dSí, 

,-V2i)  Provis.  de  15  dc  De/embro  de  iK2a  (ColL  Mab-'  v.  apezar 
do  benigno  ncolli Intento  que  as  kléas  pliHauIropieas  rcoommeu- 
dãpctn  questões  de  .liberdade,  eomuido,  como  ha  op posição  no 
reconhecido  senhor,;, , ,  ufui  pinte  ser  privada  do  UotnluiOv , . * 


sul  a  dc  sei*  libertado  pelo  comprador  (423) ;  obri¬ 
gado  este  a  cumpri i-o,  todavia  ficava  sendo  seu 
patrono,  ainda  que  coagido  por  sentença  (426); 
disposição  extensiva  ao  caso  da  doação  ou  titulo 
gratuito  (427);  e  de  tal  força,  que  a  mudança 
de  vontade  não  prejudica  a  liberdade  (428);  2.° 
se  por  algum  acto,  sobretudo  de  ultima  vontade, 
alguém  dispõe  a  favor  de  escravo  alheio  ;  enlen- 
de-se  em  fórtna  lidei-commissaria  (429);  3.°  se 
o  Iegatario,  ou  herdeiro,  ou  beneficiado  aceita 
o  legado,  herança,  ou  doação,  com  semelhante 
clausula  a  bem  de  algum  escravo  seu  (430);  4." 
se  o  senhor  se  satisfaz  com  o  preço  ou  valor 
do  escravo  (431);  ü.°  em  outros  casos  seme¬ 
lhantes  (432). 


(423)  EF  a  clausula  «£  manumitíatur,  de  que  já  Ira  Lã  mos  atite- 
cedentemeNle.— V,  Polhicr,  PancL  cit. 

(426)  LL*  1.*  e  3,4  DJg\  qui  sine  nmmimis.  XL,  8.—  ünthofretfo 
acha  extraordinário  (incredibilc)  que  o  comprador  seja  cm  lai 
caso  pafrom  forra  fio  do  liberto. 

(427)  L,  8, 3  Dj g.  cod* 

(428}  L.  I  a  Dig,  eod.  iu  fine. 

(428}  w  adiatue  Seeç.  3.*  aris.  4*°  c0.°  deste  Gàp.  3,° 

(430)  ldcm. 

(431)  L.  l.a  Cod.  de  bis  qui  a  noa  dom,  VII,  10.—  Euih,  qui 
servos  alícnos,  ac  sísuos  manumillít*  ul  pretium  eorum  dotnínis, 
$f$pc elegeriut,  depcudai,  vel  quanli sua  mLerest,  stepé r esc riplum 
est  teu  uri. 

(432)  V.  g*:  i.°  se  o  filho  liberta;  de  consentimento  tio  pai, 
escravo  deste  ÍL.  22  Dig\  de  maoumlss.  — ' } ;  2.°  se  o  acto  ê  ap pro¬ 
va  do  ou  ratificado  pelo  senhor  (L.  6  a  Díg*  de  reg.jur.~-);  3.° 
sc  alguém,  encarregado  de  comprar  para  outrem  algum  escravo, 
o  libertar  antes  de  haver  sido  transferido  o  domínio  ao  mandante 
pela  tradição  h.  2.a  Cod.  de  his  qui  a  non  dom.  manumis*  stmi}- 
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§  87. 

Para  dar  alforria,  é  necessário,  igualmente,  que, 
em  rcgm,  o  mannmissor  tenha  capacidade ,  e  livre 
disposição.  —  Assim :  1.°  o  escravo  nao  pode 
fazei -o  por  ííâo  ler  capacidade  civil  (i33);  2.°  o 
infante  (infans)  por  incapaz  de  vontade  (434); 
3.°  o  tutor,  curador  e  outros,  por  nâo  estar  na 
administração  a  faculdade  de  alienar  (-435);  4,° 
o  pupillo  ou  pnpilla,  isto  éf  o  impúbere  sujeito 
á  tulella  (43G) ;  5.°  o  usufruetario,  por  não  ter 


{433}  Modest*  L.  19Dig.  qui  et  a  ffuiii.  XL,fL— Niilla  campe tít 
libertas  data  ab  ao,  qui  postea  servus  ipse  pronunUatus  est.— 
Todavia  a  prescrlpçao  aproveita  a  bem  da  liberdade  (L.  i.a  CocL 
nedéstat.  defiuncu  post  quinqueiinium  quaeratur  vilT  2i).— Ü 
servo  da  pam  lambem  Ma  podia  manumUUr  (L.  8.m  pr*  Dig*  de 
inaoiimíssiouibus  XL,  1}:  o  qticenire  nos  nenhuma  applicação 
pôde  ter;  a  prohlbiçâo  da  Ord,  L,  4,°  tít.  81  |  0.*%  quando  se 
entenda  em  vigor,  não  é  extensiva  á  alforria,  mesmo  porque  se 
diz  pia  a  causa  da  Uberdade. 

{431)  Paulo  L.  24  Dig*  de  mau*  viod.  XL,  2.  — Infante  é  o 
menor  desete  nnnos  {L.  iSCod*  dejur,  deliberj 

(433)  Pompunio  L.  22  OÈg,  qui  et  aquíb.;  L.  6*°  Cod.  quí  man. 
non  posa*;  L*  13  Dig,  de  mau  um  is.  XLP  1.  —  Servus  furiosi  ab 
agnato  curatore  m  anu  mi  Ui  non  potest,  quia  in  administra  do  ne 
patrimoníi  manuuiissio  non  est.—  Exccpio  sc  é  devida  a  liber¬ 
dade  ao  escravo  a  titulo  dc  íídei-commisso  ou  outro  semelhante. 
—  L.  13  Üig*  cii. —  Si  aiilcm  cx  fldei-conunissl  cansft  deberel 
libertaieni  furiosos,  dubítotionfs  lollcndíc  causã,  ab  agnato  tra- 
lendmn  servuni,  ut  ab  eo,  cui  tradiius  esset,  maruim  ítiaiur,  Ocia- 
venus  ali;  L.  2*a  Dig*  dc  ma  num.  viud. 

(436)  Paulo  L.  24  Uig.  demauum-  vintl.—  Podia,  porém,  fazel-o, 
por  justa  causa  apud  consUium ,  representado  por  seu  tutor  (L;  2* 
cíl— Pupilius,  qui  infans  non  est,  apud  consilium  recte  mauu- 
vttiUit. . . .  Scilicct  tutore  auctore).  —  Aqueiia  prohibiçlo  só  se 
refere  aos  escravos  proprlos  do  menor,  não  a  outros  (Poihier, 
Pau  d  *  i.  iW)  tiu  17  nota  8  ao  m*  CCXXXIV). 
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livre  e  plena  disposição  (437);  fi.°  c  outros  se¬ 
melhantes  (438). 

Segundo  o  Dic.  Rom.  antigo,  não  o  podia  fazer 
o  menor  de  vinte  annos,  ainda  por  testamento  (439), 
e  só  pela  vindicta,  precedendo  decisão  compe¬ 
tente  (apud  consilium)  sobre  a  causa  justa  da  ma- 
numissão,  que  só  podia  ser  das  consignadas  na 
Lei  (440).  Esta  disposição  da  Lei  /Elia  SenLia,  pro¬ 
mulgada  por  Augusto,  foi  modificada  por  JusLi- 
niauo,  que  permiüio  a  principio  a  manumissão 
tesda montaria  aos  que  tivessem  17  annos  de  idade 
completos  (441),  e  por  ultimo  que  o  fizessem  todos 
os  habilitados  para  fazer  testamento,  c  conseguin- 
tementô  aos  púberes  (442).  Tal  deve  ser  Lambem 
o  nosso  Direito  (443). 

O  louco,  demente,  furioso,  lambem  ó  incapaz 
(444);  exccplo  em  lúcidos  intervallos  (443). 


(437,.  Ulp.  I  s  lí);  L.  9  5  20  Dis.  dc  iierCll.  inst,  XXVllI,  3)  - 
Direito  geral,  segundo  o  qual  o  usolVuçtuano  não  pdde  dispór 
da  substancia  (L*  Dig,  de  ijsuJi'.;  Insi.  eoft-J— '  E^gepto  se 
é  improprio,  isto  é,  se  leni  a  (acuidade  tle  dijsfiôr,  por  equiparado 
á  verdadeiro  proprietário  (Sov.  lG8eap.  1,&)-V.  adiante  art.  4.° 
desta  Secç.  3Tn  cap.  3.ft 

(138)  Não  o  podiilo  por  Djr,  Rom.  os  réos  de  lesa-tnagesiade, 
de  crimes  eapitaes,  da  lei  Cornelia  dc  skcarihy  c  outros  (L.  15 
ad  íeg.  JUnàra  j  L*  8  i,üe  2. 13  Dlg*  de  mamimts.j— »0  que  entre 
nós  não  está  acciLo* 

(439)  Gaio  Com,  I  §  40, 

(440)  Uíp.  I  i  13;  Gaio  1  |  Ml,  39;-  Inst.  J.  (g  4."  a  quí  et 
qmb'  cx  eausis  rnaiiumitL  non  íiceL  I,  ti,— Lei  /Elfa  sentia. 

(441)  Inst,  J.  $7.'*quict  quíb.  ex  eausls  ma  num.  I,fi. 

{442}  Kov.  119  cap.  2.° 

(443)  Arg*  da  Ord.  L.  4.°  Lit,  81  pr.  que  llies  pennitte  lestar.  F 

(W)  Arg,  da  Ord.  L.  4.°  lit.  81  pr.  o  %  1,* 

(443)  Ord.  L.  4.°  ÜL  81  §  2,°~O  surdo  pode  libertar  (L*  i*  Díg. 
fln  m  a  miTirissi  ônibus);  e  aisim  ò  mudo,  n  cego,  e  outros  se  me- 


0  prodigo,  declarado  tal  por  sentença,  com- 
quanlo  incapaz  por  interdiclo,  parece  que  o  po¬ 
deria  por  favor  á  liberdade  (416) 

A  mulher  casada  igualmenle,  ainda  mesmo  por 
actos  entre  yíyos  (447) ;  sobre  os  de  ultima  von¬ 
tade  não  ba  duvida,  porque  ahi  está  eíla  em  pé 
de  igualdade  com  seu  marido  (448). 

0  Governo  não  póde  dar  alforria  gratuita  aos 
escravos  da  Nação,  só  a  Assembléa  Geral  (449); 
a  titulo  oneroso,  porém,  pódé  fazel-o  (460). 


Uisuiles,  com  tíihlo  que  possão  manifestar  a  sua  vontade  por  modo 
legitimo  arg.  da  L.  dl , ;  da  Ord.  eii ,  jH^ 

:4ift)  A  inlcrdicçâo,  embora  ímpnrte  cm  regra  a  prohibição  de 
alienar  c  mesmo  de  administrar  <  >rti.  h.  %  °  tíL  81  %  4.°,  e  outras), 
todavia  não  tem  neste  caso  por  fundamento  a  ausência  de  conhe¬ 
cimento,  sei  enchí,  nu  vontade;  o  favor  a  Uberdade  autorizaria  a 
alforria,  sobretudo  poracto  de  ultima  disposição*  á  sem  cl  banca 
tle  outros  cu  sos  já  mencionados  . 

■  llTi  Em  regra f  a  mulher  casada  não  o  póde  fazer  por  si  só 
por  acio  entre  vivos  ConsoL  das  Lds  Oras.  2.*  ed.  pag,  97).  Mas, 
por  favor  à  liberdade,  o  aclo  se  deve  manter  tanto  quanto  seja 
possível,  harmonizando-se  os  princípios  de  humanidade  com  os 
direitos  do  cabeça  de  casal  e  interesses  conjugues  íarg-  da  L* 
Julia  de  aduúeriis ;  —  arg.  da  Ord.  L.  í.°  til.  6i  f  1.»,  lit.  07 
pr.,  e  de  outros  casos.  —  v.  U.  Carneiro  nfr.  Civ,  L,  I  o 
tit.  12  |  121 

(44b)  O  que  *  frequente  entre  nós.  \\  B.  Carneiro  Dir.  Civ. 
L.  4.ü  lit.  12  &  122  n.  2.—  A  Prov.  deli  de  Outubro  de  1823  man¬ 
dou  que  is  Lo  se  r  es  p  ei  tasse  (GoJl.  Nab.;— Ueperi.  do  Ur.  Furtado 
v.  Uberdade)  . 

HOi  Aviso  n.°31  de  18  de  Janeiro  de  1800;  Av.  de  13  de  Julho 
de  1865— no  Umrio  o ffirial  de  12  de  Agosto.  — Arg*  do  art.  M5  da 
CmisL  do  Imp. 

(430)  Arg.  da  L*  li.0  317  de  21  de  Outubro  de  1843  art.  32;  Ord. 
11“  100  de  30  de  Outubro  de  1817;  Av.  tu*  87  de  20  de  Março  de 
1 832 .  —  D  o  qn  e  ba  i  u  rn 1  ni  e  ros  e  v  e  m  p  I  os ,  s  o  b  re  tu  d  0  nes  tes  u  I  tím  os 
tempos.—  Procede-se  a  uma  avaliação  razoa  vet ;  e,  sendo  favo- 
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§  sá. 

Por  Direi  lo  Itonvmo,  havião  disposições  sobre 
faculdade  de  libertar  ou  não  certos  escravos; 
importavão  uma  probibição  relativa.— Esta  pro- 
hi bicão  ou  vinha  de  acío  do  senhor,  ou  de  de¬ 
terminação  da  lei.  Assim: 

1.*  Por  convenção  ou  acto  entro  vivos,  bem 
como  por  acto  de  ultima  vontade,  podia  o  senhor 
prohilúr  a  mauumissão  (tie  manuniMatur),  se¬ 
gundo  já  vimos  (431). 

3.' 0  G  escravo  hypothecado  ou  dado  cm  penhor 
(432) ;  éiceplo  se  a  hypolheca  ou  penhor  era 
yeml  (433),  ou  se  ella  se  extinguia,  quando  mesmo 
especial  fosse,  pelo  pagamento  ou  por  outros  mo- 


raveis  ao  escravo  as  informações,  conccde-se-llie  a  alforria,  pago 
o  preço  da  avaliação  ;V.  RélaL  do  M.  da  Faz.  de  1866J-— A.  caria 
c  sujeita  a  despezas,  que  também  devem  ser  tragas  (Av,  338  de  4 
de  Agosto  de  1863;;  o  que  julgamos  pouco  equitativo* 

(431}  L.  0  |  2  Díg.  qui  et  a  quib.  manum*  líbêri  mm  ímu 
XX,  y—  W  supra  í|  ííd  e  37,—  Exeepto,  v.  g.  se  o  proprio  senhor 
o  libertava  (IX  40$  L°  Dig.  de  (ideie.  libertaUj  se  cessava  a 
causa  da  probibição  (L.  2.a  Cnd.  qui  non  poss*  ad  HberUX 
perveníre) 

(432)  l'lp.  L.  Xa  Dig,  emL—  Servmu  píguorl  datum  uuma- 
mi llere  non  possimiiis.—  Salvo  se  o  credor  convinha  (llermogi 
L.  27  eod—  Pi  gnu  ri  da  lira  servas,  aiitequam  dcbill  mmiíne  fmi 
satis,  $im  conmmu  oreMtonm  inanumíüt  non  potesr -L,  Cml 
de  servo  pignori  daio  nianiiufCfr»  VI F,  8).—  Ainda  que  o  devedor 
fosse  rícb  (Paulo  L-.  3."  iiig.  de  manum,  Semuí  pigiimi 

datus,  çüain  si  debiior  Un  uples  sit,  mamimíLti  non  potesi). 

(433;  Gaio  L.  2a  Dig.  eod.—  General!  ter  pignori  dalus  servas, 
sino  dubio  pleno  jure  debiturís  est,  ct  justam  Ubertatem  ab  eo 
consequi  potesl;  — D.  3.fl  Cod.  do  scrv*  pign.  dat*  manum*  — 
Salvo  se  em  frmule  dos  credores  {L.  29cit-—  si  les  lElia  sentia 
non  impediat  liber  talem  ,  ld  esl,  sí  solvendo  sit,  uec  ob  fd  cre- 
diiores  videamur  frrmdarí). 
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dos  (454).  —  Excèpção  que  abrangia  os  escravos 
tácito  ou  legal  mente  hypothocados,  ainda  quando 
por  dividas  ao  Fisco  (4b 5),  e  mesmo  os  dotaes 
(456),  salvos  os  casos  de  fraude,  e  de  insolvabi- 
1  idade  (457). 

3.®  A  lei  J  ulia  (de  aduUèriis)  prohibia  á  mulher 
casada  libertar  os  escravos  sujeitos  ao  processo 
durante  os  (30  dias  designados  para  a  acousação 
criminal  (458). 


Mf  Scçvola  L*  2b  i)ig.  ííolutà  ejyo  pectintu,  ex  illà 
vohmiate  líber  til;—  L *  27  i  1."  eod  ;-L.  *>.a  Cod*  dc  servo  pign. 
4:tL  manunir  VII,  8-—  Nciu  o  devèàor  c ra  aduiUiído  a  reclamar 
rontraas  liberdades,  com  o  fu  n  d  ume  rito  de  tél-as  dado  em  fraude 
dos  credores  (h.  3.»  Cod*  ult,  ipse  luanumlssor ,  si  fraudem  se 
fedsse  crcditoríbus,  ul  revocel  libêriates,  audeat  díecrK  audiri 
nem  debet,  iiee  heredes  ejusj,  seguudb  o  Uíreiio  geral  L*  ao  Cod, 
de  traosact  lí, 4). 

Í33  L.  II  Digp  qui  el  a  quib.;—  L-  '2,*  Cod*  de  sen .  pign.  úaV 
umi.  Vil,  8—  Libertas  a  debitore  fisci  servo  da  la,  qui  piguon 
liou  est  ex  imiventume  speeialL  sed  lamüm  privilegio  fisei  obli- 
gatos,  uon  afiter  iiifínuiiür,  quain  si  hòc  fraudís  eousilio  effeetum 
detogaiur, 

Íi56  LL.  L*  e  7.*  Cod.  eod*;  L«  21  t)ig.  de  maiiuni.;  L,  12  Cod. 
de  jur- doL  V,  12— Comumio  que  u  marido  seja  solvavel;  e  o 
escravo  uâo  esteja  constituído  em  hypoihcca  nu  penhor  especial 
(LL.  cil. 

í$7  LL.  ja  cil.  —  Porém  mautiuliãu-se  as  liberdades  t  sc  o 
devedor  solvia  a  obrigarão,  ou  esta  se  extinguia  por  outros  modos 
legítimos,  extinguindo-se  lambem  a  hypoUieea  ou  peaboriLL. 
já  dL  supra; ;  a  prescripção  apráveilava  ao  escravo  assim  liberto 
fL»  16  Díg*  quí  ei  a  quib.) 

(<iH8r  Ou  fosse  omupíke  o  escravo*  ou  tivesse  dc  sor  subiu etlido 
a  toterrogatorio.  —  InsL  J*  pr.  dc  bered.  tnstiU  11,11;  Clp*  L* 
12  Dig*  de  liberal*  cauS.  XL,  12*—  Por  cxccpçfio,  em  certas  cir- 
cumstaneias  valia  n  litanii  missão  ou  como  definitiva,  ou  como 
ftdei-cüinml&sarla,  ou  a  termo  íUíp.  hh.  12  e  ll  1%.  quf  oi  a  quib^ 
Paulo  1..  13  cod  * 


4.°  Em  geral  era  prohtbidf  iorral-ps  para  sub- 
trahil-os  ao  processo  e  punição  respectiva  (459). 

íi.°  Aos  condemnados  perpetua  mente,  do  mes¬ 
mo  modo  (460);  não  assim  quando  a  condemnação 
era  em  pena  temporária  (461). 

6. °  O  escravo  podia  ser  iuhibido  de  libertar-se 
dentro  de  um  certo  lapso  de  tempo,  ou  pela  lei 
ou  por  acto  do  senhor  (462). 

7. °  Bem  assim  aqueüc  (no  direito  antigo)  que 
não  tiycsse  30  annos  de  idade  (463) ;  o  que  foi 
abrogado  por  Jusliniano,  que  o  permillio,  íbssc 
qual  ibsse  a  idade  do  escravo,  ainda  mesmo  no 
ventre  materno  (464).  • 


Í45*J)  Uip.  L.  12  quí  ui  a  quil).—  IVosyexil  Icglslaior  ui! 
mancipia  per  mauumissiuuem  ipestíoni  subducamur;  Idcircoque 
prohíbuil  ca  mauuimUi Mardaiu  h.  |  Uig.  demanum.— 
Saí  d  nequidem  illos  a  d  justam  liberta  tem  pervenin;  Divus  Iht- 
drianus  rescripsil,  qui  ideo  manumissi  sunt*  ut  eríuüni  sub¬ 
ira  fiereiHur, 

[AM)  L.  Cod.  qui  mm  poss.  ad  liherlau  pm\  Vil,  12— 
Cum  Divus  Claudius  còn$IÍtueni,  ,  *  *  in  per petua  vincula  ámt- 
natos  ad  libertatem  perducí  mm  posse,  Mas  nau  deixava  de 
ser  escravo  do  seu  senhor  (L*  H.íl  §  11  Dig.  de  pamis);  a  qac  im¬ 
porta,  entre  nós,  a  rião  ac  ei  l  aeão  de  tal  proliibir;lo  —  V.  nota 
seguinte, 

;4f)l}  Papin,  L*  33  Dig,  cie  pieuis  XLVlli,  19—  Nein  a  liberdade, 
nem  as  uequisições  cvão  impedidas  em  tal  caso;  só  licavüo  de¬ 
pendentes  do  cumprimento  da  pena  para  que  tivessem  pleno 
üffciio.— Servos  in  temporária  virteuta  dam  na  tos,  libertatem,  et 
heredílutem ,  sive  fegalum,  pustquqm  tempos  cxpleverlnt,  eun- 
sequi.,..  Concorda  a  L,  1  J  ífod>  cil- 

(iG2j  Paulo  L.  12  Dig.  de  manuui.;  L,  17  |  2.°  üig,  quieta 
tpilí), 

(403}  L.  rEiia  Seutiíi— Caio  Comiu.  I  $  17, 

rwi)  Inst,  §  3.fl  de  libertin .  l,íí  ;  Cod-  L*  14  de  (ideie*  libertai, 
vn,  4— Nos  vetus  jnrgium  deciden^  liberta  Lis  favorc  ecnsennis 
et  íidcíeomiiiÍssai|||int  neenoii  dirceuun  liberLaium  suam  íirmi- 


109  — 


8, *  A  Lei  Fúria  ou  Fusiu  Cauiüia  (do  tempo 
de  Augusto),  prohibin  libertar  por  acto  de  ultima 
vontade  mais  de  um  certo  numero  de  escravos, 
do  modo  que  na  mesma  se  lô,  sendo  100  o  má¬ 
ximo;  só  os  primeiros  nomeados  erão  livres,  os 
outros  conlinuavão  escravos  (465) ;  c  quando,  para 
illudir  a  prultibição,  se  raauunüttia  em  globo  ou 
em  circulo  (per  orbem),  nenhum  era  livre  (466). 
Jusliniuno,  porém,  a  aboli  o  (467). 

9. “  Era  igualmente  prohibido  libertar  em  fraude 
fios  credores  (in  fraudem  oredilontm)  pela  Lei 
.Elia  Sentia  ;  o  que  sc  verificava,  quando  em  tal 
época,  sendo  htsuhmuel  o  devedor,  o  llzessc  com 
animo  de  defraudar  os  credores  (468).  Sú  podia 


latem  liabere  síve  iu  másculo,  si  ve  fu  nuiuiiiJ,  i|ui,  qu;i;vo  ad- 
hac  in  vfumi  veliUur,  ui  eum  übcrin  te  solem  sespíchi,  eisi  mater 
sua  adhuc  iu  servíuue  constans  eum,  vcl  eaot  edhlcrit—  E  se 
nascia  mais  tle  mu,  erão  lodos  livres  — L.  \\  Uod.  cit.  — Sin 
auiiitit  plurus  ercutt,  vet  crestai  mü3  si  ve  iiuius  fedi  mmiiioiieuc 
sive  pliiralilur  tnmciipoyiL,  nibilomiims  munes  atl  1  íheriatciu  a 
prfmis  venimU  cuuabutls,  eum  in  aintflgnfc  semi  bus  mdiiis  sit 
íet  imtxlmè  iu  liberiaie,  favore  ejus)  humaniorem  amptueli  seu- 
lentiaiiu— O  louco  podia,  pur  conseguinte,  ser  também  mautimit- 
Lido  l.  itH.  ttig,  de  uiamim.  —  Não  è  necessário  o  cmiseuUmcuto 
do  escravo,  nem  esLe  pôde  recusara  Uberdade  (InsL  *í.  de  Hbcr~ 
tinis) ;  contra  as  regras  geraes, 

W:  LJp.  Kcg.  1  5  24;  Caiu  L.  24  tlig,  denianmii-  Lesium, 

(160)  Caio  UkBt.;  V.  Pothier,  Pârnl .  Liv,  4ü  CL,  lt,n  tom,  íi.» 
png.  CCMi.  A  proliibtcftn  cstcmliu-sa  a  alguns  aoUu  entre  vivos 
quando  etn  fraude  da  leí  (ideni). 

fiiíl)  IhsC  L,  I  LiL  7.*  de  h-g,  Pus,  Can,  lo!!;—  L.un,  Cod.de 
bege  V nsia  Ommia  tull,  VU,  3— Smoruiu  liberlaies  iu  testa¬ 
mento  rdfctas,  iam  directas  qmun  fideiconimissarlsis  atl  exem- 
plum  iuter  vívos  liberta  Lmn,  imlIsLfitfte  valem  eeiiseinus,  Lepr 
1'usia  CauibiA  de  emiero  ces&miu,  nee  impedí  unto  tosta  n  ti  um 
pro  suis  scrvls‘di*inenies  disposillodfes  cflVclul  muudpnrL 
■W  rip.  IV.  I  lí  :  f kiBl  *1.  pv.  c  5  &1»  qiiib.  mi  crtiis,  itinituin 
noit  \kvl  lí.  ti;  L.  !  ■’  $  1  *  1 1 1 jir .  llcslatul,:  L.  10.  24  1%.  qui 
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auQUllar  a  liberdade  aquelle,  em  fraude  de  quem 
fosse  ella  conferida  (469):  e  não  o  proprio  de¬ 
vedor  nem  outrem  (470).— Porém  cessava  este  di¬ 
reito  em  vários  casos,  v.  g.:  se  as  dividas  erãu 
pagas  ou  exlinctas  por  qualquer  modo  legitimo 
(471);  se  o  escravo  permanecia  no  estado  de 
livre  por  tempo  (dez  annos),  a  prescripção  apro- 
vtíitava-lhe  (473);  se  u  Senhor,  para  evitar  a  des- 
honra  de  um  concurso  de  credores,  isto  é,  a 
infanda  da  venda  dos  bens  em  seu  nome,  quando 
insolvavel,  por  sua  morte  libertava  o  escravo,  e 
o  instituía  herdeiro  necessário  (473);  se  a  bem 
da  liberdade,  os  escravos  ou  algum  delles,  ou 
mesmo  um  terceiro  additi  os  bens  obrigando-se 
pelas  dividas,  quer  fosse  a  manumissão  por  aelo 
de  ultima  vontade,  quér  entre  vivos,  e  ainda 
que  só  alguns  pudessem  ser  mantidos  na  liber- 


fctuquiÍKj-  L,  i.J  Coá;  qui  tnmium.  non  p0S3untt  et  ne  ia  frarnL 
tirüúiL  inantimiU.  vn,  il-v.  Potlitei\  Pimd.  L.  40UL9.°  Kmh  3," 
pag.  fi'i7  o  seguintes sobretudo  quanto  aos  casos  cm  tpie  se 
presumiu  ou  mio  ser  conferida  em  rnmdodos  credores  u  alforria, 
— Eiiiquauio  é  incerio  so  o  credor  usa  do  seu  direito  contra  as 
alforrias,  o  escravo  é  repujpio  statulibÊr  (L.  1,*  Dig  de  slátuUb.,! ; 
mas  os  li I lios  nascidos  untes  da  sentença  que  attoulUtr  a  alforria 
são  livres  (Coiisol.  dl*  nota  i  ia  Jme  iiQ  urt,  V21  %  4,*;  V,  adlaulc 
Cijv  3.°  scoe,  3:"  útt. i.°) 

(í&9)  L*  lií  Dig,  quai  iu  fraud,  crecÚL 

470)  L.  iü  c  Hí  Dig,  cod.;  L.  -%a  Cod.  dc  sijTv.  pign-  dai- 
manuiu- 

(471)  L*  23  tíis^p  qui  d  ;i  quib.;  L.  27  %  í.°  cod,;  e  outras. 

,472'  L.  10  Dig.  cU. 

[173)  Insi*  |  L°  quite  e*  cüus.  mrtituin*  nou  licet  I,  d. — Esta 
alforria  não  podia  ser  doei  a  rada  mil  la  (fc.  o,*  fiori.  dc  ocre,  serv 
hered.  vr,  27  - 


NI 


diuk*  c  não  todos  (474).  Sc  vários  erão  manu- 
mittidos  era  fraude,  só  os  primeiros  erão  livres, 
com  tan  to  que  os  bens  restantes  chegassem  para 
solver  as  dividas;  mas  se  só  dous,  então  podia 
acontecer  que  o  devesse  ser  o  segundo  (475). 

10.  A  mesma  Lei  JHia  Sentia  probibia  que  li¬ 
bertos  manumülissem  seus  escravos  em  fraude 
dos  direitos  do  patrono,  isloé,  para  diminuir  ou 
extinguir  a  herança  a  que  o  patrono  tinha  di¬ 
reito  47ü).— Justiniano,  porém,  jã  não  falia  nisto, 
por  se  haverem  tomado  outras  providencias  a 
respeito  de  laes  direitos  (477). 


(474)  Em  a  addictio  bonorum  libeiiatum  servamíanm  fffãtm, 
remeüio  introduzido  por  Marco  Aurélio  c  desenvolvido  por  Jus- 
linlano  a  beiti  das  liberdades,  que  de  outro  modo  caducariSo, 
sobretudo  nus  casos  do  destituição  do  testamento  ;  extensivo  aos 
outros  aclns  de  ui  Uma  vontade  ;  quêr  fosse  directa  quêr  Fidei- 
coinmissaria  a  maiiamissâo ;  e  ainda  nas  successõcs  ab  in  testado  ; 
e  nos  aclos  entre  vivos ;  sem  que  fosse  obstáculo  devolver-se 
a  herança  ao  Fisco  (last.  J,  §|  í.°,  3,°  e  0*°  de  eo  eui  libertai*  caus. 
bosia  aitdic.  Hl.  r2;—Ulp.  LL.2, 3t4DÍg\  de  Odcícom,  libertai, 
XLt X;— L- 0.* Cod.  deiest.  nianiim.  Vll—2;  Paptn*  L.  30  Dig.  de 
mau,  testam.  \L  4).— Ainda  mais,  Justimumi  permittio  que  o 
escravo  ou  mesmo  um  estranho  pudesse  reclamai-a  deniro  de 
um  a  uno  depois  da  venda  dos  bens,  indemnizando  o  comprador; 
assim  como  que  pudesse  ajustar  com  os  credores  pagar  unica- 
meu  te  parte  da  dívida ;  que  fosse  licita  a  aüdicUo,  quando  mesmo 
sií  alguns  pudessem  ser  mantidos  na  liberdade  (htmianiuâ  êst  tu 
pauci  saltem  pèrveniant  ad  libertatem  t  preferido  aqtielle  que 
mais  vantajosas  condições  oJferecessc,  sobretudo  em  bem  das 
liberdades  (L,  iSCod.  de  tosi,  maiitifb*  VII,  2).  — V,  Pothíer, 
Pand.  L,  40  tom,  3+fl  pag>  637  a  040. 

(473)  friiiía  L.  JKS  Dig.  de  bered,  insUt.  XXVI n,  3;  Tcreut, 
Clôpj*  I*.  24  níg.  qui  et  a  quíb.  niamim*  Jíberi  non  üunt.—V.  nota 
antecedente, 

(47Í1)  fiaiu  L.  ó  i  2  IHg*  de  liberal,  eaus.  XL,  12* 

[477)  Gaqtiéray,  de  l>sc  luvage  ehez  lesRomains  pag,  70. 


11.  0  t ledükio  era  inlilbido  do  habitar  em 
Uoma  ou  em  uma  distancia  de  com  milhas;  se 
infringisse,  era  reduzido  .a  ca  p  Li  v  Oiro  vendendo-se 
em  proveito  do  thesouro  publico,  com  prohünção 
de  ser  marmmütulo,  sob  pena  derecahir  de  novo 
cm  captiveiip  como  escravo  do  povo  Ho  mano  (478). 
Isto,  porém,  foi  cahindo  em  desuso.,  e  implici¬ 
tamente  abolido  pelas  reformas  deJuslmiano,  e 
sobretudo  pela  exlincção  de  d i fie venças  entre  li¬ 
bertos,  como  vimos  acima  (470). 

12.  O  escravo  que,.  obrigado  ou  condemnado 
a  ser  exportado  (relegatus),  ficasse  na  cidade, 
não  podia  ser  manumittido  (480). —  E  cm  outros 
casos  semelhantes  aos  que  ficão  mencionados  (481). 

g  80. 

Algumas  das  determinações  do  Dír.  Rom. ,  de 
que  assim  damos  noticia,  tem  Ioda  a  appHcaçüó 
entre  nós,  mas  com  os  mesmos  favores.  Taes 
são  :  I."  a  respeito  do  escravo  especial  mente  hy- 
polhecndf  ou  dado  cm  penhor  (482);  2. 11  a  alforria 


;-i7S}  Gaio,  Com.  I  $  27'}  rresijiti-t.  IVroit  Romain  pag.  -los. 

(Í7t)j  V.  S  Si  in  Imc. 

iíjü;  Clp-  h.  ’  iHg.  ijtií  et  a  quílx  raanmn.  líber,  uon  íium- 

(481)  V.  Piinü.  L*  40  LiL  Cumpre  jiãu  esmieeçr 

que.  embpra  iifto  pudesse  confer Ir-se,  õái  regra,  a  libcrtíodo  a 
escravo  du  propriedade  rixoluwL  ludavia  cila  se  iiumlhiba  ale 
e.om  utíVUo  reu-oaçtivo  (Polhjgr  cit.  %  -L"  n."  14  a  i&. 

(482)  IV  llriímou,  UüíVerst»  Jurídico,  TM  1.°  tíLV  %  reSOlv30t 
com  Arouca ahi  ciL—  Seria  mesmo  crime  de  cstelHonalo  (Cotb 
Crtm.  a*‘l.  264}*— ExeepLo  eonsenUudo  os  credores  respectivos ; 
e  nnr>  outros  rasos  já  acima  referidos,  v.  g,,  se  o  escravo  affie- 


em  fraude  dos  credores  (483) ;  3.ü  nas  numumissões 
lestame olarias  a  alforria  eui  fraude  ou  prejuízo 
dos  herdeiros  necessários  (484);  4.*  em  oulros 
casos  semelhantes  (483). 


sentasse  o  seu  valor,  se  obrigas  4C  ü  pagai1  com  seus  serviços,  ou 
alguém  por  elíe  o  fizesse,  ele.—  Y\  Consoh  tias  Leisjferas. 2 , * 
ed— nota  3  In  Une  ao  art.  7ti7.  uota  2  irí  fine  ao  ari.  1131. 

(483)  V*  g.  se  já  tivessem  execução  appa rolhada  £V.  Pereira  c 
Souza,  proCí  civ.  notas  788, 7ÍW,  801,  896;  e  Decr,  u.  737  de  Í83ü 
arts.  401);  seei  devedor,  lendo  consciência  da  sua  iusolVdbUMàde 
Jiumumittc  com  fraude  lodos  us  escravos  para  prejudicar  os  cre¬ 
dores,  liáo  Havendo  outros  bens  (V.  P°  B  remeti  cil.  Trat.  l,nit.  7.* 
$  o  rcsol.  M  ;  se  comtueücr  anui  cio  fraudulento,  inda  que  o  es¬ 
cravo  fosse  digno  da  alforria  {Pompon.  L.  23  Dig.  qui  ei  a  quib.  Xt, 
9— q iiam vis  bene  dedisset  meremí  hg c) -—Podería  mesmo  verifi- 
car-se  o  caso  do  estol líouato  do  {  4.*  art.  2Gt  Cod,  Crim.— V* 
Cons. das  Leis  liras.,  2* •  edição  uota  ao  art.  ii3i. — Está  enten¬ 
dido,  e  já  dissemos  que,  ainda  assim,  as  liberdades  devem  pro¬ 
curar  manter-se  por  todos  os  meios  legítimos ;  entre  os  quaes 
seria  o  de  admUtimn-se  os  libertos  a  pagar  por  si,  por  sen 
peeuíiu,  por  seus  serviços,  ou  por  outrem,  as  dividas,  ou  ajus¬ 
tarem-se  a  Lai  respeito  com  os  credores.— Xem  se  deve  atlendcr 
sá  ao  faclo  ímmb/v ,  mas  e  priiidpuhnente  á  intenção  {consilhurt^ 
Inst.  J.  §  3.tp  qui  et  ex  quib.  catis.  t,  ‘â . 

£481)  Porque  não  tem  o  teslador  em  in I  caso  plena  e  livre 
disposição.— Mas,  ainda  assim,  se  devem  manter  as  liberdades, 
tanto  quanto  seja  possível,  obrigados  os  libertos  a  repór  o  ex¬ 
cesso  do  seu  valor  para  não  prejudicar  as  legitimas  dos  her¬ 
deiros,  á  semelhança  dos  legados  de  cousa  indivisível  (arg.  da 
Ord.  L.  i*<*  ti t.  82,  tit.  03,— V.  Àce.  da  Rei.  da  Curte  de  17  de 
Agosto  de  1833,  no  processo  vindo  de  Uafoorahy,  appeU&ntes 
Lsídro  Crespo  c  outros,  sustentado  peto  de  8  de  Fevereiro  do 
1833,  e  polo  do  Supremo  Trib.  de  Jusi.  de  Junho  do  mesmo 
unho,'— O  Aviso  n.n  ff i  de  21  de  Setembro  de  1803  consagra  a 
doutrina;  porém  autoriza  a  por  em  praça  qn  serviços  de  taes 
libertos  por  tanto  tempo  quanto  seja  necessário.  Melhor  seria 
a  regra  sobre  os  resgate*,  de  que  trata  reinos  adiante,  que  todavia 
deve  ser  aceita,  principal  mente  podendo  acontecer  que  não 
appareça  quem  os  arremate  (nota 

(183)  V.  g,,  se  um  co-herdeiro,  ou  iuveutamnlc,  ou  tesumen- 
tetro  liberta,  em  prejuízo  dos  interessados  ;  m  administração 

i# 


Outras,  porém,  entendemos  não  aceitáveis,  já 
não  dizemos  das  qpe  oproprio  Direito  Jiovo  abolio, 
mas  das  que  ainda  conservou,— ou  porque  são  de 
instituição  peculiar  do  povo  Uomaiio  (486), — ou 
porque  são  fundadas  em  subtilezas,  o  fundamentos 
■incompatíveis  com  o  estado  aclual  do  nosso  Di¬ 
reito  e  Jurisprudência,  das  iüéas  Christãs,  da  civi- 
lisação  e  idéas  do  século  no  Mundo  e  no  nosso 
proprio  Paiz  (487). 

S  90. 

c  '  '  '  ■  -iv 

A  legislação  Ho  mana  reconhecia  que,  cnvquanlo 
a  liberdade  não  era  perfeitamente  conferida, 


iiâo  se  qqflipreUeude  a  faculdade  i\tt  alienar  e  tie  manuniiUir, 
como  vimos.— Mas,  se  fdr  co-herdeiro  ou  cabaça  de  casal,  es¬ 
ta  mio  jit'o  indiviso  o  csçolio,  devè-se  lançar  no  sen  quinhão, 
aluda  que  obrigado  fique  á  reposição,  na  fdnna  geral,  c  com  muito 
maior  razp  por  favor  á  liberdade. —V*  arl.  3.*  seguinte  (alforria 
legal  ou  forçada),  c  art,  4.°  (ao  escravo  eommum  e  alheio). 

(4H0)  Taes  como  a  da  Lei  Julia  (de  adulteriU),  as  da  L.  ^Elia 
Seu  tia,  da  I,.  Fúria  Çanjnia,  e  outras.— O  proprio  Direito  lle- 
luano  abria  excepções  ;  e  por  tini  a  maior  parte  dessas  proltí- 
hições  ealiio  em  desuso  e  foi  mesmo  expressameuie  abolida, 

-  (4S7)  Taes,  por  ex.T  de  proliibir  a  m  anu  missão,  o  que  ate  fora 
cm  iloina  pevmitLido,  quando  mesmo  tivesse  por  fundamento 
um  motivo  odioso,  qual  o  de  impedir  que  o  escravo  pudesse 
melhorar  de  sorte  o  crime  a  condem nação  tempo  o 

lugm  ;— e  ouiros.— Disposições  que,  mesmo  entre  us  Romanos, 
solírérão  exeepçues  ;  è  cahiráo  algumas  em  desuso  ülú  que  forào 
abolidas,  como  vimos.—  Biltre  nós,  imo  têm  sitio  recebidas, 
nem  são  de  receber. —  Futre  outras  nações,  porém,  algumas 
dessas  determinações,  ainda  obsoletas  e  revogadas  do  Dir.  Iloiu., 
fora  o  admitüdas  por  suas  leis ;  c  se  \è}  v.  g.,  no  Codigo  da 
Luisiana,  e  em  leis  de  outros  Estados  da  União  Nort  ^Ameri¬ 
cana  {\%  S1  Joseph—  Concordanee  des  Cedes  Civils  1830;  Cliân* 
ningi  de  resclavage,  iratL  por  Laboulaye,  1835 Carcy,  The 
§1  a  ve  t  ru  d  e ; — Lj  v e rm  o  re ,  EistoHcíd  reso ar  c  b ,  Boston! S02) . 


m  — 


isto  c,  eslava  iui  mutile  tio  senhor  u«  mente  re¬ 
posta),  podia  ser  retirada,  v.  g.  quando  apenas 
cousigiiada  em  teslamenlo  ou  codicillo,  vivendo 
ainda  o  senhor,  por  aclo  deste  expresso  ou  lacito, 
directo,  ou  não ;  hem  como  o  podia  ser  por  dis¬ 
posição  da  Lei  (488).  Assim :  por  lei  era  nulla  a 
liberdade  legada  pela  senhora  ao  escravo  seu  adul- 
lero  (489); —  e  por  aclo  do  senhor,  Lacilo  ou  iuipli* 
eilo,  quando  esle  alienava  o  escravo  em  sua 
vida  (490);  mas  se  voltava  ao  leslador,  não  ca¬ 
ducava  a  disposição  (491);  quando  por  aclo  ex¬ 
presso  e  directo  posterior  revogava  a  alforria, 
s.  c. ,  outro  testamento  -ou  codicillo,  ou  quando 
era  alienado  pelo  credor,  v.  g.  em  execução,  ou 
para  pagamento  (492). 

Kslu  Direito  è  aceitavel  como  subsidiário,'  menos 
quanto  á  latitude  de  applicacáo.  v.  g.  no  caso 
primeiro  figurado  em  pena  do  adultério,  e  outros 
semelhantes  (493). 


(wa  ÁdeuipUo  tibemtis  ítfig.  XLfd.wi  —  ilp,  IV.  ul  2  5 
Ptilbfcr,  Pand:  t,  10  tft  i>.°  tem*  3*fl  pag.  641, 

iW>  Ul  Jul|u  ide  aduUenis} ;  e  assim,  em  geral,  quando  nulla 
de  pleno  Dlirciio— GÓUiofr,  à  L.  un*  I>ig.  de  àdempL  libertaL— 
prn  non  data  haUelur. 

Paul-  L.  13  Uig,  de  tideie.  libertaL  \Lf  3— Überlaat HOll 
debelur  ei*  quem  poslea  viuxK  domiuus. 

iqi)  Mirei  anu  L.  IS»  lilg.  de  iiiamun.  testam*  XL.4- Vertnn 
est  cum,  i|ui  líber  esse  jusstis  essel,  aliemilum  a  les  tutore,  sí 
ante  aditam  ejiis  iicmUtaieni  rursus  heiediiarius  íicrei,  mox 
ailireiur  hcmlilas,  ad  lihenaicm  pervenire. 

(4921  V.  Pothier,  Panrt.  eii .  supra  f  CoiisoL  ciL  nota  no  art  1131. 

(493)  SàtMle  ínlulçao  os  lundameutos;  e  Já  os  temos  prodiH 
ziilu  em  Vários  lugares.  Xa  ait  opção  desses  princípios  do  Üír, 
Rom.,  como  legislação  subsidiaria,  devemos  ler  sempre  cm 
visui  que  se  não  ojiponhão  â  bon  mão,  ao  nosso  1  vi  rei  lo  Con^ 


—  Iltí  — 


§  o.t. 

A  mesma  legislação  ainda  punia  a  fraude  pro¬ 
veniente  de  conluio  para  que  algum  escravo  ou 
mesmo  liberto  se  fizesse  declarar  ingênuo  (494). 
Mas  ao  mesmo  tempo  punia  o  conluio  para  fa¬ 
zer-se  declarar  escravo  quem  o  não  era,  e  em 
prejuízo  das  manu missões  {495'). 


Outras  questões,  c  importantes,  se  podem  le¬ 
vantar.  A  matéria  é  vasta ;  desenvolvei -a  seria 
exceder  o  plano  deste  nosso  trabalho.  Todavia 
de  algumas  trataremos  nos  artigos  seguintes,  em 


suetudiu  ari  o  t  a  i  n  dole  d  o  p  ovo,  u  s  i  deas  d  a  è\ a  os  p  i,i«c  i  p  í  t  s 
mesmo  de  humanidade  e  cavidade  chrlstit,  em  sem  o  Ui  ante  mu- 
ter  i  a .  Assi  m  c  o  m  o  o  sen \  i  o  r  |vcV d  e  re  Ur  a  r  a  r  b  i  ira  vi  a  i néü  ic  a  l  i  be  r- 
dacle  que  esteja  na  sua  intenção  conferir  (iia  mente  reposta  , 
embora  escripta  em  testamento  cerrado  nu  eodicillo ,  assim  o 
pode  Fazer  quando  por  caria  ainda  nüo  entregue,  exliilmla,  nu 
mandada  registrar;  é  apenas  um  ac  to  intencional,  puvamente 
dc  conscknciiii  du  qual  neniium  direito  vem  ao  escravo.  Por 
fôrma  que  só  por  morte  se  verificará,  se  ainda  onlão  o  escravo 
se  achar  no  patrimônio  do  senhor,  e  se  existir  a  disposição  a 
seu  favor.  Os  filhos  havidos  ate  essa  época,  ou  outra  etn  que  o  acto 
produza  seus  cfTcjjtos,  são  escravos  (V*  ConsoL  das  Leis  Cív*  liras. 
2.®  ed.  nota  2  íu  fine  ao  arL  Hl’.—  O  mesmo  não  podemos  dizer» 
quando  a  Uberdade  for  conferida  em  testamento  aberto,  por  scr 
equiparada  i\  alforria  caum  mor  tis,  que  não  c  revogável  a  ar- 
bi  trio  {V-  nota  707;  c  assim  jà  foi  julga  do  na  Relação  da  Corte). 

104)  Dig,  de  eollusionedetegendã  \l,  ifi— s.  C,  do  tempo  dc 
üomicíano,— Prescrevia  em  3  anuos  ,U1p*  L,  %*  Dig.  eod  . 

{iíKi}  ConsL.  de  Àutomnu  Piu  na  L.  i'l  Cod.  de  testam,  ma  num. 
vnt  2— Si  vero,  ui  vos  defraudarem  ib  credes]  libcriate,  collu- 
$issc7  cos  Prmses  mtunadverleFp,  secundum  tuee  qing  n .  vius 
AtiUmínus  ctmsliluU,  libertalibus  Consuli  provldtbil, 
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que  nos  Qçcuparemos  das  Uberdades  iidei-coims- 
sarias,  a  escravos  coram  uns  a  vários  donos,  de¬ 
baixo  dc  condições,  ou  clausulas,  a  escravos 
alheios,  da  alforria  legal  c  forçada,  das  acções 
de  liberdade,  c  dos  libertos. 

Art.  ui-  Tèrtnitutçâo  forçada mileyal  do  eaptieeiro. 

S  93. 

Comquanto,  em  regra,  n  manuuiissão  ou  al¬ 
forria,  dependa  dc  acto  voluntário  dos  senhores, 
todavia  de  Direito  pôde  cila  vir  ao  escravo  por 
determinação  da  Lei,  tenha  por  fundamento  algum 
acto  mesmo  presumido  ou  conjectural  do  senhor, 
ou  não  o  lenha,  vindo  então  de  pura  dispo¬ 
sição  do  legislador,  mediante  indemnização  ou 
sem  cila. 

Não  confundi reiíras  com  esta  matéria  a  pro¬ 
tecção  que  as  leis  oulorgão  para  fazer  valer  li- 
herdades  conferidas,  e  cujo  cumprimento  se 
retarda  ou  recusa,  nem  os  outrus  favores  conce¬ 
didos  a  hem  da  liberdade,  de  que  já  lemos  tra¬ 
tado,  e  ainda  trataremos  em  artigos  subsequentes. 

Aqui  nos  occuparemos  somente  daquelles  casos 
cai  que  a  alforria  ou  liberdade  vom  de  dispo¬ 
sições  legislativas,  a  li in  de  ser  alguém  declarado 
livre,  mesmo  contra  a  vontade  do  senhor. 

§  !H. 

Já  vimos  que  entre  lodos  os  povos,  e  em  Iodos 
us  tempos,  isto  se  tem  dado,  ainda  segundo  as 
legislações  menos  favoráveis  á  liberdade  qual  a 
dos  gregos  na  antiguidade,  a  do  Codigo  Negro 


para  as  euluuias  Franoczus,  a  da  Uníáu- Ameri¬ 
cana,  e  outras  (4913). 

As  leis  cio  Moystís,  lembrando  sempre  aos  Judeos 
que  ta  ilibei  li  cl  1  és  forãu  escravos  no  Egypto,  re- 
eommendavãu  a  maior  beuevoiencia;  não  admit- 
tião  a  perpetuidade  da  escravidão  mesmo  para 
o  estrapgeiru ;  consigna  vão  vtrios  casos  de  al¬ 
forria  legal ;  bem  como  gratuita,  embora  forçada  ; 
ealé  exigião  que  o  escravo  não  sahisse  sem  alguma 
Lousa,  devendo  o  senhor  preparar-lhe  o  seu 
alforge  (497  ). 

8  9o. 

Entre  os  Komanos.  vários  casos  se  da  vão  (498). 
Assim : 

1. °  A  morte  natural,  como  já  dissemos  (499). 

2. '  ü  parentesco  proxiino,  qual  o  de  lilho 
ou  descendente,  ascendente,  e  outros  semelhan¬ 
tes  (500). 


49tí  Sobre  us  Gregos  V.  Wwllon  eU*;— sobre  o  Codigo  Negro 
ou  edicto  de  108 1  (Luk  14)  Mcrlift  no  Kepert.  de  Jurispr,  v. 
esdavage sobre  a  Uuião  Americana  o  Çqdlgp.  da  Imisiana  sobre* 
ludo*— Us  Atheuienses  forSo  mais  benignos.  Os  Romanos  muito* 
com  o  progresso  da  Jurisprudência,  da  Pbflflsoplila,  c  sobrçiudo 
pela  inllueucia  do  Cliristitóismo.  JÇas  fações  modcriias  o  pro¬ 
gresso  chegou  ao  extremo  da  abolição  em  n  quasi  universali¬ 
dade  dos  povos  Chisiàos, 

(497)  V.  a  Bíblia,  traduzida  polo  Padre  Antouip  Pereira  de  Fi- 
gaeíredo— i)cuterouoiHiot  Cap.  lo,  v*  13, 14,  tft. 

(498)  ídg.  qni  siue  inanum*  XL>8;  God.  VH,  1  a  20.— V.  l*o- 
Ihfèr,  Piiml,  L*  40 tom.  3,* 044  a fiW. 

499}  V.  supra  1 78  e  nota  380* 

(í  [oo  V,  sup t a  $  -3  o  li  o  t  a  172  a  1 70 


3."  0  casamento  do  senhor  com  a  escraya  pro- 
príit  (501). 

í.’  O  abandono  do  escravo  por  velho  ou  en¬ 
fermo,  segundo  um  ediclo  de  Cláudio  (302),  — 
Importava  a  liberdade;  com  perda  para  o  senhor 
dosdircitos  de  patrono,  segundo  Jnsüniano (603). 

“>.•  O  escravo  engeitado  ou  exposto  infante  (304). 

ti.*  O  casamento  do  escravo  ou  escrava  com  pessoa 
livre,  sabendo-o  o  senhor,  ou  fingindo  ignoral-o ; 
quér  lhe  conslituisse  dote,  quér  não  (303). 

7.°  O  concubinato  do  senhor  (solteiro)  com  es- 


301)  Arg.  Ilu  i  ü.®  liist,  J.  i]uili.  ex  caus.  manumil.  1,  li;  da 
i.  3.*  Cod*  Com,  de  ma  num.  Vil,  13 ;  üu  L,  mi.  5  9  Cod*  de 
hi'm.  Hbemt.  toil*  vii:  ii;  Xqv.  22  eap.  il,  Nov.  V8  cap.  3.°  e4,« 
-k  liberdade  era  assim  adquirida  implicitamente  com  o  casa¬ 
mento* 

302  Modepliuo  L.  2*a  I»ig.  qui  stve  iimuum.;  L.  ulUDig*  pro 
derdictu;  L.  mu  Cod,  de  buln.  libertai.  tolL;  >'ov.  22  tap* 
*\oV.  133  cap,  1.* 

1,303,;  L.  im.  5  2.o  Cod.  de  latiu,  libertai.  íoIL  —  Talis  kaque 
servus  Ubertnte  necessariá,  dom  mo  miam  nolente,  rc  ipsa  do- 
iLiLiis,  flüt  üEico  civis  Umnamis,  uae  adiius  íu  jura  patrouaitu 
qaoadam  domino  rcservetui  . 

(30!)  L.  ulu  Díg.  pro  derelicto;  LL.  1  a  4  Cod.  de  lufam* 
eXposil,  VI II,  32.  —Mas  de  consentimento  expresso  ou  tácito  do 
senhor  L.  L"  ciLJ ;  aluda  que  nas  Igrejas  ou  outros  lugares 
(L.  4*fl  cito* — Kruo  livres  e  ingênuos  ,L.  3*-  eUj*—  Jiào  podtào 
ser  reclamados  como  escravos  tLL*  2,1  e  4.*  cit.;. 

.3o;>  L.  mt.  9,  Hf  li  Cod.  de  latiu,  libertai,  toll.  VU,  0; 
Xov.  22Cap*  11 — liou  erit  Jmuum  tale  uou  cousiaro  niatrimomum  i 
sed  larUaiu  liberuiteui  sequi  sivo  vtrum,  sive  mulíerenn  Si  vero 
ipse..,  sclat  qiiod  agílur,  et  ex  studío  iaceat*  .  priva  mus  do- 
miiuim  lia  maligno  cogitunteni ;  sitque  rui bus  boc  eilaiu  ma* 
irlinoaium,  tanquain  si  consemsisset  domitius  ab  iiaiLlo ;  etille 
(juidcEii  eadat  domínio,  ad  ingeuult&léíii  vero  servi  lis  persona 
rapiatar. 


crava  própria,  se  neltc  persistisse  atò  sua  morte; 
licava  livre  a  escrava  (306). 

8. "  A  escrava  prostituiria  contra  vontade  (iuvitu) 
pelo  senhor,  em  compensação  c  pena  (307). 

9. °  Aquella  que,  vendida  com  a  clausula  dc  ser 
livre  se  fosse  prostituída,  fosse  violada,  ainda 
que  pelo  vendedor  (il08). 

10.  A  castrarão  do  escravo  (809). 

I  I.  A  circumcisão  do  escravo  por  J udeÒ (5 1 o). 

12.  Km  prêmio  do  serviços  no  senhor,  ou  ao 
Estado,  v.  í,r. :  o  escravo  que  descobrisse  o  assas¬ 
sino  do  senhor  (.“,11);  aquelle  que,  por  disposição 
do  lestador  ou  do  herdeiro,  acompanhasse  o  fu- 


(306)  L.  3,*  Çod.  Coin*  de  muiium.  vii,  il> — Si  quis  s|ne  uxorc 
consü  tutus  ancillam  suam  {sub  nòmiiíe  habéal  eoucubitue,  ci 
in  cMem  usque  atl  murLeru  siiíiin  couHiieUidino  pmnanseríL  . 
sanciums  omnímodo  noh  concedi  bcrcdifous  defuncti  candem*,. 
in  scrvitutom  deducère,  sed  post  morto  m  domhií  sub  certo  modo 
cripiatur  in  liberLalem*  —  Mas  emquanto  vivo  jíodla  o  seu bor 
dispor  da  escrava  como  tíiiLeiidC9$a ;  sc  o  não  Jteesse,  por  sua 
inorie  licava  livre,  por  se  presumir  tal  a  sua  vontade  (L.  dl. 
—A  Nov.  78cap.  4,u  o  conlinua. 

(307)  Tlieod.  YaleuL  e  Leão  nas  LL*  12  e  14  CmL  de  episere 
p:üi  audteuL  1,4— Xeque  scrvurn,  neque  Hbçrum  corpus,  sit  qui 
audeai  iu  meretridam  víLam  produocre  aut  prostare-  * ,  Si  unm- 
cípLuiu  sí lt  quod  pvosiat,  iu  liberlalem  vindíuetiir. 

(308)  Já  a  dissemus  supra  %  Sti. 

309J  Nov*  142  ráp.'2.*;  j^tiimlo-so  niú  mais  severa inente  qtiéiJl 
ial  critne  comtneUCsse* 

(310)  t,  i*  God.  Ne  CbrisiUtoiim  iiiaueip.  G  10  í  losse  o  escravo 
ClirisLão  uu  não.  —Os  JUtleos  üão  pudião  possuir  escravas 
Chrislãos, 

(311}  L,  K**  Dlg*  qui  sluc  niatium.  XL,  Hi  L.  J  4*°  Di#.  de 
suis  et  legil.  hered,  XXXVILI,  10;  L.  4*a  Dig*  de  buii*  Jíbcrt. 
XXX VI II,  2;  L.  l,a  Cod,  pro  quib.  caus.  servi  pro  príòm*  libertai- 
UCCip.  VII,  13 


—  121  — 


neral  coberto  com  o  barreio  da  liberdade  (51 2); 
aqucllc  que  guardasse  o  corpo  do  senhor  alé  ser 
dado  á  sepultura  (513);  aqiielle  que  denunciasse 
crimes  graves  e  seus  autores,  como  rapto,  moeda 
lalsa,  deserção  (514). 

13.  A  conversão  ao  Christimiismo  de  escravo  de 
infiel,  herege,  e  pagão  (518);  cxceplo  se  o  senhor 
igiialrnenle  se  convertia  no  mesmo  acío  (8It>.) 

U.  A'  prescripção  (517). 


{o  12)  h*  um  $3>Cod.  de  latim  libertíiL  loll.  Vií,  6-^quÍ  úo- 
mini  luiius  pileaii  nritenedum,  vel  in  ipso  léctiila  staníes  cadáver 
vcntiiare  vldeiuui%  sí  Jioc  ex  voluotaíe  fiai  vcl  testa toris  vel  he- 
redis,  flünl  iJlico  eives  Romani. 

3J3)  L.  un.  %  IL°  Cod.  ciU;  V.  Potbíer,  PantL 

(tàtj  LLp2a  iGod.  pro  qii caos.  VIL  13 j  V.  L*  um  Cod. 
de  rapt,  Virgin.  IX,  13;  L,  2,1  Çod*  de  fiiís.  monetà  IX,  24  ;  L-  l-a 
Cod,  de  dpsertor.  XI L  43, 

■,313}  L.  2+fl  Cod.  neüíirist.  ináudp.  L  10;  L.  36  ?  3.°  Cod. 
de  Episcop,  el  Cleric.  1,  3— repelM  lege  jubemus*  ut  liullus 
Jud£eusí  vel  pagáiius,  vcl  iuenUUuis,  servos  cUristiau os  hafoqal; 
i|uod  si  invenli  ia  ia  II  reatu  luerintr  sauelimts  servos  omuibus 
medis  liberos  esse  seetmdíim  anlíquiorem  iiostrarmn  legum  íe- 
norein.  In  dbescoti  atuem  boc  amplius  deeemímus;  ut  si  quís 
ex  pnediciis  JmUcis  vcl  paganis  vel  beretícls  htf&úcHt  servos 
uooduin  caLltoIicaí  íidei  saiicUssimis  mysieriis  im bules*  et  prce~ 
dieli  servi  desldarávcrint  ad  orliiodoxmii  lidem  venire,  postqoant 
CaLbolicae  Eedesimsoeiati  fuerint,  in  liberlaiem  morlis  otnnibus 
ex  imesenii  lege  çrtpíanlur,; .  iiiliil  pro  coram  pretiis  penitus 
neciptCÜlibus  domiais,  Quod  si  forte  post  bae  eLiaiu  ipsi  domíni 
eomm  ad  nrLhodoxum  lidem  euuversi  fueriiH,  non  liceai  eis  ad 
servi  tu  tom  redueere  illos,  fluí  eos  ad  fidem  qrLlipdoxam  piai* 
ccsseruut. 

{316}  L*  36  &  3  Co  d.  clt.  v.  Quod  sit  etc. 

(317)  V ■  Secção  La  deste  Cap.  3.®— onde  exporemos  não  sd  a 
dòtilriua  geral,  mas  ainda  a  modificação1 profunda  que  imporlou 
o  CI)visUauísmo- 
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iSão  menos  dignos  de  menção  se  fazem  alguns 
outros  casos  de  alforria  forcada,  tendo  por  base 
algum  acto  do  senlvor  ou  de  algum  dos  senhores. 
Assim : 

I Nas  Uberdades  iklei-commissarias  (518). 

2. *  Quando  conferida  a  alforria  por  um  con- 
domino;  os  outros  podião  ser  constrangidos  a 
respeital-a ,  mediante  indemnização  das  suas 
quotas  (519). 

3. °  Quando  o  escravo  resgatava  a  sua  liberdade 
por  si,  ou  por  outrem,  com  dinheiro  proprio 
ou  não  (520).—  0  favor  era  tal,  que,  ainda  que  não 
pudesse  pagar  tudo  em  dinheiro,  era  admiti  ido 
a  pagar  com  seus  serviços  (521). 

4. °  Se  era  alienado  com  a  clausula  ut  inanu- 
mittatuY  (322). 


(diS)  l)ig.  rte  tirleieom.  libertai.  XL,  5,;  Fotfútír,  Fand.  iotn.  3.® 
pugs,  tí$8e6H.— V.  m'L  f>."  seguinte* 

{519)  CoíL  de  comin.  serv.  manuiu.  VII,  7*  — V.  aru  ■!. "se¬ 
guinte. 

(320)  Xjlp.  L.  Va  Dig*  (le  miHiuiiK  \!„  1— Ainda  rjuescuSode- 
e lavasse  expressa tneiiLe  nos  contractos  tiue  fosse  livre— iit  íftatai- 
mUtaturib*  eit.  I  ÔVSÍvô  exprimetur  in  cóolractú  (ycIuL  jii 
amptfoue)  lioe,  ui  tnamítfiíMaltir,  si  ve  rion  ex  prima  ltn\,  verius  esl 
liberiaicm  eompetere). 

(521)  L  4.*  e i  1 1  %  10— Suis  autem  iHimmis  redemptus,  etsi  loiiiip 
pretium  mm  mttneravit,  exoperíS  tamen  ipsiiis  aecesseril  nliifuidt 
ul  repleri  pretium  possit ,  vei  si  quid  suo  ineríló  odffuislerit, 
dicendum  est  liherUUcin  eòmpeierc»—  Pothier*  Paiul ,  loni,  3 
pag.  m  e645. 

(322)  j ti  dissemos  sobre  isto, ^ V.  PuiliíerreiL  3,"  pags*  643 
a  m9 


—  133  — 


3.°  Se  o  senhor  recebia  dinheiro  dc  alguém 
para  liberlar  algum  seu  escravo  (323). —  A  simples 
promessa  não  obrigava  o  senhor  (324). 

G,®  Quando,  abandonado  pelo  senhor  á  satis¬ 
fação  do  damno  (noxoe  deditio),  o  escravo  apre¬ 
sentava  o  seu  valor  (323). 

7. *  Se  o  senhor  lhe  negava  alimentos  por  inuti¬ 
lizado  ou  doente  (320). 

8. ®  Se  coagia  ou  induzia  a  escrava  a  clesho- 
nestar-se  (327). 

9. ®  Se  o  instituía  herdeiro  (328),  ou  nomeava 
tutor  (329);  adquiria  implicitamente  a  liber¬ 
dade  (330). 


[523)  Papin.  L.  19  Díg.  eoiL—  Si  quis  ab  alio  nummos  aece- 
pcrli  ii  l  scrvuin  suuin  mnmimUUit,  et  iam  ah  iiivílo  libertas  exlor- 
q  ueri  po  ta?  í  .  —  K  ra  e  <  |  u  ípa  ra  d  o  ao  resga  tado  $  ais  num  m  te  * 

(521)  Dioclcc*  e  Maxliniano  ua  L*  3G  Cod.  úc  liberal*  causà 
VII,  ltL 

(525;  Inst,  J.  |  3,°  do  itosaK  aelion. 

[52G’  Era  equiparado  ao  abandonado  por  enfermo  ou  invalido, 
e aos  expostos  (L.  u!i.  l>3g.  pro  derelicio;  L.  uu.  Cod.  de  latiu, 
libertai.  toJL;  LL.  íT  2,  3  Cod,  de  tnfaul*  exposil.;  L*  23  Cod. 
tle Episcop*  aud.;  Nov.  153) » 

(527)  L*  11  Cod.  de  E pisco p.  and.  I,  i  ac  si  manclpiutn  sit 
quod  prusUM,  Lu  líber Lalcm  Ylndiçc.Liir* 

(52S;  lust.  J-  tl  l*°c  2.'»  quilh  ex  caus*  1,  G:  L,  uli.  Cod,  de 
Hccces*  serv.  Ueretl.  VI*  2J.—  Igualmetüe  se  tegatario,  sendo 
militar  ú  senhor ;  não  assim,  se  paisano  {L.  30  l)ig.  de  pro  ba  t  ; 
L.  1.=»  Cod.  de  iiecess.  serv.  berêd,  VI,  27;  yov.  78  Gap.  l.«  pr.j . 

(520)  tusl*  J,  $  l.wqui  testam*  tmoi\  iP  li ;  L,  lJ>  Cod*  de 
íideicóm.  liberLat.  VI l,  1—  Quando  ao  escravo  proprio,  adquiria 
logo  a  \ibm\aúvtlirecttmente ;  quando  ao  alheio,  só  cm  forma  fidvi- 
cmmtesam,  isto  ê*  se  fosse  ou  quando  fosse  livre,  seria  tutor. 
— E‘  evulcnle  que  es  Las  disposições  erão  extensivas  :to  cargo  dc 
curador. 

(53í>)  insL  I  i."  cji,  —  íacltc  libcrtalem.*.  accepisse  YírterL 


40.  Sr,  com  sciencia  do  senhor,  entrava  para  o 
exercito,  on  religião  (53'l). 

§  97. 

Por  nosso  Direito  devemos,  igualmente,  con¬ 
signar  que  a  liberdade  pode  vir  ao  escravo,  mesmo 
contra  vontade  do  senhor,  por  virtude  tia  lei. 
Assim  : 

1. ®  A  morte  natural  extingue  a  escravidão, 
como  já  vimos  (632). —  Se  res  usei  Lasse,  seria  corno 
livre  (333;. —  Questionou-se  a  respeito  tios  que 
tossem  salvos  por  alguém  de  morte  certa  cm  caso 
de  naufrngio  (534). 

2. ®  o  descendente,  ascendente,  ou  outro  parente, 
eonsanguineo  ou  afíim,  como  vimos  acima  (333). 

3. ®  0  conjuge  não  pó  de  ser  escravo  um  do 
outro  (530). 


t!í3i)  h>  \ -a  $  íi-°  Cod*  de  Bonis  lifoerL  Ví,  í* 

(«32)  V*  I  78  C  nota 

(533)  Padre  Bremeujá  eii-.— Y*  ntíia 330. 

■53-í)  Fort.  3.a  de  12  de  Marro  du  1823,  que  mu  t>  decidia  (Coll. 
Nab,}  —  Poder-sishia  suscitar  ígualmente  a  questão  nos  casos 
de  morte  apparente,  e  idênticos* 

(335)  V.  %  25  e  notas  172  a  171L— Quanto  aos  filhos  (Cònsol.  cit. 
notas  aos  arls,  208  e 212 . 

(530)  Gomo  já  vimos;  seria  repugnante  á  commuuljãu  de  vida, 
e  aos  direitos  c  deveres  rccíprocus  entre  us  conmges,  O  Padre 
Bromou  no  seu  tmiLas  vezes  citado— Uni1 verso  Jurídico—  Lrat*  Uü 
ti L+  7.*>  refere,  fundado  em  ltéBéllo,  ijue  tal  era  o  costiunc 

inveterado  no  Reino  tle  Portugal ;  é  pois  Direito  Consuetudí navio 
proprio.— Concorda  o  llepert.  das  Onl*  nu  ta  h  .  ao  verbo  Filho 
natural  do  peâo  e  de  escrava  sua,  oom  Aroiica  e  outros*  — V* 
Provis,  de  s  de  Agosto  de  iN2t  [CulL  Nab.)— Decisão  ün  iusi. 
dos  Advog*  uras*  em  sessão  de  13  Set*  e  15  Out*  ISSO* 


i.*  0  escravo  engeilaclo  nu  exposto  (537). 

Ei."  Aquellf*  que  manifestava  diamante  de  30 
quilates  e  para  cima,  era  liberto,  indemnizando-se 
ao  senhor  com  400$  (338). 

fi."  Aquelle  que  denunciava  n  sonegação  de 
diamantes  pelo  senhor,  igualmente;  c  recebia 
mais  o  prêmio  do  300#  (339), 

7."  Também  oh  Linha  a  liberdade  o  escravo  que 
denunciasse  o  extravio  ou  contrabando  de  lapi- 
nhoã  c  páo  brasil  (340). 

8/  O  irmãõ  dã  Irmandade  de  s.  Bcnedicto, 
resgatado  por  esta  nos  casos  do  sevícia  e  venda 
vingativa  do  senhor  {341). 

+  O  áhanditnadcf  por  invalido,  sc  se  restabelece, 
não  (teve  voltar  ao  caplivoiro  (343). 


(;í37í  rica  livre  e  mgeinto  nn  forma  d  o  Alv.  de  31  de  Janeiro 
de  1773  S  Ta  segando  a  Prnvis*  dc  22  de  Fevereiro  cie  i$J23- 
II  ou  ve  |io  r  Bem,  conformando -me  com  n  sobre  tllla  Consuíla 
da  Um  do  Desembargo  do  Fuço,,  p or  minha  Imperial  Heso- 
lução  de  10  de  Dezembro  do  anuo  proxímo  passado,  determinar 
{corno  por  esta  determino;  que  liqnem  goziititlu  da  Uberdade 
em  toda  a  sua  extensão  os  referidos  exposios  de  eòr  preta  ou 
partiu,  por  serem  lues  os  direitos  e  privilegias  da  ingenuidade 
de  que  trata  o  referido  i  7.°  do  Alv*  de  31  de  Janeiro  de  1173; 
devendo  portamo  enteo  der-se  em  favor  da  sua  liberdade  e 
ingenuidade.  sem  quebra,  laiugna,  ou  restrição  alguma,  cm 
observai) eia  e  complemento  do  mesmo  i  7.*  do  dilo  Alvará.— 
O  Aviso  de  ií  de  Abril  de  IBíti  impltcilameíUC  o  confirma, 
tlepcrí.  l>r.  Furtado. 

(33Hj  li.  de  21  de  Dezembro  de  1731. 

íí3lí)  Lei  di  de  1731. 

{n! 3;  Ord.  de  lí  de  Abril  de  itfciu  (Col),  Xnb.;  ílepcrL  do  Dr. 
Furtado  v.  Escravos). 

(MI)  Prov .  d  o  27  de  Nov,  de  1770. 

{nm  Assim  o  dá  a  ca  tender  a  Provts.  1.*  dc  13  de  Dezembro 
dc  1823  (floll,  Nrili.l,  bem  qtre  não  o  deridisne  lerminaulemenle. 


IO,  Peta  sahida  do  escravo  para  íora  do  Im¬ 
pério;  poisr  voltando,  é  como  livre,  salvos  unica¬ 
mente  os  casos  de  fuga  e  de  convenção  em  con¬ 
trario  (543). 


— Mos  t>  Dír.  Uom,  subyEdiiíriò  1‘csolve  íi  questílo  ;  sem  que  a 
confundamos  com  a  do  esCrayo  que  è  repulado  do  evento,  su¬ 
jeito  como  escravo  ao  deposto  no  Reg*  de  13  de  Junho  de 
1859,  que  lio  arL  03  apenas  lhe  dá  o  direito  de  ser  preferido  na 
arrematação  o  lanço  para  a  Uberdade,  segundo  a  avaliarão,  ainda 
que  inferior  a  algum  nutro  para  que  continue  escravo* 

m  O  Direito  Intcmacíoual  privado*  pbr  excepçao  ã  regra 
geral  sobre  o  ítíríuío  pcwoaí,  iem  consignado  o  principio  de  que, 
se  uip  escravo  chega  a  pàiz  onde  a  escravidão  níio  é  tolerada, 
elle  lira  desde  logo  livre  ;  e  conseguiu  temente  que,  como  livre 
deve  ser  reconhecido  em  qualquer  outro  [Y.  Foeüx,  DroiL  In¬ 
ternai  íonal  Prive*  commeutado  por  Dem  migeat— Paris  18IJÜ) ;  o 
que  cra  aceilo  em  Portugal  (Padre  Brciiicu,  Uixlv-  Juriti.  Trai. 
l.°  ttt.  7  1  <k°  pag*  Tu*— Futre  uds,  a  B.  de  7  de  Novembro 
de  1831  implicitamente  o  consigna,  como  explicou  o  Aviso  n.°  188 
de  20  de  Maio  de  1830*  E  contra  a  i  urra  tição  alé  se  lumãrãoas 
medidas  poíieiaes  constantes  do  Av.  dc  O  de  Maio  de  1Ô33  (Y- 
arts.  82,  83  q  8í  dq  tó  n*°Í20' dc  31  de  Janeiro  tie  18121,  prohi- 
Jiimlo  desembarcar  ou  residir  em  qualquer  província  dó  Impeda 
pessoa  de  cor,  vinda  de  fora,  som  que  conste  do  passa  por  te  sua 
ingúhúiàadn,  abonada  pelo  Cuusul  ou  Encarrega  do  de  Nego  ms 
Brasileiro.— Os  Áh\  de  Bi  de  Setembro  de  1731  ellí  dc  Janeiro 
de  1773,  explicados  pelos  Avisos  de  7  dc  Janeiro  dc  1707  o  22 
de  Fevereiro  rtei77f§,  c  o  Alv.  de  10  de  Março  de  1800  dccl  ararão 
livres  os  prelos  c  pardos  que  chegassem  a  Portugal,  exccpto  os 
fugidos  dn  UI  Lr  a  mar  ou  empregados  como  maridliçiros*—  Em 
artigo  separado  da  Convenção  para  a  restituição  de  C avena  aos 
Franeczos  se  ajustou,  em  28  de  Agosto  dc  1817,  a  exlradieção 
recíproca  dos  escravos*—  M o dermuncu te  está  etu  vigor  o  uri.  6,* 
do  Trai.  tle  i2  de  Outubro  de  Í851  etitre  o  Brasil  e  Montevideo, 
explicado  pelas  notas  reversaes  dc  20  de  Julho  c  10  de  Setembro 
dc  iSBS,  sobre  o  modo  dc  se  bíTeeliiar  a  devolução,  e  sobre  os 
casos  cm  que  esta  deva  ler  lugar,  tvio  ari.  íi,ft  do  riu  Tm. 
a  ctí  t t| gã  s  t  >  p  o  d  I  a  te  riu  gã  r  1 1  o  c a éb  d c  f  i  uj  a  [Helai.  d  e  Estrang. 
dc  t&SàWCoLiscIbíítfb  Para ii lios:  \  mas  pelas  notas  reversacs  addi- 
tárãô-se  os  d  bus  seguintes ;  o  dc  transpor  o  escravo  fm  udtíi- 
rncníe,  c  com  permissão  do  senhor  a  fronteira,  por  e\.,  cm 
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sGjguiiúeiitó  de  algum  anima)  que,  disparáudo,  passar  para  o 
Estado  Oriental ;  o  de  transpor  a  fronteira  de  ordem  do  senhor, 
em  serviço  oceasioual  c  momentâneo,  ou  entrar  no  território 
da  HejiiíbSicu  cm  acío  de  serviço  cominiiU,  quando  as  fazendas 
ou  isiuncias  abrangerem  lerreno  de  ambos  os  paizes.  Estas 
deverão  sua  origem  ao  procedimento  do  Presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  suscitou  reclamações  (iVelai.  de  Eslrang. 
de  1807),  que  forão  assim  resolvidas,  Picou,  portanto,  accor- 
dado;  i.°  que  so  nesses  tres  casos  deixará  o  escravo  de 
ser  reputado  livre;  2,*  que  a  entrega  só  poderá  ver  lugar  por 
via  de  extradleção :  punindo-se  quem  ilc  outro  modo  proceder ; 
3.*  que,  á  exeepção  desses  casos  únicos,  todos  os  mais  serão 
livres  desde  que  pisem  o  tcmlorin  da  Republica  :  e  livres  se 
devem  reputar  no  Brasil,  se  a  este  voltarem  ;  podendo  até  a  Le¬ 
gação  da  Republica  ou  algum  dos  Consulados  reehimar  a  favor 
dessas  pessoas  assim  libertas,  mesmo  a  manutenção  da  liberdade 
roiiforme  as  leis  do  império  [V.  Retal,  de  EsLfnng.  de  1832,  e  o 
já  ciL  de  1839  .  —  Semelhau temente  com  u  Perú  ifrat.  de  23  de 
OuL.  de  1831  art.  6.°t  e  notas  reversaes  dc  0  de  Ont,  e  10  de  Nov* 
dcíttôi) ;  e  cotii  a  Confederação  Argentina  {Traív  de  if  de  De- 
zembro  de  1837  nn.  U/1  .  — A  Relação  desta  Curte  decidiu  em  1801 
de  diverso  modo,  e  portanto  emitradíeioriamcnte,  sobre  a  mesma 
Ijypotiiese  uos  dous  processos  8940  e  8669, vindos  o  L*  de  Jagtiarão, 
Escrivão  Botelho,  Appellantes  Symphronia  Ulympia  e  seus  li  1  lios, 
Appeilada  I),  Uzarda  Soares  da  Cunha,  e  o  2.°  do  llio  Grande, 
mesmo  Escrivão,  AppelIaiiLc  Francisco  de  Assis  Silva,  Appei  lada  a 
jueia  Joamta  Maria  do  Rosarío.  Mas  na  cansa  u.°  10073  por  Ace, 
de  13  de  Setembro  de  íKtií>  conlirniou  a  sentença  do  Juiz  Muni¬ 
cipal  da  3. a  Vara  desta  Curte,  a  favor  da  parda  Urenda.  contra  o 
AppeltaiUe  João  Ignacio  Teixeira  dc  Magalhães;  sendo  digno 
de  uoàr-se  que  esta  parda  Linha  ido  a  Aíoiüe vidro  como  ahi- 
(fada;  a  Betarão  manteve  a  Uberdade,  obrigando  o  loeatario  a 
imlcamizar  osculmr;  decisão  sustentada  pelo  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  em  Ace*  dc  4  de  Julho  de  ISití  na  causa  u.D  0907,  Eí 
rkié.~  O  mesmo  Stipriftio  Tribunal  do  Justiça,  reprovando  as 
decisões  prufendasno  cit*  proc,  u/HOR),  lirmou  os  verdadeiros 
principies  no  luminoso  Aecordun  de  23  dc  Abril  dc  1803  em  o 
prot.  n.°  6320  —  seguinte  —  Vístus,  expostos  e  relatados  estes 
autos  de  revtsia  eivei  entre  Partes,  Recorrentes  Syuqdiroma 
Olyjupia  is  seus  íilltos,  e  Recorrida  D,  Mzurda  Soares  da  Cunha, 
couçedem  a  revista  pedida  por  injustiça  uoioria  dos  Aecordâos 
II.  U2  v.  c  ÍK  130,  qtití  confirmando  a  sentença  de  II.  02  julgarão 
ctíáira  nireito  expresso,  qual  o  estatui  do  no  arl .  J,"  da  Carta  de 
l.ri  de  7  de  Novembro  de  IHJt,  pois  que.  ou  nascesse  a  Rccor- 
reuíe  no  porto  dc  Montevideo,  em  cuja  matriz  fora  báptlzada , 


128  — 


1!.  Pela  prescripçào 

g  98. 

Em  outros  mui  los  casos,  üus  enumerados  se¬ 
gundo  a  Legislarão  llomuna,  podem  os  escravos 
também  entrei  nós  conseguir  a  liberdade,  mesmo 
contra  a  vontade  dos  senhores,  mediante  indem¬ 
nizarão  ou  sem  elia,  como  ficou  dito,  c  ainda 
veremos  em  outros  lugares  (oiü). 


segundo  o  documento  H,  tf,  ou  no  a!  to  mar,  como  pretende  a 
Recorrida,  é  Jüra  tio  duvida  que  a  sua  iutvpducção  uu  lii-ásil,  visto 
que  uaseéra  em  í ^37,  fol^uiLQ  postcrioi'  á  cii*  L,  Ou  1831,  que 
declara  livres  todos  os  escravos  que  miterem  nu  temturlu  uvt 
portos  tlu  ímperiu,  vindos  dfc  íora;  dbpusieão  esta  que  não  podia 
deixar  jle:$di'  applioada  ás  Recnmmies,  fossem  quaes  fossem  os 
motivos  *l'ic  compeli  irão  a  Recorrida  u  deixar  a  provinda  de  sua 
rcsidrucia,  uma  ve/  que  se  não  vurilicu  nunUumu  das  duas  ex- 
cepções  que  a  ümilão.  —  Asslgnárun  vencedores  no  Aeeordãú 
liarão  rtç  Phapmna,  Siqueira,  Veiga,  G.  França,  Ibmlojn,  Píiilo 
Ghicliurro,  Leão,  e  SUva  Tavares;  vencidos  Brito,  Maria u ui, 
Simões  da  Silva;  presidiu  o  liarão  de  MoiiserratCi— A  rosjteitu 
do  caso  de  ftijp,  cumpre  consignar  que,  por  cxeepçáu  a  bem  da 
liberdade,  a  prescripçào  de  30  a  tinos  aproveita  ao  pseravo  fu¬ 
gido,  como  já  dissemos,  c  veremos  adiante;  aos  liilios,  porénç 
aproveita  a  quiuqnemiuL 

(844;  V.  Secção  4,tt  deste  Cap.  3.°—  A  preseripeuo  é  ínsliuiição 
exclusiva  da  lei  positiva, 

(843)  vJ.  escusado  repetir  u  que  l'oí  dito;  sempre  ipie  lur  pos¬ 
sível  salvar  e  manter  as  liberdades,  deve-se  fozerV  ne  dçpctmnt 
libúHa($á7  como  dizia  o  grande  Jurisconsulto  Romano  H piano,-* 
A  réspeito  dos  captivus.  Lambem  haviáo  providencias  na  legisla¬ 
ção  Romana;  e  a  nossa  consigna  iuumueras,  de  cuja  menção 
prescindimos  por  nào  Lerem  hoje  senão  interesse  liUiorieu,  re¬ 
servando-nos  dizer  em  ontra  Parte  desta  Obra-  —  Mas  é  por 
demais  digõa  denota  a  disposição  da  Coust,  de  Ronorlo  e  Timo- 
dosio  na  L.  SOCod.  Rupostlím,  revers,  et  reilemp! .  V III,  ol 
júirá  qiif!  fique  cm  silencio:  reconhecendo  jusLo  Iftíe  o  captivò 
resgatado  indemnize  a  .quem  o  resgatm  todavia  dcixa-IUé  a  fa- 


—  129  — 

§  99. 

Por  disposições  especiacs  se  tem  mandado  con¬ 
ferir  a  alforria, —  Assim: 

1. °  Para  servirem  na  guerra  da  independência 
forão  escravos  comprados  c  desapropriados,  dan- 
do-se-llies  porém  a  Uberdade  (546). 

2. °  A  uma  escrava  que  offerecia  uma  soraraa 
para  libertar-se  sc  mandou  dar  protecção  (547). 

3. °  A  uma  outra  contra  a  seníiora  que  exigia 
preço  exorbitante  pela  alforria  (548). 

4. °  A  um  que  tinha  praça  no  exercito  e  que 
negava  ser  escravo,  igualmente  se  mandou  dar 
Curador  que  o  defendesse  (349). 


culdade  de  pagar  oit  em  dinheiro,  ou  dom  seus  serviços  por 
espaço  não  excetícitte  de  cinco  annos  (aliás  ira  aimos,  nota  Go- 
tiiofr,)  —  A  Relação  desta  Corto  em  Acc.  de  15  de  Setembro  de 
proc.  10021  Appellante  a  parda  Maria,  e  Appdlada  itosa 
Maria  das  Dores,  de  Porto-AIegré,  assim  n  deeídio  mianimemeo  te 
rrü  hypüLhcsp  semelhante,  entendendo  que,  vendida,  apezar  de 
liberta  em  testamento,  por  estar  a  herança  onerada  de  dividas,  e 
luivendtMdia  servido  mais  de  H  ânuos,  tinha  de  sobejo  pago  o 
seu  valor,  devendo-sô  portanto  sustentar  a  sua  liberdade  pelo 
resga l  e  co  m  o  s  seus  se r  vi ç n s . — A q c i  e í  I  a  d  is p os  t  t;ã o  d  a  I ,  f * i  R o mnn a 
deve  ser  recebida,  c  nppUeado  ás  alforrias  a  titulo  oneroso, 
quando  alguém  fornece  os  meios  para  ser  tndemriKudo  ;  e  vai  de 
accordo  com  o  qs:e  já  rilss&mos  cm  vários  lugares:  assim  como 
n  outros  casos,  quando  o  liberto  não  pode  dar  dinheiro  ;  pague 
com  os  seus  serviços  por  tempo  determinado  a  juizo  fie  bom 
varão,  não  exeedome  de  Ires  ou  cinco  annos. 

(aífi)  H|pv.  (Ie’23  de  Outubro  de  1823,  16  de  Setembro  de182i, 
ftcsol.  de  2í  de  Janeiro  de  182$  (Goll.  Nab.j  Rcpert.  Dr.  Furtado). 

(3*7)  Av,  2,°  de  17  de  Março,  ç  20  de  Julho  de  1830  (Goll.  2íab.) 

Í518)  Av.  3.°  de  13  de  Dezembro  dc  183 J  [Goll.  Nab.;  ReperL 
TR\  Furtado). 

ÇHHj  Aviso  do  13  de  Março  de  1$!$  ~  lio  Jornal  do  Commercio 
iiMiSK 
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lí.'3  A  vários  de  Ordens  Regulares,  medianlo 
preço  (350) ;  e  mesmo  som  elle  (351). 
fi.n  A  escravos  da  Nação,  mediante  preço  (33$). 
7.°  Aos  quatro  escravos  que  carregarão  em  ca¬ 
deirinha  o  Imperador  D.  Pedro  I  na  sua  enfer¬ 
midade  (353). 

s.u  Aos  escravos  que  servirão  na  guerra  da  re- 
bellião  do  Rio  Grande  do  Sul,  me  diante  indem¬ 
nização  aos  senhores  (334). 


£530)  Av*  de  23  de  Agosto,  to  de  Setembro»  32  de  Outubro,  18 
de  Novembro  de  18J1  (ColL  Nab.)  —  Ay.  de  27  de  Janeiro  de  1817* 
— V.  ReperL  Furtado  v.  escravos,  Uberdade. 

im)  Ainda  tilítmnniciiLü,  a  lí  da  Ordem  de  S»  Bento,  paru  $s- 
semarem  praça  no  exerci  lo  e  servirem  na  guerra  contra  o  Pa- 
raguay,  foi  decíáfctdo  pelo  Governo  que  se  podia  conferir*  —  A 
Ontem  dos  Renedietinos  em  Capitulo  Geral  de  3  de  Maio  de  1800 
declarou  livres  todos  os  lilhos  das  suas  escravas,  que  nascessem 
desse  dia  em  diante. 

;532j  Arg.  da  L.  de2L  de  Outítbro  de  1813;  Av.  tle3l  dc Outubro 
de  IftlG — Gazeta  Offieial  n.,J  37  VoL  í*°  ;  Ord*  de  30  de  Outubro  de 
1817;  Av.7  Novembro  dc  tHlO;  —  c  muitos  outros,  sobretudo  nes¬ 
tes  últimos uu nos.  —  O  OU'*  do  1*°  c  Av*  de  i  de  Agosto  de  18t>3  de¬ 
feno  a  favor  de  um  que  a  pediu  para  si,  mulher  e  líllios  Diário 
Offieial  de  17  e  27  do  mesmo).  —  A  avaliarão  fáz-se  administrai i- 
vamonie  Ord.  too  de  1817,  Av.  de  21  dc  OuUibro  dc  iSiVt ; 
OiT*  de  10  dc  Dezembro  de  18 O! .  GraiuRamcnle  sé  a  pode  cm i ferir 
a  Assem blèa Geral;  a  Rggol.  ín*  30  de  íí  dc  Agosto  de  1837  for¬ 
nece  exemplo. 

(3*53)  Res.  n. 0  30  de  11  de  Agosto  dc  1837  art.  í.Q  in  Une ; 
giaLiiitamenle.—  Vela  mesma  foi  o  tutor  de  S*  M*  Imperial  e 
Altezas  autorizado  a  conccdet-a  a  outros  por  dinheiro,  c  con¬ 
verter  em  apólices. 

334  A v *  de  10  di ;  N < ) v é m b n i  dc  1 838  [Jo i  na f  n , "  7  3  ,  Dcc*  n . °  127 
de  20  de  J  ii  I  bode  1815,  L*  n.°5i4  de  28  dc  Outubro  de  1818  artJi." 
%  2(j.—  A  ilidem nizaeao  foi  arbitrada,  não  podendo  exceder  dc 
lOOflOOO  por  cada  escravo  (Dcc*  ciU). 


—  431  — 


§  100. 

A  nossa  Constituição  arl.  179  §  22  garante  a 
propriedade  em  toda  a  sua  plenitude,  salvos  os 
casos  de  desapropriação  por  necessidade  ou  uti¬ 
lidade  publica  definidos  nas  Leis;  ora  nenhuma 
lei,  dizem,  tem  ampliado  ou  applicudo  a  bem  da 
liberdade  semelhante  desapropriação,  a  titulo  de 
humanidade  e  utilidade  social. 

Essa  llieoria  da  desapropriação  não  lern,  no 
nosso  entender,  rigorosa  applicação  em  seme¬ 
lhante  questão,  altenta  u  especialidade  ou  sin¬ 
gularidade  da  propriedade  escravo.  A  desapro¬ 
priação  só  lern  verdadeira  e  legi timamente  lugar 
quando  se  trata  de  haver  a  propriedade  do  ci¬ 
dadão  ou  o  uso  delia  (558);  e  conseguiu  temente 
lambem  cm  relação  ao  escravo,  quando  so  quizer 
havel-o  conservando-o  porém  escravo,  proprie¬ 
dade,  ou  os  seus  serviços.  Mo  assim,  quando  se 
trata  de  libertal-o;  aqui  essa  propriedade  fictícia, 
odiosa  mesmo,  desapparece;  a  lei  humana  que 
a  consagra  por  um  abuso  inqualificável  cede  o 
lugar  á  lei  Divina,  á  lei  do  Creador,  pela  qual  todos 
nascem  livres;  já  não  érigorosamen  te  uma  questão 
de  propriedade,  e  sim  de  personalidade  (55G). 

Conseguintemente  não  procedem  aquellus  du¬ 
vidas  ou  antes  pretextos  para  que  se  não  devão 
reconhecer  corno  legítimos  certos  casos  deíinfdos 


353)  Coiuil.  do  linp*  arl.  170  §22;  IX,  de  ü  de  Setembro  de 
182ús  ii  •  533  de  12  de  Julho  de  1813. 

335,  Mills  de  espaço  trataremos  desta  e  das  seguintes  questões 
na  Parle  3*a  desta  Obra,  em  i|iie  examinarei  nos  o  magno  pro¬ 
blema  da  abpltçüotta  escravidão  no  Brasil. 
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no  nosso  o  no  Direi  lo  Romano,  em  que  o  escravo, 
ainda  oppondo-se  o  senhor,  possa  c  deva  ser  de¬ 
clarado  livre,  mesmo  gralui Lamente  conforme  fòr 
o  caso  (357). 

E,  generalizando,  perguntaremos  —  se  uma  lei 
declarasse  livres  os  escravos,  ou  as  escravas,  ou 
um  certo  grupo,  abolisse  omilm  a  escravidão, 
mediante  indemnização  ou  mesmo  sem  ella  se¬ 
gundo  os  casos  e  circurnslaucias,  como  dispunhão 
os  Judeos,  o  o  iizerão  nos  tempos  modernos  as 
IN  ações  da  Europa  sobretudo  Portugal,  a  França, 
Inglaterra,  Holltmdn,  e  outros  paizes  do  mundo, 
e  ainda  ul  timamente  os  Esta  d  os-U  nulos  da  INorlo- 
America,  estaria  porventura  fora  da  orbita  das 
a ttribi lições  conslilucionaes  do  Poder  Legislativo  ? 
Certamente  que  não;  se  a  escravidão  deve  sua 
existência  e  conservação  cxclusivamenle  á  lei  po¬ 
sitiva  (338),  é  evidente  que  ella  a  pode  extinguir. 
A  obrigação  de  indemnizar  não  é  de  rigor,  se¬ 
gundo  o  Direito  absoluto  ou  Natural ;  c  apenas 
de  equidade  como  consequência  da  própria  lei 
positiva,  que  acquiesceu  ao  facto  e  llie  deu  vigor 
como  se  tora  uma  verdadeira  e  legitima  proprie¬ 
dade;  essa  propriedade  fictícia  é  antes  uma  lole- 


$37)  Polo  que  deixámos  exposto  acima,  sobre  alguns  casos  ex¬ 
pressos  em  nosso  Direito,  e  na  legislação  subsidiaria,  parece-nos 
fora  de  duvida  a  doutrina,—  Couicstal-a  e  negar  a  verdade  re¬ 
conhecida,  por  tal,  é querer  desconhecer  os  princípios  mais  sios 
e  salutares  cm  scmeihaj|le  ma  toda;  para  esses  nau  lia  argu- 
meuLos  que.  convenção;  e  as  Sagradas  Escripturas  já  o  havííto 
declarado  —  é  o  cago  que  mio  quer  ver,  o  surdo  que  não  quer 
ouvir* 

(33Kj  Como  decidiu  e  mui  profundam  ente  o  disse  Lord  Matis- 
íiêld  -  fóra  da  lei  positiva  não  é  possível  conceber  a  escravidão. 


—  m  - 


rancia  da  lei  por  motivas  espuciaes  c  de  ordem  pu¬ 
blica,  do  que  reconhecimento  do  um  direito  que 
tenha  basee  fundamento  nas  leis  eternas,  dasquaes 
a  escravidão  é ,  ao  contrario ,  uma  revoltante , 
odiosa,  e  violentíssima  iníracção,  como  as  próprias 
leis  positivas  hão  reconhecido.  Essa  manutenção 
está,  pois,  subordinada  á  clausula iviplicila  e  sub¬ 
entendida  na  lei  positiva  —  cmqnanto  o  contrario 
não  fàr  ordenado — ;  ó  um  direito  resoluvcl,  logo 
que  esta  clausula  se  verifique,  isto  é,  logo  que  o 
legislador  o  declare  extineto, 

Aiít.  iv.  Alforria  ao  escravo  comimim;  em  usu¬ 
fruo!  o  ;  alheio.— Filhos, — Acquisiçõcs, 

§  101. 

0  condomínio  nos  escravos  pó  de  suscitar  serias 
duvidas  no  caso  de  ser  por  algum  dos  condominos 
conferida  a  liberdade;  porquanto  ouse  ba  de  resol¬ 
ver  que  o  indivíduo  fica  em  parte  livre  e  cm  parle 
escravo,  ou  que  os  outros  condominos  são  obriga¬ 
dos  a  ceder  de  seus  direitos  a  bem  da  liberdade. 

§  102. 

No  Direito  Romano  antigo  fôra  decidido  que,  se 
a  manu missão  era  dada  por  modo  solemne,  o  senhor 
entendia-se  derailtir  o  seu  dominio  quanto  á  parle 
respectiva,  que  conseguiu  te  mente  accrescia  aos 
outros  condominos {jurcaccresccndi) ;  se  por  modo 
uã1' solemne,  nem  o  demilUa,  nem  libertava  (359). 


(Síld)  UI p .  Hag..  Ul.  l.»  5  18;  insi.  .1.  i  doniqlon .  II,  7  — 
líiut  nltm  ftl  iiliiis  inmltis  clvitis  íMlitiilsfttmil'.  pèr  jíisíulercswnil f, 


Isto,  porém,  solfreu  modificações  favoráveis  ú 
liberdade  desde  o  tempo  do  Império  (560) ;  alei 
que  Juslirnano  decretou  (juc  o  escravo  serra  livro, 
quór  «liberdade  proviesse  de acto entre  vivos,  quér 
de  ultima  vontade,  mediante  indemnização  «os 
condóminos,  abrogaüoo  direito  de  accrescer(.'i01). 

Se  o  condomino  legava  ao  escravo  a  parte  que 
no  mesmo  Linlia,  entendia-se  que  o  libertava  ; 
e  devia-se  proceder  como  nos  outros  casos  em 
geral  (502) , 


quQtl  est  talo  t  St  commmmtn  ser v um  hábena  aliquís  cuiü  rríiio, 
solus  liberta  tem  ui  imposueril  vfil  vimUçMi,  vel  testamento,  eu 
ensu  |>ars  tsjus  nniiLtebãlmv  et  soeio  adcrcseebnL 

(#00)  Varias  ConstUmobes  do  Severo,  de  Ammihm  Pio,  e  opi- 
ii iões  dc  Paulo,  ripiaim,  Juliano,  MareeHo,  o  iuesind  de  um 
,1  uris  consulto  antigo  Sexlo-Elío  que  dizia  —  sdüium  per  pnuLnron 
c  o  ui  peíli  suam  parlem  veudere  quaíénus  lilier  servos  cíll  ctaLin- — t 
mdü  nderido  por  Justímmm  ua  L.  1."  pr,  Goü-  de  Coimo.  serv. 
niaimin.  VI  lT  7. 

(SOÍ)  tnsL  J,  %\ dé  doimtioo,  11,7;  L.  i.a  %%  Ln  e7,°Cod,  ile 
Coimo,  scrv.mamiui.  VII,  7  —  m  omuibus  commuuilms  fumul.fc 
si  ve  i  u  ter  vivos,  si  ve  iu  ukiaià  dispusittóntí libertalem  *\uia  legiti¬ 
mam  impouere  cuinmu ui  servo  voluent,  Jioc  íaclat :  imucssítiucm 
liabmUe  soeío  veiideru  parlem  suam  quaniam  m  servo  possidct, 
sive  dimidiam,  si  ve  terüam,  sive  quantatiic^nque*— Jus  milern 
adereseendt,  quod  abtlcfâa  jura ín  eomimmilms servis  manumib 
tendia  inlrodâcebíuil,  nuílius  esse  nmmeoii,  nce  ísi  poslmnn 
JVequeoLarl  pmiüus  concedí  mus. 

$62)  L*  Cotl.  de  çomiu.  serv.  mamim.  VHa  7— Fiat  Haque 
liber,  ex  parto  quidem  tesluloris,  Jseçuudíiui  ejus  volmilalem; 
ex  nlterÍL  autem  parte,  ex  nostrd  dctlnitiune,  prélio  socimdmn 
prunlicLae  ctmsüLtuitmis  tentuem,  vel  so  ei  o  vel  somís  ab  berede 
pnvstamlo*  vel  si  accipere  noluerbit,  Iam  eum  oltercmlo,  quíuu 
consignando*  et  pçneulo  eonim  depbiicfifüo ;  CÍtiii  sutis  aliuil- 
deque  impcrialo  est  Çumatiibrem  sontentíam  pro  dmioiíljus 
sòqbí. 


—  l:t;> 


S  IU3, 

Ksta  legisliii;nü  novíssima  é  iulcii-auicnle  con- 
lurme  á  boa  razão,  e  acei lavei  eu  Iro  mós  ouiuo 
subsidiaria.  K  effeclivamente  o  lera  sido.  Haveria 
absurdo  em  ser  alguém  parte  livre,  e  parle  es¬ 
cravo  (363). 

Quanto  aos  li  lhos  havidos  de  escrava  cm  taes 
condições,  é  nossa  opinião  que  elles,  seguindo 
a  sorte  do  ventre,  são  livres  (aiH). 


M  X  Pm  vis.  ilü  2ij  do  OMubro  de  1823  ColL  ?ísib.)  impü- 
ciuuuííuic  o  ailmlUc.  quamln  mandou  proteger  ;i  defesa  de  uma 
liburta,  a  (jiieiii  it ui  co-herdeiro  se  oppimha  que  o  fosse  pelos 
õiiUos,  uhngundo-u  a  receber  :i  quota  depositada  do  valor  da 
jii  'sm;i  correspondente  uo  ^uiuJiQo  dei  herdeiro  dissidenLe.  To¬ 
davia  Aviso  u.  388  de  21  do  Dezembro  de  t K53,  sobre  Côn¬ 
sul  Ui  «tu  Conselho  de  Estado  de  18  dc  Marco  de  1831,  parece, 
em  caso  semelhante,  decidir  o  contrario*  quando  sujeita  o  es- 
travo  a  concorrer  cm  praça  para  sua  Uberdade,  se  a  cüa  for 
submetlido  j  ufiti  obstante  Provisões  antigas  da  Mesa  dc  Cou- 
scfeócia  c  Ordens,  e  li  praxe  constante  de  julgar  Direito  Cuu- 
siicltiriiitario]  auesiada  uu  parecer  do  Procurador  da  Coroa,  e 
opíníio  do  dis  Lia  cios  magistrados,  tudo  constante  da  mesiua 
Consulta,  que  lhe  dão  o  direito  de  excluir  coueur reates,  apre- 
scwimi  lü  a  iuiporUiada  da  avaliação.  Esse  Aviso,  porem,  iiuo 
Iüi  bem  recebido,  ueu»  se  tem  geral  mea  Le  cumprido.  Já  o  Padre 
lircihmi,  escrevendo  em  1710,  dava  como  certa  aquella  doutrina 
acima  exposta,  dizendo  que  nisto  Itaviuo  dons  favores  â  liber¬ 
dade  contra  as  regras  gera  es  de  Direito,  ser  o  coiidomiiio  coa* 
Rido  a  vender,  u  bastai  para  este  lim  ;i  vontade  dc  um  sem 
alluuçáo  a  importância  da  quota  que  tivesse  uo  escravo  fúuiv. 
Jnríd*  Trat.  t."  til.  1°  I  2.u).  UAv.  u.  í8ü  de  17  dc  Outubro  dc 
1WLI3  decidiu  que  a  disposição  do  a  ri.  03  do  Decr*  de  13  de  Jtmlio 
de  1830  não  c  extern! va  ao  escravo  perieiicotUe  á  heranças  arre' 
tildadas  como  de  ausentes  e  defuntos  ;  c  assim  parece  conlir 
mar  a  zloitirími  do  otiLrci  já  cit.  Av.  de  1833,— V,  ConsoL  das 
lièfe,  2,ü  fítk  notas  aos  a  ris .  íi3  c  i  I  :H . 

(ííflí'  Partos  smpiitnr  vonmuiK— O  Padre  Drcmcu  lug,  CíU) 
entende  que  os  li  lhos  são  escravos.  Mas  evidcmemciuc  õ  islu 


130  — 


§  104. 

Vejamos  em  relação  ao  escravo  em  úsuíruclo  a 
alguém,  o  que  se  passava  por  Direito  Romano, 
quanto  á  alforria. 

Delo  Direito  antigo,  se  o  usufruetuario  libertava, 
entendia-se  iiue  havia  apenas  renuncia  do  usu- 
irueto;  se  o  nu.  proprietário,  havia  abandono 
da  propriedade  para  o  senhor,  ficando  porém 
o  escravo  ser  cus  siae  domino,  e  só  podia  alcançar 
a  liberdade  com  a  exlincçfio  do  usuíruetô  (868). 
Justíniano  reformou  tudo  isto,  declarando  :  l.° 
que,  sea  mantírnissão  conferida  pelo  usufruetuario 
fosse  com  intenção  de  renunciar  ao  usufruclo, 
assim  se  deveria  entender,  adquirindo  desde  logo 
o  mi  proprietário  a  propriedade  plena;  mas  que, 
no  caso  contrario,  o  escravo  permaneceria  in  H- 
bertate  cmqiumto  durasse  o  usufnicto  o(Hi) ;  2.u 
que,  manumiUido  pelo  nú  proprietário,  seria 


contrario  ao  principio  regulador  du  eslado  c  goudteâo  dos  fiiho$r 
por  ,ja  não  ser  escravo  o  ventre;  c  cimlrá  ps  favores  disporá 
sados  a  bem  da  liberdade  (V,  o  arL  7,q  seguinte}, 

im)  13 lp.  Rcg.  ML  í.q  £  10;  L,  ií  %  20  Dltt-t  de  lifired.  iiisüt 
XXYllI.tf;  L*  23  üig,  de  liberai,  caus. 

(36T) ]  L.  La  pr.  ÇõÜ.  Com.  de  mauum,  VII,  V6— Sin  autem 
usufruciuaritis  lanLummodo  líbertítem  imposuerít,  siquidem  lioc 
modo  ufccçdal  usumfmeUmi  proprietário,  plenissimum  jus  Inibem 
in  servo  proprietários, , .  siu  vero  gratias  agendo  upTractuà- 
rios  eum  ab  usufracUi  I ibera Verlt,  et  libertaic  dónaverit,  tone 
maneai  quidcni  servus  pioprietario  suo  anneius ;  seti  noii  ncc- 
eessHas  eí  imponalur,  donec  Vmt  usufriíêloárbll,  vel  ustisfriicliis 
constar  e  potesi,  observan;  propriêiarium,  cl  qmEdain  mi  deteria 
ei  adimplere,  sed  j adices  misiri  eum  io  quiete  tueaotur,  Pust 
usnfruciiiarii  atilem  murLem,  vel  ususfruenis  qnocumque  modo 
iiUcrcmplJuncui,  ume  servia  L  quidem  domino,  et  oimiiu  qme  in 
medio  ad  eum  pervcucrR,  Inee  suo  domino  acquiral. 


13?  — 


lir.ie  adquirindo  paia  si,  <*  iiõo  mais  -tercux  si  nr. 
diimbtn,  embora  sujei  lo  aousuíYuclo  nlé  quo  esíe 
se  extinguisse  (3(17). 

Se  a  liberdade  era  conferida  por  ambos(usu- 
li-ticlnarto,  e  mi  proprietário),  ou  por  um  ile  con¬ 
sentimento  ou  scionm  do  outro,  o  escravo  ficava 
desde  logo  plenaincnle  livre  (tiOSJj. 

§  103, 

Estas  determinações  sãoinlciramente  aceitareis 
como  direito  subsidiário.—  Devemos  ainda  acres¬ 
centar  : 

■l.°  Que  os  filhos  das  escravas  serão  livres,  se 
o  forem  suas  r.iãis;  não  quando  estas  apenas  se 
maiitenhão  in  Ubertaie  pelo  facto  simples  do 
usulYueUutrio,  mas  quando  sejão  livres  pelo  facto 
dc  ambos,  ou  do  mi  proprietário,  como  ficou 
exposto  (309). 


;si7;  L.  1."  pr.  í-úd  eocl — Siii  auLcm  propricLnriiis  solus  líber-* 
talem  imposuérít,  usufmeUumo  niinímê  ctrasMUíeme,  síl  quidetu 
file,  ipií  libmatem  u  jiifóprielQrlõ  nccepíl,  lílier  libertos  prqprfe- 
iririi  eonmjmoratus :  et  si  qtiM  ín  medio  possídet,  hoc  âlbi  ac- 
quircu,  sikiquc  Jiabcnt,  cLstíaepQSleniali  rclhiqu.il  salvo  patrona im 
jure..,  Ipsc  latncn  líbcrUis  quasi  se  mis  apud  usu  fruem  nri  um 
perjiiuncat,  douec  nsufnictiiarius  viyit,  vel  iisusfructus  legitimo 
modo  pcrempUis  esL  —  Gothofredo  explicando  esta  Lei  á\z  o 
seguinte— Ser  vus  maauuilsstis  a  proprietário,  ÍU  líber  et  tamcii 
servi l  usufrucLuario, . .  servit  ut  lihcr  (L.  lideitigen.  VII,  11 \ 
M  uliLiiu  diiFeruu^scrvuni  esse  ei  ser  vire ;  Iliud  juvis  est*  hoc  facií . 

(o<>8)  L*  15  Dlgv  quib*  iiiod .  usmfmct.;  L.  G.ü  Dlg.  de  mamtm. 
tcsUim.;  L.  Ka  pv.  CutL  €i>miji.  dc  iiiáiiiuii.— Si  tam  proprie¬ 
tários  qiiâm  iisulVíieLiiarítis  libcrlaiem  ei  consentí  entes  impo- 
sitôHnt,  pleno  jure  libenmi  rum  eíFieí;  et  si  quld  poslea  sibí 
acípiislcrUj  hoc  in  bonis  suis  baberc. 

íüíiíl'  Os  filhos  dnS  escravas  nun  pertencem  ao  usufniclifflTio, 
e  sim  ao  pioprielarío  (i  37  Insl.  de  rer.  divis J.  — Cimsegnime- 

1« 


2.1'  <juo  sc!  o  usufmcluario  leni  ;i  íaçuldado  de 
alienar,  pfde  vali 6a menle  libertar  o  escravo, 
porque  já  não  é  simples  usufruetuario,  e  sim  pro¬ 
prietário  ou  quasi-propri  etário  (570),  embora  em 
alguns  casos  fique  obrigado  pelo  valor  do  escravo ; 
fiü  (í  o  caso  das  doações  sujeitas  á  collação,  cm 
que  o  herdeiro,  comquanto  obrigado  a  trazer  os 
bens  á  co liarão,  póde  alienal-os  (õ7t). 

§  lOti. 

tjuanlo  á  alforria  concedida  por  alguém  a  es¬ 
cravo  alheio,  adiante  diremos  (572). 


mente,  sendo  o  vciitre  ainda  escravo»  n  facto  do  usufruciuaiin 
de  consentir  que  lhe  não  preste  serviços  não  póde  prejudicar 
os  direitos  do  mi  proprietário*  Ao  CQuinido,  pertdncendo  os 
íilhos  ao  proprictariõ,  o  facto  deste  líber  Laudo  o  ventre,  im¬ 
porta  a  liberdade  c  ingenuidade  dos  íi  1  li ossupev  ven ieuteSj  mesmo 
cmquanlo  dura  o  usufruelo. 

(jJTO)  Nov.  lOScap.  L°— et  ILfreutfam  liabere  eum  sicut  voluerít 
titi,  fíiieiuadmodum  pcrfectis  doruints  compeUL — Favor  que  se 
estendia»  em  bem  da  liberdade,  a  outros  casos  em  que  essa 
ampla  faculdade  não  sc  dava.  (^ov*  ciL.  iti  fine  —  ^ i  vem  et  in 
í-aptívoruin  redemptionâm  (bane  é&im  cxciptmus,  et  dieamus 
i)eo  causam]  et  jioc  li  cerniam  cuiii  Imbcre  faccre  et  mmuerc 
eliain  quartam  pictatis  ratkme ;  quod  cmhu  nobís  pretiostus  vi- 
detüi]- 

(&7j|  Ord.  L.  1"  tit  *  07  ff  lí  e  líí— A  obrigação  de  conferir, 
só  para  o  liiu  especialíssimo  de  igualar  os  quinhões  dos  desocn- 
dentes  herdeiros  forçados,  não  impede  alienar ;  consegui  ntc- 
mente  dar  alforria  aos  escravos*  O  herdeiro  que  o  (her,  entrará 
com  o  cff/íjr  uus  partilhas, “Não  ha  coutradieçáo  uo  que  vimos 
dc  dvtcr  com  o  que  deixamos  dito  acima  rehuivameute  ã  col- 
lação  dos  filhos  das  escravas  havidos  antes  do  fallecimcnto  úo< 
pais  tio  iltmatario  (V*  |  71  e  notas), 

(fivjí)  V.  arL  Ihft  desta  Secção  3,u  cnp.  tl." 


A  nr.  v.  Condições,  prazo*,  modo,  cia  titulas  etdjcc- 
ias  ás  mainnnmôes . 

§  107. 

A  manumissão  ou  alforria  pode  ser,  como  lemos 
vislo,  a  Ululo  oneroso  ou  gral  ui  lo,  por  ar-lo  entre 
vivos  ou  dc  ullima  voiíladc.  Pôde  ainda  ser  purá 
e  simples,  ou  não. 


§  108. 

Enlre  us  Romanos,  a  legislarão  linha  em  con¬ 
sideração  Iodas  essas  disUncções,  e  assim  decidia 
as  quéslõcs ;  embora,  por  via  de  regra,  de  um 
modo  sempre  favorável  á  liberdade,  sobretudo 
no  Pi  rei  to  Novo  e  Novíssimo.  Mas  não  deixava  de 
ser  baslanlo  intrincada,  principal  mente  pelas  sub* 
lilezas,  c  especialidades  próprias  daquelle  Povo 
e  do  seu  Direito. 


§  109- 

As  condições  (373)  erão  cm  geral  admissíveis, 
salvas  as  restricçoes  e  exccpções  favuraveis  á  li¬ 
berdade;  fossem  essas  condições  camacs,  potes- 
lalioas,  ou  mi£tas,  afirmativas  ou  negativas (371), 


[o7Jj  Condição  aqui  é  syjLontinu  d  ti  evento  incerto  e  faturo,  dc 
que  depende  um  direito  ou  obrigação  (V.  FOifüer,  Obrigações 
traduzido  c  an  notado  por  Corrêa  Tc  11  es)* 
wTí)  Pothicr  cit  ]  Savigny  D  ir.  JUmi ,  lom*  3>n  |§  U6  a 
r  ajiioi  é  à  que  depende  íuteiramente  da  sorte,  da  natureza,  è 
idheiaíi  vontade  humana  -  p mtcsticira  a  que  tkpcndc  do  homem. 


A  condição  ftàpamini  (õ73)  ign.itiüjjnte  >,  e  nms- 
liíuia  o  escravo  cia  uma  posiçãq  mellior,  ilan- 
do-llie  os  Romanos  alá  a  iluiiumiimmo  especial  tio 
staluliber,  de  que  trataremos  em  ou  Iro  lugar  ("i7í>). 

A  condirão  resolulioa  (377%  porém,  ttulm-sô 
jior  não  eseripla  ou  mil  la,  visto  como.  uma  voz 
adquirida  a  liberdade,  não  sc  podia  rcvogul-a 
á'rbilràriamoote,  c  portdnto  fazer  recahir  em  es¬ 
cravidão  por  semellmnlo  modo  (378), 
yuan  to  aos  prazos  (->79),  era  licito  o  e.rilie  ou 
7/i  dwn,  porque  não  havia  impedimento  ou  ab¬ 
surdo  em  que  o  escravo  só  começasse  a  gozar 
da  liberdade  ou  tosse  plemunenle  livre  desde 
certa  época.  Ainda  assim,  havião  limitações  (5«Q). 


da  sua  vouiade ;  niLria  a  ijixS  parUdpti  i|Í  arnííSs.  J0trmntim  ou 
potUira  á  qm  se  rei ere  a  exísLuneíu  de  um  facto  mi  neto; 
Dütfatim  á  tíM  cxislimcia  delle*—  AI  uitas  otilrns  divisjíes  se  po¬ 
dem  ainda  fa/.er;  seria  alhdu  du  nosso  pruposUo  ,,Y\  purõai 
r  Miier, 

(373}  K1  uquella  qíié  tfjla  ou  diluía  njrítnns  a  aequlsit;ãG  ou 
exercício  de  um  direito,  que  assím  ftea  dcpondeuie  da  condirão. 

:>7[>j  ArL  7."  desta  Soeção  3/»  Cap,  3." 

í:i)  E*  aquclla  (pie  extingue  o  direi  lu  ou  o  briga  çã  o. 

■  378}  Seria  eenlrano  uo  nxuynvà— Libertas  scmcl  data  uoji  mo- 
íolifr— V.  PoLhier»  Jvand . 

(379)  Pmzo  ou  túnm  é  o  lempo  ou  época  de  que  depende  o 
direito  ou  ubrigppg,  ou  que  o  resolve  ou  extingue.  bòbe  mr 
a  qua  {ia  diem  ou  ex  die  ,  isio  é,  aquelle  dmiv  o  qual  a  obrl- 
gayíio  tem  sua  existência  ;  ad  qitan  ud  tlfèpij  aquclle  alê  o  qwd 
cila  dura»  O  primeiro  transforma-se  quando  inverto  em  eoudiçan 
suspensiva;  u  segundo  leni  a  itatnrczu  de  rcsolutira *— V.  Po- 
ibiLT,  Obrig.  ciU|  Savigny  üiiMlom*  cil.  tom»  3-"  SI  123  a  127. 

{ 380 1  V .  g .  se  ess  e  /  tti  n  t  b  e  ra  lã  o  rc  t  a  rd  :ul  o  q  u  c  n  ã  o  fosse  <  l  c 
esperar  que  o  escravo  ainda  eu  lã  o  los  se  vivo  :  tinlia-se  por  uulhi 
a  disposição,  c  emisegnínLeuieiile  por  não  conferida  a  liberdade 

V  abrnu  trotas  3Sot  5ÍJDJ 


-  m 


Adjrclo  ,i  manumi&ão  constituiu  lainhum  o  ata- 
Utlilier,  do  que  adiante  trataremos  (38 í). 

0  prazo  a  d  dia»,  porém,  era  probibido,  e  li- 
iiha-sc  por  não  cscriplo  ou  nullo  ;  porque,  dada  a 
liberdade,  ninguém  podia  fazel-a  cessar  e  reviver 
a  escravidão  limitando  a  época  ou  termo  linal  (382). 

O  modo  (383)  constituía  um  omis  ou  obrigação 
ao  liberto;  mas  não  impedia  a  aequisição  da  li¬ 
berdade  (38  C). 

Bem  assim  outras  damulas( 383),  comUinto  que 
não  reprovadas  pulas  leis,  pelos  botíS  costumes, 
pela  moral,  c  que  não  importassem  vexame  ao 
liberto  ou  impossibilidade  de  cumpril-as  (380). 

A  condição  impassível  (387)  linlia-sc  por  nulla 
ou  não  cscripla  (388). 


081]  V,  arl.  7,°  desta  Secç.  3.a  Gap-  3.« 

(88®  Paulo  LL.  31  «  31  de  inanuro-  testam,  XI,,  K  — 
Libertas  nd  tempos  d  arl  ixon  poie&L—  tdenqne,  si  iin  seriplum 
Sit — Stídius  iistjne  a  d  anno&dcccm  liber  esto— ,  tomporís  adjeetk» 
supervacun  csi.  * 

383}  V.  Savigny  já  ciL  lonu  3 *  H  123  e  !2Ü;  Po Ü» ter,  LMihI, 
t.  33  tom-  X*  pag,  31ü- 

{33P  Modestiao  L.  H  Dig.  de  luamuti,  testam.;  Paulo  L.  32 
coX— Modal  se  deve  entender  a  alforria  com  obrigarão  de  prestar 
o  lihcrlo  serviços  ao  senhor  min  pessoa  por  este  designada;  o 
(juc  é  frequente  entre  tios. 

333]  Seda  enfadonho  e  quasi  Impossível  enumerai-as  todas* 
Temos  já  apontado  nau  poucas,  e  ainda  o  furemos  de  outras 

(388;  E*  dc  intuirão  a  doutrina ;  aliás  e  o  usinada  expressnmetue 
cm  muitos  textos  de  Direito-—  A  ronseqnencht  geral  d  que  la  cs 
cl&usuias serião  nu  lias,  subsistindo  porem  a  disposição  e  por- 
tniitu  as  liberdades,  desde  qtm  fosse  veriücada  a  intenção  dc  as 
conferir  animus  daudíe  iibertaüs). 

387/  Aqueilu  que  não  pode  existir,  quer  naitlfítíoifiifr,  quer 

ktjalmente* 

38H]  >’os  rontravioSf  a  condirão  imjwssivct  annnlhio  ar  io  £L.  31 
PÍg“  ileoldirat.  -1  aet.  \uv,  7  *  Na>  tUspotiçC*^  th  ultima  vou- 


i 


A  condição  qtmi  impossível,  hem  como  o  prazo 
tão  remoto  que  imo  fosse  dc  esperar  que  ainda 
I  então  fosse  vivo  o  escravo,  prejudica  vão  a  ina- 
nmníssão,  por  sü  presumir  que  o  senhor  a  aao 
conferia  reaimente  (589).  Ainda  assim,  ern  muitos 
casos  mun tinha-se  a  liberdade  (590), 

A  falsa  demonstrarão,  a  falsa  eaim  não  pre¬ 
judica  vão  as  mau u missões  (591). 


turfe,  porém,  subsistem  cslus,  e  leqçse  pôr  ímlla  ou  não  esmípu 
u  condição  (Ulp.  L,  3,*  Dig,  de  condiu  ct  demousir.  XXXV,  1}.~ 
Esta  ultima  regra  c  a  que  se  applícii  em  geral  ás  manumtssôes, 
decidindo-se  sempre  em  caso  de  duvida  a  favor  da  liberdade , 
ainda  quando  eonsislão  in  [aciemlo,  resolvendo-se  algumas  cm 
modo  (tfudcsl.  L,  2G  $  L"  Dígi  do  Slalulib.;—  Scevola  L  4i  5  lti 
Big.  de  fidcí-coni.  libertai.;  Juliàtu  L,  13  §  4.°  Dfg.  de  Statulib.; 
Papin.  L.  72  |  7.°  llig,  de  condiu  eldemonst.j  Ulp,  L*  ti  DÍjí- 
de  condiu  instíU— V.  Poihicr  Paml  L.  35  lom.  3/  pag.  2G*  n.°21 
c  seguintes;  pag.  612  nota  3). 

(oí*3)  v*  g.  quando  dizia  —  Concho  a  liberdade  ao  íncw  escram 
F — ,  se  eUe  (ler  um  milhão— on— quando  cite  morrer ,  será  livre— 
Paulo  L*  f  l.°  Dig.  dc  siatuU  XL,  7;  h.  ti,*  de  coiidít.  iustiU 
XXVI,  7— Sk  emm  libertas  imitililer  tlaiur  .  quia  nee  animas 
danrfw  UberÜktis  esL 

(590)  \rg,  da  L .  í %  i,ü  Dig.  de  condit.  cl  demonslr.,  da 
L.  (ba  Big.  du  condi u  inst.;  da  Nov.22  cap.  4í.— Se  um  Lucullo 
qulzcssc,  poderia  dar  o  milhão,  e  o  escravo  seria  livre  (Savigny, 
Dir.  Rum.  tom.  3.°  1 124  nota  Jti.—Em  geral,  desde  que  se  possa 
degrcheiíder  que  havia  miando  no  senhor  de  libertar  cffcçiiva- 
mente  —  animus  dando?  liber  latis* 

(591j  Polhier  Pand .  L.  33  lom.  3.°  pags.  323  c  327—  Gaio  L,  17 
Dig.  de  condit.  ct  demousir.  XXXV,  l— A  dmonstratio  refere-se 
a  qualidades  ou  factos  não  subslaneiaes ,  podendo  mesmo  ser 
preteri  tos ;  a  cama  é  o  motivo  ou  razão  da  disposição,—  A  deter - 
minatio ,  porém,  designa  a  cousa  cvrtdj  e  refere-se  á  substancia  ; 
a  falsida.de  pode  aqui  prejudicar  a  disposição  (Potliier  eil 
u."  W$$ 


Em  luilo  quanto  tem  de  favorável  ás  alforrias 
laes  disposições,  são  cilas  aceitáveis  enlre  nós 
eorao  Direito  subsidiário. 

Das  clausulas  ut  manumittatur,  uc  manumütatur, 
já  dissemos  em  outros  lugares.  Bem  como  da  no¬ 
mearão  de  tutor,  curador,  c  instituição  de  her¬ 
deiro  pelo  senhor,  que  imporláo  a  liberdade  ao 
escravo  (592). 

As  clausulas  ou  condições  si  nupscrit,  si  non 
uupseril,  devem-se  ter  por  não  escripta»,  e  por¬ 
tanto  não  impedindo  a  alforria  (598). 

S  Ml. 

Se  a  condição  è  supprimida  [>clo  testador,  u 
disposição  torna-se  pura  c  simples ;  c  vice-versa, 
sc,  sendo  pura  c  simples,  depois  lhe  è  adjecla 
condição  (594). 


V.  f,  «7  it,"  1»,  e  notas  32S,  52SI  c  830. 

i.-JOJi  Quanto  á  clausula  sino»  nnpacrit,  não  lia  duvida  por  ser 
até  essa  a  repra  geral  .r.ipin.  L.  72  £3Dig.  de  condit.  ct  de- 
monsir.;  Meclauo  I..  G3  5  1."  Dig.  ad  S>  C.  Trebell.)  Quanto  á 
outra  ii  nupscrit ,  comquanto  o  Dir.  dom.  cm  alguns  casos  a 
julgasse  válida  cm  geral,  todavia,  cm  buiu  ria  liberdade,  o  seu 
mio  implemento  não  prejudicava  a  manuiulsáâo  (Marciuii.  L.  31 
&  12  I)ig.  de  Gdei-com.  librrtat.;  Nov.  123  cnp.  37). 

(ÍÜH)  Modestlno  L .  83  Dig.  dccoutUt.  et  demonstr.;  Ulp«  t.  3 
i  3  Dig.  deadim.  Icg.;  Paulo  1,.  <>  DI{r.,  quando  dies  lepiiior.— 
mciu  entendido, que  na  segunda  liypollicse,  o  bemrdior  só  o  pnde 
i  i/i-i  Çii.iruin  rm  tempo  liabil. 


Era  lVcqiuíiiUí  outro  os  Ko.manps,  o  o  ó  Inmliom 
entre  nós,  liborUu-se  o  escravo  corri  obrigarão 
elo  dar  unia  corta  sornmn  ao  senhor  ou  a  ler- 
coiro.  O  liberto  pôde  satisfazer  es  lo  ouus  com  o 
qíie  tenha  do  sou  pecúlio:  (liOü),  com  o  que  possa 
havèr  por  outra  fôrma  (üÒC),  c  i  nos  mo  com  os 
seus  serviços  (i>!)7).  A  impossibilidade  em  c[uc  elle 
se,  achasse  ou  achar  de  o  cumprir,  proveniente 
do  facto  do  senhor,  do  herdeiro,  do  legatário, 
ou  de  terceiro,  c  mesmo  eventual  ou  fortuito, 
não  o  prejudica  (o98). 

§  1  i:t, 

li’  iguahnentc,  entro  nós,  muito  frequente  con¬ 
cederem  os  senhores  autorização  aos  seus  escravos 
para  tirarem  certa  som  ma,  por  subscripeão,  para 
sua  alforria.  Este  lacto  não  importa  por  si  só  e 
desde  logo  a  concessão  da  liberdade;  apenas  a 
intenção,  animo,  ou  promefsii  de  o  fazer.  O  es¬ 
cravo  não  pude,  pois,  prctcmlor-se  immediaía- 
menlo  livre;  tanlo  mais,  quanto  depende  de  sa- 


(3tt3)  Ulp.  L.  3  l.«  li  2.»  Dig.  dcslautlll).  XI,,  7. 

Porsiibscrípçuô  [t>  qnc  c  f^cqiifeíità  cnirc  por  adiau- 
t  :1111c  11  Lu  de  terceiro,  eic« 

$1)7)  Á*  semelhança, tlu  restjatv ,  de  tiitc  já  tratámos,  (V*  aolaliiií), 

(30S)  Justimimo,  decidindo  a  divergência  de  opiniões  dns  J uris- 
eouítuUosj  resolveu  a  favor  da  liberdade  na  L» 7/1  Coil.  dc  condí l. 
íirserL  VI,  Ifi— Ex  qiiiicui«í|uc  igimr  causá  impedia  tur,  síve  per 
heredem,  sive  per  eum  cm  dare  allqukl  jnssus  est,  sive  pei  Un- 
LuiLus  casuSj  hi  liberíatem  quideui  Ipsc  oittnlijindn  pcrvculnt,  uH 
ipse  sorvos  uolncrll  ndímplere  eomííLimiem* 


lisíazer  o  preço  da  alforria  (599) :  o  acto  ainda  não 
é  perfeito  (600). 

Comquanto,  porém,  essa  promessa  não  importe 
obrigação  perfeita  nos  lermos  gcraes  de  Direito 
(601),  todavia,  por  favor  ã  liberdade,  pódc  o  es¬ 
cravo  pedir  a  alforria  ou  ser  declarado  livre,  em 
qualquer  tempo,  desde  que  exhiba  a  somma,  ou 
mostre  satisfeita  de  sua  parle  a  obrigação  (602). 

g  1 1*. 

De  outros  questões  originadas  de  condições, 
termos,  modo,  e  clausulas  adjectas  ãsmanumis- 
sões,  ainda  trataremos,  quando  nos  occuparmos 
da  liberdade  conferida  fideicommmariamente, 
c  soí»  condimo  smpensii  -t  e  ex  tlie.  é603J. 


A  simples  promessa  tião  obriga  o  senhor  (L.  Cod .  de 
Hberali  causà— }.  O  Dír.  Rom,  na  L.  íi*  J  Dig.  de  alaltilib, 
ia  mais  longe  í  porque  dispunha  que  o  escravo,  ainda  que  désse 
parte,  não  era  livre  senão  quando  désse  tudo— si  decciu  jassus 
dare,  elliber  esse, quinque  det,  non  pervenit ad  libemiera  nísi 
lotum  det. 

6J0  Se  o  acto  è  perfeito  c  acabado  nos  termos  da  Ürd.  L.  4.* 
riu  ±*t  ba  só  direito  a  haver  o  preço  todo  ou  o  restante  ipr.  e 
|3,%  arg.  do  Al v,  de  4  de  Setembro  de  tSfO' ;  mas  a  liberdade 
é  adquirida,  ou  seja  pela  regra  mencionada,  ou  por  se  dever 
considcral-a  cm  tal  caso  apenas  modat. 

.tiOti  Regra  applicavel  á  alfonia,  como  vimos  ínoia  . 

i\02  Tal  c  o  cstvlo  entre  mi s-  Ke  da  simples  promessa  não 
resulta  obrigação  perfeita,  c  acçào  dlrecia,  em  geral,  dá  todavia 
direito  a  pedir  indemnizarão  a  quem  a  fez  c  pelo  não  cumpri, 
mento  causpu  prejuízo,  —  Ora,  em  relação  ao  escravo,  a  indem¬ 
nização  nlo  pôde  ser  outra  senão  a  própria  alforria  promettida; 
modificada  assim  aquella  regra  geral,  como  tantas  outras  o  são, 
por  favor»  liberdade. 

ün:v  V.  arts.  n.n  e7,»  seguintes. 


w 


ÂKT.  vi. —  Uberdade  ftdeicommimtria.  —  Acqwin- 
Ções.— Filhos. 

§  1 1  o. 

0  senhor  pôde  dar  ao  sou  escravo  a  liberdade 
direclaíijonle,  ou  indirecta  mente  deis  and  o-o  a 
cargo  de  terceiro. 

Este  segundo  modo  era  c  é  a  titulo  de  fidei- 
eommmo  ou  em  fôrma  fideicominissaria.  I’ódo  ter 
lugar  tanto  por  actos  entre  vivos  como  dc  ul¬ 
tima  vontade;  pura  e  simplesmente,  ou  não.— 
E’  applicavel  ao  cscrayo  alheio. 

g  110. 

Esta  matéria  segundo  a  legislação  Romana  era 
muitíssimo  complicada,  pela  intlole  desse  Direito, 
e  organização  daquellepôvo.  l’or  fôrma  que  me¬ 
receu  um  titulo  especial,  que  se  acha  no  Di¬ 
gesto  (604). 

§  117. 

Entre  nos  muitas  dessas  diflkuldades  desap¬ 
arecem,  lendo -se  em  attcneão  o  systema  o  Ín¬ 
dole  de  nossa  Legislação,  nossos  costumes  e  idéas, 
e  sobretudo  a  organização  muito  mais  simplificada 
do  elemento  servil  da  nossa  sociedade  e  épdca. 
Todavia  a  matéria  não  deixa  de  ser  melindrosa; 
e  em  geral  teremos  de  soccorrer-nos  duquella 
legislação  na  deficiência  quasi  absoluta  da  nossa. 


(004)  Livro  XL ,  til.  Ü.°  —  V,  Pothku1  Paild.  Liv.  40  lom.  3.° 
pa^rs,  OiH  a  ÍVíO ;  Cousoi  *  tias  Li*is  liras.  no  La  ao  a  rí ,  1131  - 


§  II#. 

Quanto  ao  encravo  proprio. 

0  liduciíjriu  (ou  encarregado  *le  dar  u  Uberdade) 
era,  por  Direi  Lo  Hotuauo,  havido  como  proprietário 
do  escravo  alé  mauumiUU-o ;  e  fazendo-o,  adquiria 
a  qualidade  e  direitos  de  seu  patrouo  (605). 

Proprietário  (embora  por  liceão)  podia  vender, 
áltcour  o  escravo;  mas  o  comprador,  o  uequi- 
reülo  era  obrigado  a  liberlal-o,  porque  não  podia 
a  liberdade  ser  prejudicada  por  qualquer  Ululo, 
mesmo  de  preseripção,  e  o  escravo  passava  com 
esse  encargo  (606).  Todavia  podia  o  escravo  oxigir 
que  o  fiduciário  o  resgatasse  c  libertasse  por 
preferi l-o  para  patrono  (607).  Km  alguns  casos, 
embora  libertado  pelo  comprador  ou  adquirente, 
era  reputado  liberto  pelo  liduciario,  lendo  a  este 
por  patrono  (608). 


itM  O  escravo  liberto  dírecUimeule  pelo  Leslador  em  ot  einus ; 
portanto  sem  patrono,  ü  outro,  não  Gaio,  Com.  2.ü  %  263  e 
seguintes;  llp.  Ueg.  UI.  II  %  S.%  Insi-  i.  |  2.°  de  siiiguL 
rei»*  11,  Tv  Quí  aulcui  c.v  íidei-commissí  causá  lUímuwíUUur , 
irou  leslalorh  iit  líhcrtus  ,  cLiumsi  lestatoHs  senus  sit,  seú  ejrts 
qui  iiiaimniiuit,  At  íh  qiii  directo  testamento  líber  c&sc  jubeuir* 
ipsius  Lesta  lo  ris  libe  ruis  lUt  qui  etiaiu  orcimts  appellalur- 

ií06  ti»}.  1,,  4-1  %  2.*  Dig #  de  íldei-com,  libertat,  %ht  ISerjue 
alienai  tone,  ueque  usucapione  extingui  possit;  ad  qyemcmnque 
etdiifc  pervcuerlt  te  serviis,  cui  íMei-eoinmissaría  libertas  relíeta 
e$t;eogi  cum  maniimUlcre,  et  íiui  saeptesime  coustltutum*»;%  cem 
suA  eatisà  allcuaiur. 

vlí07)  ModesC  h*  13  euiL—  Nu  No  modo  deteriorem  ejus  seni 
cuadjtíoaein  facerc  potest..,.,  redimerü  illjum  cogltur  et  rc- 
dimere;  inLmsi  cnlm  nonniinquam  a  seno  potíus  manumiiti 
quàm  a  luveno*— ■  Já  o  li :ivtao  decretado  Adriano  o  Àotoníné  Pío, 
,1308  Pompon  -  L.  20  eod ;  Ulp.  L,  2Geod— nc  contra  volun- 
tatern  defuneti  duriorqjus  conditio  coitsUUiatur. 


Era  grave  questão  saber  se  u  escravo  ficava  ou 
não  livre  quando  o  testado?  dizia— O  meu  escravo 
F.  servirá  somente  a  Paulo,—  ou—recommendo  que 
o  meu  escravo  F.  não  seja  vendido,— ou — recom- 
mendo  ao  meu  herdeiro  que  conserve  o  escravo 
F.,  e  em  outros  semelhantes  casos.  Em  geral  se 
decidia  que  se  devo  attender  ã  mente  ou  intenção 
do  testador,  resolvendo-se  na  duvida  a  favor  da 
liberdade  (009). 

A  liberdade  era  sempre  salva,  intervindo  o 
Magistrado  para  a  fazer  valer,  em  falta,  incapa¬ 
cidade,  ou  culpa  do  fiduciário.  Assim  : — So  o  le¬ 
gatário  não  queria  aceitar,  devia  transferir  a 
outrem  o  seu  direito  com  esse  encargo  (610) :  — 
Se  o  fiduciário  não  queria  libertar,  á  sua  revelia 
o  fazia  o  Juiz,  c  elle  perdia  os  direitos  de  pa¬ 
trono  (611);— Se  o  fiduciário  se  achava  ausente, 
morria  sem  herdeiros,  se  abstinha  da  herança, 
era  menor,  o  Juiz,  conhecida  a  causa,  declarava 


1600;  U|t.  L.  21  §7.»  l)i{{.  du  lidèi-eoiu.  libertai.;  h.  23  ü  8.» 
úod;  Marcdln  10  eod;  Papiiv.  L.  2i  eod ;  Modusthu  L*  lí  cml 
—Noa  tíintum  eaim  verba  lideí-commissi,  sed  et  mens  tcStatom 
irlbuere  solei  libertatèm  íiclei-cn  in  m  issaríain .  Sed  quurn  ex 
prttsumpüone  libertas  pr;rstita  vldcLur,  heredis  est  contrariam 
vol  untai  em  testa  lo  ris  probare  {L.  2S  |  nít*) —  Secumlínn  Jiíííc 
igiturç  si  quoquo  modo  ve  adere  leatavcrit  servum  ,  confesiím 
peLi  poterii  libertas  (L.  10  Uig.  dl.)  —  Ainda  que  á  alienação 
não  fosse  volunuria,  e  sim  necessária  (L.  21  üig.  cit- —  lilem 
proba  ndum  est,  et  si  tion  vol  untaria  aliena  Lio  ab  berede  faeta  est- 
Nee  refragabilur  quod  non  per  fpsuni  aliunaüo  fada  csti  fuil 
üiiim  quasi  statülíher. . .)  j  determinação  de  AutOiiiüO  nu  L*  1*2 
Digr#  çlt- 

010)  Paulo  L.  33  %  ;S.°  Dig*  dc  tidui-comm.  llbcrlsU- —  «e  in- 
tercidar.  libertas. 

011)  Si.  C*  Ruhmno,  do  tempo  de  Trajmio  Llp.  L ♦  26  %  7.°  üod; 
Paulo  L.  33  %  l**  cod)* 


livre  o  escravo ;  c  em  alguns  desses  casos  o  li- 
fiuciariü  até  pertliaos  direitos  de  palruuo  (61S) : — 
Se  no  escravo  liberto  ftde  i  cdfcimiss  a  r  iatnen  tep  elo 
testa  dor  fossem  interessados  memores  infantes, 
devia-se  avalia-o  c  pagar  aos  menores  a  parte 
respectiva,  mantida  a  Utoerdade(tíl3): — Se  o  fidu¬ 
ciário  eslava  ausente,  se  oceultava,  era  menor, 
doudo,  surdo-mudo,  incapaz,  nada  disto  impedia 
a  liberdade;  em  geral  ti  ulmo  por  patrono  o  fi¬ 
duciário,  ainda  em  laes  casos,  excopío  o  fidu¬ 
ciário  que  se  oceultava,  pois  perdia  esses  di¬ 
reitos  ((51  i) : — Se  o  instituído  hevdcirp  e  seu  subs- 
liluto  morrião  antes  do  lestador,  c  assim  caducava 
o  testamento,  nem  por  isso  caduca  vão  as  liber¬ 
dades,  mesmo  lideicomimssarias;  erâo  livros  os 
escravos,  tendo  por  patrono  o  herdeiro  ab-in- 
testado  (6 lo): — Se  o  Lulor  negava  autorização  ao 
menor  fiduciário  para  libertar  o  escravo,  o  Juí;' 
suppriu,  conservando  o  menor  os  direitos  de  pa¬ 
trono  (til  a, i. *— Se  o  escravo,  obrigado  a  contas,  era 
lUleicommissariainenle  manuimttido,  mas  pura  e 
simplesmente,  pelo  lestador,  era  desde  iogo  livre, 
embora  fosse  depois  coagido  a  dal-as  (617 :( — Se 
o  lestador  deixava  á  deliberação  do  herdeiro— 


i H2  S.  U,  Etasiitiiiauo,  dii  mesmo  uniipo  31  í-*  e  G-u 

Uifí *  4MÚ;  L-  3o  ÍO,  ii  ti  12  cod;  L*  31}  tml. . 

$13i  5.  Vítruslauit,  f\u  icmimtli*  \tlriatio  ou  Aniomuo 
L.30S  riig.  eml) , 

611.  Ui;  Antoniuo  Pio  L.  30  J§  3.UP  l  9  o  Üíg.  eocl . 

(õlí»;  lí r  AiíLoitínu  (Mnrcianu  L.  42t>ig.  eod> 

tôffl)  oc  Marco  Atirelío  c  >*ero  (Ulp.  L,  30  {  3.q  Dig+  tud  . 

61  De  Marco  A  u  rd  to  (Ulp.  L .  37  t*ig.  c«d — Neque  liumniVdm 
lucrit  d!»  rd  pecuuiarUti  «jiucstloocm  libertaü  moram  dmí) * 


Si  prubmenl ,  si  itun  rcprubacerit ,  se  diyium 
putaverit,  não  poüiu  elle  arbilrariamenlc  negar 
a  manam  issão ;  o  -Uuz  podia  intervir  em  bem 
da  Uberdade  (618). —  A  regra  em  lodos  esses  e 
outros  semelhantes  casos  era  a  que  se  resume 
em  uma  lei  de  Mure  o- Aurélio,  que  se  10  no  Di¬ 
gesto  (619). 

O  escravo  lideicom missa nameiUe  libertado  Ittjsia 
acguisigões  para  si,  mesmo  emquanlo  durasse  o 
usufriicto  de  alguém,  e  antes  que  1'osse  ellecliva- 
monle  maiiumiUido  polo  liduciario  (020). 

E  quanto  aos  lil lios  das  escravas  nascidos  antes 
da  cffêòtiva  mamimissão  polo  Itdueiurio  ?— Ale¬ 
xandre-  Severo,  declara  va-os  esçmvos,  e  que  como 
Uses  devião  continuar  (021).  Ulpkrao,  decidia  que 
seriào  fiaras  desde  o  dia  em  que  se  pudesse  pedir 
a  liberdade;  libertos  pela  mãb  privado  por  con¬ 
seguinte  o  íiduciuriodos  direitos  de  patrono  (.622); 
e  ingênuas  em  tal  caso  (623).  Marciano,  porém, 
declarava-os  livres  e  ingênuos  desde  o  momento 
ern  que  a  liberdade  fosse  de  d  ida  (e  não  sim¬ 
plesmente  pedida):  ainda  que  a  mãi  tallecesse. 
ou  se  não  prestasse  a  pedir  a  liberdade,  ou  que 


f>i S)  [la  Saiiliíiiio  Sijvcro  (lljK  U*  415  %  Dig.  coú}* 

(510)  L.  áo 1  US  [>ia.  eud  —  nrici-commis&irhv  IjborUttos  iíet| uti 
íctate,  uequo  eoMÍitfoite,  nequemorã  um  prawUmUum,  utnf Jus- 
vo  pdeurjllnm*  corrumpL  uni  \u  deteriorem  staiiim  perdueh 

I32ÍJ)  1.1  p.  Lh  30  $  lá  Dig.  eod ;  arg.  da  L,  hJ  Cod,  Còmiiniiiç  da 
mmiumiss* 

tü2t)  LL.  3.a  e4/  Cud.  da  íldui-cmu*  lib  TLat,  Vil,  í, 

(022)  L-26  5  Dlg*  de  fidei-eom.  liberta u— Deropdos  tcrios 
princípios  gerues  dc  Direito  em  favor  da  Uberdade. 

um)  Ltiá  cit. 


houvesse  íulia  culposa  ou  luesino  iuvoluutaria  tio 
herdeiro:  o  que  tudo  foi  apoiado  por  Decisões 
Imperittes  (624). 


§  l  i»; 

Vejamos  agora  que  applioaoão  podem  ler  entre 
nós  taes  disposições. 

Fm  tudo  quanto  ahí  ha  fio  favoravel  á  liber¬ 
dade  são  aceitáveis. 

Mas  em  algumas  ha  licções  peculiares  aos  Ro¬ 
manos.  que  obstào  a  que  sejão  recebidas  sem 
restricções  taes  decisões. 

Em  primeiro  lugar: — Por  causa  dos  direitos  de 
patrono,  lingia-se  que  a  liberdade  não  vinha  do 
testador  ou  senhor,  e  sim  do  fiduciário,  e  que 
portanto  o  escravo  assim  liberto  ainda  era  escravo 
deste  (62.'i).  A  realidade  e  verdade  ó,  poróm,  etn 
contrario;  por  quanto  õ  o  senhor  querademille 
de  si  o  seu  dominio  e  poder  sobre  o  escravo, 
quando  o  manumitte  mesmo  íideicommissaria- 
menle;  por  fôrma  que,  ainda  entre  os  Romanos, 


ü2í  LL.  .v>4.  53  liig.  eod— Libertas  non  privata  sed  publica 
res  est,  ui  ullro  is  qui  eaiu  debet  oíTerre  debeat.— Si  <iuls  rogaius 

anediam  luamtmíuerc . si  ínlcrea  eiiíxa  fueril,  constitutum 

est  liujtismodi  parlam  liberam  nasci  ct  quidem  ingenudm.— 
Concorda  por  nrg.  a  I..  13  Cod.  de  lidci-com.  libertai,  de  .lus- 
liníano. 

#23  Inst.  J.  $  2.°  de  siug.  reb.  per  li  dei  c.  relicl.;  —  Ortolan 
ásínst.— L.  fo  $  2.°  Dlg.  de  fidei-cum.  libertai.— Quotios  seno 
vel  nncilke  Jidcl-cormiiissai  ia  libertas  rclinquitur,  in  c:\  condí- 
liono  est,  ut  quoad  manuniitlatur,  scrviíis  conditionis  sit.  • . .  O 
qun  loi  alterado  pela  L.  Si  $  3.°  Dig.  eod.—  Cul  per  fidei-com- 
inissum  libertas  debelar,  liberi  tjuodammodo  toro  est.  ct  statullbcri 
locuui  obtinel. 


atei  vinha  em  auxilio  do  liberto,  tirando  até  ao 
fiduciário  em  muitos  casos  os  direitos  de  patrono, 
como  já  vimos,  c  declarando  que  se  deviào  reputar 
dircctamenU'  mamupilüdos  pelo  lestador  ou  origi¬ 
nário  senhor  (G2(>), — Demais,  segundo  a  tlieoria 
geral  do  Direito  Romapo  novíssimo  ou  de  .lusli- 
niuno,  essas  differençíis  de  legado  e  fideicom- 
misso,  e  outras  subtilezas  semelhantes  farão  abo¬ 
lidas  (027);  do  modo  que  se  deve  entender  que 
a  alforria  vem  d  irei' Lamente  do  testador  ou  bem- 
feitor  senhor,  e  não  do  fiduciário  (G2S). 

Km  segundo  lugar,  o  conseguiu  temente  De¬ 
vemos  reputar  sm  patrono  Laus  libertos,  ticando 
assim  sem  applicaçoo  entre  nós  a  disiinecão  que 
a  tal  respeito  faz  ião  os  Romanos,  por  ser  ficção 
e  subtileza: — Dogida,  a  liberdade  «  mórle  tesfa- 
loris,  segundo  a  regra  geral  de  nosso  Direito  para 
a  acquisição  da  herança  e  legados; —  Livres  c  iit- 


ii20;  L.  18  G«d*  de  Jidfjjrcoin.  lilimai.  VII,  4  —  haberc  eos 
liberiatem  ijiiási  ab  ipsQ  leslalnrè  dircctis  rcrbU  tuerjui  liber¬ 
iatem  cbnáecuü.. .  UoUiotrodu  eommeiiluíLdo  cs  la  lei  0  L  /.  —  lídcl- 
coimnissariá  libertas  in  ijuasi  directam  nmtatur :  cl  ex  fidei-cotx- 
miísario  IU  oitwhm  Uburius. 

{S27)  1,1..  i.“  eã.1  Cud.  Cem.  de  lopat.  atlideic.  VI,  43;  Inst. 
$  2.u  de  lesai.  (ÒHolan  ás  Imit.  pSfcs .  040  e  63  J  uoiaj.— As  dis¬ 
posições  valiáo,  sem  auoiiçào  ás  palavras,  e  sim  a  mente  do 
lestador.— L.  lo  Cud.  de  leslain.;— 1„.  21  $  8."  Oi^.  de  lidci-emii. 
liberlat .— noa  lanluni  enim  verba  lideieommissl,  sed  cl  meus 
icsLalnris  Lrilmere  solei  líbmalem  lidei-cmiuiiissariaiii L.  I.J 
Cod.  de  leg.  1'tis,  Can.  loll.  servorum  liberlai.es  íii  lestameiilo 
relidas,  tam  rfirápis,  (Jbam  ■fUeí-cotiuiiiiiiiaviaii ,  ad  cxemplum 
iotervivos  libetlatum,  iudigiinde  valcre  eenseinus. 

liSSi  .Vsemelbam.a  dos  legados  c  hera  ora ;  c  com  maior  razão 
pelo  lavor  a  liberdade  I,.  W  $  i.°  Dlg.  de  maiiuiii.  tesiam.  — 
uaiu  ia  omaibiis  fere  cansis  íidpi-eom  missas  liber  tales  pro  dlrretn 
dalis  habcmlns. 
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génuos  os  iilhos  das  escravas  nascidos  desde  esse 
tempo,  mesmo  segundo  os  princípios  da  doutrina 
de  Marciano  acima  exposta; — Legitimas  asac^wi- 
siçíics  que  tnes  libertos  possão  fazer,  por  qualquer 
titulo  entre  vivos  ou  de  ultima  vontade,  como 
igualniente  dissemos  acima;  —  E  não  mais  dc 
condimo  servil  os  mesmos  libertos,  como  os  pró¬ 
prios  Romanos  afinal  reconhecerão  e  declararão. 

0  fiduciário  ou  é  simples  executor  da  vontade 
do  senhor  (se  o  fideicoraratsso  é  puro  e  simples), 
ou  pode  ler  direito  aos  serviços  do  liberto  por 
algum  tempo ,  se  isto  fòr  determinado  pelo  senhor ; 
o  que  é  frequente  entre  nós.  Terá  neste  ultimo 
caso  um  jus  u  tendi,  ou  mesmo  usufruendi,  que  não 
é  domínio,  mas  todavia  não  ó  incompatível  com 
a  liberdade,  nem  impede  as  acquisiçóes  que  ao 
liberto  possão  vir  nessa  época  (629) — Porém  esses 
serviços  são  intransferíveis,  por  serem  pessoaes,  e 
não  ser  licito  mudar  a  sorte  do  liberto  obrigado  a 
prestai -os,  podendo  ser  ella  empeiorada  pela  trans¬ 
ferencia  (630). 

Ao  escravo  concebido  no  ventre  materno,  e  ainda 
não  nascido,  pòde-se  conferir  a  liberdade  também 
fiileicommissariamentc  (631);  c  se  nascer  mais 
de  um,  todos  são  livres  (632). 


Hm)  L.  1**  Coil»  Comm*  tle  üiamtmiss* 

(630:  L.  2  “  Díg.  de  USii  kg.;  L*  3 l  $  3-®  Dtg,  cic  íldci-com. 
übcriaL  iicG  in  alium  transDrendus  est,  m  aut  libertas  cjns  im¬ 
pe  dia  tu  r,  mrt  jura  patrono  rum  gr.,  v  br  a  experiatur.—  Acc.  da 
EüL  ila  Curte  cm  Si  dc  Março  de  1803  siisieniado  peio  cie  10 
de  Nov.  do  mesmo  na  causa  n.°  10118;  Dcdsão  do  Insi*  dos 
Atlvog*  Rras»  cm  10  de  Dezembro  de  mif  na  Revista  do  mesmo* 
íomo  l.°  png.  27. 

(ü3i)  JuslioL  L.  \\  Cod*  de  ílddc.  libertai*  VII,  4. 

(tlSfQ  L*  14  eotí*  cu* 
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hem  como  serão  Lodos  livres,  iinsinu  ijuaiido 
já  nascidos,  se  dispondo  o  lestador  a  favor  de 
nm  sem  o  designar  nomeariam  ente,  n  herdeiro 
não  houver  libertado  algum  em  sua  vida  (033). 

§.  120 

Quando  A  liberdade  íideicommissaria  se  ad- 
jecta  prazo  ex  die  ou  condição  suspensiva,  et  la 
parLicipa  da  natureza  das  manumissòcs  condi- 
cionaes  e  a  prazo,  de  que  adiante  trataremos  (034), 

§  121. 

Quanto  ao  escravo  alheio, 

Se  o  escravo  libertado  fideicommissariamenU’ 
era  do  herdeiro  ou  legatario,  não  podia  o  mesmo 
herdeiro  ou  legatario  deixar  de  cumprir  a  von¬ 
tade  do  lestador,  e  libertar  o  escravo,  se  acei¬ 
tasse  o  legado  ou  herança  (635). 

Se,  porém,  o  escravo  era  de  outrem,  o  fidu¬ 
ciário  cra  obrigado  a  empregar  todos  os  meios  e 
esforços  legítimos  para  o  adquirir  e  libertar  (630). 


((533)  L.  lff  eoil. 

(G3Í)  Siaiplibevi.— LL,  31  o  3t  §  3.°  Ilig.  tlc  fuleíc.  libertai. 
XL,  3 ; — Lr. .  3,  io  CotL  eod — V.  arU  7."  Secr.  3.»  cap.  3."  dusia 
Parte  i.“ 

(038)  Paulo  L.  33Dig,  de  (Ulci-com.  libertai.  XI,,  3;  Mfceian- 
L.  33  Dlg.  eort.;  rompon.  L.  S.1  cod. 

(030)  Gaio  Com.  II  %  203;  Inst.  .1.  §  2.°  desing.  reb.  II,  24. — ■ 
Táberlas  ipioque  servo  per  ildei-cônimissum  dnri  pótest.-.  ííec 
interesl  ulriim  de  suo  pvoprio  servo  lesiator  rogei,  an  de  en, 
(|nl  Ipsins  lieredis,  nm  legalarii,  vel  diam  exiranei  sil ,  Tlaque  el 
allomis.ftems  redimi  ei  fturnnmiiti  di  bot. 


— Su  ü  senhor  o  uão  queria  vender,  cnlendeu- 
se  a  principio  que  caducava  o  fideicommisso,  e 
portanto  a  liberdade  (637).  Mas  Alexandre  Severo 
decretou  que  a  todo  o  tempo  que  o  fiduciário 
pudesse,  deveria  fazel-o,  licando  assim  deferida 
ou  adiad‘1  sómente,  e  não  cxtincla  a  obrigação ; 
legislação  manLida  por  Jusliniano  (G38). 

Ainda  mais,  nas  manumissões  fideicommis- 
sarias  de  escravos  alheios,  o  Magistrado  conhecia 
dos  motivos  que  impedião  o  fiduciário  de  cum¬ 
prir  a  vontade  do  bem  feitor  ;  c  declarava  liyre 
o  escravo,  se  elle  o  devesse  ser,  resguardando 
a  quem  pertencessem  os  direitos  de  patrono  (G39). 

Os  princípios  expostos  são  aceiluveis  entre  nós 
pela  boa  razão  cm  que  se  a  chão  fundados, 

Airr.  vn ■  —Statulibcri  ( eslndo-Uem )  —kequi- 
sições.— Filhos 

.§  153. 

O  escravo  manumilLido  com  um  prazo  ou  termo 
i»  diem  ou  cx  die,  ou  sob  condição  suspensiva. 


(B37;  Caiocii.;  Ulp.  Reg.  11,  8  li;  1’atilu  L.  ai  |  i.»  Dig.  tie 
fitluUcoin .  libertai  . 

(638)  L.  G,4  CoíL  de  (ideie*  liberiat.  VLl,  i ;  —  lübL,  J*  %  2.» 
Ge  siiqj.  rei),  já  cit—  Quod  si  domtuuâ  uum  uon  vciidut,  st  modo 
nfhll  ei  judicio  üjus  qui  retiqull  liberta Lcm ,  perceperit;  nou 
siatím  extingui  tur  Íidd-eommhísana  libertas,  sed  dífTertur,  qufa 
possíi,  tciupore  procedente,  tiblcumque  occaslu  servi  redimeudi 
fuçrU,  prastari  libertas* 

(039)  S*  C.  Jimdano,  do  tempo  dc  Com  modo  (Paulo  L*  5.m  Üig. 
dçlideiü.  libertai,;  Ulp,  L*  28$4.°eod;  Marciano  L.  5t  gg  &,* 
ti  ío  eotí  —  Sed  si  íion  Itcredftatium  scrvuin  quis  rogatus  fucrU 
mitmmiiucre,  aed  propiium;  ex  c;  iunchtno  posiproiiuncia- 
tiWam  pcrvenK  ad  r&emtem) . 


era  constituído  entre  os  Romanos  em  posição 
diversa  do  escravo  que  ainda  tal  se  conser- 
va  va,  sem  todavia  ser  havido  por  plenamente 
livre.  Era  o  que  os  Romanos  denoniinavão  sim 
tuliben,  para  designar  aquclles  que,  sendo  de 
feito  livres,  dependião  de  que  se  rcalizasat!  a  cou- 
dição  ou  cl  legasse  o  dia  designado  para  que  o 
fossem  dc  direito  (Cio). 

Esta  matéria,  no  Direito  Romano,  ollereeia  gra¬ 
ves  difficuldades,  devidas  á  organização  peculiar 
do  estado  social,  do  elemento  servil,  aos  seus 
costumes,  e  iudolc,  assim  como  ás  subtilezas  e 
iicçõcs  desse  Direito,  tormentos  dos  seus  legis¬ 
ladores  e  Jurisconsultos.  E  de  tamanha  impor¬ 
tância  foi  reputada,  que  no  Digesto  sc  lê  urn  titulo 
especial  a  respeito  (641), 

§  m 

Entre  nós,  essas  razões]  do  difliculdadc  desup- 
parecem,  em  face  da  nossa  organização  social, 
das  nossas  idéas,  usos  e  costumes,  daindole.dç 
povo,  do  século  e  época  em  que  vivemos,  a  até 
da  nossa  própria  lei,  que  reprovou  todas  aquellas 
subtilezas  c  ficções,  banindo-as  do  nosso  Direito, 
e  só  pcrmiUiudo  seguir-se  a  legislação  Romana, 
nos  easos  omissos,  pela  boa  razão  em  que  cila 


(MO)  V,  OrLolim.  àsliist.  de  Juslini:uio ;  Pothler,  raudeciae; 
Savigny ,  Dir.  Bom.;  Consolidação]  das  Lds  Brasileiras  —  2.“ 
edição* 

((Ml)  L*  m  lit.  V .  Folliier,  PaM,  L.  40  til,  7>°  lODuKfl 
pags*  Ml  a  0i3-De  statulibiris. 


se  funde,  u»  em  outros  termos,  segundo  o  um 
moderno,  o  espírito  do  século  (0Í2). 

A  propriu  expressão  statuliber  não  se  encontra 
em  lei  alguma  nossa,  antiga  ou  moderna  (643) ; 
apenas  a  Ord.  Liv.  i.°  til.  63  falia  em  alforria  condi¬ 
cional.— Isto,  porém,  pouco  importa ;  estudemos  a 
matéria,  visto  que  o  caso  se  póde  dar,  e  tem  dado. 

§  Ui. 

Por  Direito  Romano,  o  statuliber  era  ..quirlf 
que  linha  a  liberdade  determinada  para  um  certo 
tempo,  ou  dependente  de  condição  (64 i). 

Nos  tempos  em  que  só  se  podia  libertar  por 
modo  solenme,  não  era  possível  constituir  o  sta- 
t uliber  se  n  ão  por  tcsl n  m  ento ;  Direito  a  n  li  go ,  o 
lei  de  Alexandre  Severo,  que  foi  posterior  mente 
modificada.  Eis  porque  assim  o  define  til  piano 
((lio);  e  também  porque  o  mesmo  .1  iirisconsuUo 
decide  que — emquanto  pende  a  condirão,  o  sta¬ 
tuliber  è  escravo  do  herdeiro  (tiiGj. 


f&V}  L.  dc  18  de  AgosLo  de  I7GO,  explicada  pelos  Estat.  da 
Universidade  de  Coimbra  de  28  de  Agosto  de  1772  (V.  Coimnen- 
inrín  ã  lei  da  boa  razão;  e  interpretação  das  Leis;  por  Corrêa 
TdUmu 

41 13)  Xem  no  foro,  e  tia  jurisprudência.  A  Consolidação  das 
Leis  Civis  Uras,  2.*  edição  a  pretende  introduzir— cs tado  t w re\— 
No  Cotligo  da  Lutztona  cila  foi  adoptada. 

(644)  Paul.  L.  I.1  Dig*  de  slatulib.  XL,  7  -*  Statuliber  est  qui 
sUtulam  et  dcsíiualam  in  tempus  vel  condi  Lionem  liberta  tem 
biibct- 

fOS3)  Rcg.  II  §  i.®—  Qui  sub  testamento  liber  esse  jusstts  csl, 
statuliber  appellatur. 

(fiííj)  StiitLiliber,  quanidiii  pendet  condiiio,  servus  heredis  cst.— 
L*0,a  Dig,  de  stsiLulib  —  Stutuliberum  medio  lomporc  servum 
tfinedis  esse,  nemo  est,  qui  ignorarc  debeat. 


I  5S  — 


Mas,  com  a  faculdade  cio  libertar  por  outros 
modos,  isto  se  não  devo  mais  entender  stiicLa- 
mente;  quér  por  actos  entre  vivos,  quér  de  ul¬ 
tima  vontade,  solemnes  c  não  sol  o  nines,  n  li¬ 
berdade  pôde  scr  conferida  a  prazo  ou  sob  con¬ 
dirão,  e  constituir  o  slatüliber. 

Qual  era,  porém,  a  posição  do  mesmo  na  so¬ 
ciedade  Romana  em  suas  relações  jurídicas ? — 
Os  proprios  .lurisconsultos,  definindo -a,  equipa- 
ra vão-os  aos  escravos,  reconhecendo  todavia  que 
não  erão  própria  o  rigorosamente  escravos,  pois 
diz  ião  que— cai  qitasi  nada  di ff  crido  (nihilo  peno 
diirerunt),  o  implicitamente  rpie  —  cm  alyurna 
cousa  dl  ff  crido  (GP7). 

Estabelecido  o  principio  dc  rpie  o  statulibcr 
reputava-se  ainda  escravo  até  que  se  verificasse  a 
condição  ou  chegasse  o  termo,  a  lógica  exigiaecon- 
duzio  os  Jurisconsultos  Romanos  a  todas  as  extre¬ 
mas  consequências  que  delle  deriva  vão,  E  assim:  I  ,u 
era  tratado  como  escravo,  mesmo  quanto  a  açoites 
noutros  castigos  '(618);  2.°  nada  adquiria  para 
si,  excepto  sc  o  senhor  lhe  garantia  e  reservava 
o  seu  pecúlio  (  Gto ) ;  3.°  era  obrigado  a  servir 
como  escravo  ((>50) ;  i.“  podia  ser  vendido,  alienado, 


{(ií7)  Pouipuuio  L.  euíL  —  SLaLulIberi  i\  ctcleiis  servis 

iiusim  nílblo  peuè  diiVcnmij  cl  Moo  quoii  ad  aetíoiies  ve!  e* 
delicio  vcmtutlçSj  yií!  m  negolio  gççtò,  vei  contra  o  Lu  perLiiicL^ 
ejusdcin  condí  ti  ojí  is  auru  suuulibcrl,  çujus  cajioii,  et  ideo  ia  im- 
Idicis  qaoque  juUicüs  casdciu  inomis^aLkuilur }  qwais  caderi 
csrvi , 

{iíí8}  fonipo».  L*  dl; 

1 Difí*  dc  $ULuÍÜ>. 

L*  X 1  §  *!/'  cu  ri 


dado  em  penhor  ou  liypulhecu  i,65l);  .V  eia  Mi¬ 
jei  lo  a  ser  abandonado  ou  vendido  para  satis¬ 
fação  do  delicio  (652);  e  até  a  scr  adquirido 
por  usucapião,  como  os  demais  escravos  (GS3). 

Mas  os  propriòs  Jurisconsultos  não  pudérão 
deixar  do  reconhecer,  que  o  statuliber  não  era 
vmladeirumenlo  escravo  ;  c  a  necessidade  de  de¬ 
signarem  esta  idéa  nova  fez  invcutar  até  essa  ex¬ 
pressão,  que  não  é  serous,  nem  Ubcr,  nem  liber- 
linus.  Tal  é  sempre  o  império  e  força  da  verdade, 
que  clles  se  virão  forçados  a  reconhecer  no  es¬ 
cravo  em  laes  condições  um  d ireilo  á  liberdade-, 
direito  inauferível,  como  se  fosse  já  definitiva- 
menle  livre:  por  fôrma,  que  ninguém  podia  im¬ 
pedir  a  tal  indivíduo  o  gozo  da  liberdade,  cisque 
chegasse  o  termo  ou  se  verificasse  a  condição, 
fosse  o  proprio  herdeiro,  ou  qualquer  oulru  pessoa 
que  o  possuísse,  estivesse  onerado  ou  não  com  hy- 
pòlheca,-  ou  mesmo  reduzido  a  captivciro  inimigo 
(654),  porque  a  condição  o  acompanhava  sempre,  e 
devia  religiosamente  cumprir-se  a  disposição  (65b); 
era  até  crime  alienal-o  occultondo  a  condição  (650). 


(851)  L .6.®  5  3.°,L .  2S  Díg.  Cod.;— L .135  1."  nig.de  ijlgiíbr.  XX,  t. 

Í632j  Nojíjo  deáiíio—L.  9  pr.  |  %Q  Dig,  |e  statulib. ; — t, .  u  § f.°, 
1. 15 Dig.  (leno*,  acu  IX, 
m)  Ulp  rcu-  llu  2.°  i  3,° 

m)  LL*  clU; —  L*  ü.a  pig.  si  cs  nox.  causa  II,  9;  L*  12  5  '10 
ttc  capliv-  XLIX,  15- — Que  taniá  a  posição  ile  livre  só  deduz 
clartuncine  da  L.  51  ri"  Dig,  dó  (ideie.  libertai.;  cm  a  qual 
equiparando  o  liberto  íulei-comralssariamcníc  ao  sUUuliber,  se 

cü i^tiberi  quodammodú  loca  est. 

ri|).  CÍU  reg.  2*  §3.°;— L.  9  |  3.°  Dlg.  de  stalulib.;  L.  13 
CotL  (vil,  2)  —  Smulíber,  seu  alionéiur  ab  hacrcde,  sive  usu* 
capi:mir  nb  aliquo,  líbortíUís  condiiíoncm  secnm  iniliíh 
033}  L.  9  1.°  Mv.  2fl  ml  Rnlíin .  —  V-  PnHiier,  PantL 


Chegárao  mesmo  a  decidir  que  ao  slutulibcr 
não  era  applicavel  a  tortura  ou  açoites,  por  jã 
não  ser  propriamente  escravo  (0o7),  contra  a  dou¬ 
trina  de  Pomponiò ;  o  que  foi  confirmado  por  uma 
lei  de  Antoriino  Pio  on  Caracalla  (638). 

Ainda  mais;  a  liberdade  foi  mantida  cm  tal 
caso,  quér  o  herdeiro  não  pudesse  cumprir  a  con¬ 
dição  (659),  quér  puzesse  obstáculo  ao  imple¬ 
mento  delia  (G60),  quér  este  sc  não  pudesse  dur 
por  facto  alheio  ao  liberto  (661). 

O  favor  levava,  na  opinião  de  alguns  Juriscon¬ 
sultos,  a  decidir  sempre  pela  liberdade,  ainda 
quando  parecia  (como  a  outros),  que  esta  sc  não 
devora  entender  adquirida,  v.  g. :  1."  seuquclle 
a  quem  tinha  o  liberto  de  dar  uma  somtna  não 
quizesse  receber  ou  morresse  antes  de  a  haver 
recebido  (662),  ainda  que  o  liberto  nossa  época 
não  possuísse  tal  som  ma  (663) ;  2.°  se  a  pessoa  ful- 
lecesse  em  vida  do  Lcstador  (661);  c  em  outros 
semelhantes  (663). 


(657)  Moiícstino  L.  lí  nig.  de  fiiuesiion.  XLVin,18— Statuliber 
ín  delicio  reperlus,  non  ul  servus,  sed  ui  líber  pimlcndus, 

(658}  Ulp,  L .  9  1 16  Dig.  de  poum  XLVUL,  19, 

(em  tllp.  Keg,  11,5 i —  L*  3  »  IS  J6  Dig.  dc  sialulib. 

JliGO)  lllp*  Ueg,  II,  ^  6,°— Si  per  heredem  factuni  sil  quominus 
siatuliber  condilionl  pareai,  proiüde  ÍU  lMt  aique  si  ctmditfa 
impleU  racríL—Appli cação  apenas  do  Direito  geral. 

ÍGGl)  Ulp.  L.  3  %  10  Dlg,  dc  siatulib.—  Sane  lioc  jure  utbmir 
oi  in  fa  iüíjero,  tu  suíildat  per  cum  non  siare  quorninus  cüu- 
díiioní  parent, 

■(Cü2i  illp  .  tttíg.UU  2."  %  fi,<* 

((iü3í  Paulo,  Juliano—  L*  20  %  3*°  Dig.  ío  StaluHb,;  L,  \  ü  ISA 
15,  19  e  28  eod . 

(CGí)  Javoleno— L,  39  %  %  I>ig<  eod, 

ÍGG3)  L.TAÇlod.  J.  (VTj  4fi). 


Itil  — 


A  venda  importava  logo  pura  o  slaluliber  a  li¬ 
berdade  plena  (666). 

Podia,  finalmente,  o  slutuliber  estar  em 
Juizo  (667);  beneficio  singular  e  extraordinário 
da  lei,  que  assim  reconhecia  implicitamente  a 
preponderância  da  liberdade,  visto  como  aos  es¬ 
cravos  era  proibindo. 

Eslava  entendido  que  o  herdeiro  podia  libertar 
definitivaiueuLe,  independente  do  implemento  da 
condição  ;6G8). 

(juarilo  aos  li  lhos  das  escravas  assim  uiunu- 
niitlklas,  havidos  eniquanto  pendia  a  condição 
ou  <>  prazo;  dcckiiuo  que  erão  escravos  do  her¬ 
deiro  (609),  do  mesmo  modo  que  as  máis,  a  sorte 
de  Cujo  ventre  seguião  (670) :  solução  igual  ã  que 
liavião  dado  sobre  os  filhos  das  escravas  liber¬ 
tadas  ikleicomnbssariamente  (671). 

§  125; 

Vejamos  agora  qual  o  uso  a  lazer  entrenós  de 
toda  essa  doutrina.  E’  um  trabalho  de  recons- 


iKHi  I,.  3.*  I  tlll.  líig.  ÜcSlalllILb. 

fia*  L,.  ií  (lig.  ilc  lidcic.  libertai.;  h,  30  $  2.‘>  «ruã. 

(668)  )j.  "2»*  pr.  Dig.  dc  slatiilib.;  L.  un.  *  7.®  Cml.  dc  lalin. 
iibrrlalc  VH.fi. 

fifilt)  L.  tó  llig.  tlc  sluliflib.;  —  idetu  Keg.  i.°  —  Sta- 
tollbera,  ipikliluid  pcperil,  boc  servuui  heredis  cst. 

Í67D'  Lclcm—  Partus  scquilur  veulrein.—  1.3.»  Gorl.  de  fidcic. 
libertai.  —  Cu  mi  liberiuiuiti  imilierlbii*  sub  conditioiic  ilalam 
propoiias,  ijiikl  diibium  cst  cos,  qui  ex  bis  anlc  iniplotam  eam 
cduiHiir,  servos  nasci? 

(671)  Mas  que  foi  expressa mente  alterada  quanto  a  estas,  como 
vimos  (V,  nòlafiSV. 
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trucçào  que  vamos  tentar;  outros  furão  melhor, 
ou  seguirão  aquelle  Direito. 

Prescindamos  dc  todas  essas  ficções,  anachro- 
nicas,  obsoletas,  sem  ap plica çào  ao  nosso  estado, 
e  vamos  á  realidade  das  cousas;  investiguemos 
a  verdade  em  toda  a  sua  virginal  e  eandida  nudez. 

A  anulysc,  enupplicação  mesmo  de  certos,  prin¬ 
cípios  do  Direito  geral  nos  Icvaráõa  salvamento, 
com  um  pouco  dc  boa  vontade  a  favor  da  liber¬ 
dade. 

Que  se  passa  quando  o  senhor  mupumULe  o 
seu  escravo?— Em  alguns  textos  se  lu  que — est 
dalio  libertatis  (072);  e  a  nossa  lei  parece  ter  isto 
admitlido,  quando  trata  da  alforria  no  mesmo 
titulo  das  doações  (073).  —  Mas  haverá  ahi  real  e 
verdadeiratnenLe  uma  doação?  qual  o  seu  objecto  ? 
qual  o  sujeito  ou  adquirente? 

Não  lia  objecto,  nem  sujeito ;  a  menos  que  se 
não  pretenda  ser  o  proprio  escravo  quem  adquire, 
apezar  de  escravo,  a  sua  mesma  liberdade  ou  es¬ 
cravidão;  o  que  é  irrisorio,  e  seria  admissível 
apenas  por  uma  ficção  quasi  pueril.  A  verdade,  a 
realidade  das  cousas,  á  parte  as  ficções,  é  a  que 
sc  10  em  outros  textos,  onde  se  diz  nmmmütere,  dc 
manú ;  mimo,  dc  mm  A  darc ,  cm  contraposição  a 


072)  tlisi.  J,  %  dc  Uborlims  1.  5— Fxprcssàú  figurada,  e  que 
sc  mcnLc  da  ficção  dc  perda  da  Uberdade t  que  constituiu  a  cs- 
crstvidão»  ti  que  ainda  se  reproduzia  na  questão  da  revogação  da 
liberdade  por  ingratidão,  e  cru  outras. 

(073)  Oi  d,  L.  4.°  til*  to,—  K  como  doação  parece  que  era  a  liti¬ 
gam  ente  sujei  Lu  á  coníirmaeão  pelo  Desembargo  do  Puro  (Hesol* 
dc  11  de  Julho  dc  1820— Golh  >'ab.  —  Ucpert*  Furtado.  V*  líbcr- 
rtadet;  attribuigão,  dc  que  não  falia  mais  a  L.  dc  22  dc  Setembro 
dc  1828  (que  extinguiu  aquelle  Tribunal  em  relação  a  liberdades. 


—  160  — 


manú  capere  (074).  A  ulforria  era  entre  os  Romanos 
denominada  manumissio ;  e  entre  nós  igualmente 
mammissão,  emancipação  (675). 

Com  efíeito,  em  semelhante  acto  o  senhor  nada 
mais  faz  do  que  dmiitir  de  si  o  domínio  e  poder 
que  tinha  (contra  direito)  sobre  o  escravo,  res- 
tituindo-o  ao  seu  estado  natural  de  livre,  em  que 
todos  os  homens  nascem  (676). 

A  alforria  não  é,  portanto,  cm  sua  ultima,  unica, 
e  verdadeira  expressão  unis  do  que  a  renuncia 
dos  direitos  do  senhor  sobre  o  escravo,  e  a  con¬ 
sequente  reintegração  de  de  no  gozo  de  sua  liber¬ 
dade,  suspenso  pelo  facto  de  que  clle  foi  victima ; 
o  escravo  não  adquire,  pois,  rigorosa  mente  a  li¬ 
berdade,  pois  sempre  a  conservou  pela  natureza, 
embora  latente  (permitia-  ;e  o  termo)  ante  o  ar¬ 
bítrio  da  lei  positiva  (677). 

Eis  o  que  o  profundo  e  aualylico  Sávigny,  de¬ 
monstra  á  evidencia  no  seu  magno  tratado  do 


OTií  Os  escravos  crâo  mancipia,  como  se  \è  nas  insU  J.  §3.* 
dti  jur*  pcrsoiip  I,  3  —  qui  cUaro  mancipia  díetí  sttnl,  tjuod  ab 
liosühus  luiinQ  capiimtur.—  Manumhsio  est  de  mmiu  miiiio  (01p. 
L.  I."  Dig.  de  jusL  et  jur  1,  i  ,  ou  antes  de  manã  dnre  (Golhofr. 
ú  L.  dl*;  lléln.  tleeit.  e  PamL' 

$7$)  A  palavra  alforria  vera  do  AraEtc— a t  liorriu  “(Fr,  João 
de  Souza,  Vestígios  da  üngua  arabica;  Faria,  Dicc.);  c  cm  sen- 
lido  figurado  indica  dispensa  de  serviço,  ficar  livre  de  obrigações 
(Moraes,  Uiec .  —  Libertado  se  lõ  por  feito  livre ,  desabrigada 
tkotois ,  na  nr  d.  Air.  L.  2*  LU .  iiü* 

dTGi  Gomo  jã  o  bavia  reconhecido  o  I)i r.  Kom.,  eé  ex¬ 
presso  em  uubsus  leis  (Ord-  Lf  í,*  Ui.  42,  Aiv-  de  30  de  Julhc 
de  tüOUj. 

-G77j  Fura  da  lei  positiva  uuo  é  possível  cumprelnMtder-se  u 
existência  ilu  feaícravidüo  (Ford  Mansflcld), 


Direito  Romano  (678).  Doutrina  consagrada  um 
varias  disposições  cie  nosso  DireiLo  moderno  (679). 

Desde  que,  portanto,  a  ma  nu  missão  tem  lugar, 
quér  por  acto  entre  vivos,  quér  de  ultima  von¬ 
tade,  o  escravo  deixa  de  o  ser,  para  readquirir, 
mesmo  ante  a  lei,  o  seu  estado  natural  de  ho¬ 
mem,  com  Ioda  a  sua  li  herdade,  o  consequente 
capacidade  civil. 

Mas,  dirão,  a  condição  suspende,  n  prazo  igual¬ 
mente;  e!la,  devo  reputar-se  continuar  no  mesmo 
estado,  até  que  ou  este  chegue,  ou  aquelta  se 
verifique. 


$78)  Tomo  -4.0  gg  144,  148,— Já  nntçs  dellc  c  depois  dei te  outros 
assim  o  lem  entendido  (Hein  BedL  %  ili ;  Potíjlfr  Pand+;  Or- 
Lolau  ás  InsL  do 

(8*19)  Por  tmo  ser  u  alforria  doação  propriamente  dlia,  o  isenta 
do  insinuarão  e  respectivo  imposto  {Circ.  de  18  de  Oul.  de  1830) ; 
sendo  por  acto  de  ultima  vontade,  não  è  propriamente  legado, 
e  portanto  è  isenta  da  taxa  (O rd.  de  13  Now  1833,  Av.  119  dc 
10  d  d  Sei.  déiHí7,  lieg,  n,  2708  de  43  de  De*,  de  léfia-art. 

$  4,°);  quando  havida  por  preço  ou  a  titulo  oneroso,  não  é 
ccMip va  ê  vend a,  e  e on segu i n te i n en i e  é  i se 1 1 ia  dc  s i z a  ou  i mpos lo 
(Ord.  cít.  dc  1833,  Regi  n.  131  de  11  de  Abril  de  1842  arL  13, 
ftegi  a,°  2G09  de  28  do  Noy.  de  f$60  ;in.  í.Q  i  4.°: ;  nem  há  aiii 
ve  rd  ad  eíra  transferencia  de  propriedade^  razão  por  que  e  isonLn 
do  sello  proporcional  (Ord.  n.  2  dc  1830,  n.  232  de  1833,  Reg. 

2713  dc  28  de  Dez,  de  1880  aris.  17,  2ü) ;  e  cessa  a  obrigação 
da  taxa  animal,  ainda  que  su  oblenhãò  a  liberdade  cm  parte, 
ou  sejão  libertos  com  uhrigação  de  servir,  por  ja  não  serem 
propriainenLe  escravos  (Ord.  n.°  8  de  1848,  n.  44  de  18-48,  Av. 
de  22  de  Set.  de  1837,  u.  374  de  13  Agosto  dc  1883} ;  nem,  dei¬ 
xados  livres  com  esta  obrigação,  se  reputa  usufrucio,  ju  não 
são  rigorosa men te  escravos  (Av.  n.  173  do  27  de  Abril  de  1833 
ao  quesito  5.o;*—?Ía  Cón&dlidáÇão  dasLéls  Civ.  Bras.  2. j  edição 
também  se  consigna  a  idéa  tíc  que  a  alforria  não  é  propriamente 
âffaçfiOt  ,e  de  que  o  estado  livre  nao  é  verdadeíramente  escravo 
(pags.  26  e  234) ;  nem  outra  doutrina  era  de  esperar  da  1  Ilustração 
do  seu  autor 


Ha  nesta  argumentação  ura  vicio,  a  eouíusão 
de  idéafc,  por  não  se  querer  abandonar  o  terreno 
das  ficções ;  as  quaes  muitas  vezes  conduzem  a 
extremas  consequências,  que  não  confirmáo  os 
princípios,  os  quaes  por  conseguinte  devem  ser 
abandonados. 

.\os  contractos  ou  actos  entre  vivos  o  termo,  oti 
a  condição,  de  que  se  trata,  não  obstão  â  acqui- 
siçâo  d o  direito ;  apenas  adião  ou  suspendem 
o  exercido  dctle,  o  cumprimento  da  obrigação ; 
o  direito  tira  tão  ptírfcitamenlc1  adquirido,  que 
dle  se  InmsmiLte  aos  herdeiros  (680).  Nas  dis¬ 
posições  de  ultima  vontade,  porém,  isto  não 
acontecia  por  Dir.  Rom.  (681);  mas  legislações 
modernas,  abandonando-o,  tem  ampliado  a  laes 
aclos  aqtfelles  mesmos  princípios  (682). — Não  fa¬ 
zendo,  portanto,  aquella  distiucção  des  Romanos, 
applicnndo  a  uns  e  outros  aclos  a  mesma  dou¬ 
trina,  e  admittimlo  o  principio  inconcusso,  aliás 
já  reconhecido  e  firmado  naqncUe  Direito  (683), 
dc  que  ao  slaluUber  não  se  póde  recusar  a  liber¬ 
dade,  deveremos  logicamente  concluir  que  elle 
u  lem  adquirido  desde  logo,  e  que  apenas  lica 
adiado  ou  suspenso  o  exercido  pleno,  o  inteiro 
ijqzq  delia  (684). 


;USüj  V.  mtliier,  Obrig. 

ifiSl)  Lf„  4.»  ü3.»  l»ig.  <juando  «lies  legati;—  1'olJiiercit, 

.0  *2)  Cod.  da  Prússia  arls.  IGi,  IG2,  4S3.—K  nesta  conformidade 
dtsiitoctos  Jurisconsultos  nossos  ..Mello  Freire,  Dir.  Civ.  L.  U.°  lit. 

32,  til.  ü."$  13;  Lobão  a  Mello  cii.;  Coelho  da  Hocba,  l)ir. 
Civ.  85  (198  a  7iO}—  Reprovada,  portanto,  aquclla  regra  dc  li  irei  to 
iVoinauo  por  contraria  a  boa  razão,  e  fumlada  em  subtilezas. 

«83'  v.  notas  0S4,  839  e  seguintes. 

831)  A*  semelhança  dos  contractos,  e  mesmo  dos  legados  se¬ 
gundo  a  doutrina  exposta  (V.  Savigny  eit.) 


Dirão  talvez  ainda  —  o  escravo  em  lai  con¬ 
dição  não  ó  propriamente  livre,  tem  apenas  di¬ 
reito  a  liberdade,  na  época  porém  designada,  ou 
verificando-se  a  condição.  —  Mas  is  Lo  é  laborar 
em  um  verdadeiro  circulo  vicioso,  e  sempre  no 
terreno  das  ficções.  O  direito  clle  u  adquirio; 
por  lai  modo,  que  já  lhe  não  podem  tirar;  é 
inanferivel ;  não  é  simples  s/jíx  ü  exercido  pleno 
desse  direito,  sim,  é  que  lica  retardado.— A  ana- 
lysc  demonstra  á  evidencia  tpie  se  não  devem  con¬ 
fundir  taes  idéas. 

E  lauto  assim  é,  que  o  bom  senso  dos  proprios 
Jurisconsultos  Romanos  o  havia  lobrigado,  e  as 
leis  o  forão  reconhecendo, — quando  virão  nosta- 
tuliber  um  homem  livre,  uma  pessoa,  não  sujeita 
a  açoites,  tortura,  e  penas  próprias  sé  de  es¬ 
cravos, — quando  lhe  reconhecerão  legitimas  as 
aéquisiç.ões, — quando  p união  aqutfjc  que  o  alie¬ 
nava  com  fraude, — quando  garantiãqdhe  a  Uber¬ 
dade,  não  obstante  quaesquer  embaraços  volun¬ 
tários  ou  involuntários,— quando  até  lhe  permil- 
tião  estar  em  Juizo. 

Ainda  mais :  em  legislação  de  povos  nossos  con¬ 
temporâneos,  qual  a  dos  ÉStados-Unidos  da  Eorle- 
Amcrica,  aliás  em  geral  não  favorável  A  causa  d;i 
Uberdade  dos  escravos  (tisii),  se  lu,  v.  g.,  noCo- 
digo  da  Luisiana  — que  o  slaluliber  póde  lazer 
açquisições,  devendo  ser  os  bens  entregues  a  mu 
curador,  á  semelhança  dos  menores,  o  qual  os 


i.íiBtij  Uelíro-uie  ú  lugUluçtto  uuieriur  uü  CsUiIq  actual  ilc  eousi^ 
mj  Sul  d;*  ijniüüF  —  A  üsemvidãu  acha-sá  cxüaíia  liuje;  ^  i,s 
quesiOtis  ácLuaoü  sao  do  muru  unleiu. 


a  cl  ministre  ale  que  clle  o  possa  fazer  por  si  (686) ; 
que  os  filhos  tias  escravas  em  tal  condição  não 
são  escravos,  e  sim  livres,  sujcilos  apenas  á  mesma 
sorte  das  mãiscom  os  mesmos  direitos  que  estas, 
ate  verificar-se  a  condição  ou  chegar  o  termo 
(687);  e  que  finalmente  foi  providenciado  em 
ordeÉ  a  evitar  que  sejão  reduzidos  á  escravidão 
'688). 

Entre  nós,  porém,  que  não  podemos  aceitar 
sem  restriccões  acpiellas  disposições  do  Direito 
Romano  por  incompatíveis  com  a  boa  razão,  e 
fundadas  em  ticções,  em  subtilezas,  mu  costumes 
e  ideas  peculiares  duquellc  Povo,  nem  a  dou¬ 
trina  da  legislação  da  Guião  (Sul)  Americana  por 
motivos  semelha n tes,  attendendo  por  outro  lado 
&'  índole  de  nossas  leis,  nos  nossos  costumes,  o 
ás  idéas  do  século  c  época,  assim  como  a  que 
o  favor  á  liberdade  sem  quebra  de  um  direito  certo 
o  incontestável  de  terceiro  é  o  grande  e  seguro 
regulador  cm  lacs  qucslóes,  devemos  concluir :  i  .* 
que  o  slatulihcr  é  liberto,  embora  condicional, 
e  não  mais  rigorosa  mente  escravo  (68P);  i.°  que 
elle  leni  adquirido  desde  logo  a  liberdade,  isto 
é,  o  direito  ;  ou  antes,  tem  desde  logo  sido  res- 


tm  Cgd.  cit.  ari.  e.»3. 

(BÍT  IdMfi  a ii.  em. 

«ss  Idinn  mi.  eu. 

tíVJ)  Kcprovada,  porimuo,  a  regra  do  Dir.  llom  —servos  lie- 
redis  esí— ,  nlíás  seguida  j>or  alyriins  esc  ri  piores  Portiiftuezes 
m\0  fV.  SMc! rn  liremeii,  f  iiiv.  JurhL  traí-  i  ■  th,  4."  U,*  pag.  M 
—Este  mesmo  es  cri  pior  defende  a  escravidão  conto  periníltida 
por  nir,  Mi.,  e  aiv  o  emnmcrcio  dc  escravos  da  A  trica !  não 
admlrat  pois,  que  lhe  não  repugne  ad optar  oerios  principio?  * 
Imje  iimedniveís' 


Li  L  ií  I  d  o  á  sua  uaturid  condirão  de  homem  o  per¬ 
sonalidade  ;  d.°  que  sú  li  ca  retardado  o  pleito 
gozo  e  exercido  da  liberdade  até  que  chegue  o 
tempo  ou  se  verilique  a  condição;  á  semelhança 
dos  menores,  que  dependem  dc  certos  factos  ou 
tempo  para  entrarem,  emanei pad os,  no  gozo  de 
seus  direitos  e  aclos  da  vida  civil;  4.°  que  póde 
fazer  aequisições  para  si,  como  os  menores  ■ 
[j.0  que  não  é  passível  de  açoites  nem  de  penas 
sú  exclusivas  dos  escravos;  nom  ser  [irocessado 
como  escravo;  tj.°  que  não  pode  ser  alienado, 
vendido,  hypothecado,  adquirido  por  usucapião;  é 
mesmo  crime  de  reduzir  á  escravidão  pessoa  livre 
(691);  7.'J  responde  pessoal  e  directa  mentee  pela 
satisfação  do  delicio  com»  pessoa  livre  (§,93)'.;  8  o 
os  filhos  da  slalnlibera  são  livre s  e  inuenuos,  visto 
como  livre  é  o  ventre;  a  eoudiçiu)  uu  o  termo 
não  íimdão  nem  alterão  a  sorte  da  mni  quanto  íi 
sua  verdadeira  c  essencial  condição  de  livre  (6íKV): 


(\m  Ai£.  (por  maioria  do  nuúu.  daL,  1 . 11  Cod,  Comni.  do  ijm- 
mimiss,;— God<*  da  Luisiarm  aru  WS* 

Éy  Cod*  Çriui .  arL  L7P,— 3São  obslàu  as  palnvnis  da  lei— 
qm  esteja  em  j nmc  da  tibmtmk-*;  ^que,  não  designando  a 
espeeie  de  posse,  nem  condições  deliu,  adíhitte  iittí  só  a  natural 
mas  a  civil  e  fida ;  ora,  0  smuííijmr  lem  não  só  esta,  mas 
anula  a  natural,  pm-  lhe  ser  mherenle  a  lí  herdade,  n  seme- 
Ihauiui  da  posse  que  passa  paru  os  herdeiros  céiií  elleüus  tU- 
natural,  e  de  outros  rasos  de  ihvcílo. 

Ü|  E  já  nun  o  seohot1  jaubsuUariamenle,  visto  eo É$t>  deitou 
de  tel-o ;  n  eoiUnirio  era  ficção  lUnmma  IV.  CapJ  2.°  $  ih*  e 
nota  89  riiusU  Parir 

iG03i  Oqueo  porptlo  Dir,  Itovn*  ja  havia  decidido  quanto  aos 
filhos  das  escravas  libertas  rRleíeoiimüssariauuoHe  1W  iiola  6 1\  ; 
sendo  que  uma  c  ou  ira  cspecicT  embora  em  tliístó  distlnciau, 
innita'*  vezos  se  oünfimdiuo,  r  n$  jjtfmcipios  eardcaes  eráo  mrtãa 


9.'  que  o  serviço,  a  que  o  stuluUbor  seja  ainda 
obrigado,  já  não  é  propriamente  sennl  (G9S>;  li> 
que  não  ha  nlii  patronos  a  respeito  mesmo  dos 
assim  libertos,  á  exeepeão  somente  do  proprio 
ex-senhor  (095). 

Mas,  dirão  ainda,  parece  contrascnso  que 
alguém  seja  livre  e  não  possa  exercer  sua  liber¬ 
dade,  que  esteja  na  dependência  de  que  chegue 
nnra  ápoca  ou  se  realizo  um  evento. — A  resposta 
6  simples.  Basta  apontar  tantos  Outros  livres,  que 
todavia  não  o  podem  fazer  senão  nas  mesmas  con¬ 
dições,  quoos  sejão  os  menores,  os  inlerdictos, 
e  outros.  K  já  o  havia  prevenido  éih  sua  Phito- 
sophia  Chrislã  o  grande  reformador  Juslimano, 
quando  declarou  que  não  era  incompatível  ser 
alguém  livre,  e  estar  em  usufruo  to  a  outrern  (696). 
Muito  menos  o  é,  quando  se  não  trata  de  usuíruçto, 
como  no  slatuliber. 


os  mesmos  {V.  L.  21  Dtg*  de  fideic.  libertai.,  que  os  equipara 
— itoit  cnini  quasí  slatuliber— ;  notas  623  eti31\~V.  Revista  da 
tnsL  dos  Advug.  Bras.  tom*  í*ipag.  27;— Dr.  Caetano  Alberto 
Soares  cm  um  artigo  publicado  ao  Correio  Mercantil  n.°  305  de 
|8Jf7,  e  reproduzido  aa  Revisia  Jurídica  redigida  pelos  Drs.  Silva 
Costa  e  Rodrigues  19G3  pag.  130;— c  nota  4fiS  snpm  in  finsÊ  —O 
Ülustre  ímior  da  ConsoL  das  Leia  Civ*  Bras.  opino*  cinalgum 
tempo  que  os  iílbos  mão  n?r  raros  [V*  Correto  Mercantil  n.  23$ 
dc  22  de  Outi  dciS37).  ría  2."  edição  dessa  sua  obra,  porém  % 
modificou  esta  sua  opinião,  abandonando  0  texto  do  Dh\  Ro ml 
pra  seguir  o  Cod,  das  Luiz.  nrt.  J06,  que  os  declara  livres, 
embora  para  0  tempo  em  que  o  sejão  as  mãís* 

(G91)  O  Dir*  Rom*  ?íÔVo  jã  0  havia  reconhecido  mesmo  para 
0  enso  do  liberto  que  todavia  estivesse  em  usufrucio  a  alguém 
(L,  1."  C01L  Comm,  de  manum.)  v.  d  o  ta  623. 

PIS]  Ord.  L.  i lií.  63— Já  mais  o  herdeiro. 

{tiVLt  1..  i  .a  CmL  Comm  demanumiss. 
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O  nosso  Direito  pátrio,  mesmo  moderno,  ainda 
nos  fornece  outros  exemplos.  Àquelle  que  se 
obriga  a  servir  a  outrem  por  tempo  determinado 
ó  livre ;  e  todavia  pôde  ser  constrangido  a  seryír 
na  fôrma  ajustada  (G97).  O  liberto,  eis  que  aceita 
a  alíorria  (nem  lhe  6  licito  recusal-a),  implícita 
e  tacitamente  aceita  a  obrigação,  quando  o  não 
faça  de  modo  expresso ;  se  não  ha  contracto,  ha 
qnasi-contracto;  p  a  própria  hei  (008)  o  dá  cia- 
Tamente  a  entender. 


SEt:r;Xo  4.a— ACíifTR^  m  T.tBfcntUTVF,  K  EfftlAVlDXO.— riLBOS*  — 
puEscairçío.— rAvem*^ 

5  12G, 

As  questões  de  liberdade  e  escravidão  são  as 
mais  frequentes,  pois  se  referem  á  prejudicial  do 
estado  de  alguém,  ser  liem  ou  escravo. 

Pôde-se  pretender  fazer  declarar  escravo  (acção 
de  escravidão),  ou  livre  ou  liberto  (acção  de  li¬ 
de  rd  ade). 

g  127. 

Entre  os  Romanos,  foi  objcclo  regulado  por 
muitas  disposições  que  merccêrão  um  titulo  es¬ 
pecial  no  Digesto  (699),  e  no  Codigo  (700). 


(61)7)  Ord.  r.  4."  tit,  31,  tL.  dft  13  do  Set.  dc  1830.  e  11  do 
■Out.  dc  1837. 

(693)  Ord.  4."  tit.  63  3."  c  7.» 

[%'M  L.  40  tit,  12— De  li  bera  lí  <  atisà, 

#00)  L.  7.*  lil.  ttS— t‘üd. 


A  principio,  era  iudiapcnsavel  o  adserlor  liber- 
íaíijf  (701),  ou  defensor,  sem  o  qual  o  indivíduo 
não  era  admiltido  a  defender-se,  correndo  o  risco 
de  ser  entregue  como  escravo  a  quera  como  tal  o 
o  reclamava  (702),  embora,  a  favor  da  liberdade  e 
no  interesse  dos  parentes  e  mesmo  da  mulher,  lhes 
fosse  pcrmiltido,  assim  como  a  outros  e  ao  patrono, 
offèrecerem-se  e  servirem  de  defensores  (7U3).  Taes 
erão,  porém,  as  condições  e  penas,  que  por  ultimo 
muito  difficil  era  achar  defensores;  pelo  que  houve 
dispensas  espaciacs,  e  foi  a  finai  regulado  is  Lo  em 
fórma  geral  por  uma  lei  de  Theodosio  (70i) :  até 
que  Jusliniano  supprimio  completamente,  em  bem 
da  defeza,  essa  neccessidade,  permitlindo  que  pu¬ 
desse  qualquer  defender-se  em  taes  causas  (fossem 
de  uma  ou  dc  outra  especie)  mediante  apenas 
fiança  ou  caução  juratoria  (10õ). 

Quauto  á  fórma  do  processo,  variou  cora  o  re¬ 
gímen  e  dominio  das  acções  da  lei,  fórmulas,  e 
extra  ardi  nem,  tomando  por  fim  a  questão  o  ca¬ 
racter  de  acção  prejudicial  (706). 

Relativa  mente  ao  onus  da  prova,  o  Direito  an¬ 
tigo  incumhia-o  áquelle  que  contestava  a  liber¬ 
dade  (707).  Mais  tarde,  resolveu-se  que  iucum- 


(701)  v.  DucauiToy— Irist.  expUquees. 

(702)  ConstaiUino:  L,  S.1  Cod.  Theod.  Liv,  í.Mit.  H.n 

(703)  Ulp.  e  Gaio:— L.  i  a  6  Dig.  dç  libcrali  euusà;  L.  i.a  Cod* 
VII,  16;  L.  Cod,  cod* 

(TOí)  L.  8.*  Cod.  IV,  8. 

{70&J  L.  1.»  Cod.  de  adserUone  loll.  VII,  (7* 

[“05)  Gaio,  Com  m.  IV  |f  lí,  1G  Q  4i  í — lnsl.  J.  IV,  6  { 13 ; — UJp. 
L»  7  |  $  Dig.  de  liber.  caus, 

(701)  L*  XU  la bi 


Diria  áquelle  quo  tiôiaatiulassB  contra  u  Jibor üíh1c> 
se  o  indivíduo  reclamado  como  escravo  estivesse 
na  posse  delta  em  boa  fé  (sine  dolo  m  do),  e  ao  que 
so  pretendesse  livro  estando  de  facto  no  capti- 
veiro  (708). 

Na  duvida,  ou  collisão,  decidia-se  a  favor  da 
liberdade.  E  á  decisão  era  irrevogável .(JS.Q9). 

Mas,  de  julgamentos  diversos  sobre  o  mesmo 
escravo  em  relação  a  pessoas  diversas  se  origi¬ 
narão  duvidas.— O  escravo  commum  é  declarado 
livre  a  respeito  do  um,  escravo  a  respeito  de 
outro.  Qual  sua  condição  para  com  este  ultimo? 
— E'  parle  escravo,  parte  livre?  Como  cumprir  e 
executar  ns  sentenças?— Dividirão-se  os  Juriscon¬ 
sultos  Romanos;  resolvendo-se  a  final  no  sentido 
do  parecer  de  Juliano,  ndoptado  por  rapiuinno— 
que  o  escravo  è  livre,  fxtij ando  porém  ao  cnniln- 
mino  vencedor  a  qimtti  proporcional  do  seu  valor 
determinada  ajuizo  de  bom  varão  (1 1 0) . 

E  quanto  aos  filhos  nascidos  das  escravas,  pen¬ 
dente  Sa  demanda?  — Se  nascião  depois  da  liLis- 
conteslaoão,  ségUião  a  sorte  das  mãis ;  se  antes, 


(708)  Ulp.  L.  T.a  i  3  Dig*  de  liberal,  caus.— Sí  rjuis  ex  ser- 
vihitc  ui  llberíSucm  prorlamat,  pq^oris  partes  sustíiiet;  si  vero 
cx  liberta  to  iri  stnvUutçjii  petatur,  partes  acions  sustíuct  <pii 
ser vu  ui  súum  dicit . 

(7üií  L -  2í  Dig.  flô  tnammiiss.  XLt  1 L.  l-a  Coctv  *L  YIÍ, 
17* — Vuieiionuoote,  a  decisão  contra  a  liberdade  não  impedia 
nova  demanda,  e  ainda  unia  tcrdpjjlra,  embora  eu  ire  as  mesmas 
|i  artes. 

;71f)}  L*  0  %  i.n,  3:1  DÍ;'í .  de  líber.  Cím$.:  L.  20  DÍg.  de  exccpl* 
rei  judie*  XL1V,  2—  Commoditúi  suiLem  fesifãvofè  llBftfaUs,  hbc- 
rum  rpudom  eum  esse  ;  eompollf  áuteni  prelií  sui  partem  viil 
bom  arbhraiü  vietori  suo  jine&tare* 


drrino  S'  r  nomeada  monte  comprehendidos  na 
arção  ("II). 

A  favor  du  liberdade' muitos  benefícios  sc  con- 
rpdOrãu,  mesmo  cm  Juizo,  além  dos  já  apontados, 
como  dissemos  cm  outro  lugar  (712). — Contra  a 
liberdade  não  se  dava  restituição,  ainda  que  a 
bem  de  menores  (713). 

Contra  a  liberdade  não  cra  admissível  preserip- 
nto  alguma,  por  maior  que  fosse  o  prazo  dura n tu 
o  qual  alguém  se  achasse  de  fueto  em  captiveiro 
ou  escravidão  (714);  quér  no  Direito  Civil,  quér 
no  das  üenles  para  os  Romanos  (713). 

A  favor  da  liberdade,  variou  muito  a  legislação. 
—Segundo  o  Direita  antigo,  o  rigor  era  contra 
nquelle  que  $c  provasse  ser  escravo,  pouco  im¬ 
portando  que  eíle  se  achasse  na  posse  de  homem 
livre  por  qualquer  tempo  :  o  que  todavia  solfreu 
cxccpçõcs(7I0).  Porém  biocleciano,  c  Maximiano, 
íirmárão  a  regra  dc  que  a  posse  continua  da 
liberdade  por  2i)  annos,  cm  boa  fé,  obstava  á 


(711)  í..  1  Coil.  Tlieod.  IV,  8:-L.  12  Coa.  J.  Vir,  10  ;  L.  2 
Cud.  de  liiierl.  cl  cor.  lib. 

(712)  V.  Sucç.  1.»  nrt.  7,»  Cap.  3.» 

(713)  V.  notas  “Ui  e  7}7. 

(;ii)  Conslanltno :  L,  3  Cud.  dc  longl  tqmp.  prtcscripl.  qiuc 
pro  liberiaie  VII,  22— Solà  Icmporis  longlnquilute,  diam  si  sexa- 
gjnia  annortuu  currículo  exeesseril,  libe  rui  lis  jure  niiuimc 
inutüari  oppertere,  cougruit  abjáUaU. 

(713)  O  Romano  que  cabia  cm  poder  do  inimigo,  fingia  a  lei 
que  elltí  morrera  lugo,  mas  livre;  c,  sc  voltava,  cra  livre, 
como  sc  nunca  limivésso  soffmlo  lai  captiveiro  (Lei  Cornei  ia ; 
direito  de  pusilimiuio). 

(7181  L.  20  Dlg.  rio  manuni.  icstnill.  XL,  f  ;-L.  18  {  3  Dig, 
qii  i  ri  a  qulb.  nummu .  XL,  0. 
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reclamação  para  a  escravidão  (717).  —  ConsUm- 
tino  reduzio  esse  prazo  a  1(3  annos,  mas  exigio 
lilulo(718).— Ja-sÜniuno-,  revivendo  a  lei  de  Diocle- 
ciauo  e  Maximiano,  conslituio-a  era  10  annos  entre 
presenies,  e  20  entre  ausentes  (71 9). 

A  preacripção  de  30  annos  ou  mais  longo  tempo 
lambem  podia  ser  invocada  a  favor  da  liberdade, 
ainda  pelo  possuidor  de  má  fé,  isto  é,  pelo  es¬ 
cravo  que  seientemente  tomava  a  posição  ou  estado 
dc  homem  livre  (720). 

O  Direito  Novo  introduzi  o  prazos  mais  limitados 
para  que  alguém  reclamasse  como  seu  escravo  o 
homem  que  estivesse  na  posse  da  Uberdade.—  E‘ 
assim  que,  cm  geral,  não  se  podia  mais  questionar 
sobre  o  estado  de  alguém,  depois  de  sua  moile, 
passados  cinco  annos ;  excepto  se  a  favor  da  liber¬ 
dade  (721).  E  em  outros  casos  a  prescripção  quitt* 
queimai  aproveitava  á  mesma  (722). 

Com  o  progresso  do  Cliristianismo,  os  Impera¬ 
dores  Christãos  introduzirão  novos  prazos  mais 
abreviados  a  favor  daquelles  que  â  Religião  se 
consagravão.  Assim :  1 Justiniano  declarou  que  o 
cscrayo  que  entrasse  para  o  mosteiro  c  não  fosse 


(717)  LL.  1.*  e  a.1  Ced.  V  11,22. 

(718)  L  7  Cod.  Tlieod,  IV,  8. 

(719)  LL,  i.a  e  2,*  Cod.  cil.— PüLhier,  Pand,  3.°  pag.  606  ;  Ca* 
q  a  Cray  pag.  96.— De  prcscripçào  de  iü  aimo*  já  havia  è.vtimplo 
li  a  L.  10  £  3.q  Dig.  qiií  ct  a  quib.  manum.  XL,9. 

(720)  V.  FOLhier  clti 

(721)  Cod.  L.  Vlt  tU.  21— no  dc  sLaüi  defunctomm  post  quiíi- 
qacmdum  quüeralur.—Y ,  PoLhier,  Fand.  tom,  3.°  pag.  680. 

(722  ■  Cod.  eod.;— L, 20  Dig.  dc  manum.  testam 2**  0Í£- 
de  coll .  (teteg. 


reclamado  com  fundamento  dentro  de  tres  annos, 
ficaria  pertencendo  ao  mesmo  como  livre  (723) ; 
2.*  ainda  o  mesmo  Imperador  determinou  que  o 
escravo  que  entrasse  para  o  sacerdócio  á  vista  e 
face  do  senhor,  ficava  logo  livre  e  ingênuo  (72i); 
e  que  aquelle  que  o  fizesse  ignorando-o  o  senhor, 
e  não  fosse;  reclamado  dentro  dc  um  anno,  ficaria 
igualmente  livre  (725). 

§  128. 

Vejamos  agora  o  que  se  passa  por  nosso  Di¬ 
reito,  c  a  appiicação  a  fazer  do  que  fica  exposto. 

§  129. 

A  questão  de  liberdade  ou  escravidão  não  pódc 
scr  tratada  era  Juizo  arbitrai ,  porque  este  é  de 
convenção  e  Iransacção,  quando  sobre  a  liber¬ 
dade  não  é  licito  transigir  em  sentido  prejudicial 
á  mesma:  o  que  já  havia  sido  expressa  monte  de¬ 
clarado  pelo  Dir.  fiom.  (726). 

§  130. 

Consegui n temente  lambem  taes  causas  são  dis¬ 
pensadas  da  prévia  conciliação  (727) ;  a  ausência 


(723J  Xüy.  ü*  Cap*  2.°— penilus  non  inquietaria  migrantes  ad 
communem  omniuna  (didrnus  autem  ccelestcm)  dominum,  et 
amjjfaiiftir  m  tibertatem*— Alterado  assim  o  que  haviâo  decre¬ 
tado  Leün  e  Anthenio  na  L.  37  £  1  ,*  e  L*  38  Coch  T,  3. 

731}  Nov.  123  Cap.  17— E  com  justa  razão;  havia  approvação 
do  senhor* 

Í72K)  Nov,  123  Cap.  f7  dk 
726)  V.  |  i2c  nota  2*i. 
f727)  Êusjidf,  Provis*  arl  6  .* 


de  sua  leu  lati  va  não  o,  pois,  motivo  de  nu  II  idade 
do  processo.  Todavia  não  exclue  o  fado  dc  se 
tentar  c  mesmo  effeiluar^yaleudo  então  por  sen¬ 
tença,  imfeamenle  se  fèr  isto  em  sentido  favo¬ 
rável  ú  Uberdade  (758). 

§  131. 

A  acção  de  Uberdade,  como  prejudicial,  devera 
ser  tratada  em  fôrma  summa-na  (729).  Mas,  por 
estylo  do  foro,  é  tratada  cm  fôrma  ordimria,  betn 
eomo  a  de  escravidão ;  porque ,  cm  regra ,  são 
ou  se  podem  tornar  de  alta  indagação,  c  a  questão 
de  Uberdade  é  conncxa  com  a  de  escravidão, 
Tralão-se,  porém,  cm  fôrma-  summaria  as  dc 
manutenção  de  Uberdade,  quando  alguém  está  na 
posse  delia  c  teme  ser  esbulhado. 

§  132. 

Ainda  quando  o  asserto  eseravo,  ou  o  livre  ou 
liberLo,  lenha  procurador,  ou  curador  nomeado 
pelo  Juiz  de  Orphãos  (730),  deve  o  Juiz  da  causa 
dar-lhe  curador  tit  tiUni ,  como  aos  menores  e 


(728j  Arg*  dó  Av.  n.°  33  dc  d  dc  Abril  de  1830* 

(T2$i  V.  Corrêa  Telles,  Acç.  nota  43;  Pereira  é  Sousa,  proc*  civ. 
nota  933;— Al v,  de  10  dc  Março  de  1682,  L.  de  G  de  Junbo  de  1735* 

[730 )  Deve  o  Jute  de  OrpMos  dor-lbe  Curador  como  pessw 
miserável  ou  qmsi  menor  (arg*  daOrd.  L.  l.°  üt.  88  e  Ut*  90}* 
—Sc  for  ré  o  pidiere,  deve  ser  pewoaíwiente  citado  com  o  seu 
curador,  na  forma  da  Ord,  L.  3.°  üt.  Ia  e  üt.  O  proprio 
escravo  poderia  constituir  procurador  em  qualquer  caso  para 
defesa  de  sua  liberdade  (Soiua  riu  to,  proc.  civ.  Uras.  $  172. 
— O  liomcirt  livre  ou  liberto  que  está  na  posse  da  sua  liberdade, 
na  pójsú  de  estado f  pdfío  defender-se  por  si  pessoal  e  d  irer la¬ 
mente  (li.  i,a  Cod.  dc  adsert*  lotL 
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demais  pessoas  miseráveis,  isto  é,  dignas  dá  pro¬ 
tecção  da  lei  pelo  seu  estado  ou  condição  (731) 

§  133. 

A  prova  incumbe  áquelle  que  reclama  contra 
a  liberdade,  seja  autor  ou  réo,  se  o  indivíduo 
reclamado  como  escravo  ou  a  cuja  acção  de  liber¬ 
dade  se  faz  opposição,  está  na  posse  delia,  pois 
lem  a  seu  favor  a  presumpção  juris  de  que  — 
Imln  o  homem  6  livre  por  natureza  —  (732).  Não 
assim,  se  tal  posse  de  estado  não  ha,  c  o  indi¬ 
víduo  lem  ao  contrario  vivido  em  captiveiro  (733). 

§  134. 

Contra  a  acção  de  liberdade  nenhuma  pres- 
cripção  se  pódc  opjpôr ;  a  liberdade  é  inauferivel 
e  imprcscriplivcl  (734). 


(731)  E  lai  c  a  praxe  de  julgar,  fundada  na  Ord.  L.  3.°  tit. 
41  §  9.°— Mas,  caso  não  haja  intervindo  Curador  nomeado  pelo 
Juiz  de  Orpliãos,  nem  in  litem  pelo  Juiz  da  causa,  c  todavia 
tenha  a  decisão  sido  favoravcl  á  liberdade,  não  ha  motivo  para 
se  annnllar  o  processo,  cx  vi  do  disposto  na  Ord.  L.  3°  tit. 
41,  tit.  03  c  outras;  essa  falta  sd  póde  ser  invocada  a  favor 
da  liberdade,  se  a  decisão  foi  contraria  (V.  Provis.  de  20  dc 
Set.  de  1823,  Av.  dc  13  de  Março  de  1843;  Consol.  das  Leis 
Civ.  Bras.  2.*  ed.  nota  2  ao  art.  28).  No  projecto  dc  lei  dc 
organização  do  Ministério  Publico,  apresentado  ao  Corpo  Le¬ 
gislativo  em  Maio  de  1800  pelo  Ministro  da  Justiça,  Conselheiro 
J.  T.  Nabtieo  de  Araújo,  as  causas  de  liberdade,  mesmo  no 
civel,  ficüo  debaixo  da  protecção  do  referido  Ministério  c  seus 
agentes  (V.  Jornal  do  Commcrcio  «le  40  dc  Maio  de  1800.) 

(732)  L.  7.*  Dig.  dc  libcrali  cnusA— Corrôa  Tclles,  Acç.  §  21,  e 

notas  42  e  44.—  Alv.  de  10  de  Março  dc  1G82  2.°  c  3.°,  L.  de  O 

de  Junho  de  1733  §  9.° 

(733)  Idem. 

(734)  L.  3.a  Cod.  de  long.  tem  por.  pracscript.;— ^ív.  de  iGde 
Janeiro  de  1739, 
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À’  de  escravidão,  porém,  ella  se  póde  oppôr. 
Por  Via  dc  regra,  ó  a  quinquennal  (735).— Se  o 
escravo  se  fez  Religioso  ou  lomou  ordens  de  sa¬ 
cerdote,  poderia  vir  em  duvida  se  lhe  aprovei¬ 
taria  a  prcscripção  dc  tres  aimos  e  de  ura  anno, 
de  que  acima  fallámos  (730) ;  comquauto  eu  de¬ 
cidisse  aílirmativamente. 

§  130. 

Mas,  ainda  que  nem  mesmo  a  dc  cinco  an nos  pu¬ 
desse  ser  invocada  por  ser  a  acção  intentada  em 
tempo,  parece  que  o  religioso,  e  o  sacerdote,  uma 
vez  ligados  pelos  votos  ou  pelas  Ordens,  não  póde 
mais  ser  reduzido  á  escravidão  (737) :  sò  restaria 


Ç73ÍS)  Corrêa  Telles,  Acç*  1 tUk  ser  a  de  10  aonos*— Mas  ms 
preferimos  a  de  5  anues  e$  t?i  das  Leis  Homanasque  a  crcãrão, 
como  vimos,  e  do  que  dispõe  a  nossa  L.  de  40  de  Março  de 
1582  I  v,  Estamlo  de  facto  livre  o  que  por  Direito  deve 
ser  escravo,  poderá  ser  demandado  pelo  senhor  por  tempo  de 
cluco  aunos  somente*.,;  no  Um  do  qual  tempo  sc  entenderá 
pffsscripta  a  aççào,  por  não  ser  conveniente  ao  Governo  Polí¬ 
tico  do  dito  Estado  do  Brasil,  que  por  mais  do  dito  seja  in- 
certa  a  liberdade  nos  que  a  possuem,  não  devendo  o  descuido 
ou  negligencia  fora  delle  aproveitar  aos  senhores,—  O  que  fui 
adaptado  e  firmado  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  noAcc* 
de  G  de  Dez,  de  18G2  (V.  llcv,  do  lust.  dos  Adv*  Bras-  tom, 
2.°  pag.  20), 

(73G)  V.  supra  1 1"Z7  ín  fine* 

(737)  Em  respeito  ao  principio  religioso  e  á  imcçfto  sagrada 
ipic  vem  ao  monge  ou  ao  clérigo  cm  tacs  condições.  0  religioso 
professo  reputa-se  marta  para  o  século.  As  ordens  ao  clérigo 
imprimem  caracter,  quer  dizer,  ligãu  pelo  sacramento  perpe¬ 
tua  mente  o  indivíduo  á  Igreja  (Padre  Monte  de  Araújo,  Gomp.  de 
Dír*  Eccl*,  e  Theolog.  Mor,) 
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uma  obrigação  do  indemnizar  o  seu  valor  a  quem 
provasse  o  seu  domínio,  á  semelhança  de  tantos 
outros  casos  (738). 

0  mesmo  devemos  dizer,  quando  motivos  iguaes 
ou  scniclliautcs  se  derem,  quaes :  1  .*  de  servir  ao 
Estado  na  guerra  ou  por  outra  forma  (739);  2." 
cstabelceer-sc  como  livre,  casando  e  creando-se 
uma  família  (7in  ;  3.°  csíabelecer-«se  no  comnier- 
cio,  na  lavoura,  na  industria,  cmtim  em  outras 
profissões  do  mu  ui  lesta  utilidade  publica  (711). 

§  137. 

No  julgamento  sempre  se  deve  decidir  o  mais 
favoravelmente  que  ser  possa  á  liberdade  (742). 
De  modo  que  só  se  declare  escravo  e  se  man¬ 
tenha  como  tal  aquelle  sobre  quem  liouYcr  um 
direito  evidente  dc  propriedade ;  c  ainda  assim, 
se  não  fõr  possível,  em  rigor  ou  ao  menos  por 
equidade  e  favor  á  Uberdade,  eximil-o  do  capli- 


Í738J  Dc  que  lemos  dado  notícia  em  vários  Jpgurcs.— Quanto 
;i  bypoüicse,  assim  o  ensina  o  Padre  Bremeu  m>  seu  Vniv. 
jurid.  irat,  1-°  LU,  7.°  |  png.  27*— A  doutrina,  porém,  não 
ê  extensiva  ao  noviço,  mm  au  que  apenas  tem  ortkns  menores 
íiiiem;. 

CãiiíJJ  V*  Avisos  de  13  dc  Março  dc  18*43— Jornal  U.°  110;  Av.  dc 
lí»  de  Abril  delSGG— no  Dior.  o([ .  de  10  tle  Agosto* 

Í740i  V.  Av.  i.°  dc  iS  de  PíOYj,  dc  1831— Coll.  Nab.;  Ilepert. 
Dr.  Furtado, 

(741)  Gencralisação  dos  princípios  sobre  a  maioria  c  dos  exem¬ 
plos  referidos, 

(742)  Na  coJlisdo  dc  provas  de  qualquer  gener o,  de  empate  na 
votação,  ctc.,  sempre  se  deve  decidir  a  favor  da  liberdade,  por 
ser  a  causa  jn ais  favorecida  c  a  mais  nobre, 
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vciro,  posto  que  por  meio  de  indemnizarão  ao 
senhor  (743), 

§  138, 

Os  recursos  são  facultados  lodos  a  bem  da  li¬ 
berdade;  de  sorte  que,  seja  qual  fôr  o  valor  da 
causa,  é  admissível  a  uppellação  e  a  revista  contra 
a  decisão  a  favor  da  escravidão,  sem  attençãô  ás 
alçadas  pecuniárias  (744),  O  mesmo  não  acontece, 
se  a  sentença  é  favoravel  á  liberdade  (743). 

§  139. 

Também  se  concede  a  favor  da  liberdade  o  bme- 
licio  da  restituição, ainda  que  contra  menores  (74ti), 
porqne  nada  ha  mais  digno  de  favor  do  que  a 
Uberdade  (747,). 


(743)  Como  temos  visto  cm  imiitos  lugares  desta  Obre,  sauc- 
d  tm  a  do  mesmo  expressam  eu  te  por  varias  decisões  Romanas  u 
p.airias. 

(744)  Mv*  de  15  de  Janeiro  de  noJ— Devera  mesmo  obrigar-se 
o  Juiz  a  recorrer  es.-ofíiçio>  (piando  a  decísào  íbsse  contraria 
á  liberdade  (V.  Ato.  de  iü  de  Março  dc  1682  %  3,°) 

(743)  Alv,  cit*j  Consoh  das  L»  Civ*  Bras.  2,a  ed.  pag. 

(746)  LL*  íl  %  %°t  32  Dig*  de  fidcltf.  libertai.;  L*  3.a  Cod.  tlc 
testam,  maiiuiu,jYÍI,  2— Libertas  testamento  data,  adtlita  here- 
ditate  coniíngit,  et  lieet  beres  scriptus  per  ín  iijtogrum  restí- 
Uitionem  absíimietit  liercditate,  iamen  niliil  ca  res  libertaU 
obest. 

(747)  L.  123  Dig.  de  reg.  jur.  —  Em  questões  de  privilegias, 
prevalece  o  da  causa  sobre  o  das  jimáctí  (L*  de  22  dc  Maio  dc 
1733),  a  eausa  da  liberdade  deve,  pois,  ser  contemplada  como 
superior  ã  dos  menores,  c  semelhantes.' 
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§  HO. 

Os  documentos  offerecidos  em  dofeza  da  liber¬ 
dade  são  isentos  de  sello,  bem  como  o  pro¬ 
cesso;  o  qual  será  pago  a  final  pelo  vencido,  sc 
não  lor  quem  a  dcicndc  (748). 

Igual  disposição  é  quanto  ao  imposto  subsLi- 
lutivo  da  dizima  de  Chancellaria  (719). 

§  141  * 

Quanto  ás  custas,  porám,  omesmosc  não  dá (750). 

§  142. 

Mo  beneficio  de  restituição,  pódc  o  indivíduo 
que  defende  sua  liberdade  vir  com  segundos  em¬ 
bargos,  appeUar  ou  interpor  a  revista  fúra  de 
tempo,  apresentar  os  autos  na  superior  Instancia 
fura  do  prazo  legal;  havendo  causa  justificativa 
ou  escusa  legitima,  os  Tribunacs  e  Juizes  devem 
aJmittir  (751). 


(748)  Decr.  ii.  2713  de  23  de  Dezembro  de  íSíiO  arl.  S2Sn.  18. 

(74Í>)  Róffi  ii-  130  de  1S12  arL  10  §  4,  Reg*  n.  413  de  184  a  arl,  E>.°, 
Ueg.  u. 2713 de  1861  árt.  3.ü  n .  4. 

(730)  V.  Ueg.  de  custas  Decr.  n.  iSlD  de  Z  de  Marejo  de  1833. 
—Seria  lio  entanto  para  desejar  que  a  favor  dá  liberdade  fosse 
pcrwiLtido  seguirem  as  causas  seus  termos  sem  auchçüo  a 
cilas,  para  serem  pagas  a  liiial  pelo  vencido,  se  náo  fosse  quem 
defende  a  Uberdade  t  ampliando-se  a  este  caso  o  que  jã  se  afira 
disposto  para  outros,  aliás  de  menor  pomlcratjãu. 

(731}  V.  Pereira  e  Souza,  proe.  cty.  no  las  308  cGll. — E  assim 
jã  imi  sido  julgado  na  Relaçao  desta  Curte.— E'  mais  prudente, 
porém,  inlcrpór,  seguir  e  apresenter  os  recursos  em  tempo 
liabil,  para  evitar  duvidas,  c  a  necessidade  de  implorar  ieíac  dio 
ou  benelicio  extraordinário. 


Ainüa  um  is  :  póile  intentar  acção  rescisória  ou 
nova  demanda  a  favor  da  liberdade  ,  mesmo 
quando  tivesse  havido  julgamento  contra  el la  em 
gráo  de  revista;  tal  sentença  nunca  passaria  em 
julgado,  c  pòde  ser  desfeita  por  provas  super¬ 
venientes  ou  por  outras,  causas  justas (73?) ;  a 
liberdade  é  inauferivel,  seja  qual  for  o  titulo,  pelo 
qual  contra  ella  se  pretenda. 

§  '144. 

lima  providencia  costuma  precedei  a  proposi- 
tura  dessas  acções  de  que  tratamos  ;  é  o  deposito 
do  indivíduo  cm  poder  de  pessoa  idônea  (733), 
á  semelhança  do  deposito  da  mulher  casada  na 
acção  de  divorcio,  ou  mdlidade  do  matrimonio; 
e  isto  a  bera  da  segurança  do  mesmo,  e  da  liber¬ 
dade  de  sua  defeza  (734). —  Tal  deposito  não  (\ 
necessário,  quando  elle  se  acha  na  posse  dc  fyslado 
dc  pessoa  livre  (735), 


(732)  O  rd.  Li  3,ü  Lit.  73;— arg.  (Li  Pmv.  de  12  dc  Abril  dc 
1822—ColL  ?íábi— O  Direito  i0s  fo  meee  exemplos  de  sen  luS§as 
uc  nunca  sc  enLendem  passar  cm  julgado;  v.  g.,  a  dc  divorcio* 

(7u3)  Mas  não  é  obrigado  a  servir  como  escravo  cm  proveito  do 
pretendido  seiibor  (Àrg.  do  Av.  dc  10  dc  Eíov.  de  tS5ü;  Consob 
das  L+  Civ,  Br. is.  2*a  ed.  pag,  2i0)* 

{734]  Este  de p os i  Lo  deve  ser  feito  cm  mão  particular  por  mais 
Tavoravcl  ã  causa  da  liberdade  (Ay.  de  3  de  INov.  de  1783;  B- 
Camfetro,  Dir.  Civ.  L.  §  32  nota  a). 

(735)  V.  nota  730.-*  A  Pmi$*  de  12  dc  Abril  de  1822— CÒU: 
INab.— decide  sobre  deposito,  acções,  causa  julgada,  cm  questões 
de  liberdade. 
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§  Ua. 

Du  lodo  o  exposto  íica  ,  pois ,  patente  de  que 
favores  o  nosso  Direito  tem  armado  a  causa  da 
liberdade,  mesmo  em  Juizo,  quanto  ao  processo, 
além  de  innu meros  outros  quanto  ú  matéria, 
como  vimos,  e  consta  ainda  de  varias  disposi¬ 
ções  (7jG). 

SECÇÍO  T,— ' PATRONOS»—  SEUS  DlUElTOS*— REVOGAÇÃO  DA  ALFORRIA* 


Ari.  1 — Direitos  dos  patronos,  c  revogação  du 
alforria ,  segundo  a  legislação  Romana. 

g  UG  —  l.° 

Pela  manmnissão  não  se  enlendião  exti  nelas 
complelameiite ,  entre  os  Romanos,  as  relações 
do  liberto  c  manumissor.  Este  conservava  a  titulo 
de  patrono  (pafronus)  certos  direitos,  assim  como 
contrahia  certas  obrigações. 


[I3Ü)  Apontaremos,  além  dos  jâ  referidos,  os  seguintes  prin¬ 
cípios.— A  confissão  mesmo  judicial  não  prejudica  a  liberdade 
(|i*  3G  Cod.  de  liber-  eaus-r  L.  30  eod,) ücvein-se  dar  provas, 
c  examinar  bem  a  questão,  uas  causas  dc  liberdade  e  escra¬ 
vidão  (L.  i3  cod*);— coulrã  cada  um  deve  ser  designadamente 
proposta  acção,  ainda  que  sejão  irmãos  (L ,  17  cod*);  a  perda 
do  tiiulo  não  prejudica  a  liberdade  (L.  '23  eud.i;— a  cousa  jul¬ 
gada  declarando  alguém  cícraro  irão  obsta  à  acção  de  liberdade 
(L.  2*  èmfijj  seudo,  porém,  a  favor  da  liberdade,  obsta  á  dc 
escravidão  (LL  4  e  27  eu  d.;  Prov.  de  12  de  Abril  de  1822)  í— o 
herdeiro  que  aceita  a  Herança  uão  pódc  nnnuHar  a  liberdade 
coa  feri  da  pelo  defunto  ;  eutoude-se  confirmai-a  (L*  7,a  cod) ; 
não  é  revogável  a  liberdade  uma  vez  conferida  íLL*  20 1  28, 
33  eod). 


0  liberto  elegia  considerar-se  membro  da  familia 
do  palrono  (737),  que  a  seu  respeito  era  havido 
por  agnaáo ;  parentesco  ficücio,  donde  der  iva  vão 
todos  aqu elles  direitos — jura  patronal m —  (loH). 
"Daqui  vinha  que  os  libertos  tomavão  ordinaria¬ 
mente  os  nomes  c  pronomes  dos  patronos  (739) ; 
se  répntavão  ligados  ú  casa  ou  familia  destes  (7G0); 
e  nelles  clevião  achar  um  protector,  mn  defensor, 
um  pai(7GI),  que  Linha  obrigação  de  alimentar 
o  liberto  c  valer-lhe  quando  necessitado  (7G2). 

Patrono  era  o  manumissor,  quér  fosse  O' senhor 
propriamente  dito,  quér  o  herdeiro,  ou  mesmo  um 
extranho  (7G3).  Um  liberto  podia  ser  patrono  dos 
seus  libertos  (7Gí-). 

Os  direitos  do  patrono  poduio  vir  de  disposição 
da  lei,  ou  do  accordo  ou  ajuste  com  o  liberto. 

Da  lei :  i.°  c  sobretudo  o  respeito  e  bons  oOI- 
cios,  como  um  filho  reconhecido  ao  bem  qiiesc 
lhe  havia  feito,  restituindo-o  á  sociedade,  áliber- 


(737)  Consequência  da  potestas  que  o  senbor  tfnlia  sobre  o 
escravo  (Savigny,  IHr.  Rpm.  tom-  l.n  |  33). 

(738)  II em.  Rficit.  L  i.a  líl  3  §  til.— Q&sájpíía,  opom,  jura 
inbptiis  (Oiioían  ás  InsL  de  JüSL;  Potbi&r,  IMqíLJ* 

(739)  L  77  g  13,  R  RS  |  J)ig.  dc  logaR  2.° R.  9í  Dig.  de 
ípgaL.  3,®  j  L  10%  Dig.  cie  cond.  XXXV,  1. 

(im)  Cícero— nd  familiares  XiilT  23. 

{7f»i]  L.  9  Dig,  de  obseq.  XXX VII,  13. 

(7G2)  L-  3  %  1  Dtg.  de  jur.  pairpn.  XXXVII,  14;  L.G  pr  Rig. 
dcagnosc.  lib.  XXV,  3; -L.  33  Dig,  de  bonls  libert.  XXXVUJ,2 

(7fi3)  Como  tivemos  occasüio  dc  ver  anteriormente  cm  vários 
casos  de  liberdade  lidcicommissnría,  e  a  cargo  do  comprador; 
sendo  digno  de  notar-se  que  podia  ser  até  forçado,  o  que  é 
quasl  incrível,  di/,  GoLbofrcdo  coniineuiando  o  Rli\  l\om* 

(7fií)  R.  8  $  22  Rig.  dc  ngnosc-  et  alend*  líb.  XXV,  3. 
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dade  (765) ;  dever  que  se  estendia  aos  filhos  do 
liberto  (705),  e  recqjrocameate  aos  do  patrono,  aos 
(juaes  corrião  igual  mente  os  deveres  de  piedade 
para  com  o  manumitlido  ou  seus  iilhos  (757) ;  con¬ 
seguiu  temente  não  podia  o  liberto  chamar  a  júizo 
o  patrono,  ou.  seus  iilhos  e  pais,  sem  licença  ou 
venta  do  Juiz  (768),  bem  como  não  podia  intentar 
conlra  ctic  certas  ucçòes  c  aceusação  (769) :  2.° 
alimentar,  em  caso  de  necessidade ,  o  patrono, 
seus  Iilhos,  e  pais  (770) ;  3.°  prestar-lhe  serviços 
pessoaes  (opem  o(fmalcs)  em  oceasiões  solemn.es, 
ou  administrando  seus  bens,  ou  servindo  de  tutor 
aos  Iilhos,  quando.  lhe  losse  exigido  pelo  patrono 
(771);  estes  serviços  (olficiules)  terminarão  com  a 
pessoa  do  patrono,  se  o  Überlo  se  não  houvesse 
obrigado  expressamenle ;  não  passavão  aos  Iilhos 
c  herdeiros  do  mesmo  (772) :  l.°  o  patrono  succe- 
dtu  ab  mleslado  uo  liberto,  se  este  não  deixasse 


fTttífj  L,  \)  |  :j  üig.  de  uff.  proGOQS.  I,  10;  L.  4  |  Iti  dc 
tloSi  mali  exeepiu  XU,  4;  L.  9  Dig.  de  obseq.  palrou - 

(Tfiíi)  L,  4  Coth  de  líber  l.  VI,  7. 

(7I>7)  L»  3  |  20  IMg.  de  nguose.  libcr.;  3,,  Ly  O ig.  de  jur. 
palrou»;  L.  3.a  Co  d.  du  líberu 

(768)  Li.  0  Dig.  deobsen-  palrou-;  LL.  25  e2olHg*  de  in 
voe,  li,  í. 

(700)  L,  30  |  12  Dlg.  de  in  jus  voe.;  L.  2*a  CSC  eod.;  L.  8 
Uig.  dc  accusiU 

(770)  L.  IS  ||  18  a  21,  25  u  2b  Dig-  üc  aguose.  et  alcuC  lib- 
XXV,  a;— L,  24  Uig.  de  jur.  palrou  • 

(771)  L.  9  §  JL*  Dig.  dc  oper*  liberl.;  U  10  Dig,  de  jur. 
palrou.—' V*  liem,  UedL  L,  l.°  LiL.  5,D  |  112;  Vieira  da  Silva, 
llist*  do  Dii\  llom.  Privado  pag.  02,  03. 

(772)  L.  6  |  9  Dig.  de  oper.  HberL  XXXVIII,  i  L.  7  ||  6 
a  9,  L.SS,  g  1,°  cod. 
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descendentes 5  e  se  lizesse,  em  taes  circu  instancias , 
testamento,  deveria  o  liberto  cotítemplal-o  com 
a  quota  legal  {773) ;  direito  que  perdia,  se  esti¬ 
pulava  haver  do  liberto  presentes  c  serviços  (dona 
et  minera),  ou  lh’os  houvesse  vendido,  por  equi¬ 
valer  ii  renuncia  da  herança  (774),  e  ainda,  entre 
outros  casos,  quando  cora  seu  consentimento  se 
concedia  o  jus  aureorum  anmilorum  e  *u  nata- 
lium  restüulio  (ITò). 

Do  ajuste  com  o  liberto,  quando  este  se  obri¬ 
gava  a  serviços  principal  mente  fabris  (opera'  fa- 
brües) ;  para  o  que  era  necessário  que  se  fizesse 
em  forma  de  estipulação  (stipulatio),  ou  debaixo 
de  juramento  (776);  direito  que  passava  aos  liihos 
do  patrono,  ainda  que  não  herdassem ,  se  fosse 
constituído  cora  relação  aos  mesmos  (777). 

O  liberto  ficava,  porém,  isento  da  obrigação 
ajustada  de  presentes  e  encargos  (dona  et  munera), 
se  tivesse  dous  filhos  cm  sua  companhia  (778). 

Podia  o  liberto  libar  inteirameule  desligado  do 
patrono,  quanto  a  obrigações  para  com  o  mesmo 
e  seus  liihos  ou  herdeiros ;  I se  o  manumissor 
assim  o  declarasse  (779) ;  2."  nos  casos  cm  que  por 
Direito  era  reputado  sem  patrono  (780);  3!°  pela 


(773)  Insl.  J.  pi\  c  |  do  suceess.  HbcrL 

(774)  L*  20  Díg,  de  jur.  piUron.;  L.  32  Dig,  de  uper.  liberl,; 
L,  37  Üig.  de  bonfs  libciW;  L.  Cod.  de  opor.  LibcrL 

(TIS)  V.  PotUier,  rand.  L.  50  tii.  17  n.«  101),  110* 

(776)  L,  0  Díg*  dc  oper,  libcrt.;  LL.  3»  8, 37  pi\  cod , 

(777)  L.  V2D  Djg.  cod, 

(778)  L-  J  ulia  c  vkpm  Popp&a  (L,  37  [u%  Dig.  d  o  oper.  libert 
— V-  Hei».  Paiuiceiue. 

i77ií)  L.  3  Cod.  defoem.  libcri.  vi,  h  (de  Jus  limai)  o). 

(780)  L>c  que  demos  noticia  em  outros  Ju gafes. 
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Mlalium  rcstitutio,  e  concessão  do  jus  áureo  rum 
ttnnuLorum,  acquiescendo  o  patrono  (781) ; 
nos  casos  ern  que  se  perdião  os  direitos  de  pa¬ 
trono  (782).—  Todavia  permanecia  sempre  no  li¬ 
berto  a  obrigação  do  respeito  devido  ao  patrono, 
como  permanecia  no  filho  para  com  seu  pai  (783). 

§  146. -2.* 

Ü  liberto  ingrato  podia  a  principio  ser  punido 
pelo  patrono,  mesmo  com  o  desterro  para  fòra 
ila  cidade  (784);  até  que  lhe  foi  concedido  por 
Cláudio  o  direito  de  rcdiizil-o  de  novo  ú  escra¬ 
vidão  (786) :  o  que  todavia  foi  restringido  ao  caso 
de  persistir  o  liberto  cm  não  cumprir  suas  obri¬ 
gações,  sendo  então  vendido  judicial  mente  c  en¬ 
tregue  o  preço  ao  patrono  (786).— Por  ultimo  Cons- 
lanlino  e  Theodosio  decretarão  que,  obtida  sentença 
pelo  patrono,  lhe  fosse  o  liberto  ingrato  entregue 
como  seu  escravo  (787) ;  direito  mantido  por  Justi- 


J8L  L.  2  u  5  üig.  de  natal,  restitut.  XL*  li  L*  3.*  Dig. 
dc  jtir,  nur  aimul. 

782,  Além  de  outros  casos  ]à  referidos,  é  de  no  Lar  que  o 
patrono  os  perdia  se  estipulava  com  o  liberto  certa  som  ma  em 
vez  dos  serviços;  era  entendido  tcr-ljie  feito  venda  (L,  JEU& 
Sentia— L.  fi  g  1.®  í>ig  dc  jtir.  palrem,;  L.  n  pr.  Uod.  de  oper, 
libcrt,), 

(783)  L*  3.a  Cod.  deboü.  libert*  VI,  4. 

fTSí)  Gaio,  Com*  IV,  |S  40  e  183;  L.  30  Dig.  qut  et  a  quib* 

mau  um.  XL,  0;  L,  70  pr.  üig,  de  verb,  sig.  Lt  16  (do  tempo 

de  Augusto) . 

[785)  l.  5  pr.  Dig,  do  jur.  patroa;  XXXVII,  14. 

(786)  L,  fi  1  I.9  Dig.  dc  agnoBC,  et  alend.  Ilber*  XXV,  3. 

1787)  l.  1  Cod.  Theod.  de  libertls  IV,  10* 
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niano(788). — Era,  pois,  este  um  üos  modos  por  que 
se  cahia  em  escravidão  por  Direito  Civil  (789). 

Mas  esta  revogação  não  se  concedia  por  qual¬ 
quer  motivo.  Os  Jurisconsultos  e  as  leis  distin¬ 
gui  ão  a  ingratidão  simples  da  qualificada-,  a  pri¬ 
meira  não  autorizava  a  acção  de  revogação  (rcvo- 
calio  in- servitulem  propter  ingratiludinora),  e  só 
a  ultima  (790). 

Em  que  casos,  pois,  era  isto  permittido?  A 
quem  í  e  contra  quem  ?—  E1  o  que  se  acha  deci¬ 
dido  em  varias  leis  de  Anloniuo,  Conslanlino,  e 
Justiniano. —  As  causas  só  podião  scr —  injuriar  o 
patrono  alrozmenle ,  —  pôr-lhe  mãos  ímpias ,  — 
causar  grave  prejuizo  á  fortuna  do  patrono  por 
traição,  —  áttentãr  contra  a  sua  vida,  —  deixar  de 
cumprir  aqui  11o  que  houvesse  ajustado  por  occa- 
sião  da  manumissão  (791).—  A  acção  ingrati  lihcrti 
só  era  permittkla  ás  próprias  partes  originarias, 
e  jámais  aos  herdeiros  do  patrono,  nem  contra 
os  herdeiros  do  liberto  (792).  O  fiduciário  igual¬ 
mente  a  não  podia  intentar  (793). — Também  uão 
tinha  lugar  a  revogação  por  ingratidão,  se  a 


-788)  Irist.  J.  L.  1.»  ta.lRSl";  Cod.  J.  I.T..  2,  í  de  libcrl. 
M,  7. 

(789)  V.  Cap,  3  °  Secç,  i  *  bit,  2.°  desta  Parte  1* 

(790)  L.  im.  CoíK  Oe  ingrai*  liberis — Heín*  Rcbít*  L.  l*°  líi. 
3  |  83. 

(701)  L.  2MJOd.  de  HberL  eL  cor.  lib.  VI, 7  ;  L.  ult.  Cod.  de 
revoe.  donaU  VIII,  Sü ;  Nov.  78  Cap.  2.° 

;702)  L.  ult,  Cod.  cit . ;  Nov.  ciU 

(703)  L.  1*R  Cod,  de  liben*  eL  eor*  libef— Non  esi  igmvuim, 
quoil  ca  quw  ex  catisít  íideíeomiuissi  manmnisit,  iit  ingramni  über- 
lum  accusbr!  non  pbtesL 


liberdade  era  havida  pelo  liberlo  a  titulo  one¬ 
roso  (794). 

Mas  dependia  sempre  essa  revogação  de  acção 
própria,  em  que  se  provasse  a  justa  causa  da 
mesma  revogação  de  modo  legitimo  e  convincente, 
e  não  Uca  va  a  arbítrio  do  patrono  (79ü);  por¬ 
quanto  era  o  principio  dominante  que  —  libertas 
semel  data  non  revocatur (796)  — :  principio  que 
obstava  a  que  lambem  a  mniui  missão  cansâ  mor  tis 
fosse  revogada  a  d  nutnm  (797). 


fílM)  L*  t."  Cod.  efu—  mm  lú  jmUcium  cxlra  ordinem  pra- 
beaitii'  ei  qui  (volunl&tc)  servo  suo  Ubertatem  gratoUam  pnestitlt, 
«ori  qui  debitam  rcstitml— Nov.  78  Cap. 

PSS)  LL.  já  ciL 

g%)  Marciano  I,.  9  J  i.°  Dig.  de  maomm  vind.  XL,  2  ; 
In  st.  J,  L.  l.°  iit.  0  $  G.°;  L.  Cod,  J.  VII,  1. -Potíilér, 
Hwú . 

7J7  A  rnârtü  cauta  mattitmissiQ  sul  o  era  verdadeira  doação 
causà  tuoriis,  embora  tenha  com  csia  multa  afUuiáadc*  Enten¬ 
dia-se  que  :i  liberdade  assim  conferida  o  era  a  termo,  isto  èr 
para  que  o  liberto  a  gozasse  quando  falleccssc  o  senhor  (L.  15 
Oiji*  de  mau  um.  XL,  1— m  «arfremttm  tempua  marntmissoris  vitoí ; 
Savigny,  Dir.  iRtmi.  tom.  i.°  §  i70;,  NOjo  era  pois  revogável 
adtmtum,  ou  a  arbítrio,  por  cxcepção  â  regra  geral  nas  doações 
rott#d  f mrtia*  Xmi  lia  que  admirar,  qthúido  è  sabido  de  que 
favores  mesmo  entre  os  Romanos  gozava  por  ultimo  a  liberdade; 
e  quando  uáe  e  da  cssetteia  ou  substancia  da  doação  cuitsd 
umríU  ser  revogável  a  arbítrio ;  esta  faculdade  pótle  ser  renun¬ 
ciada  expressa  ou  tacitamente  (L.  33  %  Üig.  dem.  c.  dou. 
XXXIX,  íl ;  Xov .  87  pi\  Gap*  l°;  Savigny  cll.;  Corrêa  Tclles 
Dig.  Poru  tom.  3.°art.  123;  Coelbo  da  Rocha,  D  ir  CIv.  %  7C3; 
irau  doriiia-sc  euiáo  cm  cicfâfão  entre  vivos,  quesd  por  justa  causa 
pôde  ser  revogada.  Na  moríõ;  caasã  manummkt  a  renuncia  é 
lar i ta  c  lega L— Ainda  mais:  era  tal  o  favor  á  liberdade,  que, 
embora  a  doação  caimi  mortís  propriamente  dita  de  um  escravo 
fosso  revogável  arbitrar iameiuo  (caso  cm  que  bastava  que  sobre, 
viesse  a  inoYtix  causá  mammimv  para  que  esta  preferisse,  c  se 
cMemlessc  aqtiella  revogaria],  o  do  na  ta  rio  podia  libertar  o  cs- 
mvo;  o  que  fazia  presumir  acquisu;ão  perfeita  da  propriedade 
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Abt.  ii.  Por  nosso  Direito.  —  Espirito  moderno. 

8  147. 

O  assento  da  ma  ler  ia  por  nosso  Direito  é  a  Ord. 
Liv.  4.°Tit.  G3  §§  7.®  c  seguintes,  que  se  inscreve— 
Das  doações  c  alforrias  que  se  podem  revogarpor 
causa  de  ingratidão. —  Por  cila  são  causas  justas 
de  revogar  por  ingratidão  a  alforria  não  só  as 
cinco  apontadas  nos  §§  l.°  a  o.®  da  cit.  Orde¬ 
nação,  deduzidas  ampjiQcad amente  das  leis  Uo- 
manas  acima  referidas,  mas  ainda  as  outras  de¬ 
claradas  nos  §§  7.°  e  8.°,  com  a  latitude  de  ser 
suíficiente  para  esse  elleito  alguma  ingratidão  pes¬ 
soal,  mesmo  verbal,  posto  que  feita  na  ausência, 
e  não  na  presença  do  patrono  l  com  o  admiui- 
culo  cmtim  do  §  10  (commurn  a  todas  as  doações) 
de  ser  nu  Ha,  cm  geral,  a  clausula  pela  qual 
alguém  se  obrigue  a  não  revogar  por  ingratidão  a 
doação  (798)1 


em  tal  caso,  para  salvar  a  liberdade  JL.  30  Dig,  oe  m*  €. 
doim,  XXX IX,  0;  Savigny  cit,).— Entre  nós,  Lai  é  a  jumpnh 
de n cia  dos  Tribuna  es  (Acc.  de  B  de  Abril  de  1817  da  Rcl,  da 
Côrle  sustentado  pelos  de  l\)  de  Fev.  e  v2i  de  OuL  de  ISIS, 
tudo  confirmado  por  Ace*  de  J>  de  Fev.  de  18a0  do  Supremo 
Trib.  doJusu  na  causa  eu  Ire  partes  Appell^ajtes  Isabel  e  mitvos, 
ex-escravos  dc  Antonio  José  Villas  Boas,  e  Àppellada  Leopol- 
dina  Carolina  Bougertimer,  Escrivão  Assis  Araújo). 

(708)  Diz  a  Ord,  ciu  o  seguinte-.  —  pr...  se  aquelles,  a  que 
forem  feitas  (doações),  forem  ingratos  contra  os  que  lU-as  fizerá, 
com  razão  podem  por  clícs  as  ditas  doações  ser  revogadas 
cansa  de  ingratidão,  E  as  causas  são  as  seguintes  * 

|  i.'1  a  primeira  causa  Lie,  se  o  doinuario  disse  ao  doador* 
quér  em  sua  presença,  quér  em  sua  ausência,  alguma  grave 
injuria,  as  si  conto  se  Ute  dissesse  cm  Juízo*  ou  cm  publico* 


perante  alguns  homens  bons,  de  que  a  doador  recebesse  ver¬ 
gonha.  E  se  fõr  duvida,  se  a  injuria  assí  feita  é  grave  ou  uâu, 
fique  eu»  arbitrio  do  Julgador. 

I  Io  X  segunda  causa  he,  se  o  ferio  com  pão,  pedra,  ou  ferro, 
ou  pòz  as  mãos  nelle  irosamenle  com  tenção  de  o  injuriar  e 
desliourar. 

J  3.°  A  teredra  causa  lie,  se  o  donatario  tratou  negocio,  ou 
ordenou  cousa,  por  que  viesse  grande  perda  e  dano  ao  doador 
em  sua  fazenda,  ainda  que  seu  proposUo  não  tivesse  real  effeíLQ  * 
porque  neste  caso  sua  má  tenção  deve  ser  havida  poreimsum- 
mada,  se  para  isso  fez  tudo  o  que  pude,  o  não  fiem»  per  cite 
vir  a  dTeiLo  * 

5 1°  a  quarta  causa  fie,  quando  o  dona  ta  rio  per  alguma  ma¬ 
neira  insidiou  acerca  de  algum  perigo  c  dano  da  pessoa  do 
doador;  assim  como,  se  elle  per  si  ou  per  outrem  lhe  procu¬ 
rasse  a  morte,  ou  perigo  de  seu  corpo,  ou  alado,  posto  que  seu 
proposito  não  tivesse  eíTeUo.  como  ftéa  dito  tio  §  antecedente. 

|  A  quinta  causa  he,  quando  o  donatario  promeUeu  ao 
doador,  por  lhe  fazer  a  doação,  daMbeou  cumprltvllrc  ulgiima 
cousa,  c  o  uão  fez,  nem  cuinprio,  como  proinclteo* 

1 7t*  Se  algueru  forrar  seu  seravo,  livrando- o  de  toda  a 
servidão,  e  depois  que  fôr  forro,  comute  ttor  contra  quem  u 
forrou,  alguma  ingratidão  pessoal  em  sua  presença,  ou  eni  ah- 
«ucia,  quer  seja  verbal,  quer  de  feito  e  real,  poderá  esse  pa¬ 
trono  revogar  a  liberdade,  que  deu  a  esse  liberto,  e  roduzll-o 
â  escravidão,  cm  que  antes  slnva.  E  bem  assim  por  eu  da  uma 
das  outras  causas  de  ingratidão,  por  que  o  doador  pode  revogar 
a  doação  feita  ao  donatario,  como  dissemos  acima, 

I  E  hem  ass 1,  sendo  o  patrono  posto  em  càpüvoiro,  e 
u  liberto  o  não  remir,  sendo  possante  para  isso,  ou  slando  em 
necessidade  de  fome,  o  liberto  Ibe  não  soccmrer  a  cila,  lendo 
fazenda,  per  que  o  possa  fazer,  poderá  o  patrono  fazer  revogar 
a  liberdade  ao  liberto,  como  ingrato,  e  redniil-u  á  servidão,  cm 
que  antes  sUivu. 

|  0.°  E  se  o  doador,  dc  que  acima  fatiámos,  c  o  patrono,  que 
por  sua  vontade  livrou  o  seravo  da  servidão,  em  que  era  posto, 
tiãu  revogou  em  sua  vida  u  doação  foi  La  ao  donatario,  ou  a  li¬ 
berdade,  que  deu  nu  liberto,  por  razão  da  ingratidão  contra 
elle  emumeuida,  ou  não  moveu  em  mui  vida  demanda  cm 
Mm  para  revogar  a  doação  ou  liberdade,  não  poderâd  depois 
de  sua  morte  seus  herdeiros  fazer  Lai  revogação*  E  hmx  assí 
lido  poderá  o  duailor  revogar  a  doação  ao  herdeiro  du  donatario 
per  causa  d»  ingratidão  peto  donatario  eoumieiUda,  pois  a  não 
revogou  em  vida  do  dona  Unia,  que  a  emmueUeo :  porque  esta 


Basta ,  nos  parece,  o  enunciado  de  tal  legis- 
laeiio  (791$  para  entrar  o  espirito  em  duvida  se  elíu 
se  deve  ainda  ho,je  reputar  em  vigor,  ou  caduca  no 
todo  ou  em  parte. —  Estudemos. 


factilUaJu  ilu  poilcr  reviigar  os  liuiiulioios  pur  causa  de  ingra¬ 
tidão,  sóuiuiilii  lio  ouiuvyuda  %quelies,  iiuü  os  Éi$ncíicios  (lerão, 
contra  os  que  delles  os  fcceebôrâo,  sem  passar  aos  herdeiros, 
nem  contra  os  herdeiros  de  uma  parte,  nem  de  outra, 

%  Í0.«  K  postoque  na  doação  tbi Lu  de  qualquer  beneficio  seja 
posta  alguma  clausula,  per  que  o  doador  prometia  uão  revogar 
:t  doação  por  causa  da  ingratidão,  tal  clausula  não  valha  cousa 
alguma,  e  sem  embargo  delia  a  doação  poderá  ser  revogada 
por  causa  dc  ingratidão,  segundo  Lemos  declarado:  Porque,  su 
tal  clausula  valesse,  provocaria  os  homoiis  para  facilmente  ca- 
h irerii  cm  crime  de  iu  gratidão* 

Í799)  Kão  é  esta  a  única  em  que  se  ve  o  escravo  pela  stia 
miserável  condição  de  cotisa,  a  que  por  ficção  e  arbítrio  da  lei 
é  redu/iilo;  equiparado  âs  cousas  cm  geral,  e  aos  animacs,  appli- 
Caudo-se-Uie  as  mesmas  ou  seiuelhauLes  disposições.  E*  assim 
que  sc  lc  iuiOrd.  L*  í.°  til  17— Qmwio  o$  que  eomprao  cscmvm 
ait  m  poderáO  cngcüar  pur  ihrnms  ate  manquèirast  e  cm 

outras  leis,  Ainda  m  o  d  ernissim  a  meniè  ua  L.  dá  Ruf,  lifp>  rlc 
24  de  Setembro  de  18154,  e  seu  UeguJameii Lo  dc  de  Abril  dc 
18íi'i  se  denomíufio  criai  os  filhos  das  escravas,  e  se  põem  m 
parallelo  das  crias  dos  anima  es  1  A  que  triste  e  idesqmolia 
condição  è  degradado  0  homem  pela  propoleueia  de  seus 
semelhantes!  Que  dureza,  ale  na  expressão !  — A  clausula  de 
que  trata  n  %  ult.  da  OnL  cit.  se  devo  entender  sem  ttpplh 
cação  aos  casos  de  alforria,  —  igual  uullidadc  irroga  a  lei  em 
outros  contractos  e  clausulas,  V,  g;,  a  renuncia  da  lesão 
li.  í  liu  13  %  d.%  a  do  Yclleianü  (OrtE  L.  à,ü  til.  01  §  : 

a  qual  todavia  não  affocla  as  mauumissões-  Se  a  liberdade  è 
sem  preço  finmálitnabiiis),  não  ha  base  para  regular  u  Imw. 
seria  impossível,  o  mesmo  uma  barbaridade  desfazél-a  por  tal 
fuudamento,  quando  el la  prtdc  ser  valklamente  conferida  aín.div 
gratui  Lamente,  por  mera  liberalidade,  o  sem  declaração  de  luu- 
livo  algum.  Quanto  a  fiança,  ó  expressa  a  cit.  Oíd.  L*  4.y  lit. 
tu  |  i,«  (deduzida  da  L.  24  Eod-  de  S*  C.  Vollciaiio),  quando 
permiltc  que  a  mulher  a  preste  vatidamcnle  a  bem  da  liberdade, 
O  mesmo  devemos  dizer  da  elqusula  de  que  traia  o  g  ult.  du 
Ord.  L  4.°  tit.  63  j  tauio  mais,  quanto  esta  boje  reprovada  nas 
doações  propriamente  taes  de  bens  ou  propriedade,  Esb*  do 
Pruj.  do  Cod.  Civ,  para  o  império  arL  2148  H  3.° 


ijuunto  aos  direitos  de  patrono. 

Esse  parentesco  (fictício)  que  o  constituía  como 
fjue  aguado  do  iiberto,  certamcnle  ninguém  o 
nfliüiUirú  entre  nós;  nem  com  cfleilo  se  acha 
recebido.  E’  uma  ficç3ò  dos  Itomanos,  como  tantas 
outras,  para  fundamentar  uma  theoria,  explicar 
certas  disposições  (800).  E  todavia,  entre  cllcs, 
era  a  base  ou  principio  d'ondc  derivavão  os  di¬ 
reitos  do  patronado  (801). 

FalUiudo  assim  o  fundamento  de  taes  diréttos, 
não  sc  pôde  entre  nós  dav-lhcs  a  mesma  extensão 
t|ue  nlli  tinhúo;  tanto  mais,  quanto,  mesmo  entre 
os  Romanos,  como  vimos,  o  liberto  podia  ficar 
ittteira nténfe  exonerado  das  obrigações  corres¬ 
pondentes  a  taes  direitos,  em  muitos  e  diversos 
casos,  embora  subsistisse  sempre  a  do  respeito 
e  bons  officios  para  com  o  patrono,  á  semelhança 
do  bom  filho  para  com  seu  pai  (802). 

Esta  deve,  pois,  ser  a  regra  para  nós;  c  os 
nossos  costumes  delonga  data,  a  nossa  Jurispru¬ 
dência,  o  nosso  Direito  emílm  parecem  firmai- a. 

Se  alguns  libertos  tomão  os  appellidos  dos  pa¬ 
tronos,  púde  ser  um  fado;  porém  jámais  um 
direito  ou  uma  obrigação. 


iBOO)  Suvígiiy  (Rir  Rom.  iam*  t,p  L*  fi  qualifica  o 
j nitruiuufa  imin  instituição  pcntliar  da  lilr.  Hum.,  nua  àcélta 
liflu  Kiiropn  moderna . 

udn.  itaçiu  s  Ui. 

i]8íS)  h .  Cod.  tie  Jion*  liberi-  Vii  ^  — *  Misses  direitos  dn 

imironatfo  tem  caindo  ein  desuso,  já  dizia  üem*  RceiL  5  1J3. 


Nenhuma  lei  obriga  o  patrono  a  defender  o 
liberto  em  .luizo;  se  ellè  o  íizer,  é  por  oíRcio  dc 
piedade,  quando  fôí  pessoa  miserável  ou  care- 
cedora  de  auxilio.  Ante  a  nossa  lei,  o  liberto  ti 
um  homem  Uore,  mi  júris. 

Também  não  tem  obrigação  rigorosa  o  patrono 
de  alimentar  o  liberto.  O  Ass.  de  0  dc  Abril  dc 
1772,  estatuindo  regras  nesta  matéria,  não  eom- 
prehendeu  semelhante  caso,  comquanto  interpre¬ 
tasse  a  Ord.  liy.  4.°  Tit.  99,  e  em  lcmp‘0  enique 
a  escravidão  ainda  existia  em  Portugal  e  não  só¬ 
mente  nas  suas  possessões  (803). 

Portanto,  e  reciprocamente,  também  não  se 
póde  entender  que  o  liberto  lenha  rigorosa  obri¬ 
gação  de  alimentar  o  patrono  (804) ;  a  obrigação 
é  imperfeita  (805). 

O  liberto,  igual  mente,  não  está  inhibido  dc  in¬ 
tentar  acções  contra  o  patrono,  ou  accusação,  e 
mesmo  de  dar  denuncia;  o  Cod.  do  Proc  Crini. 
arls.  72,  73,  74,  75,  não  lho  veda  (806). 

Entendemos  que,  do  mesmo  modo,  não  é  o 
liberto  adslricto  aos  serviços  pessoaes  (opera-  c »//;- 


(Stà)  Não  obsUate  o  Alv*  dc  iU  de  Setembro  dc  1701,  xó  |icIo 
dc  10.  de  Janeiro  dc  1773  fui  elhi  m  Heuiu  abolida  düJíaitlva meuLo. 

(SOI)  V,  porém  B.  Carneiro,  Dir.  Clv.  t- 1.*  til,  ilJ  %  17üu.°  8. 

(803}  O  Ass,  já  cíL.  de  1772,  confirmado  peto  Alv-  de20  de  Agosto 
dc  1770,  exprcssaniemc  dee-iara  <|ue  os  alimentos  sõ  são  devidos 
por  direito  dc  sangue,  c  imiis  p articula riricn te  pulos  ascendentes 
aos  descendentes,  e  viec*Yer$a;  c  íjtte,  fora  jtfis Lo  ,  cnlru  colhi- 
leracs,  sobretudo  U  legítimos,  taí  obrigação  irão  ha  GrtL  L.  t.n 
liL  8H  %  íl),  sendo  que  a  brnmdfvorm  nm  póde  produzir  obfigãgd» 
oi  t  cffeito  algum,  que  não  seja  de  pura  citar  idade. 

(800)  Todavia  parece  que  u  Direito  antigo  o  prolilbía  (V.  Metia 
freire»  d  ir-  Crim-  tit.  13 1 
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c  iates),  nem  aos  fabris  (opera  fa brites),  nem  aos 
presentes  e  encargos  ( dona  et  muncra),  exceplo 
sc  houver  accordo  ou  ajusto  entre  o  patrono  c 
o  liberto  (807) sendo,  porém,  taes  serviços  lí¬ 
citos  por  Direito  e  pela  Moral  (808) ;  salvo  sempre 
a  qualquer  das  parles  o  direito  de  os  exigir  ou 
não,  e  prestar  ou  não,  conforme  as  circumstan- 
cias,  isto  ó,  em  termos  babeis,  e  ainda  mesmo 
de  recusar-se  pagando  a  indemnisação(809). 

Por  ultimo,  entendemos  que,  por  fórma  alguma, 
se  pode  conceder  ao  patrono  um  direito  forçado 
ou  legal  sobro  a  herança  do  liberto,  quer  por 
testamento,  quer  não  (810).— Esse  direito  de  ha 
muito  havia  eahido  em  desuso  na  Europa  (811). 
—  Entre  os  Romanos  elle  se  mantinha  mediante 
iunu meras  condições,  e  sempre  fundado  no  fictício 
parentesco  do  patrono;  era  ainda  um  vestígio 
do  anterior  domínio  do  senhor  sobre  a  proprie¬ 
dade  escravo  e  suas  acquisicões,  era  uma  dispo¬ 
sição  peculiar  desse  Povo,  era  mais  um  meio  de 
haverem  a  si  certas  fortunas;  direito  a  principio 
amplo,  e  depois  limitado  por  Justiniano;  direito 


[9ü7  A  própria  (mi.  h.  s.°  tíL  tí 3 o  7,°  combinados  admitiu 
a  possibilidade  de  taes  ajustes.  Por  ftír.  Honi.  não  havia  duvida» 

(8?8)  Onl.  L*  iíls*  28,  2U,  30, 31,  i2 c 70 combinados; —direito 
geral. 

(SOtíj  Nas  obrigações  de  fazer  ou  não  fazer  resolye-se  c:o  in¬ 
demnizarão  o  hão  cumprimento  (direito  geral)*  V.  ürd.  L.  í* 

m.  to. 

sto  Ássiíii  opiuoi  como  IWcurndor  dos  Feitos  da  Fazenda 
Racimmf  cm  autos  de  inventario  da  fluada  Rachei  Franeisca  do 
Hellu,  nu  Juizo  Municipal  da  3.*  Vara  desta  Còrte,  Escrivão 
Fraiiya,  o  fui  decidido  em  JSíftJ  por  dous  despachos* 

çsn;*  iieiii.  i\liui.  h.  3 h%$u  Recít.  §  ii3. 


que,  inesmo  entre  clles,  o  patrono  perdia  em 
vários  casos,  segundo  vimos  acima. —  Entre  nós,  o 
liberto,  qu£r  tenha  filhos,  quér  não,  é  igualado 
nos  seus  direitos  civis  aos  demais  homens  livres, 
nacionaes  ou  estrangeiros ;  póüe  dispôr  como  llie 
aprouver,  segundo  as  leis  geraes ;  se  morre  in- 
testado,  sem  filhos,  sua  herança  passa  aos  her¬ 
deiros  que  tenha,  ou  á  mulher  (812),  e  por  ultimo 
ao  Estado,  nos  termos  de  Direito  (813). 

Devemos,  pois,  concluir  que,  rigor  o  sarnento,  sé 
ficão  subsistindo  do  liberto  para  com  o  patrono 
os  deveres  do  respeito,  bons  oílicios,  e  piedade 
filial,  á  semelhança  do  um  filho  agradecido  (81 4;) ; 
pelo  que ,  sr  o  tiver  de  chamar  a  ,1  uizo ,  deve 
requerer  a  devida  veniuao  Juiz  (815).—  Hum  como, 
vice-Yersa,  do  patrono  para  com  o  liberto,  apenas 


[812)  Bem  entendido,  se  capam  de  succeder.  —  Se  escravo, 
não  pude  succeder  {\w  de  vi  tíe  Fevereiro  de  iKiiü,  de  ti  do  Junho 
de  ISfiG)* 

(813)  A  ordem  das  successoes  legítimas  e  Lesiamen  farias,  re¬ 
conhecida  e  saaedonada  por  nossas  leis,  exclite  esse  direito  quo 
o  patrono  se  proLemlesHC  cutre  mis  arrogar  sobre  a  herança  du 
liberto*  rí eni  as  Ordenações  que  IraLão  da  instituição  forçada  e 
da  desLierdaçao  com  prebendem  o  caso  de  tal  secessão.  Tão 
pouco  o  tem  admiUido  a  JunspruLiiuim,  Li  rui  atuiu  assim  pra- 
ticameute  (a  melhor  imerpreie  das  leis  a  verdadeira  intejUr 
gencia;  e  com  Lauto  maior  razão,  quanto  se  não  póde  dizer  amo 
omkm  em  nosso  u  irei  lo  para  se  recorrer  ao  subsidiário,  que  aliás 
sd  seria  admissível  quando  conforme  á  boa  razão,  nos  lermos  da 
L.  de  18  de  Agosto  de  17G0;  o  que  s&  não  verilieu. 

(8H)  NplHdÈ*  JurM.  de  Pereira  e  Souza  ie~se  o  seguime*— 
Liberta  se  diz  u  esçravo  que  foi  mauumiüidu*  Os  libertos  ftmo 
ingempSi  conser  vaiai*  $ fjnpre  a  reverencia  devida  aos  palro n os* 

(813)  OnL  L*  3*°  til*  9  |f  l.°  e  0.°  Mas  sb  quando  o  frzer  em 
seu  proprío  nome,  e  não  quando  cm  iiútm  atlíeio,  v.  g,  cm  qtiíi- 
1  idade  de  lutor,  curador,  feilor,  procurador  (§  tM 


—  ítl7  — 

os  deveres  de  piedade  paternal  (81®. —  Eis  a  que 
se  reduz,  em  nossa  opinião,  o  Direito  aclual  em 
taes  relações. 

§  149. 

Quanto  <i  revogação  por  ingratidão. 

.1 

Do  que  fica  exposto  já  se  deve  iiiUuraimcnle 
concluir  qua!  o  nosso  parecer  a  respeito  da  outra 
magna  questão,  isto  c,  da  revogação  da  alforrio 
por  ingratidão. —  Quanto  a  nós,  é  inadmissível 
hoje  semelhante  acção  (817). 

Bem  sabemos  que  a  OÍrd.  Liv.  i.°  Til.  C3  não  foi 
expmmmèMe  revogada  nesta  parle. — Ha  mesmo 
decisões  dos  Tiihlmaes  «lo  Império  que  a  pre¬ 
sumem  ainda  em  vigor  (8 IS). 


(BI ti ]  sãu  obrigações  reciprocas. 

KI7)  a  Orii*  L.  4.®  lU.  ti3  s  tí.°  a  pcnmUiA  por  alguuut  das 
cmsas  ua  mesma  esperiticadas ;  mas  só  nu  pairono  (ex-senhor) 
cmura  o  liberto  (ex-es  em  vo  (  e  jamais  aos  herdeiros  nem  contra 
m  iienlelros  ou  sue  chores :  a  acçuu  era,  puís,  prnumntissima.— 
A  doutrina  do  texto  stisUmtánios  em  mu  discurso  pronunciado 
oni  sc&suo  inngnu  do  instUuio  do*  Advogados  brasileiros  em  1305 
(V.  ftev.  tio  Itisu  tom.  3.a  pag.  53; , 

TO  Exigindo  tod.ivia  qiíe  se  prove  a  causa  jíisia  da  revogação 
em  acção  co  ojiKuiile  V*  Acro  rd  a  os  eiL  uu  nota  7lí7  Por 
bír.  Rom.  (subsidiário)  cra  fónt  tle  questão  st  ucccssldadu  de  sen¬ 
tença*—  Não  obstante»  das  palavras  da  OrJ.  eiu  póüe  vir  duvida 
Sétvi  iícUo  revogar  iaddpendeuie  de  sentença*  Mas  revtigtnt 
per  ilízerque  o  patrono  em  sua  vida  ohUru  «  mitença:  é  intentou 
demanda  quer  dizer  que  die  taüoceu  sem  u  ler  ainda  obtido, 
jjjasn  e.in  que  os  herdeiros  (JiabiliLundo  ho  no  processo)  podomo 
lutflStíguír  (RoperL  das  Ònh  v.  Faculdade  dr  poder  revogar  a 
ilflaçâó  por  ingratidão, , * *  nota  ti  . 


Mas  de  ha  lompos  se  levaiHárào  serias  duvidas 
u  respeito;  e  graves  pensadores  selem  pronun¬ 
ciado  em  sentido  negativo  (819). 

rí  a  realidade,  bem  ponderada  a  questão,  le- 
vantão-se  a  favor  da  opinião  que  acima  emi  Ul¬ 
mos,  argumentos  de  Lai  valor,  que,  com  um  pouco 
de  benevolencia  á  causa  da  liberdade  (aliás  tão 
protegida  pelas  próprias  leis,  que  a  seu  favor  re- 
commondão  toda  a  equidade,  ainda  contra  as 
regras  geraes  do  Direito),  não  hesitamos  em  sus¬ 
te  n ta l-a  como  unica  a  seguir  nos  tempos  actua.es, 
e  até  que  se  extingua  a  escravidão  ou  se  tomem 
outras  providencias. 

Ja  vimos  cm  outro  lugar  (820),  que  a  manu- 
missão  ou  alforria  nada  diais  é  do  que  a  renun¬ 
cia  que  o  senhor  faz  dos  seus  direitos  sobre  o 
escravo  em  bem  deste,  isto  é,  a  irsUtuirão  da 
liberdade,  ao  mesmo  inlterenle,  c  cujo  exercício 
c  gozo  íbra  suspenso  pelo  facto  violento  do  papíi- 
veiro,  contrario  d  lei  natural. — Sendo  assim,  jd 
os  proprios  Kpmanos  Uaviáo  reconhecido  que  a 


{8I9J  Na  Consolidarão  das  Leis  Civis  Uras*  pelo  í)r.  A.  Teixeira 
tle  Freitas  \è  que,  quanto  aos  nascidos  no  império,  aiü  seeit- 
icmle  caduca  semelhante  lei  por  importar  perda  de  díreiítfg 
pollLicos  o  da  qualidade  de  Cidadão  Rraslicim  fora  dos  casos 
la^aLivaTíiorHe  enumerados  no  Paeto  Fundamental,  [V.  nota  $ 
ao  ari>  4£l)*  —  O  Dr.  Trigo  de  Loureiro,  uo  sen  Compendio  ou 
Trai  ado  de  íí  irei  to  Civil  liras,  igual  meu  Le  se  piímuueia  neste 
sentido,  c  eam  mais  ijiiilude,  qualificando  mesmo  erime  ou  letfta- 
Líva  de  reduzir  á  escravidão  pessoa  livre,  — O  J H\  L  Rite  uo 
seu  lHreilo  Civil  inclina-se  a  esta  opinião*  e  hvi  votos  para  que 
prevaleça  a  doulrimu— O  Ur.  ,1.  da  Silva  Costa  também  o  sus- 
leulbu  em  um  artigo  que  fez  publicar  nos  —  Ensaios  Liüernriüs 
do  ALbeneii  Paulistano  —  ÍÔ80.—  E  assim  outros  Jurisconsultos 
e  talentos  pátrios,  aüameutc  competentes  nu  matéria. 

mo)  V.  |  m. 


—  199  — 

Uberdade  uma  vez  conferida  não  pódo  mais  ser 
revogada;  imnmicros  textos  o  coufirmão  (821). 
Ainda  mais ;  ellcs  mesmos  Imvião  declarado  que 
«  acção  de  revogar  por  ingratidão  não  caitia  se¬ 
não  áquelle  que  mnnitmillwc  gr  atui  lamenta,  e  níto 
a  quem  apenas  restidria  a  liberdade  devida  (822). 
— Ifa,  pois,  no  fundo  de  tudo  isto  o  grande  pen¬ 
samento  de  que  a  alforria  não  é  mais  do  que 
restituição  da  liberdade  decida  ao  escraro;  aguai, 
portanto,  lhe  não  pôde  mais  ser  tirada  por  mo¬ 
tivo  algum .  —  0  principio  ou  idéa  dominante  deve, 
pois,  sor  este— liberta*  seme!  data  noa  r  evocai  ar. 
A  liberdade  é  iimuferivel,  impresnriplLVcl,  supe¬ 
rior  a  qualquer  valor,  digna  do  maior  favor  sobre 
todas  as  cousas,  e  não  sujeita  a  ser  sacrificada 
por  questões  pecuniárias  ou  outras  de  semelhante 
ou  diversa  natureza. 

Por  outro  lado,  a  ingratidão — era  qualificada 
pela  lei,  em  tal  caso,  um  crime  (82'í);  e  a  revo¬ 
gação  da  Uberdade  a  punição  de  tal  crimo.— Era, 
puis  uma  verdadeira  pena,  embora  fosse  pedida 
por  acção  eivei. 

Mas  que  pena,  grande  Deus !  para  qualquer  dos 
factos  qualificados  justos  motivos  de  revogação! 
Desde  u  simples  ingratidão  verbal  cm  ausência 


H21  libertas  sanei  data  mm  rêvocatur,  era  um  principio  axio- 
mitieo;  que  comprelmmltn  mé  a  mnrmnijssí\o  cama  martis 
fitOiftTUTU 

[H22  v,  nota  7\Ji,  O  que  Lambem  mil  ve  nos  não  sofTrc  quçsiãu  ; 
m\i\o  aliás  regra  on  iYmii o  geral  —  que  a  doarão  a  tilido  onerosa 
w«ü  é  mttfffívêt  por  ingratidão  líloport.  tias  Ont*  v.  houçfto  se 
pdflè-revogar  por  iugraiiilãu  —  nota  c.  (imitado  t.*}. 

(S23  ünh  L.  í,M  til-  m £  H>  iu  íiuç , 
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iilé  tt  tmf&tuc t  contru  a  cidd  do  bcmfeilor,  tudo 
era  causa  justa  de  revogação !  vóde-se  dizer  unta 
verdadeira  rOde  em  que  u  liberto  podia  facilnitaiie 
cahir,  e  ser  arrastado  de  rfóvo  para  a  escravidão. 
—Solta,  pois,  aos  olhos  a  barbaridade  do  seme¬ 
lhante  pena,  o  afcwi  odioso  de  tal  castigo,— 
Eis  a  razão  lambem,  por  que  ella  cahio  em  desuso, 
como  acontece  com  toda  a  lei  que  cxccde  os  li¬ 
mites  do  justo. 

E’  digno  ainda  de  notar-se  a  deshjíiaUadc  em 
tal  punição.  Todas  essas  faltas  do  liberto  erim 
castigadas  do  incarno  mudo,  isto  ú,  com  apenla  da 
Hbcrdude,  fosse  a  ollensu  verbal  em  ausência,  tosse 
a  tentativa  de  morte!  1’or  outro  lado;  a  acção  é 
pmatialmima :  o  herdeiro  do  patrono  não  a  pórle 
intentar  cm  caso  algum.  Pois  hem;  o  1  i horto  as- 
sdssina  o  patrono,  facto  de  muito  maior  gravidade 
do  que  a  simples  tentativa,  ou  outro  qualquer  de¬ 
clarado  motivo  justo  para  revogar  a  alforria ;  e 
todavia  não  púde  soffrur  essa  pena  por  ter  falle- 
cido  o  mesmo  patrono,  c  sómente  ser  punido 
como  livre,  embora  aggravado  o  castigo  por 
circunstancias  que,  na  fôrma  das  leis,  elevem 
a  punição.— Mão  é,  assim,  claro  o  dcsaccordo, 
diremos  mesmo  o  absurdo  de  semelhante  legis¬ 
larão? 

Demais;  não  ha  facto  algum  dos  ahi  enumerados 
que  ou  se  não  devão  reputar  sómente  da  alçada 
da  moral,  e  portanto  fora  da  da  lei,— ou  sujeitos 
ú  penalidade  da  lei  criminal, — ou  á  satisfação  re¬ 
sulta  i s Lo  do  delicio  ou  quasi  delicio,— ou  iinalmeiite 
ã  indemnização  pela  recusa  de  lazer  ou  não  fazer. 
— Eis,  por  conseguinte,  hem  deOnida  e  íirmadit 
a  saneção  por  qualquer  infracçüo  que  o  liberto 
possa  cuinmetler  contra  o  patrono,  para  salvar  o 


respeito  às  leis  (824),  e  dar  plena  satisfação  ao 
patrono  (825),  sem  dependencia  ou  necessidade 
alguma  de  reduzil-o  ao  antigo  captiveiro  (826). 

Ainda  mais :  mesmo  por  Direito  Civil  geral, 
quanto  ás  doações  propriamente  ditas,  u  opinião 
mais  cordata  hoje  é  que  dias  não  são  revogareis 
por  ingratidão—',  c  assim  está  consignado  no  es¬ 
boço  do  Projecto  do  Codigo  Civil  para  o  Império 
(827).— Com  muito  maior  razão  deve  semelhante 
principio  ser  applicavel  ú  revogação  dn  liberdade ; 
e  desde  já,  visto  como  nossos  costumes  c  Direito 
actual  repugnão  a  uma  t  d  revogação. 

Acerescem  outros  argumentos  de  grande  valia, 
produzidos  já  por  doutos  Jurisconsultos  Brasi¬ 
leiros,  quaes  sejão:  1.°  quanto  aos  libertos  nas¬ 
cidos  no  Brasil,  fazer-lhes  perder  os  direitos  de 
cidadão  Brasileiro  contra  o  disposto  na  Constitui¬ 
ção  do  Império,  por  estar  fóra  dos  casos  taxati¬ 
vamente  determinados  nella  (828);  2.°  ser  mesmo 


(8Ü)  E'  o  espirito  tia  nosso  DüeiLo?  general  isandn  a  que  se  lè 
üaOril.  L*  -í.°  til.  81  (tE°,  ou  de,  fali  and  o-se  da  escravidão  da 
pmit  sc  reconhece  o  expressamente  declara  ser  contra  a  huma¬ 
nidade  punir  com  aimravülão,  quando  a  pena  corporal  por  qual¬ 
quer  delicio  impos ta  ê  pára  a  Justiça  aatiafactorio. 

Í825;  Na  satisfação  do  damuo,  em  caso  de  delicio,  lem,  alem 
da  pena  crimina),  a  indemnizarão ;  que  ptídc  ser  reduzida  a  pena 
corporal  [arL  32  Cod.  Crim .  —  Nos  quasi  delidos  e  outros  ac  los, 
a  indemnização  por  acção  eivei, 

Ar£.  daOnL  L.  til.  81 16*°;  Cod*  da  Luiziana  arU89, 
—  Ejá  assim  o  cnleudíão  Praxislas  quanto  ao  Clérigo  ingrato 
Lima  á  Ord.  L.  4,°  til,  f>3  %  7.°—  n,°  5J# 

,827)  Ari.  21 SK  %  3.°,  que  ale  declara  mil  la  a  clausula  adjecta  á 
doação  de  ser  revogável  por  ingratidão,  ExactanicnLc  o  inverso 
do  disposto  no  5  )0  da  Ord*  L.  4.ü  til.  d3, 

(828)  ConsO  arts,  íL°e7.*j  Av.  delodcOuL  de  1832.— Seria, 
em  lai  caso,  impossível  a  revogação  (Conspl.  das  Leis  Clr,  Bros. 


crime  de  reduzir  ã  escravidão  pessoa  livre  (829); 
3.°  ser  opposto  ao  systetna  penal  moderno  Bra¬ 
sileiro,  visto  como  tal  pena  foi  virtualmcnte  de- 
rogada  pela  Constituição,  e  legislação  penal  actiial 
(830). 

Devemos  ainda  altender  a  outras  considerações 
de  ordem  igual  mente  elevada,  e  que  altamente 
inleressão  á  sociedade.— Na  revogação  de  uma 
doação  de  bens ,  a  desordem  é  simples;  é.  uma 
questão  de  propriedade,  que  afinal  se  resolve  em 
restituição  ou  indemnização  (831).  Mas,  na  revo¬ 
gação  da  alforria,  o  mesmo  não  acontece.  E’  um 
homem,  é  mesmo  um  cidadão,  que  perderia  todos 
os  seus  direitos,  de  cidadão,  de  marido  ou  mu¬ 
lher,  dc  pai  de  familia,  de  proprietário,  lavrador, 
commereianle ,  manufaclureiro,  empregado  pu¬ 
blico,  militar,  ecclesiasUco,  emfim  toda  a  sua  per¬ 
sonalidade,  o  seu  estado,  familia,  direitos  deis, 
e  mesmo  polilicos  para  rccaliir  na  odiosa  e  de¬ 
gradante  condição  de  escravo;  soífrcndo  assim 
o  que  os  humanos  denomina  vão  uma  capitis  de~ 
mimtio  maxiina:  e  com  ella  arrastando  a  ani¬ 
quilação  completa  de  sua  familia  (aliás  base  do 
estado  social),  c  todas  as  outras  irreparáveis  eou- 
sequencias.  Seria  uma  verdadeira  desorganização, 
que  aOectaria  profundamente  a  própria  sociedade 
civil,  com  grande  prejuízo  e  damno  do  Estado, 


nu  t;i  4  ao  ar L  42L  —  V.  em  conlmrio  a  este  ar^UtnOutò  Dr.  tàbm 
Dlr,  AdP*  pag.  3tíS.. 

(899)’  Cod.  Crlm.  art.  Í7»-Di\  Trigò  do  Loureiro,  Dir.  Clv, 

(830)  Dr.  José  da  Silva  Cosia,  Ensaios  Liticrarios  já  ciL  pagjWÀ. 

(831)  V.  OfC  L.  4.°  lit.  63,  tiu  U7t 


da  publica  utilidade. —  E  pude  acaso  lolcrar-se 
que  isto  se  veriüquc  uo  nosso  século,  na  época 
em  que  vivemos,  com  as  tendências  e  louváveis 
aspirações,  já  não  sómeute  de  favor  á  liberdade 
mantida  a  escravidão,  mas  de  abolição  da  própria 
escravidão  ?  Parece-nos  que  a  consciência  e  a  razão 
de  cada  um,  mesmo  Juiz,  está  respondendo  que 
não ;  e  que  essa  lei  se  deve  ler  por  obsoleta, 
auliquada,  e  caduca,  derogada  ou  abrogada  pelas 
leis  posteriores,  pelas  idéus  do  scculo,  c  costumes 
da  nossa  época  e  sociedade,  da  nossa  ciViUsaoão 
e  progresso. 

Nem  é  razão  du  duvidar  o  uno  haver  lei  ex¬ 
pressa  em  contrario.  E*  este  um  argumento  que 
espíritos  timoratos  cosluinão  oppor;  Uma  lei  não 
se  entende  caduca  ou  não  vigente  só  quando  é 
apremmenie  revogada  por  outra,  líasla  que  o 
Direito  superveniente  seja  tal,  que  com  cila  não 
possa  GO-exislir  na  devida  harmonia,  dando  lugar 
a  coatrasensos,  a  opposições,  a  decisões  repug- 
uanles  em  sua  nppücaeão  ou  de  consequências 
repugnantes.  A  lei  enlende-sc  então  caduca,  de- 
rogada  ou  abrogada 1 832).  O  Direito  deve,  no  seu 
complexo,  ser  um  todo  harmônico,  e  não  um  amal¬ 
gama  de  elementos  ou  princípios  disparatados  e 
mesmo  heterogeneos  (833) ;  é  a  perfeita  concordân¬ 
cia  das  suas  partes,  a  cqjierencia  de  suas  deter¬ 
minações,  essa  unidade  cmfím,  que  fazem  a  sua 


($32)  V,  Cônsul  r  das  L,  Çjv*  Uvas.— Iutroil4  pag.  II J,  e  IV; 
Dr.  Klhas,  iHr.  Civ-  liL*  3.°  eap,  2.°  g  a-*1;  !L  Carneiro,  Dir.  Civ. 
Iulrod,  1 13  ü.°  1  ;  Coelho  da  Uucba,  Dir,  Ciy.  inlrotl*  Si  9.° 

Bentham.  r,egls!aLkm  ,  c  Cfidificíilíoii ;  —  Montesquicii. 
Esprít  dea  Luís. 


perfejíçâo,  a  sua  belleza,  a  eslhetiua  do  Direito.  E’ 
ella  que  couslitue  a  sublime  maravilha  das  leis 
da  natureza,  tão  simples,  tão  harmônicas.  Pro¬ 
cure  o  homem,  feito  á  imagem  do  Creador,  imi- 
tal-O,  quando  não  absolutamenle  nessa  simplici¬ 
dade  e  perfeição,  ao  menos  nessa  harmonia . 
quanto  ás  leis  humanas,  conformando-sc  o  mais 
possível  com  as  leis  naturaes,  que  não  lhe  é  dado 
transgredir  (834). 

CAPITULO  IV. 

LIBERTOS.  —  SEUS  DIREITOS,  CIVIS,  PÒL1TÍÉOS, 

E  PÚBLICOS. 

§  1  d() . 

Já  vimos  em  outro  lugar  (83 5),  que,  entre  os 
Romanos,  a  rnanu missão  não  importava  sempre 
ao  liberto  a  qualidade  de  Civis  Romanm,  pois 
lambem  alguns  erão  latinos  e  outros  deditiem 
(836);  assim  como  que  os  latinos  adquiriào  muitas 
vezes  a  posição  de  cioex ;  até  que  atinai  Jusli- 
iiiano  extingui  o  todas  essas  diíícrenças  de  libertos, 


(834)  Chilis  ratio  uaLuraüa  jura  curmmpere  noa  poiesi  !/  8.á 
Dig*  dc  eap*  min  ), 

(83a)  Stícç.  3.a  uri.  L°  Gap.  3.”  desta  Parte  1.* 

(830)  rios  primeiros  tempos*  por  de  terminações  de  Serviu  Tu  Mio, 
importava.  De  Augusto  e  Tibe  rio,  porém,  Idrau  restringidos  esses 
direitos,  Até  que  por  ultimo  forão  ampliados  sucecssivantcntc ; 
de  fôrma  que  Justiuiauo  aboliu  essas  diffi; reuças  e  deu  a  todos  n 
qualidade  de  eivu  (Hcin,  tteeíli  %  lOaj* 
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c  deu  u  todos  a  qualidade  do  cite*  Ilomaai,  abo- 
lida  qualquer  distineção  entre  ingenuofjc  liberto* 
(837). 

Anterior  mente,  aquella  diversidade  Irazín  con¬ 
cessões  diversas  de  direitos,  mesmo  civis,  aos 
libertos,  sendo  os  mais  favorecidos  os  rires  (que 
adquirião  jm  civUati*),  sem  que  todavia  fossem 
igualados  aos  iwjemm  {optiino  jurn  rires):  o  que 
se  foi  modificando  por  tal  fôrma,  que  os  libertos 
forão  sendo  adiuillidos  a  lodos  os  cargos,  e  mesmo 
ao  Império  (838). 

Dons  remédios  se  davão  para  completa  reliabi- 
lilueão  do  liberto,  e  ser  elle  havido  por  ingênuo 
sem  macula  do  anterior  estado;  erao  o  jm  au- 
reofum  antmllomm ,  que  o  elevava  com  a  inge¬ 
nuidade  á  condição  décavalleiro  Ilomarto  '839' . 
e  a  Mtalimi  restitulio,  que  fazia  d esap parecer 
ledo  o  vestígio  da  escravidão,  ainda  quanto  á 
sua  ascendência  (£40).  Estes  benefícios,  a  prin¬ 
cipio,  dependiao  de  graça  especial  do  Príncipe 
(841);  JusUniano,  porém,  os  concedeu  por  via  de 
regra  c  força  da  lei  <84? . 


B37  Nov.  78  rap,  2*u ;  lie  mu  IleciL  §110, 

838]  Servi  o  Tn !  lio  foi  liberto ;  e  a  ellc  devêvã"  os  libertos 
inailos  favores*  e  até  serem  igualados  nm  cidadãos  noinauo^ 
lios  primeiros  tempos  de  Jtonnu— Nus  ullimos ,  u  império  foi 
oecupaiio  por  vários  Hberios. 

(83W  L.  tf**  OÍ{j*  dejHU  aur.  anu.;  Ei.  mu  GoiL  ad  ieg*  VisclK 

{m  L.  2.íX  Dig.  düiíaUit;  resLil. 

M\  roUiier,  rand.  L.  80  tíi ,  17 us.  1 02  a  iJO. 

Í8125  Xov.  78  ctips.  i  «  cS  ‘ 
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Entre  pós,  pelo  Meto  Fundamental  é  Cidadào 
lirasiluiro  por  nasòifaenlo  o  liberto  que  no  Brasil 
lenha  nascido  (81*3). — Assim  corno  pode  sel-o  por 
na  lurai  izaçgp  aquelle  que  não  fòr  nascido  no  Im¬ 
pério;  porque  nem  a  Const.  nem  as  leis  sobro 
naturalização  o  impedem  ;  até  poderia  sel-o  em 
virtude  de  resoluções  espjúiaes  do  Poder  Legis¬ 
lativo  (8 11). — Se  a  condição  anterior  (de  escravo) 
não  inhibe  de  ser  cidadão  brasileiro  quando  nas¬ 
cido  no  Brasil,  não  ha  razão  alguma  que  exclua 
de  sel-o  por  naturalização,  quando  nascido  tora 
dellc. 

§  152. 

Péla  inaimmissãu,  o  escravo  li  ca  restituído  ir 
sua  n aturai  coiiíliçãoe  estado  de  homem,  úape^oa, 
entra  para  a  conmvnhão  wtâal,  para  a  cidade, 
corno  diztào  os  homanos  (8 li»),  sem  nota  mesmo 
da  antiga  escravidão  (8i6). 


(8t3)  Const.  art.  0 . u  â  1." 

;8ií)  Consl.  nrt.  6.°  í  S.n,  CL.  do  '23  do  Outubro  iJu  1832,  do  3ü 
do  Afrosio  do  I8í3,  d."  601  de  1880,  n.»  712  dn  1833,  n.‘  808  do  lÜStf, 
L.  de  20  ite  Seiemb.ro  de  tóOó  art-  %*°  \  e  outras  uspeciaes. 

(818  o  jtís  eiüittítiii  entre  os  Homj^oâ ,  não  dava  itímemu 
(íiroitQs  pnlUkoSi  mas  lambam  maior  latitude  de  direitos  civis. 

($%  ,Nov.  78  cap.  2  °;  Alv.  de  Itf  de  Janeiro  de  1773,  — 
Os  expostos  de  eór  p?cflümem-se.  livres  e  ingénuos,  posto  tpie 
fiicjào  esenavos,.;  e  até  filhos  pròpriameute  naiuraè*  (Alv,  de  31  tle 
Janeiro  deimfTA  Rcs*  de  22  de  Fevereiro  de  1823),  f).  Car¬ 
neiro,  íiir,  Civ,  L*  J.°  ílí*  Ií> %  173  tw°  1  ilh  legitima;  mas  parece 
qiie  se  refere  absr  otiiros.—  O  My,  eiu  de  1773  proliibla  <pte  *>c 
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K'  então  que  elle  apparecc  na  sociedade  c  ante 
as  leis  como  pessoa  (persona)  propriamente  dita, 
podendo  exercer  livremente,  nos  termos  das  leis, 
como  os  outros  cidadãos,  os  seus  direitos,  a  sua 
actividade,  crear-se  uma  família,  adquirir  plena- 
mente  para  si,  succeder  mesmo  ab-inleslado,  con¬ 
trariar,  dispor  por  actos  entre  vivos  ou  de  ultima 
vontade,  praticar  emfira  todos  os  actos  da  vida  civil, 
á  semelhança  do  menor  que  se  emancipa  plena- 
me»fe(847).  Pode  mesmo  ser  tutorou  curador  (848). 

Já  em  outros  lugares  tivemos  occasiüo  de  dizer 
mais  alguma  cousa  a  este  respeito;  é  escusado 
repelir  (849). 


§  153. 

Mas  a  lei,  atlendcndo  a  preconceitos  de  nossa 
sociedade,  originados  já  não  tanto  do  vil  e  mise¬ 
rável  anterior  estado  do  liberto,  como  da  igno¬ 
rância,  mãos  costumes,  e  degradação,  dc  que  esse 
estado  lhe  deve,  cm  regra,  ler  viciado  o  animo 
e  a  moral,  e  bem  assim  ao  preconceito  mais  geral 
contra  a  raça  Africana,  tia  qual  descendem  os  es¬ 
cravos  que  existem  no  Brasil,  tolhe  aos  libertos 
alguns  direitos  em  relação  á  vida  política  c pu¬ 
blica. — E*  assim  que  o  liberto  cidadão  Brasileiro 
só  póde  votar  nas  eleições  primarias,  comlauto 


ilcnominnssem  libertou  us  mariUfuiuídos  por  considerar  islo  stth- 
íiífstf  (los  Romanos,  contraria  ao.*  principio s  dc  púcoi  chrittãoi 
temUwdus.—O  exposto  em  tcrriioriodo  Império  é  cidadão  Bra¬ 
sileiro  Pimenta  Bueno,  Dir.  lutem.  Priv.  1803—11.81), 

(847)  Arp.  daOrd.  I-  !.«  lit.  88. 

(818)  Ortl.  L.  a."  lit.  9.»  %  8.» 

(819)  V.  Sccr.  3.”  art .  2,"  cap.  3.° 


que  reuna  as  condições  legacs  coramuns  aos  de¬ 
mais  cidadãos  para  lai  íhn  (830). — Nào  pode, 
porém,  ser  clcitor(83t) ;  e  couseguintem ente  exercer 
qualquer  òulro  cargo,  quér  de  eleição  popular, 
quér  não,  para  o  qual  só  pôde  ser  escolhido 
uquollc  que  põdu  ser  eleitor  ou  que  tem  as  qua¬ 
lidades  para  sel-o,  laes  como :  deputado  geral  ou 
provincial,  senador  (882),— jurado  (833),— juiz  dc 
paz  (834),— subdelegado,  delegado  de  policia  (833), 
— promotor  publico  (836), — Conselheiro  de  Estado, 
Ministro,  Magistrado,  membro  do  Corpo  Diplomá¬ 
tico  (837),  Ilispo,  c  outros  semelhante!  (838). 


83Ó)  ConsL  mis.  i;,«  c0i  ;  Inslr.  dc  2ti  dc  Março  de  1824  eap.  I 
n  «  1;  L.  11.»  387  de  11)  doAgOSLO  de  1846  arl.  18, 

Const,  aru  9|  ;  Insi,  cíl  dc  1821  cap.  2»  1 0.»  2; 

L.  cít.  dc  1816 :irV;  53  $  2* ;  ÂY*  n/> 78  dc 21  4c  Março  dc  18»*- 
E  pomnio  votar  para  Deputados  ti  era  cs  e  Proviiidacs,  c  para 
Senadores  c  Regente  {Con&U  nrts  W,  74  e  1H>  ;  Ac  lo  AdiL  ai*tó,  Io 
e  27  . 

íjs&á)  Èbnst*  drts'.  13, 78 e 03;  h.  cit.  arl,  33512.»»  73,  80  aRf 
combinados. 

(83:v  CoiU  Proc.  Criiu.  art.  23;  L.  dè’3  de  Dezembro  de  INH 
arl,  27;  Rcg.  de 31  de  Janeiro  de  1812  art.  22*  &  l.&;  Av,  n.°  TH 
de  t m. 

(83V  L  delS  dfe  OtiUibro  de  1827  art.  3,°;  Cocl.  Proe,  Crim, 
aru  o.rt ;  S,.  de  10  dc  Agosto  de  1HRS  at.  IKK 

83H}  Reg,  de  31  de  Janeiro  de  1812  ans-2fl  e27. 

L*  de  3  dc Tto.de  1811  arl  27,  Rcg.  ciu  dc  1812  art.  210, 
837  ror  maioria  ou  identidade  de  razão  do  que  ficou  exposta ? 
sendo  que  para  Conselheiro  dcEsiado  até  se  exigem  qualidades 
de  Senador  tCousl.  arl.  140  *  e  Ministro  não  u  pode  expressa- 
mente  scro  naturalizado  m  .  136  V.  Pimenta  ftueiio,  Analysc 
da  ConsL  fm  D  ir.  Pub.  Uras,  us.  237,663  a  670. 

O  ser  escravo,  ou  mesmo  titieríu  c  até  impedimento  para 
as  Ordens ;  eunsLilvie  essa  qualidade  ou  condição  uma  írr# 
ítirídiufr  cx  dvfcctü  (Gap.  \  dc  servis  mm  ordUmudis  çL  tmruin 
matiumissiono,  Can*  20  dist.  54  —  cxceptp  consentindo  o  scidiur, 
caso  em  que  —  vx  hoc  tjno  qmd  cmsmitiis  est,  Uberct  ingmtui 
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§  164. 

Não  é,  porém,  inhibido  de  ser  Vereador,  quando 
cidadão  Brasileiro,  porque  para  isto  basta  a  qua¬ 
lidade  de  vr 'ante  (839);  e,  por  conseguinte,  de 
exercer  outros  cargos  públicos,  de  que  não  seja 
expressamente  excluído,  ou  tacitamente  por  não 
ter  a  qualidade  de  eleitor  (860). 

No  exercito  e  marinha  pode  o  liberto  servir, 
quer  voluntariamente,  quér  por  via  de  recruta¬ 
mento  quando  cidadão  Brasileiro  (801).— Em  Roma 
erão  ale  a  milícia  e  a  marinha  modos  porque 
o  latino  adquiria  a  qualidade  de  Itoniano  (862). 

Pode  e  deve  ser  o  liberto  qualificado  na  Guarfla 
Nacional,  quando  Brasileiro  (863). —  Mas  não  póde 
occupar  postos  dc  Oíficiaes  (864). 


m/j ;  o  libem  pode  ser  adiaiuido  a  cilas,  sendo  prúbato 
eúm/p  do  pairom  Cap.  si  quis  —  7—  dist*  54  cU.—  ítegwe  li¬ 
berta*  orrfíníirí  rfcbct,  nisi  probas  ritm  fnerit  et  coru&isu*  paíroni 
ntmerU).  V*  Abbade  Pierrot,  Dict*  dcTbaol.  moiale  Paris  1819 
v*  netavage ,  irreg  uUtntc . 

[850  Av.  iu&  1  dc  3  dc  Janeiro  dc  tfiGi  iConst-  arU  if>8 ;  L-  doí,* 
de  Oul  de  1828  art,  4.°;  L.  de  19 dc  Agoslo  dc  1840  art,  98}* 

m >;  V.  Pimenta  finem»,  DÍr.  Pubh  ciL;  tüliás,  Dir.  Civ, 
tíL  4.®  eap,  3.*|  2*°  nota  2. 

(881)  Avs.  de  3  dc  Nov*  de  1837,  de  30  dc  Jnllio  de  1M1,  loslr.  de 
11  de  Abril  dc  1855,  Av.  ele  4G  dc  Abril  dc  ISGG  —  Diar.  off.  n .  18L 
*-Em  estabelecimentos  públicos  crão  adimltidos  a  servir,  tlc 
preferencia,  com  os  ingênuos  {tlesoí.  de  25  dc  Jmibn  e  20  de 
Set,  de  1831  i  HepcrU  Furtado  v,  escravos,  libertos), 

t8G2,  V*  Fresquet  Droii  Rom.  pap*  100, 

[863)  Corvsi.  arte*  8.°  e  148  combinados ;  Av,  de  27  de  Agosto 
dc  1834,  de  8  de  Agosto  de  1833,  Ú  de  Fevereiro  dc  1838,  L*  n.°G02 
dc  lU  de  Setembro  de  1850  uru  0  §  i*°,  ueg*  «**722  de  25  dc 
Outubro  de  1830  art*  14  §  i.ü 

{864]  L*  clt*  dc  1850  art*  53  (que  exige  qualidade  de  eleitor); 

mim.  an-oaii,® 

27 
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§  455. 

Yê-se,  pois,  que,  em  relação  ao  exercício  de 
direitos  políticos  e  do  poder  publico,  da  sobe¬ 
rania  nacional,  a  posição  e  condição  d  s  libertos  cm 
nossa  sociedade  é  alta  mente  restringida. —Seria, 
talvez,  para  desejar  que  as  leis  fossem  modifi¬ 
cadas  em  sentido  mais  liberal,  embora  se  exi¬ 
gissem  condições  ou  habilitações  especiaes.  Hão 
ha  razão  alguma  de  ordem  qualquer,  que  jus¬ 
tifique  a  exclusão  de  indivíduos  instruídos,  mo- 
rigerados,  de  qualidades  estimáveis,  quaes  podem 
ser  em  muitos  casos  os  libertos,  a  quem  se  haja 
dado  conveniente  educação,  de  exercer  empregos 
e  cargos,  de  que  aliás  são  actualmenle  excluídos 
só  porque  não  nascêrão  ingcmos !  e  quando  pelas 
próprias  leis  a  nota  de  liberto  desapparece  por 
um  effeito  retroactivo,  e  por  beneficio  extraor¬ 
dinário  da  mesma  lei  1  —  Uma  reforma  concebida 
cm  termos  hábeis  augmenlaria  o  numero  dos 
Servidores  do  Estado,  e  concorreria  para  ir  extin¬ 
guindo  essa  diversidade  de  classes,  suas  naturaes 
rivalidades  e  odiosidades  provenientes  de  uma 
desigualdade  pouco  justificável,  e  para  fomentar 
a  homogeneidade  e  fraternidade  dos  cidadãos, 
a  unidade  da  Nação,  sem  a  qual  nenhum  povo 
é  verdadeirumente  grande.  Não  é  com  elementos 
helerogeneos,  não  é  com  essa  odiosa  divisão  e 
repartição,  não  é  abandonando  os  proprios  Bra¬ 
sileiros  livres  nascidos  no  Império  e  sujeitando-os 
á  condição  de  seus  pais  estrangeiros,  sobretudo 
durante  a  minoridade  em  que  mais  precisão  do 
apoio  e  protecção  de  sua  patria,  que  se  faz  ou  cria 
o  espirito  nacional ;  é,  ao  contrario,  augmenlando 
o  numero  dos  cidadãos,  e  fazendo-lhes  apreciar 


— 2fl  — 

eflicazmeníe  as  vantagens  da  nacionalidade,  como 
já  dizia  o  grande  Justiniano  quando  conferio  a 
todos  os  libertos  a  qualidade  de  cidadãos  Ro¬ 
manos —  ampliandam  magis  civilatcm  nostravi, 
qtíàm  minuer^’am  esse  censcmus. 
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e vii ngiíe  o  usufrticlo,  nota  300 . ,  ■ .  *  80 

»  do  escravo  por  enfermo  ou  velho  importa 
a  Uberdade  do  mesmo  1 03  il04,  |  07  n.°  9, 

notas  oQ2,  8 03,  Bi2 . . . , .  1J9  e  123 

Àcçlo  de  escravidão  ou  liberdade  não  póde  scr  tra¬ 
tada  cm  Juízo  arbitrai  1 129,  nota  726 .  173 

n  de  escravidão  trata-se  c  deve-sc  ira  lar  em 

forma ordíuaria  §130,  nota 720 . .  176 

a  de  liberdade  trata-se  [por  estylo)  em  forma 

ordíuaria  § 131,  nota  729.  .  í7G 

o  noxaf  §  9,®  notas  79  e  seguintes., . :  * ,  18  e  10 

n  n&raí  prescreve  em  30  a  unos  1 9.D,  nota  82.  18 

a  qmnti  minúrUt  em  relação  aos  escravos, 

quando  tem  lugar  § 31,  notas  312  a  310, » , .  73  a  73 

a  mthihiíoria  [  ou  de  engeilar  escravos  J 

quando  tem  lugar  §  31,  notas  312  a  316 —  73  a  73 

jí  rescisória  póde  Intentar  quem  defende  sua 

liberdade,  e  quando  § 113,  uota  732,  182 

»■  rcdhihitoria  e  quanti minork ,  não  lem  I ugnr 
cm  transmissões  de  escravos  por  Ululo 

gratuito  3  31,  nota  313 . . .  • ,  73 

àcçues  de  liberdade  c  escravidão ;  favores  §§  126  a 

143 ,  notas  699  a  736, . . . . . 170  a  183 

r>  de  liberdade  c  escravidão,  segundo  o  Di- 
FCilo  Romano;  favores  1 127  ,  notas  G99  a 
723 . . . . .... . .  170  a  173 

*  do  senhor  para  defender  os  seus  direitos 
coa  ira  o  escravo  t  e  contra  terceiros  g  7o , 

notas  377  e  378, . . ÜO 


n 


mncE 


]'AÜ*. 

Açoites  RpplkátHm  aos  escravos ,  soemqiiamu  es¬ 
cravos,  c  como  |  üvp,  nulas  48  a  73. .  12  a  ia 

íorâo  abolidos  entre  m>s;  menos  quanto 
aos  escravos  i%  3.ü  e  G/1,  notas  47  f  ís  e 

seguintes — . . .  i2 

«  se  devem  applkar  com  moderado  §  ti.", 

notas  58  a  GO-,. . . .  .  13 

a  sõ  se  a  p  plica  vão  catre  os  Romanos  aos  es¬ 
cravos  $  i  ,  notas  27  u  29 . .  ^ 

AcoOTi.it  niugiiem  deve  escravos  fugidos,  sob  que 

penas  g  i  4  >  notas  12Q  a  122.  — ........  *1 

AugLisn;dEs  faz  para  si  o  liberto  fldcküiuntissariii- 
meiHc,  mesmo  cmquanlo  dura  o  usofiueto 

I  J18,  nota  G20.., . . .  ijo 

»  1 10  r  es  cravo  e  0 111  m  um  p  res.it  me  m-se  a  bem 

do  todos  os  emuloimnos ,  u  cm  porporfãu. 
da  quola  respectiva  ,  cxceptu  quando  £  GI, 

notfíS  338  a  343*.  ................ _  32 

Acros,  praticados  por  escravos,  qiiaes  obrlg&G  0 
escravo  ,  0  senhor  ,  e  terceiros  ;  e  como  || 

37,  38,  notais  221  a  240* . . . . . .  m  a  60 

Annicçlo  da  herança  a  bem  das  liberdades  %  as  , 

nota  474. . . . . . .  111 

Alçada  não  ha  em  questão  de  liberdade ;  e  como 

|  43 1  nota  274  . . Gij 

*>  pücuniaria  não  obsta  aos  recursos  a  bem 
da  liberdade  ,  e  so  quando,  a  favor  da  es¬ 
cravidão  |  138,  notas  744,  745... . .  ISA 

Alforria  a  escravo  commum  a  vários  donos;  seus 
otreítos  ,  segundo  0  Dfr.  Rom.  §  102,  notas 

559  a  5G2.,... . . . . .  133 

»  u  escravo  cm  usufrueto,  conforme  0  Ditv 

Rom.  |  10 í ,  notas  50.5  a  358 - - - -  136 

»  a  escravo  em  usufruto,  por  nosso  Direito  $ 

103 ,  notas  Úm  a  371 . . . . . .  137 

i>  apenas  intencional ,  011  miíiuilc  pleno  Di¬ 
reito,  pode  ser  arbitraria  mente  retirada 
(adèmpiio  líber  Latis  %  00,  notas  488  a  410,  ii\  c  üj 
d  n  titulo  oneroso  não  c  revogável ,  nem  por 

ingratidão  §  m  -2,%  notas  704 . 822, . . ,  m  a  IDO 

»  caitad  morlis  não  è  revogável  ad  nuhm 

§  1  íü“2.° ,  nota  m . . . . .  m 

u  dada  por  cabeça  de  casal,  ou  co-herdeiro, 
em  prejuízo  dos  outros,  e  nulhi;  salvo 

quando  §  8Du.°4,  nota  483 . . .  113 

*»  dispensa  escrlpturn  publica  nota  300.,, ,  7i 


ALflUMTlCO  Ui 
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Alvoreia  em  frattde  dustírédores  é  iíilíIh  t  qitaudo, 
e  como  i  cxeeplo  em  que  casos  $  88  n.u  9 , 

£  8'J  a,®  2,  notas  468  a  473 ,  ífô .  m  c  m 

é  Isenta  de  sei  lo  proporcional  mnaaos. 72 
»  è  isenta  de  impostos  sobre  preferencia  do 
propriedade,  por  afio  haver  a  bi  semelhante 
transferencia ,  quér  por  titulo  oneroso, 

quér  por  Ululo  gratuito ,  nota  670 . . ,  I6í 

é  isenta  dc  insinuação,  e  respectivo  hii- 

p  os  lo  —  ao  ta  300 . .  71 

í*  ê  ísCnia  da  sizn  c  meia  sizá  —  nota  308, ,  *  72 

»  é  isenta  da  decima  de  legado—  üoia  Ml. .  72 

».  em  fraude  ou  prejuízo  dos  herdeiros  ne- 
cessados  é  milla;  salvo  quando  §  89  ii.°  3t 

nota  484 _ , _ .... _ _ _  113 

em  testamento  aberto  não  è  revogável 

aã  nutum ,  nota  493. . .  i  ifi 

ií  isenta  o  escravo  da  íoara  animal ,  nota  31  i .  73 

»  legal  ou  forçada  ,  mediante  Imlmmii/.ação 

ou  sem  cila,  não  é  pridilblda  por  lei,  nem 
pela  Constituição  £  luo,  notas  333  a  3‘JG.  131  a  133 

h  não  é  doação  propriamente  dita  %  123, 

notas  672  a  m  , . . . 102  a  164 

Aumentos  não  são  devidos ,  em  rigor  de  Direito, 
pelo  patrono  ao  liberto,  nem  vice-versa , 

§  m,  nulas  803  a  803. . . . .  194 

ArPELKAR  fôra  de  tempo(V.  Hceeorm*  fora  de  tempo). 

Abrecadiçao  de  escravos  pertencentes  a  heranças 
ou  bens  dc  defuntos  e  ausentes,  vagos, 

do  evento  %  7G,  nota  379--.... .  90 

Arrematação  de  escravos  deve  ser  em  hasta  publica ; 
e  pude  scr  cm  leilão,  nos  negocias  mer¬ 
cantis  J  52,  notas  308  a  310 . 72  c  73 

AmMZJiçXo  simples  ao  escravo  para  tirar  certa 
somma  para  sua  alforria  uão  confere  desde 
logo  a  liberdade;  é  apenas  pvomessa  $  113, 

nota  390.. - - - - - - -  144 

IUpiismu  por  si  só  não  liberta  o  escravo,  it  o  ta  413, . ,  98 

Cabeça  ele  insurreição  quem  úf  uma  133,, .  33 

Cauiambola—  V,  Quilombo* 

Capaciüaüb  dvü  sc  exige  para  ciar  alforria  1 87. . . . ,  103 

Cárcere  privado  não  eommeuc  o  senhor  que  prende 
por  castigo  o  seu  escravo,  comlaiitO  que 
o  faça  moderada  mente,  nota  20, ....... .  7 

Cauta  é  valida  para  alforria,  ainda  sem  testemunhas 

£  82  jn  fine,  nota  41 1 . . . 98 


IV 
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Casos  cspcciaes  de  aJfórrla  5  99,  noív^  ítfd  a  334,. .  129 

Castigo  a  escravos,  por  JMr.  íiom.,  só  moderaiJo; 

c  prohibidos  certos  instrumentos,  pvoprios 

sd  de  Barbaros  |  2,  notas  18  c  19. . •  * .  fl 

h  a  escravos,  por  nosso  Direito,  só  mode¬ 
rado,  ç  não  contrario  ás  leis  em  vigor  1 3, 

notas  20 a 2o . * . . . 7  e8 

Causa  falsa  não  prejudica  a  liberdade  conferida  J  109, 

nota  391 . , ***.*., . . .  U2 

Casamento  entre  escravos  c  valido  e  indissolúvel 

§  30,  nota  194 . . . ...  49 

n  de  esc  ra  vos  uã  o  p  ro  d  li  l  q  n  as  1  e  fle  i  Los  civis, 

nem  commuubfro  de  bens  i  30,  nota  13G. . .  49c3Ô 

3i  de  escravo  com  pessoa  livre,  sabendo-o 
o  scuUor,  importa  a  liberdade  do  mesmo 

§  m  n.  g,  i  98,  notas  íjoi,  548.  . . . . .  119  c  m 

ü  do  senhor  com  sua  escrava  imporia  a  li¬ 
berdade  desta  S  93  n.  3,  %  97  n.  3  notas  301, 

53G.*-.,, . . . . .  Ü9  e  124 

Cego  pode  libertar  nota  443 . . luf 

Clausulas  adjeclas  a  alforrias  §§  109,  1 10,  notas 

583,588,  592,  393 . ... .  141  a  U3 

)>  adjectas  etn  contractos  sobre  escravos  U 

30,  37,  notas  323  a  334*,, . .  *  77  a  89 

Clausula  —  m  mmmUíatur  ~  devc-sc  ler  por  nulla 

ou  não  escriptu  |  37,  nola334 . .  Só 

Clérigo  de  ordens  sacras  não  pòde  ser  chamado 

á  escravidão  %  130t  notas  737,  738 .  478  e  179 

CoacçSo  armulla  a  alforria  |S8,  netas  418*421 .  100  e  101 

Collação  de  filhos  das  escravas  tem  lugar,  como 

a  das  mãis  §  71 ,  notas  3G7  a  371 . « . . . * .  87  c  $3 

.  »  não  vem  a  eltu  os  escravos  fali  cei  d  os  em 

vida  do  doador  nota  371 . * .  88  c89 

Colusão  de  provas,  em  causa  de  liberdade,  decide-se 

a  favor  desta  |  137,  notas  712,743 . .  179  e  18o 

V*  »  e  n  ire  seni  e.  n  ca  s  dl  ve  rsas  rei  a  Li  va  i  \  len  te  a  o 

mesmo  indivíduo  quanto  a  liberdade;  pre¬ 
valece  esta  i  127,  nota  710 . .  172 

CoumvtàçIo  da  peita  de  gales  segundo  o  uri.  43 
£  2.°  do  Co  d.  Criou  a  que  época  se  deve 

referir  §  8,  nota  G7 . . . .  15 

Conciliaç  ao  (teu  ta  Uva  ü  el  la)  é  U  ispe  n  sa  d  a  nas  nc  <;  õ  cs 
de  liberdade  c  escravidão  $ 130,  notas  727 

e  723 . . . . . .  175,176 

Condição  iinpossivei,  udjectu  à  alforria,  è  nulla  §  109, 

notas  387,  38S . * , —  * ,  *  *  * . .  141 


AI.PiUBETlCO 
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CoxDiçIo  ou  clmisut  a  —  ti  raiar,  scmocnsav  —  ,  não 

prejudica  a  alforria  §  ilotnoia  593. .  4í3 

»  resolutiva,  adjcctá  á  alforria,  é  havida  por 

nüo  escripia  ott  nullu  %  iü®,  notas  577,  578* .  i  ií) 

»  supprlmlda  pelo  bemícUor  torna  puni  e 

simples  a  alforria  §114,  nota  59t.. .  Í43 

«  suspensiva,  ndjecta  ã  alforria,  constituo  o 

stafaiiiher  %í0%  notas  575,  570*.*** .  HO 

€ò>diçí1es  adjectas  a  alforrias  ||  109  a  iti  botas 

573  a  udf .. . . ...........  m  a  143 

*  »  e  clausulas  desfavoráveis  aos  escravos, 
adjèctas  u  contractos  sobre  os  mesmos, 

*  ||  mt  37,  notas  324,  323,  327.*..**. .  78  a  80 

e  clausulas  cui  favor  do  escravo,  adjectas 

a  eonirnetos  £|  5<i?  57,  notas  326,  328  a 

334 _ _ _ _ _ ...  78  a  m 

*  e  ctatisulíis  sc  podem  Adjectar  nos  con¬ 
tractos  sobre  escravos  $55,  nota  323,...  77 

tÜmòmsio  cm  escravos  38  a  03,  notas  335  a 

m. . . . .  8i  agí 

Cúndoxixo  de  escravo  deve  pagar  aos  oiílros  a  qmta 
respectiva  dc  aluguel,  e  quando  $  39,  noia 

330 . . . . . .  SL 

r  *  de  escravo,  perieneènte  a  vários,  pode 
dispor  da  sua  quota  livremente;  exeepto 
em  que  casos,  e  mim  *1  63,  notas  343  a 

. . . ... .  83 

*  pode  Hberlar  o  escravo  commum ;  salvo 
' aos  outros  sómeiue  o  direito  â  indemni¬ 
zarão  das  sitas  quotas  |  96  n,  2t  %  98t  nota 

819.*. . . . 122 

CoNnssXo,  mesmo  judicial,  não  prejudica  a  liber¬ 
dade;  a  escravidão  deve  ser  concluden¬ 
te  mente  provada  notr.  736...* 183 
CovLcto  em  prejuízo  da  liberdade  ou  da  alforria 
era  'punido  entre  os  Romanos  §  91,  no  la 

m . ............. . .  110 

GòksE?íTi»EíSTO  lio  escravo  não  é  necessário  para 

que  seja  cite  libertado  nota  4#*  in  fine*.  109 

Coxsiori ações  sobre  o  rigor  da  legislação  penal 

contra  os  escravos  !  12,  notas  103  a  113..  24  u  27 

3j  sobre  a  resLricçílo  tim  direitos  polUicos  o 
puldicôs  conferidos  aos  libertos  por  nossas 

leis  §  135....*,.,.. . .  210 

fiaSTRACTÒs  fèilos  por  escravos,  quando  obrlgíío  o 

senbore  Lcrcciros  ||  37,38,  nulas  22L  a2íô.  56  a  60 


n 


i\djcf. 


Pm*, 

Convenções  sobre  exlradieçiiG  do  escravos  nota  313.  viú  e  [27 
GoxrocÀçSò  tístraordi iiaría  tio  jury  pode  ler  lugar, 
em  que  casos,  por  delidos  de  cs  era vos  § 

1 1 ,  nota  iôi . ,**...***.. . .*..*..*  23 

Cousa  julgada  a  favor  da  escravidão  não  obsta  â 

acção  dc  liberdade  nOia  73ti.* . . .*  í83 

a»  julgada  cm  favor  da  liberdade  obsta  ã  acção 

de  esc rav i  dão  notá^í3$l  *  -  * .  - « - - -  i 

Cuiunon  deve  nomear  o  Juiz  de  Orphãos  ãqtidlc 
que  defende  sua  Uberdade,  e  quando  |  132, 

nota  730 . . ********  *„,*.*  m 

T»  ou  defensor  se  deve  nomear  ao  escravo 

quando  accqsado  §  li  nota  90 — ,* .  23 

»  %n  íiíem  deve  nomear  o  Juiz  da  causa  a 
quem  defende  sua  Uberdade,  c  quando  j  132, 

UOtas  730,  73  L  .  * . * . * .  170,  177 

Dação  ín  sotutnm  de  escravo,  cm  valor  excedente 
de  200^000,  deve  ser  cssencínlmenlo  feita 
por  e^criptura  publica  E  48,  nota  280*.**  ou 

Decisão  do  inst*  dosAdv*  Bras.  sobre  condição  doa 

filhos  da  s tatu]  ibera  nota  663,  ,*..***.***  it)o 

w  do  mesmo  InsL  sobre  condição  dos  iühos 
havidos  peto  senhor  de  sua  própria  es¬ 
crava;  e  cm  outros  casos  semelhantes, 

notas  172,  173,  170* .  * .  * . . . *  43,  ií 

ü  do  mesmo  ínsu sobre  applieação  de  açoites 

a  liberto,  e  ao  slaiuliber— nota  36, *******  13 

«  do  mesmo  LnsL.  sobre  liberdade  da  es¬ 
crava  por  casamento  com  o  proprio  se¬ 
nhor  nota  H3Ô. ** * , . , .  *  *  -  121 

*  do  mesmo  sobre  transfcrancia  dos  serviços 

do  liberto  no  ta  030*  * . >  ,*.***+.,*.. .  m 

n  do  Juiz  Municipal  da  TV  Vara  da  Corte 
sobre  succcssüo  do  patrono  m  herança  do 

liberto  nota  810..*,**, . **,..«** .  193 

ji  da  Delação  da  Corte  sobre  habeas-corpus 

a  bem  de  escravos  nota  04 . *  .  * * .  21 

da  mesma  soíifc  liberdade  resgatada  por 

serviços  nota  3í3 . ****** . . .  *  12Í1 

a»  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  sobre 
prestTÍpção  a  favor  da  Uberdade  nota  736 
iti  fme . . . * .  178 

*  do  mesmo  sobre  validade  de  alforrias,  não 
obstante  defeitos  e  iiiilliiladr  do  LesiamenLo 

íip ta  4t3.*** . * . . ,*  W 
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pjpiisõns  ct*4  TU-toçao  da  Curte  sobre  :■  iqi.ora,  a  que 
se  deve  aUimder,  quanto  i  dcuogaçáii 
recursos  ao  csçmo  em  matéria  criminal 

nota  100,. . . . . 20 

t>  da  mesma  sobre  transferencia  de  seníroü 

de  libertos  nota  630... . . —  133 

»  da  mesma,  e  do  Supr.  Trib.  de  Just.  subre 
liberdade  deoscravo  alugado  e  conduzido 
para  fõra  do  império  pelo  lucataiío— nota 

S« . . . - . . .  127 

da  mesma  e  do  Sapr.  Trib,  de  Just.  sobre 
liberdade  de  escravos  quê  subindo  para 
fóra tio  Império,  depois  toraíõ a  elie— noia 

aíJ,... . . . . .  127  e  12.H 

»  dh  mesma  edoSup.  Trib.  deJusL  sobre 
revogação  de  alforria  nmeedrda  vaus  ti 

mófíis  uota  797  jij  fine . .  . ......  190 

»  dos  mesmos  sobre  validade  de  alforria  em 
relação  a  herdeiros,  mediante  indcmiii* 

za*ão  nota  4SS . . . . .  \i:\ 

»  ií os  Trib,  do  Império  sobre  coibirão  dns 

ftlltos  das  escravas,  havidos  ames  do  fal- 

lecimcmo  do  doador  nota  370  .... . . .  as 

w  dos  Trib.  do  fiiip*  sobre  0  ari .  mo  da  L.  de 

ü da Bezembro  de  ISii,  Dotaíbd.  ...  .  23 

Delicio  sobre  escravos  íeve  distinguii-sc,  se  contra 
a  pessoa  dclles,  ou  contia  a  propriedade 

somente  §  13,  uotas  lifí  a  111) . . .  2d 

DevoxstiuçIo  falsa  não  annulJa  a  li  bordado  confe¬ 
rida  %  103,  nota  391.  .  1  *v± 

PoecaçSq  de  recurso,  quaiuo  a  escravos,  a  ipie 

época  se  deve  referir?  nomioo, . .  23 

Deposito,  como  preparatório  da  acção  de  escravi¬ 
dão  ou  de  liberdade/*  não  é  necessário, 
quando  ba  posse  de  estado  de  livre  |  111, 
nota  7.Í5 . # 

*  tía  pessoa,  sobre  cuja  liberdade  se  deman¬ 
da,  ê  em  mão  particular  l  14/  noras  733, 

'$*■- . . . •■■■*• -  IÃ2 

DesapuopuiaçIo  dçesçravo 5100 . . j3í 

Djueitos  doniínicaes  quanto  a  escravos  |J  41  a  37, 

Iiolas  279  a  331 . . ............  rn  a  Mj 

Disposições  esperiacs  sobre  alforria  g  90,  notas  lííti 

a  331 . . . . . .  129 

Di/hía  de  rii anediaria  não  paga  quem  defenda  sm 
libertlade } ftth  nota  749.  . . 
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Dua^ao  caiuá  imi'fk  <1^  mwq,  qm  requer  para  ser 
valida;  u  que  impostos  o  sujeita  §  $&,  notas 

301  a  333,  . . . * .  7| 

w  caiesij  mor  tis,  quando  deixa  de  o  ser  f,  50 

in  fine.  nota  304 . . »» . ...  71,  72 

»  entre  vivos  de  escravos,  que  requer  para 

sei  valida  1  30,  nota  298». . . .  7l 


Documentos  exhUddos  em  3 ui/m  fiõjr  quem  defende 
sua  liberdade  sílovabem  desta,  isentos  de 

Sellol  Ul,  IlOtaTÍB . » . *  181 

Emuicas  segundos  pMe  apresentar  qnein  defende 
sua  liberdade,  por  benoíido  de  resLiLmrfio 

g  112,  nota  74;  .- . ». . . .  181 

Empate  deve  decidi r-se  favoravelmente  ao  €saavor 

quando  réü.  (votode Minerva)  notaU3  in  filie.  2í 

Entio  substancial  aimulia  a  alforria  g  85,  notas  118, 

320.. .......... . . - .  lOó 

Êsçrayidao  cousiiiuc  ir  regularidade  para  sercu*  con¬ 
feridas  Ordem,  nota?»*».. —  z 

jí  modos  de  caliir  nella  gg  10  a  23,  notas  UZ 

a  170.,,». - - ...» - .» -  3i>  a  41 

»  no  Direito  aetnal  Bmifeiro  sô  tem  por 

fonte  o  nascimento  §  22,  nota  lfiS . »  4f 

»  quem  reduzir,  ou  tentara  ella  rcdiSzír  pes¬ 
soa  livre  commetle  crime  g  10,  notas  136  e 

137.,  . *  31 

*  sna  origem  $g  17,  18,  2*2,  notas  138  a  141,  c 

ÍÔ4^. . .7. . . . . . . 34*36,610 

Escravo  abandonado  pelo  senhor  (pro  derelicio)  é 

havido  por  livre,  nma32ffn  fine» . .»,  9 

a  a  tu  do  ppi  nascer  pôde  ser  libe  riu  d  o,  mesiu  o 

Jidcicotnmissariamcntc;  c  se  nascer  ma ks 
de  mu,  são  todos  livres  g  ll% notas 63 i  e 032.  133 

»  ante  a  lei  civil,  e  fiscal  £|  17  a  140,  e  notas 

13S  a  83Í . . .»  34  a  204 

*  ante  a  lei  criminal,  e  policial  %%  2.«  a  34, 

notas  a  137. . »» . .  \  a  31 

n  a  n  te  a  1  ri  pol  iúca,  c  a  d  m  i  n  is  L  r a  t  i  va  f  1 , 0 . . ,  2  a  h 

cüimmnn  a  vários  donos  deve  srr  alugado 
para  sc  repartir  a  renda,  c  quando  §  59* 

nota  333 . . . . .  &i 

»  eominum  a  vários  donos  pôde  scr  liber¬ 
ta  tl  u  por  qualquer  ddlcs,  e  como  %  j03, 

nota  Sü3» »  . . . . . . .  133 

w  como  propriedade,  pode  scr  objecto  dc  se¬ 
go  ro  g  17,  iipta  WS . . . ,  W 


xlpuabehco 


ix 

Tàf-rS 

Escravo  da  Nação  lambem  è  sujeito  a  açoites  %  6,% 

nola  72 . . * . . -,*****,*..  iG 

w  de  qualquer  idade  que  seja,  c  mesmo  por 

nascer,  pôde  ser  libertado  £83  n.°  7,  nota  161,  mH 

»  dela]  póüe  ser  mamimiittilo  pelo  marido  ; 

execptu  quando  J  3S  n.*  2,  notas  4#!,  437, , -  107 

ii  è  homem,  ou  pessoa  (seu tido  lato; ;  res¬ 
ponde  directa  mente  peto  delicio  g  13,  no¬ 
tas  1 14  a  iUL...: . *-*, . ***.,*>  23 

»  entregue  pelo  senhor  para  pagamento  do 
daitano  do  delicio,  íica  livre,  se  apresenta 

o  seu  valor  g  9*  ia  fine,  noia  IH .  20 

»  è  privado  de  toda  a  capacidade  civil  g  20, 

nota  t78.,***-* . . . . ./.*  43 

»  é  sujeito  ás  leis  geraes  pena  es  e  de  pro¬ 
cesso  criminal,  etn  tudo  quanto  não  fora  o 
cxprcssameiuc  alteradas  a  seu  respeito  JJO*® 
e  iof  frotas  70,  í)3  c  Seguintes-  *.*'*,**,.,.*  17,  20,  21 

u  maaumittido  depois  do  delicio  era  punido, 
pur  Dir,  Ilom.  Novo,  não  tnais  como  cs- 

cravo,  tuas  como  livre  1  i,Dr  nota  31 .  9 

n  maiiumiUUío  em  fraude  de  credores,  repu¬ 
ta-se  statulibcrf  quando— nota  4*18  *  * .  ItO 

4  nada  adquire  para  si,  tudo  para  o  senhor  ; 
cxcepto  alimentos,  e  o  pecúlio  |J  31  a  31, 

notas  200  a  216, . . .  30  a  33 

»  não  é  efleity  de  cvmmercio  %  55,  notas  318 

a  322 _ _ _  76 

i  não  c  rigorosa  meu  te  corifo,  c  sim  um 

homem  S3  27,  28,  notas  170  a  181 - ...  43  a  41 

t  não  goxa  de  direitos  políticos,  nem  pú¬ 
blicos  $  1**  e  notas  2  a  .  2  a  4 

a  não  pode  dar  denuncia  contra  o  senhor 

%  11,  nota  t7 . . . .  22 

a  não  pdde  dar  queixa  por  si  sd,  iiics  sim 
por  sftu  senhor,  pelo  Promotor,  ou  por 
qualquer  do  povo  J  11,  notas  63,  06 .  22 

*  nâopéde  exercer  cargos  Ecclesiasticas  g  i  * 

c  nota  7 . . ♦  * . .  3 

*  não  pode  exercer  cargos  pubjícos  g 

notas  4  c  5 . - . *.  .»•<** .  2  C  3 

»  não  pode  figurarem  Juízo,  mesmo  contra 
o  senhor,  cru  matéria  cível ;  cxcepto  cm 
que  casos  gf  40  e  4 1 ,  notas  213  a  233*,*  61  e  62 

*  não  pude  libertar  ou  dar  alforrií  g  87, 

nota  433,** . m.mmm..'.4, . * .  103 


X 


IM  m:r 


eschavo  não  pude  s  ci  testemunha  (em  niatefck  cri¬ 
minal,,  c  bú  iuroniiaütc  |  ilt  no  la 
não  podo  ser  testemunha  em  Juízo  ou  fura 
delle  i  exeepla  cm  que  casos  St  $0  ç  ü, 

notas  258  a  233. . ***** . . 

não  pude  servir  com  praça  uo  exemio  e 

marinha  |  i>,  nota  6. . *. 

não  responde,  mesmo  depois  de  Ijbmo, 
por  aelos  praticados  quando  escravo  ;  e\- 
ceplo  em  que  casus  | $  30  a  38,  noLas  220  a 

2íü,, . . . . .*, 

não  icm  íamilia  (Dlr,  llum.)  |  21),  umas 

185  a  J92 . . 

não  tem  livre  disposição,  sobretudo  pur 
ar  Lo  de  ultima  vontade,  nem  ainda  quimlo 
ao  seu  pecúlio;  exccpui  pur  toleraucia  do 
senhor  33,  3í,  notas  205  210,  211.*,.** 

»  não  tem  personalidade,  estado  j  20  nota 
177 . . . . . 

*  nem  se  obriga,  ueiii  obriga  u  aenliur  ou 
terceiros ;  exeepto  cni  que  casos  %%  35  a 

38,  notas  210  a  210,.* . . . 

pude  entrar,  de  consentimento  do  senhor, 
para  o— Seguro  Mutuo  de  vidas— §  31,  nota 
2Í  f  * . ...*,*.,**,,.* . . . . 

*  pode  pedir  que  o  senhor  o  venda,  cm  que 

raso  |  3.*  nota  22 . . *,,.* 

»  píulu  scr  penhorado,  embargado,  arrema¬ 
tado,  etc*  í  32,  noias  307,  208,..*.**;.*. 

*  podia,  por  Dir.  Rorn,,  pedir  que  o  senhor 

o  vendesse,  em  caso  de  sfiVtcias  e  ouiros 
S  2.%  nota  li . . . 

por  f»ir.  Ttutnf  Novo,  sá  podia  scr  casti¬ 
gado  moderadamente  pelo  senhor  f  2.*, 

notas  10  a  10 _ **,. _ 1....,  , 

que  sabe  piara  fora  do  Império,  sc  volta, 
é  livre;  eXccplo  em  que  casos  §  07  ü*  10, 

nota  313,- . *** . . 

^  responde,  ainda  depois  dc  liberto,  mesmo 
i  ínulicimiatmeute,  pela  sattefaeçao  do  dc- 
ijeto  commcliido  quando  escravo ;  exceplo 
para  com  o  próprio  senhor  1  9>  notas  88 

ft  íhí - -  .  * ,9*  >*  ;*  *.  * 

sujeito  ã  eoiláçjo  pode  ser  libertado  peio 
herdeiro  tiõnaisíío  f  10Ü  n.  2,  nota  :j7i+ 


h*,f 


22 


01  e  02 


3 


30  a  60 


52,  53 
51,  YS 


50  a  lifl 


51 


ú  e  0 

l  a  6 


120  a  m 


1!) 

133 


ALHIADiMiro  Al 

nus* 

EücnAVoa  não  puthun  ser  os  Alhos  dos  pais,  os  des¬ 
cendentes  dos  ascendentes,  nem  os  cofia- 
teraes,  iiçm  o  conjuge,  c  vice-versa  %  25, 

uot:is  m  a  iTfi . -.*♦*...** .  42  a  4í 

ii  quanto  á  sua  condição,  csLüo  todos  cru  j»i3 
de  igualdade;  i*ãu  ira  tUíTcrcucja  entre  cllçs 

ç  10,  iiolsus  210  a  285 . . * .  57,  OS 

"  am  punidos  com  mais  rigor  cm  casas  espe- 
cines  de  crimes  contra  os  senhores,  adiui- 
imiradores,  feitores  %  7.%  notas  7í  e  75,  10,  i? 

Esuitrn  m  pública  não  è  necessária  para  prava  da 

alforria  i5  82,  H\f  nota  410..:.... . .  07,  00 

Estado-uvhe  V.  Siatuliber)* 
i:sr\n  uh  ttgurar  cm  Juízo  não  peide  o  escravo; 
cxccjdo  i[  iiando— -V.  escravo  não  pode  Jigu- 
i  ar,  ete. 

Exposto  deedr,  embortf  escravo,  fusa  livre  e ingcmio ; 

cê  havido  píir  fittio  imtural  %  152  nota  810,  2üi 

h  (escravo)  é  livro  c  ingénuo  %  05  n,  ÍJ,  §  07 

ii*  1,  notas  oOÍ,  «37  * *.*.. .  . . .*  110  c  125 

n  cm  território  do  Império  é  cidadão  Ura- 

silofru ?  nota  Stt  iu  fim . .,***, . .*  207 

Falsa  causa  não  prejudica  a  alforria  1 83,  nota  122*  101 

Falsa  DEJtOMsmiçto  não  prejudica  a  alforria,  nota 

122,..,, . . . .  101 

Falsidade  annntla  a  alforria;  eveepto  quando,  por 

favor  á  liberdade  l  85,  natas  118,  UU. . ,*  00,  1<W 

Favores  á  liberdade  «  12,  45, 127  e  seguintes,  notas 

2'íí  a  275,  707  e  seguintes . * .  03  a  50,171  a  133 

Ftnno  6  o  escravo  condem  nado  a  trazer,  em  que 

casos  |  G.°  nota  ÍFJ. . . .  * .  * . .  * . .  13 

Filho  da  escrava  é  escravo  parius  seqaUnr  veolrcm) 

i  25,  notas  m>  m  .*,. . . .  4i 

*  de  escrava  é  livre,  se  a  mãi  o  foi  em  qual¬ 
quer  época  desde  a  concepção  até  ao  parlo 

£  21,  nulas  1  m  a  171....*..*. . * .  41,  42 

*  de  escrava,  havido  do  proprío  senhor  delia, 

é  livre  i  23,  notas  150  a  171.....*.* .  42,  43 

Filhos  da  escrava  mrmumiuida  cm  fraude  de  cre¬ 
dores*  havidos  anies  da  sentença  que  au- 
nutlar  a  alforria,  são  livres  nota  158  hi  fine*  110 

*  das  escravas,  havidos  depois  da  comprei 
das  mesmas,  devem  ser  restituídos  con- 
j  une  ia  mente  com  as  mais,  quando  pro¬ 
cedente  a  aerão  redhihitoria  S  51  \n  fine, 

mum . . .  75 


l.VDLCE 


m 

rimos  das  escravas  hypotheeaflas,  que  sobrevierem, 

seguem  a  sorte  das  íuíds  nata  291 .  7ü 

m  das  escravas  pertencentes  a  Ordem  dus 
Bcnedic  tinos:,  iorão  por  cs  La  declarados 
livres  Lodos  os  que  nascessem  do  dia  3  de 

Maio  de  181)0  em  dhiatp  nula  331 .  130 

y>  de  escravas  coimnuns  a  vários  donos  per¬ 
le  nccni  em  co  mm  li  m  a  Lodos  %  üO  nota  337,  82 

»  de  es  c  ra  vas  c  o  u  s  L  i  Lu  i  d  a  s  e  m  usu  írue  lo  p  e  r- 

lenceru  ao  nú  proprietário,  e  não  ao  usu- 

fnieiurario  §  70,  nulas  302  a  33ü .  86,  87 

de  escravas  cm  asufrueto  nascem  livres,  e 

quando  §  i'13  n.  1,  nula  Mh..  _ 137 

u  de  escravas  libcrias  íidcicoinmissariamcntc, 
nascidos  e  tu  quanto  dura  o  tisufrucLo,  suo 

livres  1  üR,  notas  021  a  m .  130,  isi 

u  de  escravas  nascidos  depois  da  lllis-cun- 
testaqüo,  pendeu Le  a  demanda  sobre  o 
estado  das  mãis,  seguem  a  sorlc  destas; 
sc  antes,  devem  scr  nomin  ativam  eu  te  com- 

proUcndldos  ueila  g  127,  nota  711 . .  172 

*  de  esc  rim  $  perLcncciUjs  a  vários  donos, 

nascem  livres,  se  as  mus  forao  libertadas 

por  qualquer  deli  cs  |  1)3,  nosa  üfií .  131 

n  de  escravas  sujeitas  á  eollação,  devem  ser 
trazidos  a  ella  com  suas  mais  §  71,  notas 

367 a3í4«i,,if4*,« . . . . . * . *  87,  83 

n  da  stalu  libera  eião,  por  D  ir.  Uom.  antigo, 
escravus  do  herdeiro  %i%i$  notas  016,  669 

a  G71 . . . . . 137  e  161 

w  da  stalu  libera  são  livros,  por  nosso  Direi  lo 

§  123,  nota  693 . . . . .  IfiS  e  169 

Fontes  dos  direitos  do  senhor  sobre  os  escravos 

sào  o  doininmm  e  a  potestas  j  44,  nota  27 6,  68 

Fuiixo  de  escravos  é  punido  eom  as  penas  de  roubo 

1 13,  no  la  117 . . .  20 

Galés  não  se  podem  commutar  em  açoutes;  o  escravo 
deve  continuar  nas  galés,  exeepto  em  que 
casos  $  d.0,  noias  Cl  a  69,  73,;. 14;  a  16 
Governo  não  pôde  dar  allorría  gratuita  a  escravos 
da  Nação  ;  su  a  titulo  oneroso  %  87,  notas 

44ft,  4SP,. . . - _ _ _  163 

11  are  a  s-co  n  ru  s  é  extensivo  ao  escravo ,  c  anua  n  to 
que  requerido  por  cidadão  Brasileiro  g  ios 

nota  9i . . . * « .  21 

Herdeiro  não  póde  arbUi  ariameme  recusar  a  Jibcr- 


AMMIAHKTH-tl 

Xííl 

tliiili!  n  cscnivos,  aludi  cm  ijiio  casos  $ 
118,  notas  C(K),  «is . 

>AC5* 

1Í8,  150 

noMHSi ,  s.  c-  escravo  ,  não  c  r [feito  de  cúmmercià 
%  53,  no  Las  318  a  3^ . . 

Tfi 

Homicídio  rommeUIdo  por  escravo  nas  fronteiras  cio 
Império  è  julgado  pelos  Juízes  de  Direito 
$  8.°,  notas  77 ,  78 . * . 

17 

livro  ti  jeca  dc  escravos,  quando  c  como  è  hoje  per- 
miutda;  seu  registro  §  49,  nouis  29í,€96, 

70 

j>  especial  aumilla  a  alforria  conferida  pos- 

teriortneríte;  excepto  qoando  §  88  i».u2, 
g  m  li*  I ,  notas  43-2,  m  ,  SS2 . 

106,107,112 

*  geral  não  impede  a  manuiuíssão  §  88  n.tt 

2 ,  nota  353  .«,■*.  — . . . 

106 

d  não  pode  ser  constituída  cm  quotas  de  es- 

cravos  %  03 ,  nota  318. . . 

83 

d  tacíta  ou  legal  (geral) ,  mesmo  ao  Fisco, 

não  impede  a  alforria;  excepto  quando 
S  88  11.“  2,  lioias  433,  437.... . 

107 

iMPossiniuiiADE  de  cumprir  a  obrigação  ou  ouus 
adjeclo  á  alforria,  não  prejudica  a  liber¬ 
dade  ?  g  lí2f  nota  503 . . * - 

m 

Impostos  sobre  legados  de  heranças  lambem  se  es¬ 
tendem  as  1  rans  missões  de  escravos  por 
sue  cessão  ou  ie*  lamento  |5i,  notas  305, 
300- . . . . 

72 

IxdemnizaçIo  cic  iLnrnno  pordelieto  de  escravo  com- 
miim  deve  ser  paga ,  até  o  valor  deste , 
por  todos  os  cot» dom in os  ,  mas  só  etn  pro* 
porção  da  quota  de  cada  um  $62,  nota  311. 

83 

»  por  dam  no  de  delieto  de  escravos  cm  iisu- 

Inicio  a  alguém,  paga  o  proprietário  §  69, 
nota  3G0 . . . . ** . . 

80 

Vxfaxte  (menor  de  7  ânuos)  não  pôde  libertar  %  87, 
nota  431 . . . 

103 

ImxcAçto  dc  doação  è  sujeita  a  imposto;  calcu¬ 

lado  sobre  o  computo  de  10  amios,  se  fór 
de  usufmelo  vitalício  %  50  ,  nota  300**. , * 

71 

e  dei  la  isenta  a  alforria ,  nota  070 . 

161 

foSTHTiçÃo  dc  herdeiro  ou  legatário  ao  escravo  , 
importa  sua  liberdade  g  96  n.°9,  notas  328, 
530 . * . ,*,*.*. 

123 

ixsratiKiçÃo  dc  escravos,  como  è  punida  g  14,  notas 

133a  435 . . . . . 

32  f  33 

iTldeos  i  sua  legislação  favorável  aos  escravos  „  e 

alforrias  {V.  alforriai* 

IXÍiICE 


XIV 


T.eilão  de  escrava,  quamio  xm  lutíni- 1 1}%  noin  3trt.  #J 

Uukddadg  enufiTídade  mm  é  revogável  untas  1315, 

76G . ........ . ....  ......  183,  f$) 

»  ÍKleTcpmmtesafe  |$  m  n  I2t ,  118ÜS  6oi 

a  639  «... . . . . . .  110  a  133 

■  fideicommtssaria  a  escravo  preprib ,  stM 

fmmlo  o  Dii%  Uom:  UI8 ,  noins  603  a  621,  MT  a  131 
»  íiilcicommlssaria,  stagmido  o  nosso  Direito 

I  119,  no  ms  623  a  633V., 131  a  131 
n  fideicommissaiii  deve-se  ter  por  direeia- 
niente  vinda  tio  bemfeUor  %  1Jt>,  mrtas 

\m  a  m .  . . . . ...  132 

MftEimnrc  íideiemn  missa  ria  não  caduca  por  culpa 

alheia  ao  beneficiado  i  ii8.  nota  6iov;.*  130 


se  entende  conferida,  mesmo  fidéteonimfe- 
sarinmenie  ,  rjiiáàdo  tal  è  a  men Lo  ou  ht- 
tençfm  i1o'bcinfçHof'SSlí&t  íiu,  notas 609, 


627 . . .. .  ns,  m 

»  se  entende  cotrfòtò  ,  não  ubsiauie  clau¬ 
sulas,  condições >  c  lermos  cm  eonlfarh, 
se  se  manifesta  a  Intenção  de  a  conferir  s 

109,  nolas  m í  ,888  n  m* . . . .  Ml  ,  ii2 

i>  m  pôde  cotifèrír  a  escravo  alheio  *  e  como 

|  121 ,  notas  633  a  630. ...... .  131  f  133 

LinisnTAUO  um  escravo  com  obrigação  de  dar  eerm 
sonvma,  pdde  jjagal-:»  até  com  os  seus  ser* 
viços ,  c  a  impossibilidade  cie  o  fazer  não 
lhe  prejudica  a  alforria  §  112,  notas  393 

a  308 . . .  Hl 

Liberta  n  não  se  pode,  cm  regra,  senão  o  escravo 

proprío  1  83,  nolas  123  ,  421 . . .  Ml 

»  lambem  sc  pude  o  escravo  alheio,  «piando, 

e  como  |  86,  notas  m  a  432 . .  lül ,  Kfi 


XjIUEUto  deve  Qbler  venia  do  Jui*  para  demandar 
o  patrono;  cxceplo  quando  %  MH,  nota 

813... _ _ _ _ _ _ _  IW 

n  deve  respeito  e  bons  orlleios  no  patrono  % 

M8,  nota  8ií . . . . . 

ií  deve  ser  qualificado  na  Guarda  Nacional, 
quando  cidadão  Brasileiro  §  tdl ,  nota  863. 

»  é  cidadão  Brasileiro,  se  nascido  no  1  rnpcrio; 
pôde  lambem  sel-o  pornaiuralisaçao  %.iúi 

notas  813,  m\ . . . . .  2üft 

w  ó  equiparado  a  iígenuo  X  132,  nota  816..  20® 

i>  ftdeicom  missa  rí  amante  é  de  certo  modo  li¬ 
vre*  eqnipara-sr  ao  sialnlíber,  nnM  623.  *31 


ALPEABETICO  XV 

nes, 

liberto  fideicomraiss^ríameaie  é  equiparada  ao  sla- 
tuliber  cm  muitos  casos  $  120,  notas  023, 

03* . . . . >»*•«.**".-  ISi,  13í 

*  fideicGmmissariaiuente  faz  acquisições  para 
si,  mesmo  em  quanto  duraousufructo  1 118, 

nota  620 . . . . .  130 

n  fui  etc  a  m  missa  ria  mente  pode  exigir  que  não 

seja  empelorada  a  sua  condirão  peto  fidu¬ 
ciário  S  418*  notas  607,  (308,.,,.,.* .  1Í7 

»  nüo  pckle  receber  Ordens  ;  excepto  quando 

nota  838.* . 208 

*  não  pode  ser  Deputado,  Senador,  Jurado, 

Juiz  dc  Paz,  Promotor,  Delegado,  Ministro, 

Diplomata,  Magistrado,  Bispo,  eic.  S  133, 

notas  832a83S . . . . .  208 

a  não  pode  scr  Eleitor;  n cm  exercer  cargo 
algum,  para  que  se  exige  esta  qualidade 

5  133,  notas  831  a  838 . . . .  208 

1  não  pode  ser  Oíürial  da  Guarda  Nacional 

5  m  !n  tine,  noia  SG4 . .*  200 

*  pode  exercer,  quando  Brasileiro,  cargos 
públicos,  dc  que  não  seja  directa  mente 
excluído,  ou  indlreciamentc  por  mio  ler 

a  qualidade  de  Eleitor  g  134,  no(a  8G0.  .  *  209 

>  póde  ser  Vereador,  quando  cidadão  Brasi¬ 
leiro  S  13i,  nota  839. . .  209 

%  pode  servir,  quér  voluntariamente,  quer 
não,  no  exercito  e  marinha  |  131,  nota 
BGl  .... _ . _ _ _ 209 

*  póde  ser  votante,  e  quando  3 133.  nota  830,  207,  20S 

L  no  tos  escravos  sem  designação  nominal,  são  todos 

livres,  e  como  $  119  in  fine,  nota  633 .  Uí 

a  quacs  seus  direitos  Si  130  &  133,  notas  833 

a  864 . . . . . ..... . ....  2Ô4  a  211 

»  seus  direitos  civis  §  132,  notas  847  a  849..  207 

»  seus  direitos  políticos  c  públicos  %%  133, 

154,  notas  830  a  864 . . . -■  207,  208 

3  seus  direitos  e  rchabílitação  conforme  a 

legislação  Romana  1 130,  notas  835  a  812. .  204,  20o 

Livre  disposição  se  exige  para  dar  alforria  §  87.. ,  103 

Louco  não  pôde  libertar  ;  excopto  cm  lúcido  inter- 

vallo  g  87,  notas  444,443-- . -  104 

louco  (escravo)  póde  ser  mamiinitttdo  nota  464  in 

fine. . . . . . .  109 

MíkukissXo  — V.  Alforria. -‘Terminação  do  eapü- 

veiro, 


a 


c  ISUUÍ 
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IMGS. 

Manutenção*  dc  liberdade  e  acção £u romaria  |  i3i. *  itü 

Marcas  de  ferro  quente  forâo  abolidas  cm  o  asso 

Direito  |  3,  nota  43 . . . ...  U 

Matrimonio  — V.  Casamento.  c 

Meia-siza  (hoje  imposto  fixo)  do  contractos  e  aclos 
sobro  escravos;  penas  pola  fatta  de  paga¬ 
mento  |  48..  nota  201.*., . fio 

»  não  paga  a  alforria  (V.  alforria  é  isenta  etc,} 

Menor  pubcte  púde  libertar  §  ST  notas  442,  443..*  104 

Modo  adjecto  a  alforrias  £  109,  notas  583,  381,.* *.  Hu 

n  não  impede  a  aequisição  da  liberdade  §  top, 

notas  583,  584 . ......... . . . 

Modos  dc  cahir  cm  escravidão  por  tiir.  Rom,  an¬ 
tigo  c  novo  I  notas  143  a  138,..*.,,  3ii  a  39 
>j  de  ser  escravo  —  V.  Escravidão. 

*  de  findar  o  capllvciro  1%  78  a  82,  notas  380 

a  413.  . . . . . .....  pi  u9S 

Mudo  púde  libertar  nota  443 . .. .  104 

Mulher  casqda  pode  libertar,  c  como  %  87,  notas 

447  448 . . .  103 

Multa  d  pena,  e  deve  ser  commutada  em  açoites 
conjunctaincnte  com  outra,  quando  im¬ 
posta  a  escravo  g  G,  notas  G8,  60 .  13 

Nascimento^  a  fonte  unica  dc  escravidão  actual- 

mente  no  Drasil  %  22,  nota  1Ô3*. .  “  41 

Nomeação  de  tutor  ou  curador  ao  escravo  importa 

a  Uberdade  %  00  n*  9,  notas  520,  530 .  >23 

Ncllidade  visceral  ou  radical  aiTecta  as  m anu- 
missões  e  as  prejudica;  execpio  quando 
e  como,  por  favor  à  liberdade  1 83,  notas 

417  a  422  *  * . . . . . .  03  a  101 

Nú  proprietária  que  direitos  tem  cm  relação  a  es¬ 
cravos  que  estão  cm  usufritcio  a  outrem 
Si  ,63,  m  a  71,  notas  353,  361  a  368,....*  83  a 88 

Obrigações  activas  e  passivas  do  escravo  |§  36  a  38, 

notas  219  a  240. . . .  50  a  60 

Parentesco  proximo  entre  senhor  e  escravo  im¬ 
porta  a  liberdade  deste  §  03  n,  %  §  97  n,  % 

notas  500,  535 . . . . . .  118,121 

Patrono  quem  era  e  quaes  seus  direitos,  segundo  a 
legislação  Romana  8146—1.*,,  notas  757  a 

783.. . . ....  183  a  197 

*  seus  direitos  c  obrigações,  segundo  a  legis¬ 
lação  patria,  c  Direito  moderno  §  148, 
notas  800  a  816 . . .  193  a  m 


Aifmsgifio 


Pecúlio  do  escravo,  que  é,  o  qoacs  os  direitos  do 
escravo  sobre  elle  33  a  35,  notas  203 

a  2IR . ..... . .... . 

t>  especial  de  escravos  da  >'ação  cm  alguns 
estabelecimentos  públicos  5  31,  nota  213,. . 
Pesa  de  galés  eommutada  pelo  Poder  Moderador  a 
escravo  não  pode  ser  eommutada  de  novo 

por  aeio  judicia!  §  0,  nota  73. . . 

»  de  galés  eommutada  por  virtude  do  art.  45 
do  Cod.  Penal  não  deve  ser  eommutada 

cm  açoites  §6,  notas  65,  66 . * . 

n  de  morte  era  applicáda  com  excesso,  so¬ 
bretudo  aos  escravos  f  3,  nota  15 . 

»  de  morte  não  sc  pdde  impor,  mesmo  a  es¬ 
cravo,  por  simples  confissão  dclle ;  e  sem 
que  se  verifique  a  votação  legal,  nota  03.  ., 
Pksas  cruoS  forSo  abolidas  entre  nós  %  5,  nota  46. 
Penjioh  de  escravos,  de  estabelecimentos  agrícolas, 
com  a  clausula  consíiíuti,  deve  ser  regis¬ 
trado  1 40,  nota  25)7 , . . . . 

u  de  escravos,  mesmo  mercantil,  é  hoje  per- 

mluído  l  49f  nota  293. . . ......... 

posse  da  liberdade  cm  serviço  militar,  e  em  outros 
actos,  importa  alforria,  mediante  intfera- 
nízação,  quando  não  lenha  já  corrido  a 
prcscripção  a  favor  da  m  es  tu  a  §  136,  notas 

739  a  711 . . . .  ... 

Possuidor  do  boa  fé  é  equiparado  a  usufruem  a  rio ;  e 

adquire  como  tal  §  68,  nota  350 . . 

pá  azos  adjeclos  á  alforria  1 169,  notas  373  a  582, .... 
Peazo  aá  dtem ,  adjecto  ã  alforria  ,  è  nullo  J  10 

nota  5S2 . . . . . . 

»  exdii,  adjecto  á  alforria,  constitue  lam¬ 
bem  0  slalulibcr  §  iffi),  notas  379  a  581 _ 

PiEscnirçio  acqnisítíva  de  escravos  (V.  usucapião). 

»  a  favor  da  liberdade,  quai  era  segundo  o 
Dir,  Hom.  antigo,  c  novo  jj  127,  notas  716 

a  723 _ _ _ _ . _ 

»  a  favor  da  liberdade,  qual  seja  por  nosso 

Direito  S  133,  notas  733,  73Ô . . . 

í)  aproveita  em  bem  da  liberdade  conferida 
a  escravos  hypoibecados,  dotaes  e  outros, 

nota  437  Jii  Ade. . . . . . 

*>  aproveita  cm  bem  da  liberdade  no  caso  de 
alforria  cm  fraude  de  credores  S  88  tí.*  9. 
nota  472. . . . . 
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VXÚS. 

r&scfciipçÁo  extingue  legulmciUe  a  escravidão  %  9o 

§97  n>  ii,  notas  M7tM\ _ ....  m  ,  128 

»  não  legitima  a  escravidão  §  74,  nota  376. . .  Üü 

»  nenhuma  c  admissível  contra  a  liberdade 

55  127, 134,  notas  714, 713,  734 . , .  *  173  p  177 

»  protege  a  liberdade,  ajuda  no  caso  de  fuga 

do  escravo ;  e  qual,  nota  5 43  In  fme. . .  128 

Prisioneiro  não  ba  direito  de  matar,  nem  de  reduzir 

á  escravidão  %  20,  nola  139 . . , . .  áó 

Processo  de  liberdade  é  isento  de  scílo  quanto  a 

puem  a  defende  5 140,  npta  748 .  Irtt 

Prodigo  pôde  libertar?  %  87,  nota  148... .  io:j 

FnoiíioiçdES  de  dar  alforria  a  escravos,  segundo  o 

D  Ir,  lUim .  1 88,  notas  461  a  481 . . .  100  a  112 

Promessa  de  alforria  dã  direito  á  indemnização,  que 
não  pode  ser  senão  a  mesma  alforria,  e 

como  1 1 13,  nota  002* . .  líS 

a  simples  de  alforria  não  a  confero  Vogo,  nem 
obriga  o  senhor  1 95  n.°i>f  §  113,  notas  1524, 

599,  601,. . ............. . .  123,144, 14o 

raorRiEDAOE  não  è  rigorosamente  o  escravo ;  mas 

só  por  loleraneia  e  ücção  1 iOÜ .  13 1  a  133 

Prova  incumbe  a  quem  contesta  a  liberdade  ,  e 
quando  |f  43,  127,  133,  notas  273,  708, 

732,  733.. . . . . . . .  65,  172,  177 

Providencias  policiaes  sobre  escravos,  nota  129. . . , ,  32 

Püpillo  não  pôde  libertar;  cxcepio  quando  5  87, 

nota  436.... . , . . . .  463 

Qiiilomboea  Y.  Quilombos. 

Quilombos  1 14,  notas  123  a  128 . . . .  30 

Hecorrer  fdra  de  tempo,  pnr  benelicio  de  restitui¬ 
ção  ,  pode  quem  defende  sua  liberdade 

1 142,  noLa.731... . . . . . .  « 

Recurso  dc  graça  suspende  sempre,  mesmo  quanto 
ao  escravo,  a  execução  da  pena  ultima  1 6 

in  fmc,  nota  102 . .* . .  ..  24 

Ti  c  denegado  também  no  caso  de  absolvição 

do  escravo?  nota  409 . .  23 

j>  e  denegado  lambem  no  caso  de  julgamento 

por  Juiz  singular  ?  nota  100 . . .  * .  ® 

d  não  ha  para  o  escravo  nos  casos  em  que 
caiba  a  pena  de  morte;  cxccpto  sómeiUC  o 
de  graça  para  o  poder  Moderador  |  11, 

notas  100, 102. ,  . * . , * .  22  c  23 

TLecursos  suo  íacul lados  todos  a  bem  da  Uberdade 
>  138,  Ilulas  74  4  743  .  .  .  . . . 
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MS. 

Recusa  tio  alimentos  ao  escravo  pude  aiiiorizar  a 

alforria  forçnda  J  9ti  n.Q  7,  nola  52ti, . .  *  *  - .  12  J 

Reduzir  ou  tentar  reduzir  á  escravidão  pessoa  livre  ò 
crime,  de  aceiisação  publica  §  1G,  notas  1 30 

Ci31... ....... . . .  31 

ItEiiius  de  interpretarão  em  questões  de  escravidão 

e  liberdade  H  42  é  43,  notas  m  a  273. .. . . ..  03  a  GG 

Reugioso  professo  não  pôde  ser  chamado  á  escra¬ 
vidão  1 130,  nOÍas  737  e  733.  . . . , . .  178  c  1TO 

resgate  a  beui  da  liberdade  e  admissível,  ainda  que 

por  via  dos  serviços»  c  como,  nota  313 . .  128  c  120 

»  da  liberdade  pelo  escravo  |  %  iu°  3,  g  08, 

notas  mf  321  C  343.  .  _ . - . . 122,  Í2S  e  129 

Rtstitliçío  Íii  integnim  não  se  dá  contra  a  liber¬ 
dade  |  127,  noU  713 . . . .  173 

w  in  itiLcgrom  se  concede  a  favor  da  liber¬ 
dade,  sobre  todas  as  outras  cousas  %  130» 

notas 740  e  747 ... .. . . .  180 

Revogação  da  alforria,  segundo  o  I)ii\  üoui.  %  146—2.", 

untas  784  a  707 - - - . - - » . .  187  a  100 

*  da  alforria  por  ingratidão  do  liberto,  se¬ 
gundo  o  nosso  Direito  antigo  1 147,  notas 

Time 790.. . . , . .. . .  190  a  193 

t*  da  alforria  por  ingratidão  do  liberto,  se¬ 
gundo  o  cspiriLo  do  D  ir.  moderno;  não  ú 

admissível  %  140,  notas 817 a  834 . .  197  a  204 

Sello  uão  pagão  os  documentos  c  processo,  a  bem 
dc  quem  defende  sua  liberdade  §  140, 
nota  748... . . . . .  181 

*  proporcional  de  contractos  c  ac  Los  sobre 
escravos  ;  e  penas  pela  omissão  §  48,  notas 

291  e 299  . . . . . . .  69  e  7t 

Sbsuor  conserva  o  domínio  sobre  o  seu  escravo,  não 
obstante  a  sentença  condemnatona  ou  ab¬ 
solutória  no  crime  1 4.®  notas  32  c  33 - .  -  9 


*  e  responsável  pela  indemnização  do  danrno 
de  deiícto  comtueüído  pelo  seu  escravo, 
assim  como  pelas  custas,  carceragem,  co- 
medoria  r  e  outras  despezas  g|  6  c  9,  notas 


70,  71»  79  c  seguintes.* . . .  16  0  18 

>  não  pôde  exigír  do  escravo  actos  crimi¬ 
nosos,  Hl í eitos,  immoraes;  nem  abusar  do 

escravo  |  43  no  tas  277  e  279. . .  67 

»  pode  cxcrccr  sobre  o  escravo,  como  pro¬ 
priedade,  todos  os  direitos  de  verdadeiro 
dono  *  17,  nulas  286  a  288. . . . -  68  >■  69 
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Sexuou  pode  ser  oli  ri  gado  a  nssignar  termo  de  se¬ 
ga  rança,  se  ha  receio  dé  que  maltrate  a  seu 

escravo  |  3,  nota  24  - , . 

»  giífl  direi  los  tinha  t  segundo  a  legislação 
Romana,  sobre  o  escravo,  quanto  ao  cri  mo 

%  2  notas  0  a  1U+... . . . . 

»  resp  onde  subsidia  ria  iiien  te  pela  s  a  i  isfagf o  , 

c  sti  até  o  valor  do  escravo  J  0,  notas  80 

a  87 . . . . .  . . . 

»  tem  direito  de  exigir  do  seu  escravo  os  ser¬ 
viços  gratuita  mente,  do  modo  que  mais  lhe 

convenha  J  45,  nota  277 . . . , , . 

w  tem  obrigação  de  alimentar  e  t raiar  do  es¬ 
cravo  §  15  nota  278 . 

Sevtexça  contra  a  liberdade  não  se  pSdq  dizer  que 
lenha  passado  cm  julgado  e  obste  á  nova 

demanda  %  tf 3,  notas  752  e  7.70 . , . 

Sepaiuu  não  Sc  devem,  mesmo  na  acção  rcdhihittyria, 
os  filhos  dos  pais,  os  conjuges,  os  irmãos, 

IS  20,  34,  notas  11)0, 101,  310. . . . . 

Se  a  viço  do  siatuliber  jã  riâo  é  propriamente  servil 

I  125  no  tá  09$ _ _ _ _ 

Serviços  do  liberto  íukiicom  missa  ria  mente  são  in¬ 
transferíveis  |  lio,  notá  030. . . . 

Sevícias  autorizão  o  escravo  a  pedir  que  o  senhor 
seja  obrigado  a  vendebo  %  3,  notas  22  c23. 
Statolibe*  equiparado  ao  escravo  no  lí  ir.  Roín. 

antigo,  era  sujeito  a  todas  as  consequências 

respectivas  5  i2ít  notas  640  a  653 . e.. 

n  equiparado  ao  homem  livre  no  Dír.  Rom. 
novo,  gozava  de  vantagens  e  direitos  como 

tal  %  m  notas 634  a  068.. . . 

íi  não  é  passível  de  açoites,  nem  de  penas  sd 
próprias  de  escravos  f|  6  e  124>  notas  54 

a  57, 637  c  638 .  . . , . . 

»  não  era  passível ,  segundo  o  Rir.  lloin, 
novo,  da  pena  de  açoites  $  4  notas  28  e  29. 
u  não  perde  o  dl  rd  Lo  ã  liberdade,  c  como 

S  124,  notas  654  a  030, 631)  a  665. . 

»  póde  estar  cru  Juizo  por  si,  como  livre  g 124, 

nota  .067. . . . . . . . 

»  por  nosso  Direi  lo,  é  livre,  e  já  não  de  con¬ 
dição  servil  § 123,  nota  m . .*. . . 

n  por  nosso  Direito,  não  póde  ser  alienado  ; 
é  crime  %  123,  nota  6ÍIL . . . . 
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hei 

Stítuubeu,  por  nosso  Direito ,  adquire  para  si  £ 

123>  uolu  (>9ü.. . *.  • . .  m 

n  por  nosso  Direito,  responde  dírecluniènie 
por  si  pela  indemnização  iJo  tlaiuno  g 125, 

no  la  im... . * . .  m 

»  qual  se  diz,  e  como  se  COUsUuie  gg  122, 

124,  notas  liiO  a  Gí3_ . ... .  15o  a  133 

»  segundo  o  nosso  Direito  S  123,  notas  6T2 

a  098..* . * . . . .  1G1  a  170 

SrecEssIo  f arcada  na  herança  do  liberto,  quer  ab 
íh  testado,  qudr  por  testamento,  nüo  cabe 
ao  patrona,  segundo  nossas  leis  J  143  noias 

810» a  813"*"'.* . •*♦..* .  193,  m 

Srnoo  pode  libertar  nola  443 . ........ . *  101 

Tm  animal  c  Imposto  sobre  os  escravos  §  53, 

nu  La  311 . . . . *..*. . 73 

»  annua! ,  è  delia  isento  o  liberto,  ainda 
que  o  seja  condicional  meu  to  (Y\  Alforria 
isenta  ele.} 

TekminaçIo  do  caplivciro  entre  os  Judeos,  c  outros 

povos  II  79,  Sü,  noias  384  a  397 .  91 ,  02 

»  do  caplivciro  entre  os  Romanos  g  81,  notas 

389  a  407...* _ * _ _ _ * . .  93  a  97 

n  dtr  caplivciro  por  nosso  Direito,  qtiamo 

aos  modos  g  82,  notas  498  a  413.. .  97  e  98 

a  forçada  ou  legal  do  captiveiro  entre  os 

Judcos  e  oniros  povos  §  94,  notas  490,  497.  117,  118 

»  forçada  ou  legal  da  escravidão  por  Dir, 

Rom.  gg  93,  90,  noias  493  a  331 .  118  a  124 

»  forçada  ou  legal  do  captiveiro  por  nosso 

Direito  §  97  a  100,  notas  332  a  338 .  12í  a  133 

m  voluutaria  do  captiveiro  (alforria)  gg  83 

a  92,  noias  414  a  493.....  . .  98  a  117 

Teemo  (V,  Prazos** 

Turno  de  segurança  pode  o  senhor  ser  obrigado  a 
assiguar,  se  ba  receio  derque  maltrate  o 

seu  escravo  g  3  nota  24.*.* . . .  8 

Testamento  (ou  outros  actos) ,  embora  defeituoso, 
não  prejudica  isso  as  liberdades  neUe  con¬ 
feridas,  e  quando  g8í,  nota  413.*. . *  99 

Testemos  há  era  Juízo  ou  fora  deite  não  pode  ser 
o  escravo,  cxcepto  quando  —  V,  Escravo 
não  pó  de  ser  testemunha,  etc. 

Tonrmu  applicada  aos  escravos  em  Roma  §  4, 
notas  34  a  41. . . ****** . 
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XX  u 


imiCE  ALPUAPETlfO 


PACSi 

ToftTüRA  ápplicada  por  nosso  Direito  antigo;  foi  abo¬ 
lida  §  3,  noLas  43  a  17*,. . it 

Trabalug  (opera  ser  vo  mu)  que  direitos  dá  g  07, 

nota  338. . . .  83 

Trafico  de  escravos  é  crime,  de  aceusação  pu¬ 
blica  nota  137 . Z\ 

Troca  de  escravo,  excedente  de  2003000,  deve  ser 
csseneíalmentc  fdta  por  escriptura  pu¬ 
blica  I  48,  nota  280 . . .  69 

Tuioa  não  pode  libertar,  excepio  quando  |  87, 

nota  433.  ..... . 103 

Uso  fjus  uicndij  que  direitos  dá  quanto  a  escravos 

|  CG,  nota  337... . 83 

Usucapião  de  escravos  $  73,  notas  373  a  373 .  81) 

UffüFRüCTUAHSO  de  escravos,  que  direitos  tem  %%  G3, 

GO  a  71,  notas  331  a  3ÍSG,  3Ü0  a  371 .  8i  a  83 

»  improprio  póde  libertar  o  escravo  %  103 

n.°  %  nota  370 . 133 

»  não  póde  libertar;  exccpto  quando  §  87, 

nota  437,,  . . . . .  103,  m 

Usufrücto  em  escravos  |§  64  a  72,  notas  331  a  372.  m  a  8í 
Venda  de  cseravos,  excedente  a  200^060,  deve  ser 
essencial  mente  feita  por  cscripturn  pu¬ 
blica  I  48,  nota  283 . . .  #  GO 

Tenda  do  staluHber  Importa  logo  a  Uberdade  plena 
do  mesmo,  e  inteiro  gozo  delia  §  l&í, 
nota  GOtí,., . . . . 


ICi 


ERRATA. 


Pag. 

tí  linha 

<5  —  e  até  que... 

to 

25 

ii 

13  —  poderá.,.,... 

pudera 

s 

2G 

4 

3  —  no  Juízo . 

nos  Juízos 

a 

31 

» peaali.**  art.  176...... 

art,  170 

i 

39 

H 

15  -  (1  7). , . . 

(157) 

a 

45 

11 

28  —  c  m . . . . 

e  em 

* 

<15 

1) 

30  —  recebido ..... 

recebido ; 

» 

to 

32  —  quecouira... 

queé  contra 

> 

76 

n 

15  —  YcnaUtnrii,.,, 

venaUtinrii 

H 

92 

» 

i  —  estrangeiros— aceres- 

cemc-se— naturaliza¬ 
dos  ILebreos. 


»  »  o  ao  —  ín  ünc -accrcsccnlc-se 

—Em  regra,  a  escravi¬ 
dão  do  estrangeiro  era 
perpetua  (icvit.  Cap. 


Wv.  44  a  46). 

ü  m  n  28  —  libe  unem... . ..  *  liber  talem 

*  111  *  2!  -III,  12 . ....  »  111,11 

»  118  w  7  —  estrangeiro  —  aceres- 

cenie-se— quaudo  na¬ 
turalizado  llcbrco. 

»  »  »  26  —  Cliistãos..-. . »  Clirisiáes 

*  136  u  nlL  —  pootestativa..,* .  »  potestativa 

»  I5i  »  5  —  deferida .  »  diferida 

»  158  »  30  —  esrvi. _ ...........  u  servi 

*  \m  »  H  —  directa  men  Lee,. .  »  dircçtamente 

*  »  w  32  —  porprio.. . .  «  proprio 

*  169  i,  29  —  das ... . . . ....  w  da 

»  182  íi  22  —  ue . t>  que 


Atote.-r «Outros  erros  é  natural  que  tenlilo  escapado.  A  bene- 
Vüicncia  do  leitor  desculpará. 
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